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PREFÁCIO

Esta obra destina-se àqueles que desejam  com preen der  a 
prática cien tífica e su a in serção em  n ossa vida in dividual e coletiva. 
Ela m ostra de que m odo o esforço cien tífico é perm an en tem en te 
relacion ado com  u m  projeto h u m an o. Salien ta assim  o  sen t ido 
h u m an o da ciên cia, a criatividade que lhe é in eren te; esclarece 
tam bém  a m an eira pela qual ela é produzida pela sociedade, e com o 
repercute sobre a m esm a. Trata-se, por  con seguin te, de u m a obra 
de reflexão filosófica e ética.

C om o base deste en saio acham-se algu m as escolh as, com o em  
todo trabalh o in telectual. En tre estas, algum as são con scien tes, 
ou t ras situam-se fora deste dom ín io. N ão se pode jam ais perceber  
todas as opções que se tom a ao escrever. Explicitarei aqu i, con tudo, 
algu m as que me parecem  claras.

Em  prim eiro lugar, com o pan o de fun do para essa reflexão, 
en con tra-se o sen tim en to de que a ciência con stitui um a form idável 
criação da h istór ia h u m an a, m as tam bém  de que ela é am bígua. 
Esta am bigü idade revelou-se para m im  qu an d o term in ava o m eu 
dou torado em  física teórica pela Un iversidade de M arylan d, n os
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an os 60. Du as situações, em  particular , fizeram-me refletir. A  
pr im eira surgiu  n o dia em  que recebi o meu pr im eiro pagam en to 
com o “pesqu isador  assisten te ” (research assistan t): descobr i com  
espan to que, m esm o sen do o tem a de m in h as pesqu isas dos m ais 
teóricos e sem  aplicação diretam en te imaginável, era pago por  meio 
de u m  con trato com  as Forças Aéreas Am er ican as... A  segun da 
tom ada de con sciên cia ocorreu qu an d o me dei con ta de que os 
m eus colegas am erican os recebiam  ofertas de em pregos bem  
m elh ores qu an d o provin h am  d os serviços de pesqu isa m ilitares...

Sem elh an tes descober tas n ão m e con duziram  de m od o algum  
à con clu são de que tan to fazia o u so cien tífico ou m ilitar. Levaram- 
me, porém , a refletir sobre a m an eira pela qual se im bricam  a 
ciên cia e a sociedade. N a época, a pr in cipal questão da filosofia da 
ciên cia que me ocupava era: “Pode a ciên cia alcan çar  o  verdadei­
ro?”. Pergun tava-me com  freqüên cia cada vez m aior: “O  que fazem 
os cien tistas n a h istór ia h u m an a?”. Além  d isso, u m a opção ética 
pessoal levou-me a especificar  essa qu estão pr ivilegian do o lugar  
daqu eles que, de u m a m an eira ou  de outra, são opr im idos. 
Coloco-m e especialm en te a questão: “De qu e m od o a ciência 
con tr ibu i para a liberação ou  opressão h u m an as?”.

A s m in h as in cum bên cias com o professor  en carregado da 
form ação h u m an a de estudan tes que se especializam  em  ciên cia ou 
m atem ática fizeram-me refletir tam bém  sobre a m an eira pela qual 
a form ação dos cien tistas os con dicion a em  seus com por tam en tos 
in dividual, fam iliar  e social.

Essas situações e ou tras das qu ais eu possivelm en te percebo 
m en os a im portân cia em  relação a este en saio levaram-me à 
con vicção de que os cien tistas podem  beneficiar-se de u m a reflexão 
filosófica. Acredito ser  sem elh an te reflexão útil tam bém  para 
in telectuais n ão form ados em  faculdades de ciên cias. A  m in h a 
experiên cia com o organ izador  n o In stitu to Su per ior  de Cu ltu ra 
O perár ia -  In stitu t  Su pér ieu r  de Cu ltu re O uvrière (ISCO ) me 
en sin ou , ain da, que os trabalh adores podiam  situar-se bem  m elh or  
em su as m ilitân cias qu an d o eram  apresen tados às ciên cias e às 
técn icas sem  serem  m ist ificados por  elas. De tudo isto surgiu  esta
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obra que quer  valorizar a fan tástica con tribuição da ciência à cultura 
e à sociedade apon tan do, ao m esm o tem po, os seus lim ites.

O  objetivo deste en saio é prom over  um a reflexão pessoal e 
au tôn om a de cien tistas -  e de n ão-cien tistas -  que n ão se especia­
lizaram  em  filosofia. Para tan to, ofereciam-se a m im  du as estraté­
gias. A  prim eira teria con sist ido em apresen tar  um a visão “tão 
objet iva qu an to possível” de diversas corren tes da filosofia, da 
sociologia e da psicologia da ciência. A segun da, a que escolh i, visa 
a apresen tar  u m a visão coeren te particular  do cam po estudado, 
con vidan do o leitor  a situar-se de m an eira au tôn om a em  relação a 
essa visão.

A  prim eira possib ilidade teria con vergido com  um a das práticas 
da filosofia un iversitár ia: situar tom adas de posição em  m eio à 
exposição r igorosa das posições de ou tros pen sadores. Sem elh an te 
m étodo parece-me eficaz para leitores t rein ados em  h erm en êutica, 
e, portan to, capazes de perceber  que as exposições m ais r igorosa­
m en te con st ru ídas n ão fazem m ais, afinal, do qu e apresen tar  os 
pen sam en tos dos ou t ros segu n do a n ossa perspectiva (foi aliás 
H eidegger , creio, qu e d isse um  dia que u m  filósofo n ão podia 
jam ais expor  sen ão um  ún ico pon to de vista: o seu). A apresen tação 
de pen sam en tos ou tros qu e os n ossos com por ta um a am bigü idade 
im portan te da qual M aurice Blon del estava profu n dam en te con s­
cien te qu an d o escolh eu, para a sua fam osa tese de dou torado sobre 
a Ação (1893), n ão fazer citações precisas.1

Creio que os n ão-especialistas em  filosofia -  e em part icular  os 
estudan tes de ciên cias -  percebem  com  m en os facilidade d o que 
os filósofos de profissão até que pon to exposições aparen tem en te

1 Em  u m a nora n o in icio de seu  pr im eiro capitu lo, diz, a p ropósito de expressões 
tom adas de em prést im o a algun s d os escr itores con tem porân eos: “Preferi n ão 
citá-los, a fim de n ão parecer  im putar- lh es in discretam en te in ten ções qu e eles talvez 
n ão ten h am ” .

kepler
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“objet ivas” são sem pre particulares. É por  isto que m e parece 
im portan te salien tar  a especificidade de meu en saio. Decidi expor  
a m inha m an eira de ver as prát icas cien tíficas, m esm o in dican do 
ou tras visões cada vez que isto me pareceu útil, para qu e o leitor 
possa tom ar  o própr io par t ido. E preciso ter lucidez, porém , sobre 
o fato de que, qu an d o escolh i expor  ou tros pon tos de vista, foi 
porqu e isto me pareceu adequ ado para eviden ciar  as diferen tes 
escolh as possíveis. N ão quero passar  a ilusão da possib ilidade de 
um a exposição exaustiva e “objet iva” dos ou tros pon tos de vista.

U m a tal perspectiva parece-me m ais in dicada para prom over  a 
au ton om ia do leitor n ão-especialista do que u m a preten são a um a 
aparen te objetividade. Prim eiram en te, porqu e a p lu ralidade dos 
pon tos de vista já está garan t ida desde o in ício pelo fato de que 
cada leitor  ou leitora -  assim  com o cada cien tista -  tem  sem pre a 
sua filosofia da ciên cia espon tân ea. Ela lh e foi in cu lcada por  m eio 
do ban h o cultural n o qual ele, ou  ela, está subm erso, ou pela 
form ação cien tífica seguida. Pode-se, além  d isso, falar  de um  
fen ôm en o de con dicion am en to, pois esta filosofia espon tân ea 
n asce em u m  con texto em que é difícil perceber  as diferen ças das 
posições possíveis. Q u an d o da leitura de um  en saio com o este, 
pelo con trár io, in dico claram en te que o leitor  en con tra-se em 
presen ça d o meu pon to de vista, com  o qual ele pode con fron tar  
o seu, espon tân eo ou refletido. Pessoalm en te, creio que o que 
perm ite fin alm en te escapar  ao totalitar ism o n o d iálogo é a con s­
ciên cia de que a perspectiva do outro n ão é jam ais a m in h a.

Poder-se-ia discorrer  lon gam en te sobre o m odo com o a apre­
sen tação de u m  pen sam en to poder ia ser  a m ais liberadora. Creio 
que, qu an d o se afirm a (qu an do eu afirm o) com  clareza a sua 
(m inha) posição, os ou tros são levados a refletir sobre a sua. E se, 
por  vezes, estudan tes ou  leitores sen tem-se um  pouco abalados pelo 
rolo com pressor  que é um  pen sam en to m ais form ado n a dialética 
do que o seu, a experiên cia m ostra que eles sabem  criar  defesas 
para si, qu an d o suspeitam  qu e poder iam  sofrer  u m a violação 
in telectual! Pen so que m ais vale proclam ar  com  clareza que só se 
pode apresen tar  o seu pon to de vista, do que p assar  pelo artifício
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de exposições aparen tem en te m ais objetivas. Isto em  n ada subtrai 
o in teresse de apresen tações de pen sam en tos diferen tes, tais com o 
a h istór ia da filosofia prática: esta obedece a critérios r igorosos n o 
âm bito de u m  paradigm a dado. E aliás o m otivo pelo qu al certas 
pessoas preferem  esse t ipo de abordagem . M uito depen de da 
h istór ia in telectual e psicológica de cada um . De qu alqu er  m odo, 
o qu e me parece im portan te é que se esteja con scien te de qu e 
existem  m últ iplas m an eiras de pen sar , e de qu e a m in h a é 
particular , assim  com o a de m eu leitor. Acredito que, n essa 
perspectiva, trocas e con fron tações podem  se torn ar  in teressan tesf

N o  en tan to, para colocar  em  evidên cia o con texto cultural 
den tro d o qual con duzo a m in h a exposição, cito n u m erosas obras, 
sem  desen volver  n ecessar iam en te o pen sam en to evocado pela 
citação. Cad a vez que cito um  autor  é porqu e ele me parçceu um  
dia “in teressan te” em  relação à m in h a pesqu isa: seja porqu e ele a 
suscitava, seja porqu e a corroborava, seja porqu e a con fron tava 
com  ou tras op in iões, seja en fim  porque se opu n h a a ela. Ach o 
im portan te que o leitor  perceba este pan o de fu n do sobre o qual 
se destaca a m in h a reflexão.

Estas observações prelim in ares parecem-me úteis para situar 
este en saio de filosofia e de ética da ciência, para “r ião-especialistas” 
(n ão-especialistas seja em  filosofia, seja em  ciên cia)...

A p ós um  capítu lo de in trodução destinado aos não-filósofos, 
algun s capítu los con siderarão o m étodo cien tífico d o m odo com o 
ele se desen volveu n o O ciden te n os ú lt im os séculos. Exam in are­
m os pr im eiram en te com o fun cion am  os cam in h os p rópr ios à 
racion alidade cien tífica (observação, con strução, adoção e rejeição 
de m odelos); em  segu ida, am pliarem os o con ceito de m étodo para 
ver o fu n cion am en to das com u n idades cien tíficas e das diversas 
disciplin as. Isto n os con duzirá a con siderar  a ciên cia m odern a 
com o um  fen ôm en o h istór ico e um a in stituição part icular  à n ossa 
civilização.
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A  dist in ção en tre ciên cias e ideologias, assim  com o a dificul­
dade em  separá-las claram en te ocuparão os capítu los seguin tes. Em  
especial, será exam in ada a dist in ção en tre ciên cias fun dam en tais e 
ciên cias aplicadas, assim  com o a n oção de in terdisciplin ar idade, o 
qu e n os con duzirá a con siderar  as relações en tre as ciên cias e os 
poderes polít icos e éticos.

Estas reflexões n os levarão a que n os in terroguem os sobre 
diversas m an eiras de ver as n oções de verdade. E esta etern a e 
absolu ta, ou  sem pre con st ru ída h istor icam en te e em  u m  con texto 
específico? Em  que,,$en tido a ciên cia pode preten der  à verdade, e 
de que m odo? Paça con clu ir  o n osso projeto de situar  a ciência 
dian te de n ossas escolh as pessoais e coletivas n os restará en tão 
con stru ir  um a represen tação da reflexão ética e do seu vín culo com  
a polít ica para, fin alm en te, estudar  a relação dessas du as in stân cias 
com  a ciência.

Q uero agradecer a m eus colegas que est im ularam  ou criticaram 
o m eu trabalh o, par ticularm en te J. Duch ên e, P. Favraux, B. Feltz,
D. Lam bert, T . Nguyen , F. Saar , M. Sin gleton , G . Th ill. U m  
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C A P ÍT U LO  1

INTRODUÇÃO

O que é a filosofia?

A  filosofia n ão é u m a disciplin a que forn eça, fora do âm bito 
da ciên cia, um a resposta a todos os problem as nÃo resolvidos da 
h um an idade. E u m a disciplin a de pen sam en to cuja t radição re­
m on ta bastan te lon ge em  um  certo n úm ero de culturas, por  
exem plo, n o O ciden te, e, sob  ou tras form as, n a ín d ia. O  objetivo 
deste livro é o de in troduzir  a ela. O  objet ivo n ão é, portan to, dar  
ao leitor u m a série de respostas, m as de forn ecer ou t ros m étodos 
de pen sam en to que n ão os das ciên cias, n a esperan ça de que isto 
con tr ibua para torn ar  as práticas sociais, por  u m  lado, m ais 
“respon sáveis” e, por  outro, m ais “h u m an as” (term o que eviden ­
temen te deve-se precisar  m elh or!). U m a das fin alidades desta obra 
é tam bém  a de forn ecer  aos cien tistas e professores de ciên cias, 
com o pessoas in dividuais, um a abertura que os ajude a perceber  
diversas abordagen s da realidade e a n ão encerrá-la den tro do 
m étodo u n id im en sion al das ciên cias.
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A ssim  com o ocorre com  ou tras d isciplin as (com o a m atem áti­
ca, a física, a qu ím ica, a biologia), a filosofia con vida a en trar  em  
u m a tradição in telectual. Ela desen volve um  m étodo, con ceitos 
técn icos, ferram en tas in telectuais que perm item  com preen der  cer­
tas questões. E por  esse m otivo que, do m esm o m od o que seria 
in sen sato querer  fazer m atem ática sem  se subm eter , por  exem plo, 
à d iscip lin a do cálculo diferen cial e in tegral, é im possível fazer 
filosofia sem  adqu ir ir  um a cerca técn ica e o vocabu lár io adequado. 
Pode parecer  rabugice recordar  isto, m as é algo n ecessár io em  um a 
cultura n a qu al m uitos cien tistas parecem  esquecer  toda exigência 
de r igor  qu an d o deixam  o dom ín io de sua d isciplin a. Para refletir 
sobre os problem as da sociedade e sobre as qu estões h u m an as é 
preciso possu ir  “ferram en tas” do m esm o m odo que para fazer 
física; em  am bos os casos n os in ser im os em  tradições in telectuais 
e u t ilizam os os resu ltados das gerações que n os precederam .

Códigos “restrito” e "elaborado”

A  reflexão filosófica parte de u m a experiên cia m uito sim ples: 
do fato de que, em  u m a prim eira aproxim ação, servim o-n os de dois 
t ipos de lin guagem  para falar  do m u n do; o filósofo Bern stein  (em 
D ou glas, 1970) os disrin guiu  e ch am ou de códigos “restr ito”e 
“elaborado”.

Q u an d o descrevo os objetos que estão sobre a m in h a escriva­
n in h a, esta lâm pada de leitura, este ditafon e, estas flores, estas 
folh as de papel, descrevo-os sem  m e preocu par  com  o alcan ce 
d essas descr ições. O  que m e im porta é que u m a pessoa a par  das 
prát icas lin guageiras de n ossa cultura p ossa recon h ecer  a lâm pada 
de leitura, os livros, a can eta etc. D o m esm o m odo, se digo que 
fu lan o esposou  beltran a, n orm alm en te n ão m e lan çarei com  base 
n isso  em  u m a reflexão elaborada sobre a sign ificação do casam en to 
e do am or . Utilizo en tão o código restrito: a lin guagem  do dia-a-dia, 
útil n a prática e que n ão leva adian te todas as d ist in ções que se
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poderia fazer para aprofu n dar  o m eu pen sam en to. Caracteriza-se 
f)elo fato de que aqueles que a utilizam  partilham  as m esm as pressu­
posições de base sobre o sujeito de que falam ; o d iscu rso cien tífico 
en tra n essa categoria.

Por outro lado, se com eço a colocar-me questões sobre a amizade, 
a vida, a morte, a justiça etc., produzirei um  outro tipo de discurso, 
bem  diferen te daquele do código restrito. Observarei, por  exem plo, 
que a n oção de amizade n ão é clara. Para torná-la m ais precisa, 
contarei histórias, e efetuarei m últiplas distinções. Precisarei u ltrapas­
sar a m in h a experiência de vida cotidiana, a fim de atingir cam adas 
“m ais profun das” de m in h a person alidade e da n ossa vida em  
com um . Bern stein  ch am ou de “código elaborado” o t ipo de discurso 
que produzim os qu an do ten tam os superar dessa m an eira a lingua­
gem cotidiana e prática (ch am ada tam bém  por  vezes de “linguagem  
da u ten silidade”). O  que caracteriza o discurso elaborado é que ele 
é utilizado para falar de sujeitos a respeito dos quais não partilham os 
necessariamente as mesmas pressuposições de base.

Em  um a pr im eira aproxim ação, o código restrito fala do 
“com o” das coisas, d o  m u n do e das pessoas, ao p asso  qu e o código 
elaborado procura dizer algo do “porqu ê” e do “sen t ido”. D e m odo 
geral, as ciên cias se ocupam  com  a linguagem  restrita. N o Ociden te, 
ain da falan do de m an eira geral, a filosofia -  e por  vezes tam bém  a 
religião -  ocupa-se com  o código elaborado (n ão se deve con tu do 
jam ais levar dem asiado lon ge as dist in ções n em  as teorias, aliás. 
Pode h aver m om en tos em  que o físico ou  o biólogo se colocam  
questões “m ais elaboradas” sobre a matéria ou  a vida. Pode-se dizer 
que eles com eçam  en tão a filosofar . Q u alqu er  qu e seja a m an eira 
pela qual se con sidera essa ten dên cia dos cien tistas a filosofar, 
podem os dizer, em  u m a prim eira abordagem , qu e a dist in ção en tre 
os códigos “restr ito” e “elaborado” fun cion a bastan te bem ).

Den tro desta perspectiva, o código restr ito cor respon de ao 
in teresse que têm os h om en s e as m ulh eres em  colocar  ordem  em  
seu m u n do, em  con trolá-lo e com un icar  a ou trem  a m an eira pela 
qual o vêem . H aberm as (1973) falará de u m  interesse técnico. E um  
código prático. Além  d isso, utiliza-se o código elaborado qu an d o
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se trata de in terpretar os acon tecim en tos, o m u n do, a vida h um an a, 
a sociedade. Assim , H aberm as dirá que esse in teresse filosófico 
está ligado ao in teresse hermenêutico ou interpretatório dos seres 
h u m an os. Ain da m ais, o código elaborado -  e a filosofia -  é 
utilizado qu an d o se trata de “criticar” in terpretações h abitualm en te 
recebidas (ou seja, de em it ir  um a op in ião m ais refletida que 
especifique os seus “critérios”; a palavra “criticar” vem  d o grego e 
sign ifica “efetuar u m  ju lgam en to”, n ão tem n ada a ver com  
“den egr ir”). Essa superação das idéias geralm en te adm it idas cor ­
respon de a um  interesse em ancipatório. C om o som os por  vezes 
pr ision eiros de esqu em as de in terpretações da vida, d o  m u n do e 
da sociedade, um a lin guagem  crítica tem por  fin alidade libertar-nos 
d essa p r isão e ren ovar o n osso  olh ar.

D esse m odo, se con sidero a n oção de “m ulh er” , posso  pr im ei­
ram en te utilizá-la n o código restrito: n esse caso, todos com preen ­
dem  o que sign ifica. Em  um  ou tro plan o, porém , u lt rapassam os 
essa visão pragm ática da n oção “m ulh er” para utilizar um a repre­
sen tação que dê um a in terpretação m ais “fu n dam en tal” dela; esta 
se liga eviden tem en te à cultura de um a civilização, de um  m eio 
social, de n ossa h istór ia pessoal etc. (assim , as pessoas verão a 
m ulh er  de m odo diferen te n a Idade M édia e n a era in dustr ial -  
civilizações diferen tes - ; m eios de sociedade diferen tes -  por  
exem plo, as classes bu rguesa ou operária, ou  ain da os h om en s e 
as m ulh eres -  veicularão um a im agem  que lh es será própria; e cada 
in divíduo terá um a represen tação da m ulh er  in fluen ciada pelas 
atitudes qu e tiveram os seus pais). U m a reflexão filosófica ten tará 
forn ecer um a represen tação da m ulh er  (in teresse in terpretatório ou 
h erm en êutico) que u lt rapasse as n oções alien an tes de fem in ilidade 
(in teresse em an cipatór io). O  fato de que a n oção de m ulh er  é 
algu m as vezes ligada à visão de um  ser  relativam en te in defeso e 
pouco in teligen te, se bem  qu e sen sível, e ou tras vezes à represen ­
tação de um  parceiro igual ao h om em , m ostra bem  que um a certa 
atividade “crítica” pode ser  n ecessár ia para su perar  visões que 
apr ision am . Do m esm o m odo, um a reflexão crítica pode liberar 
visões m orais dem asiado estreitas.
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C om o ou tro exem plo, con siderem os com o a n oção de “ciên ­
cia” é utilizada n o código restr ito e n o código elaborado. O  código 
restrito é aquele utilizado n a m aior  parte dos cu rsos de ciên cias. 
Supõe-se saber  d o que se fala, e n ão se exige reflexão ulterior. 
Porem, caso se procure fazer u m a idéia d o que seja “em  defin it ivo” 
a ciên cia, isto é, dar  u m a in terpretação que faça “sen t ido” para n ós, 
a tarefa se torn a m ais com plexa. T od as essas in terpretações n ão 
são equivalen tes. N esse n ível in terpretatório, a n oção que se tem 
da ciên cia será ligada, graças a um a lin guagem  elaborada, a ou tros 
con ceitos, tais com o a felicidade d os h u m an os, o progresso, a 
verdade etc. Essa lin guagem  elaborada -  essa filosofia da ciên cia -  
perm it irá um a in terpretação daqu ilo que a lin guagem  restrita diz a 
respeito da ciência. Além  d isso, a palavra “ciên cia” pode por  vezes 
“apr ision ar”, por  exem plo, qu an d o algun s passam  a im pressão de 
que, u m a vez que se falou de cien tificidade, n ão h á n ada m ais a 
fazer sen ão se subm eter  a ela, sem  dizer ou pen sar  m ais n ada a 
respeito. U m  filósofo “critico” ou “em an cipatór io” da ciên cia 
procurará portan to com preen der  com o e por  qu e as ideologias da 
cien tificidade podem  m ascarar  in teresses de sociedade diversos.

O apartamento, o porão, o sótão

A dist in ção desses dois códigos pode ser  ilustrada por  u m a 
an edota cujo h erói é o filósofo da ciên cia G aston  Bach elard. Esse 
pen sad or  fran cês, n o fim de sua vida, estava sen do en trevistado 
por  u m  jorn alista. D epois de algun s m in u tos, Bach elard o in ter­
rom peu: “O  sen h or , m an ifestam en te, vive em um  apar tam en to e 
n ão em  u m a casa.” E o jorn alista, su rpreso, pergun tou-lh e o que 
quer ia dizer com  isso. O  filósofo lh e respon deu  que a diferen ça 
en tre u m a casa e u m  apar tam en to é qu e a pr im eira possu i, além  
da zon a de h abitação, um  sótão e u m  porão; e o qu e h á de 
particular, acrescen tou, é que sem pre su bim os ao sótão, e descem os 
ao porão.
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Bach elard quer ia assim  in dicar  qu e m uitos vivem  sem  jam ais 
deixar  o n ível do código restrito. Q uestões com o “O  qu e é o am or, 
ou  a am izade?” parecem-lh es ociosas; assim  com o a m aioria das 
qu estões relativas às idéias adqu ir idas. Pela im agem  do sótão ou 
do porão, Bach elard m ostrava que, para ele, ser  “h u m an o” sign i­
ficava por  vezes “su bir  ao sótão” , isto é, viver u m a bu sca de 
sign ificações da existên cia por  m eio dos sím bolos filosóficos, 
poét icos, art ísticos, religiosos etc. E “descer  ao porão” im plicava ir, 
por  vezes, olh ar  o que se p assa n os su b solos e fu n dam en tos 
psicológicos ou  sociais de n ossa existên cia e d iscern ir  n os con di­
cion am en tos o que n os opr im e ou libera.

U m  dos in teresses dessa im agem  me parece ligado ao fato de 
que se passa a m aior  parte da existên cia n a sala de estar  e n ão n o 
sótão ou  n o porão. M as aqueles que “n ão sobem  jam ais ao sótão” 
e “n ão descem  jam ais ao porão” carecem talvez de u m a certa 
d im en são (n otem os que esse tem a da “carên cia” n ecessitar ia de 
u m a elaboração para derivar os seus sign ificados e fazer u m  exam e 
crítico!). Por outro lado, aqueles que vivessem  o tem po todo n o 
sótão, ou  n o porão ser iam  talvez facilm en te con siderad os com o 
pou co equ ilibrados (com o por  exem plo aqu eles que se preocu pam  
sem pre com  todas as razões de su a ação).

Perm an ecem os a m aior  parte do tem po n o m u n d o prático de 
n ossos códigos restritos. Se n os afastássem os dele o tem po todo 
torn ar-n os-íam os literalm en te loucos. Pois, se estou  em  vias de 
efetuar  u m a experiên cia de laboratór io, n ão ten h o von tade, n esse 
m om en to, de me colocar  a qu estão da sign ificação ú lt im a daqu ilo 
que faço. E o m esm o ocorre se qu ero dizer a alguém  que gosto 
dessa pessoa. N ão obstan te, pode h aver u m  sen t ido, tan to para 
n ós com o para os que estão à n ossa volta, n o fato de poderm os, 
em  certos m om en tos, “in terpretar” o que fazem os, ou “criticar” 
idéias com u n s adqu ir idas.

Parece-me n orm al, portan to, que um a reflexão filosófica n ão 
assu m a, n a form ação prática de um  cien tista, um  lugar  exagerado. 
A ssim  m esm o, ju lgo im portan te que aqueles que recebem  u m a 
form ação em  ciên cia n ão se torn em  seres “u n id im en sion ais”,



A CONSTRUÇÃO DAS CIÊNCIAS 23

in capazes de ver  algo m ais além  de sua prática técn ica. N ão  ser ia 
lamen tável, tan to para a sociedade qu an to para os in divíduos, que 
seres h u m an os t ivessem  u m a form ação extrem am en te apr im orada, 
qu an d o se trata do código restrito, e form ação algum a qu an to à 
utilização de n ossas tradições relativas ao código elaborado? Em  
ou tros term os, con siderar ia lamen tável, para am bas as par tes, 
form ar  cien tistas qu e ten tar iam  ser  r igorosos qu an d o se trata de 
ciên cias, m as aceitariam  facilm en te um a total aproxim ação em  
ou tros dom ín ios. Em  ou tros term os ain da, u m a abordagem  filosó­
fica se opõe ao con dicion am en to dos cien tistas “técn icos perfeitos” , 
m as in capazes de refletir sobre as im plicações h u m an as de su as 
práticas (seria in teressan te, aliás, e isto faz parte de um a reflexão 
filosófica, in terrogarm o-n os sobre as razões pelas qu ais m uitos 
adm item  sem  dificu ldade perm an ecer  ign oran tes qu an d o se trata 
de questões h u m an as -  de ter qu an to a esse assu n to u m a espécie 
de “fé de carvoeiro”, fé h u m an a ou religiosa ao p asso  que 
recusam  absolu tam en te possu ir  con h ecim en tos apen as aproxim a- 
tivos em  um  dom ín io técn ico).

A  abordagem  filosófica qu e irem os em preen der  opõe-se tam ­
bém  à existên cia daqu ilo que C. P. Sn ow  (1963) ch am ou  de u m a 
“du pla cultura”, isto é, u m a separação en tre as prát icas profissio­
n ais cien tíficas e as reflexões m ais pessoais. E típico, com  efeito, 
en con trar  em  n ossa sociedade pessoas que, em  su a vida pessoal ou 
pública, são pu ros executan tes, ou  pu ros técn icos, in capazes ou  se 
recusan do a refletir n as im plicações sociais de su as prát icas; em 
su as vidas “pr ivadas” ou  “fam iliares”, con tudo, advogam  valores 
h um an os.

Q u an d o os cien tistas desejam  ter u m a certa abertura, esta se 
faz geralm en te à m argem  de seu t rabalh o profission al: in teressam - 
se, por  exem plo, pela m úsica, por  obras sociais ou  car idosas, pela 
arte ou  ou tras form as de expressão sim bólica ou religiosa. Têm  
m ais facilidade em  lidar  com  gran des idéias sobre o m u n do, Deu s, 
a busca do verdadeiro, d o  qu e com  reflexões con cretas sobre as 
questões relacion adas com  sua vida profission al. Precisarem os 
voltar  às razões que levam  a n ossa sociedade a produzir  u m a classe
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m édia de cien tistas técn icos, apolít icos, in capazes de en fren tar  as 
sign ificações h u m an as de su as vidas profission áis e con fin an do os 
seu s qu est ion am en tos éticos a su a vida profission al ou privada.

Diversas tradições filosóficas

N o cam po da ciência, pode haver diversas m an eiras de abordar  
certas questões -  diversas t radições. Assim , existem  diversos mé­
todos para se efetuarem  an álises qu ím icas. A m aior  parte desses 
m étodos possu i relação en tre si, m as são dist in tos. Q u an d o se 
form a u m  quím ico, pou cas vezes ele é in troduzido a todos os 
m étodos de an álise em quím ica. Even tualm en te, m ais tarde, o 
estudan te apren derá ou tros de acordo com  seus desejos e n ecessi­
dades. De qu alqu er  m odo, após ter utilizado pelo m en os um  
m étodo, com preen de-se um  pouco m elh or  o que é a an álise 
qu ím ica.

O  m esm o vale para a filosofia. Existem  diversas tradições 
filosóficas n o Ociden te, e n um erosas escolas. U m  estudan te de 
filosofia deve ser  con fron tado com  várias delas, ain da que seja 
im possível con fron tá-lo com  todas. Para um  “cien tista”, já é difícil 
m u itas vezes com preen der  um  só en foque filosófico. N em  pen sar  
em  con fron tá-lo com  as m ú lt iplas m an eiras pelas qu ais se pode 
“fazer filosofia”. Se algu n s “qu iserem  m ais”, podem  com eçar  a ler 
ob ras de filosofia.

O  objet ivo desta obra será, prin cipalm en te, iniciá-lo em  um a 
abordagem  filosófica, aquela que o au tor  prefere, m esm o estan do 
con scien te de que existem  outras. A p ós ter aprofu n dado um a, será 
possível com preen der  m ais facilm en te com o situar ou tras aborda­
gen s. A in da m ais porqu e cada um  já tem um a, a sua filosofia 
espon tân ea (Alth usser , 1974); por  este term o en ten dem os a im a­
gem  não-crítica que possu ím os das coisas. Para os cien tistas, essa 
filosofia espon tân ea é em  geral con dicion ada pela visão tran sm it ida 
por  seu s professores, m esm o que estes est ivessem  per su ad idos a 
“só fazer ciência, e de m odo algum  filosofia”.
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A  fin alidade desta in iciação à filosofia, portan to, n ão é fornecer 
um a en ciclopédia filosófica: é um a in trodução, perm it in do ao leitor 
adqu ir ir  um a visão m ais crítica pelo fato de que se poderá com parar  
a su a visão esp on tân ea (e as de seus professores) à exposta aqui 
(observem os que é ilusór io querer  apresen tar  u m  en foque neutro, 
preten den do, por  exem plo, desen volver  “objet ivam en te” d iversas 
filosofias da ciên cia: a sín tese de tal m odo produzida será sem pre 
aquela do pon to de vista do expositor; e a im pressão de objetividade 
ser ia fin alm en te devida a um a m an ipu lação!). N ad a im pede, aliás, 
que os leitores leiam  ou tros livros para saber  m ais a respeito. Vár ias 
vezes, portan to, se in dicará com o ou tros en foqu es são possíveis. 
Na bibliografia assin alarem os um a ou outra obra que aborde a 
filosofia de acordo com  um  pon to de vista relativam en te diferen te 
do adotado n este curso.

O porquê da filosofia em um programa de ciências

“Por que dar  um  lugar  à filosofia n a form ação dos cien tistas?”. 
Poder íam os pergun tar  tam bém : “Por qu e um  curso de in form ática 
para um  qu ím ico?” , ou : “Por que um  cu rso de ciên cias n aturais 
para um  m atem ático?”. A essas questões n ão existe um a resposta 
cien tífica: a resposta é do âm bito de un ia política un iversitária. 
Im põcm -se matérias em  um  program a porque “se” (ou seja, aqueles 
que têm o poder  de im por  program as) con sidera que essas matérias 
são n ecessár ias seja para o bem  do estudan te, seja para o bem  da 
sociedade; trata-se sem pre do “bem ” do m odo com o os organ iza­
dores das form ações o represen tam , de acordo com  seu s projetos 
e in teresses própr ios.

Em  certos países, o legislador  pen sou  que um  un iversitár io 
d ip lom ado n ão pode ser pura e sim plesm en te iden tificado com o 
um  puro técn ico. Con sid erou  que os un iversitár ios, já que a 
sociedade lh es dará un i certo poder , devem  tam bém  ser  capazes de 
exam in ar  com  certo r igor  questões que n ão sejam  con cern en tes à 
sua técn ica específica. Trata-se de u m a escolh a política e ética, n o
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sen t ido de qu e aqueles que a fizeram ju lgaram  que ser ia ir respon ­
sável form ar  “cien tistas” sem  lh es dar  u m a certa form ação n esse 
dom ín io h u m an o (isto n os remete ao fato de qu e a un iversidade 
n ão form a “m atem áticos”, “fisicos”, “qu ím icos” etc., de m an eira 
abstrata, m as seres h u m an os que cum prirão um  certo n úm ero de 
fun ções sociais, as qu ais os levarão a assu m ir  respon sabilidades).

Sem  dúvida, tam bém , além  do in teresse para a sociedade em 
ter cien tistas capazes de refletir, algun s polít icos da un iversidade 
con sideraram  qu e n ão ser ia “ético” subm eter  pessoas joven s ao 
con dicion am en to que é um a form ação cien tífica sem  lh es dar  um a 
espécie de an tídoto pelo viés das ciên cias h u m an as (dizer que 
con sideram os que algo h ão é “ético” eqüivale a dizer que n ão 
gostar íam os de u m  m u n do on de essa coisa acon tecesse).

A  propósito dessas decisões polít icas, assin alem os um  fato 
em pír ico. Pesqu isas m ostraram  (H olton , 1978) que, em  n ossa 
sociedade, h á m ais estudan tes que se preten dem  “apolít icos”, ou 
n ão in teressados pelas qu estões que fu jam  ao cam po de suas 
técn icas en tre aqueles que se dest in am  às ciên cias, do qu e en tre 
aqueles que escolh em  ou tras áreas. O s qu e escolh em  a ciência 
prefeririam  ser  m en os im plicados n as questões relativas à socieda­
de. Pode-se pergun tar  por  quê ? Talvez porqu e facilm en te podem os 
im agin ar  os cien tistas em  um a espécie de torre de m arfim !

De qu alqu er  m odo, a “polít ica” desta obra é con st itu ir  um  
con trapeso a essa ten dên cia, p ropon do um a abordagem  filosófica. 
Nasceu  ju n to a um a decisão de polít ica un iversitár ia in ser in do n o 
program a um  curso de filosofia e ou tros cu rsos de form ação 
h u m an a. Esta prática de “con trapeso” existe tam bém , aliás, n o 
in terior  das próprias d isciplin as cien tíficas. D esse m odo, recusar- 
se-á a form ar  um  físico teórico sem  lhe dar  ao m en os algun s 
exercícios de laboratório; é igualm en te u m a decisão de política 
un iversitár ia. As decisões n o cam po da polít ica un iversitár ia que 
elaboram  os program as são sem pre um  agregado de com prom issos 
ten tan do respon der  ao que diferen tes grupos, m uitas vezes opostos 
por  su as con cepções e /o u  in teresses, con sideram  “b om ” para 
aqueles que seguem  a form ação e /o u  para a sociedade... e tam bém
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-  ain da que isto seja m uitas vezes d issim u lad o -  para os seus 
própr ios in teresses.

Filosofia e indiferença

E realm en te possível alguém  jam ais colocar-se um a qu estão de 
ordem  filosófica? Pode-se dizer: “Q u an to a m im , a filosofia n ão m e 
in teressa?”

Para abordar  essa qu estão (o qu e n ão sign ifica respon der  a ela, 
pois, com  relação a m uitas questões, podem os abordá-las, esclare­
cê-las, m as n ão faz sen t ido lh es dar  um a resposta), d ist in gam os 
ain da dois t ipos de in teresses. O  prim eiro liga-se à globalidade d a 
h istór ia h u m an a: diz respeito ao sen t ido dessa h istór ia. O  segu n do 
t ipo, que den om in arei de setorializado, con cern e a um a variedade 
de coisas pelas qu ais podem os ser  atraídos. Assim , podem os n os 
in teressar  pelo cultivo dos ch am pign on s, pela m úsica, por  um a 
boa refeição, pelos costum es das tribos zulus etc. São assu n tos pelos 
qu ais o su jeito decide se vai se in teressar  ou  n ão. Podem os en tão 
fazer um a represen tação da vida com o u m a m ult iplicidade de 
cen tros de in teresse den tre os qu ais é n ecessár io escolh er.

N a m edida em  qu e con sideram os os in teresses pelo sen t ido da 
vida, a religião ou  a filosofia com o in teresses setorializados, colo­
cam o-n os a seguin te qu estão: “Será qu e'eu  ten h o von tade de me 
in teressar  pela filosofia, ou pekttreHgiÜo, ou pelo sen t ido da vida 
etc.?”. Con tu d o, podem os n os'pergu n tar  tam bém  se é adequ ado 
classificar-um1 in teresse global relativo ao sen t ido da existên cia en tre 
os in teresses setorializados. In teressar-se pela just iça n a sociedade 
n ão sign ifica exatam en te a m esm a coisa do que se in teressar  pelo 
cultivo do ch am pign on . N o  prim eiro caso, com  efeito, o in teresse 
é de fato ligado ao próprio m un do em que vivemos, ao passo que no 
segun do trata-se de um a questão mais evidentemente setorializada.

Algu n s setorializam  todos os in teresses: é aliás a ten dên cia de 
n ossa sociedade de con su m o e de m ercado. N o  limite, tudo deve 
en tão ser  con siderado com o m ercadoria, que se apresen tará even ­
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tualm en te em  público. Se alguém  se in teressa pela religião lhe será 
oferecido um  curso de religião. Porém , se a m esm a pessoa estiver 
in teressada pelo cultivo de ch am pign on s, será isto que lhe oferece­
rão. U m a con cepção com o essa, n a verdade, decide o sen t ido da 
existên cia, pois eqüivale a declarar  que n ão existe h istór ia h um an a, 
e tam pou co sign ificação um  pouco global: só h averia in teresses 
setorializados. E um a resposta que n ão con fere sen t ido à existência, 
tom ada em  sua globalidade: o sen t ido provir ia un icam en te de 
m últ iplos projetos cuja totalidade n ão significaria n ada.

Para outros, existem  questões globais, m ais im portan tes do que 
os in teresses setorializados. Sem  querer  n ecessar iam en te impô-los 
aos ou tros, é para eles um a escolh a existen cial reconhecê-los.

Con siderar  que só há interesses setorializados é decidir permane­
cer para sempre n o dom ín io da linguagem restrita. Pelo contrário, 
aceitar a questão global da existência é abrir-se a um a pesquisa e a um 
debate em  um a lin guagem  elaborada, in ician do um a busca de 
sen tido. E essa segunda escolha que está na base deste ensaio. Q ue 
os leitores que tiverem feito a escolh a de n ão ter n a existên cia sen ão 
in teresses setorializados tomem consciência de que lhes é pedido agora 
qu e com preen dam  a m an eira pela qual algum as pessoas abordam  
as qu estões da existên cia de m odo diferen te delas.

Esta pesqu isa filosófica tem sign ificação apen as para aqueles a 
qu em  a h istór ia e as decisões h u m an as colocam  u m a questão. Sem  
querer  im por  esta qu estão a todos (isto seria um a dom in ação), a 
polít ica un iversitár ia subjacen te aos cu rsos de filosofia im põe isto 
a todos os estudan tes que a con siderem .

As questões particulares visadas neste ensaio

Procurar-se-á aqui com preen der  (isto é, arriscar-se a um a lin ­
guagem  elaborada sobre) a lógica n o seu sen t ido m ais am plo. 
Den tro desta perspectiva, o term o “lógica” recobre o estudo da 
m an eira pela qual os saberes h u m an os se estru tu ram ; im plica 
pesqu isar  em  que con dições eles podem  ser con siderados com o
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válidos. Esse dom ín io cor respon de ao que se ch am ou por  vezes 
tam bém  com o filosofia da ciên cia (a parte da filosofia da ciên cia j 
que con sidera a m an eira pela qual os saberes se organ izam  
chama-se epistemologia, em  grego, “a ciên cia do saber”).

Q u an to à ética, é a parte da filosofia que reflete sobre as 
escolh as que têm u m a im portân cia n a vida do h om em , part icular­
m en te dian te do fato em pír ico de que, em  todas as sociedades, 
existem  códigos m orais, ou n oções sem elh an tes.

Abordar  essas questões de m an eira tão am pla será difícil. E 
por  isso que n ós as abordarem os aqui sob  u m  viés particular. N ó s 
n os pergun tarem os em que m edida a ciên cia pode con tr ibu ir  para 
a felicidade dos seres h u m an os e ajudá-los a resolver  in telectual e 
praticam en te os seu s problem as de vida. Esta obra visará portan to 
a relação en tre a ciência e a ética, e en tre a ciên cia e o sociopolít ico. 
O u , para “particularizar” ain da m ais a questão, n ós n os pergun ta­
rem os em  que m edida a ciên cia pode n os aju dar  a resolver certos 
problem as éticos e /o u  sociopolít icos particulares, com o a qu estão 
do abor to, da bioética, da corr ida arm am en tista etc.

A  busca de um a solução a essas questões levar-nos-á em  especial ( 
a precisar  du as qu estões im portan tes n a tradição filosófica. A 
prim eira diz respeitosas escolh as éticas. Ten tarem os com preen der  
m elh or  o qu e querem  dizer aqueles que preten dem  que u m a ação 
seja moralmente boa., A  segun da questão con cern e -  e isto será 
im portan te para apreen der  a art iculação en tre a m oral e a ciên cia
-  ao que n ós en ten dem os por  “verdade cien tífica” . Em  ou tros 
term os, será preciso compreender melhor o que se entende por 
objetividade científica, e apreender melhor o alcance, o valore os limites 
dos conhecimentos científicos.

A ciência e os códigos éticos

A prim eira vista, certos códigos éticos podem  estar  ligados a 
qu estões cien tíficas. Assim , pode-se con siderar  qu e a qu estão de 
saber  se u m  pacien te deve ou n ão ser  operado possu i um a
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d im en são m oral. E a m aioria aceitaria de bom  grado que é legít im o 
in troduzir , dian te dessa questão, con h ecim en tos cien tíficos em 
m edicin a (a qu estão se colocaria de m odo diferen te se o pacien te 
tem  , estatist icam en te, poucas ch an ces de sobreviver, ou  se, pelo 
con trár io, a operação oferece m uitas ch an ces de prolon gar  a sua 
vida). Determ in adas questões cien tíficas, portan to, podem  in fluen ­
ciar  os ju lgam en tos éticos. O  m esm o pode ocorrer  em  questões 
com o o aborto. D esse m odo, algum as pessoas se voltarão para os 
b iólogos e m édicos con sideran do que estes são capazes de dizer se, 
sim  ou  n ão, h á circun stân cias em  que o abor to seria aceitável.

O u tros, pelo con trário, con siderarão in apropr iada essa con su l­
ta a especialistas cien tíficos an te questões éticas. O u t ros ain da 
estarão de acordo em  dirigir-se a esses especialistas, m as con side­
rarão qu e é preciso mais*, propor iam , por  exem plo, que aos m édicos 
ou aos b iólogos se jun tem  tam bém  psicólogos ou sociólogos. 
O u tros, en fim , afirm arão que existe realm en te heterogeneidade entre 
a decisão ética e os resultados científicos.

Sem elh an tes qu estões podem  surgir  tam bém  n o dom ín io da 
Ecologia. Aliás, o própr io term o “ecologia” é am bíguo. Por um  
lado, parece represen tar  um a m oral relativa ao m eio am bien te. Por 
outro, é tam bém  u m a disciplin a cien tífica que faz parte da Biologia.

N a m esm a perspectiva, pode-se pergun tar  tam bém  se os geó­
grafos (ou os econ om istas, ou ...) possu em  resu ltados cien tíficos 
graças aos qu ais poder iam  determ in ar  o qu e é m oral ou  n ão em 
m atéria de desen volvim en to.

O u  ain da: “Têm  os b iólogos ou os psicólogos algo a dizer a 
propósito da m oral sexual?” O u : “H averia cien tistas que poder iam  
dizer se o h om ossexu alism o é ‘n orm al’?”

Eis um a série de qu estões qu e esta obra gostar ia de aju dar  a 
abordar .

O que é a normalidade?

N o parágrafo preceden te apareceu a palavra “n orm al” . E um a 
palavra-chave, m as m uito am bígua. Se, por  exem plo, d igo que n ão
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r n orm al que os seres h u m an os façam  con stan tem en te a guerra, 
qual o sign ificado dessa palavra, “n orm al”? O u  ain da, se digo que 
(> h om ossexu alism o n ão é n orm al, o que isto sign ifica? Existe um a 
multiplicidade, de sen t idos ligados a esta palavra. Proporei pelo 
m en os quatro que m e parecem  úteis de serem  d ist in gu idos. Para 
torn ar  isto m ais claro, situarei esses sen t idos em  um  cen ário -  um a 
h istór ia -  que in dicará a m an eira pela qual o term o é com preen di­
do nela.

Primeiro cenário. U m  objeto está em  vias de subir , en quan to 
“n orm alm en te” ele deveria cair. Se m e dou  con ta de que se trata 
de um  balão ch eio de gás h élio, digo: “Ali, é n orm al!” Aqu i, a 
palavra “n orm al” sign ifica que con segu im os introduzir um fenôm e­
no no âm bito de nossa compreensão do mundo. N esse sen tido, poder ia 
dizer que “u m  cach orro ter cin co patas é n orm al”. Dizê-lo sign ifica 
sim plesm en te que eu m e dou con ta de que isso pode acon tecer.

Neste sen tido, tudo é, em  pr in cípio, n orm al. Com  efeito, 
metodologicamente, qu erem os rein tegrar tudo o qu e vem os em  u m a 
certa com preen são. E n ão cessarem os de fazê-lo an tes de ter 
com preen dido os fen ôm en os que estão dian te de n ós, isto é, an tes 
de ter dito que eles eram  n orm ais. Se, em  um  caso particular , um  
fen ôm en o fosse “an orm al”, de acordo com  esta pr im eira sign ifica­
ção, sim plesm en te n ós ain da n ão ter íam os com preen dido; m as 
esperarem os m ais cedo ou m ais tarde com preen dê-lo. Nesse sentido, 
para os cientistas, todos os fenôm enos são “norm ais”, pelo mero fato de 
que existem.

Segundo cenário: “U m  cach orro ter cinco patas, isto n ão é n or ­
m al”. Quer-se in dicar  por  isto, em  geral, que, de acordo com  certos 
critérios estatíst icos, u m  cach orro de cin co patas n ão está den tro 
das “n or m as”. D o m esm o m odo, n esse sen tido, pode-se dizer qu e 
o h om ossexu alism o n ão é n orm al, se en ten dem os por  isto que 
som en te um a m in or ia da popu lação é h om ófila. Esse segu n do 
sen t ido da n oção de n orm alidade refere-se pura e sim plesm ente a 
estatísticas.
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En tretan to, o estabelecim en to de estatíst icas depen de sem pre 
de pressupostos teóricos. Por exem plo, para dizer que, do pon to de 
vista estatístico, h á um  n úm ero X de cach orros com  cin co patas, 
n ecessito de um a teoria pela qual determ in arei que determ in ado 
an im al é de fato um  cach orro. Pode ser  que, em  n om e de um a 
teoria, decida-se que um  an im al de cin co patas n ão é um  cach orro. 
Neste caso, n ão h averá eviden tem en te cão de cin co patas. Q u an do 
se utiliza a estatística, tom am -se assim  decisões em  relação aos 
critérios e categorias utilizados.

Além  d isso, serão n ecessár ias ain da decisões para determ in ar
o que se en ten de por  um  fen ôm en o “estat ist icam en te an orm al”; 
de u m a m an eira ou de outra, haverá um a teoria dizen do aqu ilo 
qu e se espera. A  m en os que se oculte a decisão tom ada ao dizer 
qu e tudo que u lt rapassar  um a certa porcen tagem  é “an orm al”, é 
preciso con siderar  que é por  um a escolh a de critérios que se decide 
que algo é an orm al. Assim , de acordo com  certos critérios estat ís­
t icos, poder-se-á dizer que a fecun dação é um  fen ôm en o an orm al, 
u m a vez que h á u m a ín fim a m in or ia de esperm atozóides que 
seivem  à fecun dação. Além  d isso, certos fen ôm en os que só apare­
cem em um  p orcen to  dos casos podem  ser con siderados n orm ais. 
Esses exem plos m ostram  que a estatíst ica n ão en sin a, em  matéria 
de n orm alidade, n ada m ais do que aqu ilo que foi n ecessár io colocar 
com o pressu postos n ecessár ios para construí-la (em  um  âm bito 
teórico adm itido, porém , ela pode ser m uito útil, por  exem plo, 
qu an d o se diz, em um  processo de produção, que é preciso rejeitar 
as peças “an orm ais”).

Terceiro cenário. “O  h om ossexualism o n ão é n orm al”. Isto 
pode sign ificar  sim plesm en te que, n esta sociedade, h á um a espécie 
de con sen so para dizer que n os en con tram os dian te de um  
fen ôm en o que n ão cor respon de ao que esperam os. Neste sen tido, 
ch am am os de an orm al ao que é contrário à expectativa social. E 
in teressan te dar-se con ta de qu e esse sen t ido é provavelm en te o 
qu e está profun dam en te fixado em  n ossas m en talidades. Q u an d o 
dizem os que algum a coisa é an orm al, isto sign ifica que, n a socie-
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ilade em  que n os en con tram os, isto é con trár io à expectativa 
com um .

D esse m odo, pode-se dizer que todas as cren ças éticas em  u m a 
dada sociedade perm item  u m a classificação dos fen ôm en os em  
n orm ais e an orm ais. Se, por  exem plo, n essa sociedade, n ão se 
adm ite que u m  m ar ido bata em  sua esp osa (ou que um a m ulh er  
bata em  seu m arido), dir-se-á que “bater n o seu côn juge é an orm al”. 
Neste sen tido, a palavra “n orm al” se refere a um a n orm alidade 
socialm en te adm it ida (observem os que essa n orm a n ão é n ecessa­
r iam en te ética, m as pode ser  sim plesm en te cultural: in dica u m a 
expectativa).

Quarto cenário. Diz-se por  vezes que determ in ada coisa n ão é 
n orm al qu an d o ela é con trár ia ao que “deve” ser. Por exem plo, 
posso dizer: “A  corr ida arm am en tista n ão é n orm al”. N esse 
sen tido, n ão recorro a um a m era crença social, m as coloco^um juízo 
de valor. Segu n do esta com preen são ética e n orm ativa da palavra 
“n orm al”, fala-se daqu ilo que eu (ou n ós) con sidero an orm al. E 
possível que eu con sidere esta coisa an orm al referindo-me sim ples­
m en te à m an eira pela qu al coloco os valores, ou  porqu e preten do 
referir-me a n orm as absolu tas, ou a n orm as éticas socialm en te 
adm itidas.

Com  freqüên cia, essas quatro sign ificações da palavra “n or ­
m al” são con fu n didas. E podem  se ju stapor . N ão é raro tam bém  
que alguém  tom e a pr im eira sign ificação (é n orm al porque eu 
com preen di) pela ú lt im a (é algo que adm ito). Assim , posso  m uito 
bem  com preen der  que determ in ada pessoa bata em  seu côn juge e 
dizer que “depois de tudo que ele ou ela o fez sofrer , ach o su a 
reação n orm al”, sem  decidir  se, n o quar to sen tido, para m im , é 
n orm al: isto é, m oralm en te aceitável. D o m esm o m odo, h á m uitas 
vezes u m a con fu são en tre o sen t ido estatíst ico de u m a n orm a e o 
seu sen t ido m oral. P osso dizer assim  que o fen ôm en o da h om os­
sexualidade é an orm al (ou n orm al) de acordo com  os m eus valores 
éticos. E, em  um  ou tro sen tido, algun s podem  con siderar  qu e o 
h om ossexu alism o é adm issível eticam en te (m oralm en te n orm al) e
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ao m esm o tem po con siderar , talvez segun do ou t ros critérios esta­
t íst icos, que é estatist icam en te an orm al. D o m esm o m odo, ain da, 
pode-se con siderar  qu e determ in ada coisa é, em  um  âm bito teórico 
bem  preciso, estatist icam en te rara, m esm o levan do em  con ta que, 
segu n do a expectativa social, ela é n orm al.

Em  sum a, a utilização da palavra “n orm al” é am bígua porqu e 
pode d issim u lar  posições bem  diferen tes. Tom em os um  últ im o 
exem plo: “A prostitu ição é, em  um a sociedade, n orm al?” De 
acordo com  o pr im eiro cen ário, pode-se com preen der  o fen ôm en o 
e dizer qu e ele é n orm al. De acordo com  o segu n do, com o em  
qu ase todas as sociedades h á u m a form a ou  ou tra de prostitu ição, 
pode-se dizer qu e é estatist icam en te n orm al (m as só se em ite essa 
op in ião, em  geral, com  base em  critérios n o m ín im o pouco claros). 
Em  m uitas sociedades, ela n ão é con siderada com o n orm al de 
acordo com  o terceiro cen ário. En fim , h á um  certo debate ético 
para saber  se, em  um a dada sociedade, deve-se con siderar  com o 
n orm al legalizar a prostitu ição.

De acordo com  as sign ificações, a ciên cia tem coisas diferen tes 
a dizer em  relação ao que é n orm al. Con form e o pr im eiro sen tido, 
a ciên cia n ão tem n ada a dizer porque, por  pressu posto, para a 
ciên cia, tudo o que acon tece deve ser explicado, ou  seja, tudo é 
n orm al. N o sen t ido estatíst ico, a ciên cia pode ter bastan te a dizer, 
m as sob  con dição de ter precisado bem  -  de u m a m an eira que n ão 
será jam ais in teiram en te cien tífica -  os critérios sobre os quais se 
baseará a estatística. Q u an to à n orm alidade com o cren ça social, a 
sociologia pode constatá-la, m as percebe-se que, sobre pon tos 
par ticulares, ela n ão tem n ada a ver com  resu ltados cien tíficos.

Fin alm en te, e esta será um a questão abordada n esta obra: “Pode 
a ciência dizer algo a respeito do que ‘deveria’ ser?". Em  ou tros term os, 
pode a ciência servir de fundam ento à ética? Pode ela determ in ar  o 
qu e é o bem  ou  o mal? (Con cretam en te, um  m édico poder ia dizer, 
por  exem plo, que com por tam en tos são b on s ou m au s em  m atéria 
de ética sexual? O u  em m atéria de aborto? Pode u m  geógrafo dizer 
algo sobre o que é ju sto em  matéria de u rban im so? etc.).
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An tes de poder  abordar  essas questões, precisam os fazer um  
pouco de “filosofia da ciên cia”, isto é, in terrogarm o-n os sobre o 
alcan ce do saber  cien tífico. Em  ou tras palavras, é preciso ter em  
men te questões como*. “O  que é a verdade cien tífica?”, ou  “O  qu e 
quer  dizer fazer ciên cia?”, ou ain da “Em  qu e sen t ido se pode dizer 
que a ciên cia é objet iva?”. Este será o ob jeto dos capítu los que 
seguem .

Resumo

1 Defin ição de filosofia:

In st ru m en tos: o cód igo “restr ito” (prático) e o  cód igo “elab or ad o” 
In teresse:

• u lt r apassar  u m a visão u n id im en sion al d a vida;
• saber  refletir de m an eira rigorosa sobre os d om ín ios n ão-técn icos.

Lim ites: u m  ún ico en foqu e n ão sign ifica um  en foqu e n eu tro e objet ivo 
Just ificação:

• u m a escolh a polít ica e ética da un iversidade;
• um  in st ru m en to para ab or d ar  as r espon sab ilidades sociais.

A im agem  d o  apar tam en to, d o  porão e d o  sótão.

2 Interesses setorializados e interesse pelo “sen t ido” global

Escolh a en tre bu sca de u m  sen t ido ou  o non-sens d os in teresses 
setor ializados.

3 Filosofia da ciência; epistem ologia; ética.

4  Exem plos de questões em  que ciência e ética são solicitadas:

• d ecisão de u m a operação cirúrgica, de um  abor to;
• desen volvim en to;
• proteção d o  m eio-am bien te;
• reações em  relação ao h om ossexu alism o;

O  papel d os especialistas cien t íficos n esses d om ín ios.
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5 O problema da normalidade:

• sentido científico e trivial;
• sentido estatístico;
• sentido fornecido pelo consenso social;
• sentido dependente de um juízo de valor.

Palavras-chave

Código restrito/código elaborado/idéias adquiridas/rigor/aproxima- 
ção/epistem ologia/in teresses setorializados/in terpretativos/crít icos/ 
emanei patórios.



C A P ÍT U LO  2

REFLEXÕES EPISTEMOLÓGICAS 
O MÉTODO CIENTÍFICO: A OBSERVAÇÃO

Um método dialético

N as págin as que seguem , em pregarem os u m  método critico 
ialético. De acordo com  esse m étodo, parte-se da m an eira pela 
|ual, espon tan eam en te, as pessoas se  ̂represen tam  algo. N a se- 
[üência desse processo, propõe-se u m a n ova m an eira de ver. Este 
n étodo é ch am ado de dialético, pois reproduz u m  esqu em a m uito 
lifun dido desde H egel: pr im eiro, se afirm a u m a tese, isto é, a 
naneira pela qual a realidade se apresen ta. D epois, apresen ta-se 
ima an títese, ou  seja, a n egação da tese, n egação que é provocada 
>ela apar ição de ou t ros pon tos de vista, su rgidos com  base n o 
xam e crítico que se fez. En fim , apresen ta-se u m a sín tese, que é 
ima n ova m an eira de ver, resultan te do processo crítico.

A  sín tese n ão é porém  um a visão absolu ta das coisas: é 
im plesm en te u m a n ova m an eira de ver, resu ltado da in vestigação 
ealizada. Torn a-se além  d isso um a n ova tese que, por  su a vez, 
>oderá ser  con fron tada a u m a an títese, a fim  de produzir  um a n ova 
ín tese qu e se torn ará u m a n ova tese, e assim  por  dian te. Sem e­
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lh an te m étodo n ão ten de a produzir  um a verdade últ im a e sim , 
u m a verdade “crítica”, ou  seja, u m a n ova represen tação qu e se 
espera n ão seja tão “in gên u a” qu an to a preceden te.

A  fim de ilustrar  esse m étodo, su pon h am os qu e olh em os para 
u m a flor artificial. Em  um  prim eiro olh ar, podem os tomá-la 
por  u m a flor natural: poder íam os dizer que se trata da “tese”. 
D epois, ten do efetuado exam es m ais precisos, podem os dizer: 
“N ão é um a flor”. Fin alm en te, isto pode con duzir  a um a n ova 
m an eira de ver: “E um a flor artificial feita de sed a” . O  processo 
pode con tin uar , e essa n ova “tese” pode ser  n egada, produzir  um a 
“an títese” e depois um a n ova sín tese. O  refin am en to crítico ocor­
rerá cada vez que a n ova “tese” n ão satisfizer m ais a n ossos projetos.

Uma “tese”: a representação de Claude Bernard

Neste capítulo, procu rarem os exam in ar  o m étodo crítico ba­
sean do-n os em  um a represen tação relativam en te corren te em  n os­
so sécu lo (SN EC , 1979), represen tação tom ada de em prést im o, 
com  m uitas sim plificações, a Clau d e Bern ard. Este ú lt im o, m édico 
d o século XIX, escreveu um  im portan te livro in titu lado Introdução 
ao estudo da m edicina experim ental [Introduction à Vêtude de la 
médecine expérim entale, 1865, 1934]. Descreve n essa obra, com  
m uita sutileza e n uan ça -  bem  m ais do que n a m aioria dos m an uais 
de ciên cias atuais, que con tu do se servem  de seu esqu em a - , o 
m étodo cien tífico.

Por alto, um a descr ição clássica do m étodo cien tífico fun cion a 
com o se segue: “As ciên cias partem  da observação fiel da realidade. 
N a seqüên cia dessa observação, tiram-se leis. Estas são en tão 
su bm et idas a verificações exper im en tais e, desse m odo, postas à 
prova. Estas leis testadas são en fim  in ser idas em  teorias que 
descrevem  a realidade.”

E esse m odelo que irem os exam in ar  agora por  m eio d o m étodo 
dialético, m ostran do de que m odo se pode tom ar  um a certa
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distân cia cm  relação à visão espon tân ea que se pode ter da 
observação, das leis, d as provas, dos processos de verificação etc., 
sem pre de m an eira a obter  um a visão m ais critica.

A observação científica

De acordo com  a visão espon tân ea que a m aioria tem da 
observação* esta diz respeito às “coisas tais com o são”. E sob  este 
pressu posto qu e se diz com  freqüên cia que a observação deve ser  
fiel à realidade, e que, ao descrever um a observação, só se relata 
aqu ilo-que existe. A  observação seria um a m era aten ção passiva, 
um  puro estudo receptivo.

Observar é estruturar um modelo teórico

E, n o en tan to, se digo que h á um a folh a de papel sobre a 
escr ivan in h a, só posso  dizê-lo sob  con dição de já ter u m a idéia do 
que seja um a folh a de papel. D o m esm o m odo, se digo que a m in h a 
can eta cai n o m om en to em que a solto, isto só é possível se já 
possu o um a certa idéia “teórica” daqu ilo que está em  cim a e do 
que está em baixo. Se, além  disso, observo o  desen h o que está sobre
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a págin a, verei, de acordo com  a m an eira com o m e organ izo, seja 
u m  coelh o, seja um  pato; um a escada vista de cim a ou  de baixo.

Estes exem plos m ostram  que a observação não é puram ente 
passiv a: trata-se an tes de um a certa organização da visão. Se observo 
o que está em cim a de m in h a escr ivan in h a é u m a m an eira, para 
m im , de colocar  u m a ordem  n aquilo que observo. Só  verei as coisas 
n a m edida em  que elas cor respon derem  a determ in ado in teresse. 
Q u ase de m an eira autom ática, elim in arei de m eu cam po de visão 
os elem en tos “qu e n ão fazem parte daqu ilo que observo” (por  
exem plo, se exam in o o que está em  u m  quadro-n egro em  u m a sala, 
elim in arei o que foi m al apagado n a au la preceden te; cf. Fourez, 
1974, p. 19-42).

Q u an d o observo “algum a coisa” , é preciso sem pre que eu “a” 
descreva. Para tan to, utilizo um a série de noções qu e eu possu ía 
an tes; estas se referem sem pre a um a represen tação teórica, geral- 

> m en te im plícita. Sem  essas n oções que me perm item  organ izar  a 
m in h a observação, n ão sei o que dizer. E, n a m edida em  que me 
faltaria um  con ceito teórico adequado, sou  obr igado a apelar  a 
ou t ros con ceitos básicos: por  exem plo, se quero descrever  a folh a 
qu e está sobre a m in h a escr ivan in h a e n ão ten h o n oção do que 
seja folh a, farei u m a descr ição falan do dessa coisa bran ca que está 
sobre a m in h a escr ivan in h a, sobre a qual parece que existem  lin h as 
apresen tan do um a certa regularidade e tam bém  certa irregularidade 
etc. (Teria que se refletir aqui sobre a possib ilidade psicológica para 
os h u m an os de “sim bolizar”, isto é, falar de “tal coisa”, de “tal 
ob jeto”, e de con siderá-lo com o um  objeto, com o u m a coisa, isto 
é, separá-lo do fluxo de n ossas ações reflexas para fazer dele um  
objeto de n ossa lin guagem , de n osso pen sam en to e de n ossa 
com un icação.).

Em  su m a, para observar , é preciso sem pre relacion ar  aqu ilo 
qu e se vê com  n oções que já se possu ía an teriorm en te. U m a 
observação é um a interpretação: é in tegrar u m a certa visão n a 
represen tação teórica qu e fazem os da realidade. O  qu e a filosofia 
afirm a em  part icular  desde Kan t, a psicologia reen con trou  especial­
m en te n a psicologia cognitiva. Essa abordagem  das ciên cias psicoló­
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gicas in siste precisam en te sobre o caráter con st ru ído de n ossos 
con h ecim en tos. C om o n otava Arn koff: “As teorias con stru t ivistas 
das cogn ições con trapõem -se àqueles que con sideram  qu e o con h e­
cim en to do m u n do extern o vem  diretam en te, de m an eira imediata. 
O  pon to de vista é con stru t ivo n a m edida em que a sign ificação de 
um acon tecim en to ou a con figuração das en tradas d os dad os é 
con stru ída pela in d ivídu o.” (Arn koff, 1980)

A parte teórica das observações foi estudada tam bém  pelos 
filósofos e sociólogos da ciência (ver Grady, 1973, citado por  Pinch , 
1985). Assim , H an son  (1958) n ota que, qu an d o Galileu  fala de 
sua observação de “crateras” n a lua, este term o n ão é puram en te 
“em pír ico”, m as acha-se ligado a um a in terpretação teórica. Ach ins- 
tein  (1968, p .181 ss.) con clu i a sua an álise sobre a possib ilidade 
de separar  os term os observacion ais dos term os teóricos escreven ­
do: “O  qu e foi m ostrado n ão foi que divisões sejam  im possíveis, 
m as que, de acordo com  os critérios u tilizados, m uitas dist in ções 
podem  surgir ... um  term o classificado com o observacion al (ou 
teórico) segu n do u m  critério será n ão-observacion al (ou in depen ­
den te da teoria) segu n do um  ou tro”. Além  disso, n ota Pinch  (1985) 
que as relações de observação podem  m u dar  de sign ificações de 
acordo com  o con texto teórico n o qual os situ am os. O  con jun to 
das teorias utilizadas para produzir  um a relação de observação pode 
ser  m ais ou m en os im portan te, ou m ais ou m en os discutível. Tod as 
as proposições em pír icas depen dem  de um a rede de h ipóteses 
in terpretativas da experiên cia. Porém , elas n ão se referem às 
exper iên cias do m esm o m odo: n ão se “observa” do m esm o m odo 
um  n eutr in o, u m  m icróbio, um a cratera sobre a Lua, u m a n ota de 
m úsica, u m  gosto de açúcar ou um  pôr-do-sol.

O  que con fere u m a im pressão de imediatez à observação é que 
n ão se colocam  de m an eira algum a em  qu estão as teorias que 
servem  de base à in terpretação; .a observação é u m a certa interpre­
tação teórica não contestada (pelo m en os de m om en to). Ao passo 
que, se, observan do u m a flor sobre a m in h a escr ivan in h a, coloco 
em  qu estão o m eu con ceito de “flor”, n ão terei m ais o sen t im en to 
de observar , m as de teorizar. U m a observação seria portan to u m a
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m an eira de olh ar  o m u n do in tegrando-o à visão teórica m ais an tiga 
e aceita. E essa ausên cia de elemento teórico novo que dá o efeito 
u convencional" ou “cu ltural” da observação direta de u m  objeto. 
Pode-se observar  a caneta que está sobre um a escr ivan in h a se -  e 
som en te se -  possui-se o con ceito de “can eta” . C aso  coloqu em os 
em  dúvida a adequação desse esqu em a de in terpretação, con duzi­
rem os a observação a um  ou tro d iscu rso (sem pre teórico), falan do, 
por  exem plo, desse objeto redon do com pr ido e bran co que está 
sobre a escr ivan in h a. Em seguida, se postu lará com o tese teórica 
que isto poderia ser  con siderado com o um a can eta. Para dize-lo 
ain da de outro m odo, observar  é fornecer-se um  modelo teórico 
daqu ilo que se vê, utilizan do as represen tações teóricas de que se 
d ispu n h a (H usser l, em  Merleau-Ponty, 1945).

O que é um “fato”?

N ão se observa, portan to, passivam en te, m as se estrutura 
aqu ilo que se quer  observar  u tilizan do as n oções qu e parecem  úteis 
visan do a um a observação adequada, isto é, que r espon da ao projeto 
que se possu i. E é en tão que dizem os observar  “fatos” (de m an eira 
um  tan to pedan te, a et im ologia da palavra “fato” remete a seu 
caráter  con stru to, m esm o se n ão for devido a isto qu e den om in a­
m os fato a um  “fato”). Se, por  exem plo, digo que “o Sol gira ao 
redor  da Ter ra é um  fato” , in dico sim plesm en te qual é a m in h a 
in terpretação teórica, aqu ela qu e me perm ite com preen der  (e 
por tan to utilizar) o m un do. Digo que é um  “fato” se con sidero que 
é algo indiscutível, que n in guém , pelo m en os até agora, o coloca 
em qu estão (o que foi um  fato para gerações an teriores, con tudo, 
foi m uitas vezes colocado em  qu estão m ais tarde, a partir  do 
m om en to em  que se h avia dado um a outra represen tação teórica 
da coisa: desse m odo, o que se torn ou  um  fato é que é a Ter ra que 
gira ao redor  do Sol).
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En fim , o que cham am os um fato já ê um modelo de interpretação 
que será preciso aliás estabelecer ou provar  (Bach elard, 1971; 
Duh em , 1906). E o  qu e fazem os qu an d o fòrn ecem oau m a “prova” 
de n ossa observação. Por exem plo, se d igo que vejo u m a raposa, 
apoiarei a m in h a observação pela prova, que con sist irá em  m ostrar  
sua cauda, su as orelh as, seu focin h o etc. Se, n o desen h o, qu ero 
m ostrar  que é um  pato qu e eu vejo, precisar ia in terpretar  toda 
um a série de elem en tos em  razão dessa visão global. E se 
precisasse, agora, m ostrar  qu e é um  olh o que se en con tra n o m eio 
da cabeça, utilizaria ain da subin terpretações, dizen do, por  exem ­
plo, que determ in ado traço ar redon dado perten ce à determ in ada 
parte do olh o etc.

Q u an to à “prova” da observação, com o de resto a m aioria das 
“provas” qu e en con tram os n os m an uais cien tíficos, ela con siste 
em um a releitura do m u n do utilizando o m odelo que se colocou . 
Por exem plo, posso “provar” que o desen h o é realm en te de um  
pato, m ostran do de que m odo essa in terpretação me perm ite ler o 
desen h o de m an eira sat isfatór ia para m im . D o m esm o m odo, 
p osso  “provar” o pr in cípio da alavan ca relen do experiên cias com  
aju da desse m odelo teórico (M ach , 1925).

E característico de n ossa cultura que um a observação visual seja 
geralm en te con siderada m ais válida do que outras. Afirm a-se sem  
dificu ldade qu e “o verm elh o que vejo” é u m  fato; para ou tros 
sen t idos com o o olfato ou a audição tem-se term os m en os precisos. 
Voltarei a este pon to, in dican do com o se tem um a im pressão 
m en os forte de qu e as n otas de m úsica são objetos, ju stam en te 
porqu e fazem parte desse universo do som que é menos instituído, 
m en os ligado a um  discu r so con ven cion al par t ilh ado em  com um  
do que o universo da visão.

N a m edida em  que se percebe com o a observação dos fatos é 
sem pre a con strução de um  m odelo de in terpretação (em in glês o 
term o theoretical construct, pelo qual se design am  as n oções utiliza­
das, salien ta esse aspecto con strutivo). Percebe-se qu e esse m odelo 
relaciona-se com  o qu e n os in teressa n o m om en to. De acordo com
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os projetos, certas prescr ições são m ais adequ adas do qu e outras. 
N ão  se vê bem , portan to, com o um a observação poder ia dar  con ta 
de um  “real em  si”; ela con stitui n a verdade u m a descrição útil tendo 
em vista um  projeto.1

Ponto de partida: 
as proposições empíricas ou teóricas?

Se as observações con têm  sem pre elem en tos de in terpretação 
e de teorias, n ão se vê com o se poder ia partir de um a observação 
que seria “o ponto de partida indiscutível da ciência”. Se, por  exem plo, 
observo um a célula n o m icroscópio, já se trata de um  m odelo 
in terpretatório, ligado a u m a certa com preen são de u m  fun cion a­
m en to, e n ão de um  pon to de par t ida absolu to. Chega-se portanto 
sempre tarde dem ais para descobrir o primeiro ponto de partida.

Além  disso, n ão se pode observar  sem  utilizar a linguagem , seja 
verbal, seja m en tal. E a lín gua já é u m a m an eira cultural de 
estru turar  u m a visão, u m a com preen são. U m a descr ição em  um a 
lín gua n ão dará os m esm os efeitos que em  um a outra. Som os, 
desse m odo, ir rem ediavelm en te presos à lin guagem , qu e existe 
an tes de n ós e con tin uará exist in do depois de n ós. O s cien tistas, 
por  con seguin te, n ão são in divíduos observan do o m u n d o com  
base em  n ada; são 05 participantes de um universo cultural e lingüístico 
n o qual in serem  os seus projetos in dividuais e coletivos (Prigogine 
(St Sten gers, 1980). D o m esm o m odo, a n oção de observação 
“com pleta” eviden tem en te n ão tem sen t ido algum , u m a vez que 
observar  é sem pre selecion ar, estru turar  e, portan to, aban don ar  o

1 “Acim a d o  sujeito, além  d o objeto im ediato, a ciên cia m odern a fun da-se sobro o 
projeto. N o  pen sam en to cien tífico, a m ediação d o ob jeto pelo su jeito  tom a sem pre a 
form a d o projeto.” E den t ro desta perspectiva, pode-se dizer  qu e  os “ fatos” são 
in terpretações qu e n ão se coloca em  qu estão, geralm en te porqu e se esquece (in divi­
du al e colet ivam en te) p or  m eio de qu e “corte” (découpage) d o  m u n d o eles foram  
con st ru íd os. (Bach elard , 1971, p .15).
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que n ão se utiliza. N ad a é m ais est ran h o à observação cien tífica do 
que u m a observação “com pleta”; se persegu íssem os esse objet ivo 
jam ais far íam os ciên cia, m as con tin u ar íam os sem pre a observar!

A  im agem  cultural -  porém  afin al in adequ ada -  do in divíduo 
observan do de u m a m an eira com pletam en te n eutra u m  m u n do 
est ran h o a si será m ais facilm en te com preen sível qu an d o perceber­
m os (cf. in fra Capítu lo 6) o vín culo que existe en tre a observação 
cien tífica e o olhar “estrangeiro” do com erciante burguês sobre o 
m u n do que ele irá gerir. Con tu d o, esse olh ar  n eutro do in divíduo 
sobre o m u n do é um a ficção: an tes do in divíduo h á sem pre a lín gua 
que ele utiliza, e que o h abita com o u m a cultura. A  observação 
n eutra dian te do objeto é u m a ficção.

N a m esm a lin h a, pode-se dizer que as probosições em píricas que 
t apen as relatariam  aqu ilo qu e se vê, e que ser iam  a base fu n dam en ­

tal de todos os con h ecim en tos cien tíficos, são já proposições em  
parte teóricas. A s proposições em pír icas n ão são “op ostas” às 
proposições teóricas; elas já são teóricas.

A  im agem  do t rabalh o cien tífico pela qual se com eçaria por  
recolh er observações que expr im ir íam os por  m eio de. proposições 
em pír icas in discu tíveis; para as qu ais procu rar íam os em  segu ida 
proposições teóricas explicativas, é um a im agem  puram en te ficcio­
nal. O  qu e parece se dar  é que, na prática cien tífica, em  determ i­
n ado m om en to, con sidera-se com o “fato em pír ico” certos elem en ­
tos de u m a descr ição. Por ora, n ão qu est ion arem os esses “fatos 
em pír icos”.

A s proposições em pír icas diferem  en tão das proposições teóri­
cas, n o sen t ido de que, por  m eio de um a convenção prática ligada 
ao trabalho cientifico do momento„ n ós as pr ivilegiam os com o n ão 
discutíveis de m om en to., Se d igo que “a água ferve a 100°C ” é um  
dado em pír ico; isto sign ifica que n ão quest ion arei essa afirm ação. 
Além  d isso, m ais tarde, em m in h a prática, pode ser  qu e eu 
t ran sform e essa p roposição “em pír ica” em  um a proposição teórica 
(e, aliás, an tes de ser  con siderada com o em pír ica, ela foi con side­
rada com o teórica).
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Cacia vez que u m a observação n ão con corda com  um a teoria, 
é sem pre possível, m ais do qu e m odificar  a teoria, m odificar  as 
regras de interpretação da observação e descrever diferen tem en te o 
qu e vem os. Voltarem os d ep ois à utilização daqu ilo qu e den om in a­
m os as “h ipóteses ad hoc”.

O  q u e  é  u m a  d e fin iç ã o  c ie n t ífica?

N a ciência n ão se parte de definições, Para defin ir , utilizam os 
sem pre um  esqu em a teórico adm itido. U m a defin ição, em  geral, é 
a releitura de um certo número de elementos do m undo por meio de 
um a teoria; é portan to u m a in terpretação. Assim , a defin ição de 
um a cclula em  biologia n ão é u m  pon to de part ida, m as resultado 
de u m  processo in terpretativo teórico. Do m esm o m odo, n ão se 
com eçou  defin in do um  elétron  para en tão ver  com o encon trá-lo 
n a realidade: a teoria de um  elétron  desenvolveu-se pouco a pouco, 
após o qu e pôde-se defin ir  o  que se en ten de pelo term o. De igual 
m odo, con siderem os o con ceito de cen tro de gravidade ou de um a 
alavan ca. O  que, para um  discu rso, é o  ob jeto de u m a defin ição 
será para um ou tro o objeto de um a proposição teórica (Mach , 
1925, p .49 ss., m ostrou  em  um a an álise h istór ica com o esses 
con ceitos n ão podiam  se com preen der  fora do âm bito de um a 
elaboração teórica).

A s defin ições e os processos teóricos têm p or  efeito dar-n os 
“objetos científicos padronizados” (Factor  &  Kooser , s.d .). Assim , 
jam ais se en con tra ‘V ’ m açã, m as tal ou  tal m açã part icular  
diferen te de um a outra. O  con ceito, o “m odelo” e a teoria -  isto 
dá prat icam en te n o m esm o -  da “m açã” perm item  pen sar  um 
objeto teórico que, em  n osso raciocín io, subst itu irá o con creto da 
m açã. Pode-se con siderar  da m esm a m an eira “ob jetos cien tíficos 
pad ron izados" m ais com plexos, com o u m a “diabete", ou um 
“processo de oxid ação”, um a “célu la" etc.
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Sobre os objetos semelhantes ou diferentes: 
o problema da semelhança, o mesmo e o outro

A  observação levan ta tam bém  o problem a da diferen ça e da 
equivalên cia, d o  “m esm o” e d o “ou tro”, com o dizia Platão. Dizer, 
por  exem plo, que observo duas m açãs (ou u m a m açã sem elh an te 
às ou tras) su pon h o qu e estabeleci um a relação de equivalên cia 
en tre d ois “ob jetos” diferen tes. O  m esm o ocorre se falo de du as 
diabetes, de du as cr ises econ ôm icas, de dois lápis, de dois países 
su bdesen volvidos, de d ois corpos con du tores etc. Assim , observar  
é estabelecer, em nome de um a percepção e de critérios teóricos, 
relações de equivalên cia entre o que eu poderia tam bém  considerar 
como diferente. A 11 sem elh an ça” n ão é recebida de m od o passivo n a I 
observação, m as c decidida em  um a visão teórica. E por  m eio de 
um a decisão (n em  sem pre con scien te ou explícita), por  exem plo, 
qu e utilizarei a n oção de “flor” para falar  de um  certo n úm ero de 
objetos. O  m esm o ocorre com  a n oção de “ciên cia”: será por  m eio 
de u m a decisão qu e agruparei ou n ão as atividades bem  diferen tes 
dos an t igos egípcios, de Galíleu  e de seu s con tem porân eos, d os 
físicos m odern os, d os psican alistas, dos b ioqu ím icos etc. A  seme- [ 
lh an ça n ão é jam ais dada, ela é im posta à n ossa estru turação teórica | 
porqu e a ju lgam os prática. 1

Objetividade absoluta ou objetividade 
socialmente instituída?

M as en tão, o  qu e ocorre com  os ob jetos qu e observam os? 
Ain da tem os a im pressão de ver as coisas objet ivas, tais com o são.
O  problem a dessa m an eira de ver é que ela parte de,um a defin ição _ 
espon tân ea da objet ividade qu e seria “absolu ta", isto é, sem  i 
n en h u m a relação com  outra coisa qualquer . O ra, parece eviden te ' 
que n ão podem os falar  de um  objeto sen ão por  m eio de u m a | 
lin guagem  -  realidade cultural -  que pode ser  utilizada para .



48 GÉRARD FOUREZ

explicá-lo a ou tros. N ão p osso  falar  da lâm pada qu e está sobre a 
m esa a n ão ser sob  a con dição de ter dad o a m im  m esm o elementos 
de linguagem  suficientes, com uns e convencionais, a fim  de ser com­
preendido.

Falar  de ob jetos é sem pre situar-se e m u m  un iverso con ven cio­
nal de lin guagem . E p or  isso que se diz com  freqüên cia que os 
objetos são  objetos devido a seu caráter institucional, o  que sign ifica 

| qu e é em  virtude das con ven ções culturais da lin guagem  qu e eles 
são ob jetos.2 U m  objeto só é um  objeto sob  con dição de ser 
determ in ado objeto descritível, com un icável em u m a lin guagem . 
Dito de ou tro m odo, falar  de “ob jetos” é decid ir  sobre u m a relação 
de equ ivalên cia en tre “aqu ilo de que se fala”.

Dizer  qu e “algum a coisa” é objetiva é por tan to dizer qu e é 
“algum a coisa” da qu al se pode falar  com sen tido; é situá-la em  um  
u n iverso com u m  de percepção e de com un icação, em  u m  un iverso 
con ven cion al, in st itu ído por  u m a cultura. Se, pelo con trário, eu 
qu isesse falar  de u m  “objeto” qu e n ão en trar ia cm  n en h um a 
lin guagem , a m in h a visão seria puram en te subjetiva, n ão com u n i­
cável; n o limite: louca. O  mundo se torna objetos n as com unicações 
culturais, A  objet ividade, com preen dida desse m odo, peto m en os, 
n ão é absolu ta, m as sem pre relativa a um a cultura.

D o m esm o m od o qu e an tes cu havia assin alado que existe um a 
lin guagem  an terior a toda descr ição, é preciso acrescen tar  agora 
que existe tam bém , an ter ior  a todo objeto, u m a estru tura organ i­
zada do m u n d o n a qu al se in serem  os objetos. E o  qu e sociólogos 
com o Peter Berger  Sl T h om as Luckm an n  (1978) ch am aram  de “a 
construção social da realidade”, Por isto, en ten dem  essa organ ização 
d o u n iverso ligada a u m a determ in ada cultura, seja a de u m a tr ibo 
de pescadores na Am azôn ia, seja a n ossa cultura in dustr ial, e que 
situa a visão de tal m od o qu e cada um a das coisas pode en con trar  
o seu lugar  (ou an tes), que determ in a o que serão os objetos. 
Corn eliu s Castor iad is in troduziu  um  con ceito filosófico sem elh an ­

2 A  esse respeito, cf. Berger  &. l-iiclcmann , 1967 c C asto r iad is, 1978. C f. cam béra 
H u sser l (in édito), citado por  Mcrlcait-Ponty, 1945.
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te falan do da instituição im agin ária do m undo (1978). Assim , o 
“m u n d o" é  organ izado em  fun ção de um a sociedade (cf. Fou rei, 
1974, p. 1942).

O s objetos n ão são dad os “em  si", in depen den tem en te de todo 
con texto cultural. Con tu d o, n ão são con struções subjetivas n o 
sen t ido corren te da palavra, isto é, “in dividu ais”: é ju stam en te 
graças a u m a m an eira com um  de vê-los e descrevê-los que os objetos 
são objetos. Se, por  exem plo, preten do fazer d a flor  ou tra coisa do 
que aqu jlo qu e está previsto em  m in h a cultura, concluir-se-á que 
estou  louco. N ão p osso  descrever o  m u n do apen as com  a m in h a 
subjet ividade; preciso inserir-me em  algo m ais vasto, u m a institui­
ção sociat, ou  seja, u m a visão organ izada adm it ida com un itariam en - 
te. Se, por  exem plo, preten do qu e u m  pequ en o elefan te rosa está 
a pon to de dançaT sobre a m in h a m esa, é provável qu e me 
con siderem  com o m en talm en te per tu rbado... a m en os qu e eu 
con siga relacion ar  a m in h a “visão” com  u m  discu rso socialm en te 
adm itido!

Para ser  "objet ivo” é preciso qu e eu m e in sira n essa rede social; 
è  isto qu e m e perm it irá com u n icar  as m in h as visões a ou t ros; sem  
isto, se d ir á sim plesm en te que estou  sen do subjetivo. E por  isto 
qu e Bach elard observava qu e “a  objetividade não pode se separar das 
características sociais da prova” (1971, p. 16; ver  tam bém  Latour  &. 
W oolgar , 1979, que descrevem  m aravilh osam en te todos os m ean ­
dros, por  vezes su rpreen den tes, do estabelecim en to de u m  “fato" 
cien tífico).

Em  ou tros term os, o lugar  da objet ividade n ão é  n em  u m a 
realidade-envsi absolu ta, n em  a subjet ividade in dividual, m as a 
sociedade e su as con ven ções organ izadas e in st itu ídas (cf. Bloor , 
1976 ,1982). Relacion an do d esse m odo o  con ceito de objet ividade 
ao de in terações sociais organ izadas, n ão se trata de n egar  a 
im por tân cia da objet ividade (dizer que algum a coisa n ão é absolu ta 
n ão sign ifica de m od o n en h u m  n egar  a su a im portân cia; por  
exem plo, dizer que poder íam os ter en con trado ou tros m eios de 
t ran spor te sen ão aqueles que ch am am os de car ros é afirm ar  a 
relatividade dessa tecn ologia, m as n ão n egar  a sua im por tân cia ou
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in teresse!). O  qu e está em  questão é tom ar  u m a distân cia em 
relação ao m odelo artificial de acordo com  o qu al u m  in divíduo só 
observar ia “objet ivam en te” e de m an eira in depen den te de qu al­
qu er  h istór ia, de m odo absolu to, as “coisas tais com o são”; trata-se 
de pr op or  u m  m odelo segu n do o qual a observação seja u m a 
con st ru ção social relativa a u m a cultura e a seus projetos.

Os diferentes sentidos da “atividade do sujeito”

Pode-se dizer, portan to, qu e a observação n ão depen de som en ­
te de u m  dado, m as de u m a atividade do “su jeito”. Este termo, 
con tudo, é am bíguo, pois pode recobrir  vários con ceitos diferen tes. 
Para m u itos, a n oção de subjet ividade se refere a u m a visão parcial 
d o  todo. Fala-se en tão do “sujeito empírico”, design an do a pessoa 
qu e faz u m a observação e é in fluen ciada pelo que ela tem  de 
part icular  e de in dividual, even tualm en te por  seus in teresses ou 
paixões. Neste sen tido, se in terpreto um a observação em  fun ção 
de m in h a própr ia subjet ividade, dir-se-á que a m in h a observação é 
“subjet iva” e, em  se t ratan do de ciência, n ão é u m a apreciação 
posit iva. A  ciên cia veicula u m a ética do ocu ltam en to, ou  do 
apagam en to do sujeito in dividual em pír ico.

Porém , desde Kan t  pelo m en os, a subjet ividade remete pr im ei­
ram en te a u m a construção. O  term o “su jeito” design a en tão o 
con ju n to das atividades estru turan tes n ecessár ias à observação. 
Este con jun to de atividades estru turan tes form a aqu ilo qu e Kan t  
den om in a u m  asujeito transcendental”. E, com o observar  é sem pre 
con st ru ir  e estruturar, pode-se dizer que a observação é a atividade 
do su jeito ou subjetiva (m as n ão n o sen t ido corren te da palavra, 
que acabam os de recordar). E subjet iva n o sen t ido de qu e observar  
é organ izar  a n ossa visão segu n do regras que são sociais e ligadas 
à h istor icidade de u m a cultura.

Em  term os m ais sim ples, se ten h o u m  giz verde sobre a m esa 
j e, observan do-o, con sidero-o com o verm elh o porqu e sou  daltôn i­
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co, dir-se-á, n a lin guagem  corren te, que a m in h a in terpretação é 
“subjet iva”, pois depen de de m in h a m an eira individual de estru tu ­
rar  o m u n do. ,Todavia, se falo de um  giz verde, u tilizan do as n oções 
de giz e de verde e vár ias ou tras, dir-se-á que a m in h a observação 
é “objet iva” ; e con tu do é por  m eio de u m a atividade estru turan te 
do su jeito e pela m ediação de um a cultura par t ilh ada que pude 
produzir  essa observação. M ais ain da, pode-se dizer qu e o caráter  
objet ivo provém  diretam en te das con ven ções que são veicu ladas 
pelas atividades dos “su jeitos” .

O  “su jeito t ran scen den tal” n ão é de m odo algum  algo que 
d epen da do in divíduo: trata-se n a verdade de u m a série de elem en ­
tos, ligados a n ossa biologia, a n ossa lin guagem , a n ossa cultura 
etc. Com o afirm aram  H u sser l e Merleau-Pon ty,3 “a subjet ividade 
t ran scen den tal poderá ser  u m a in tersubjet ividade”; em  ou tros 
term os, esse “su jeito” é um a com u n idade h u m an a organ izada em  
u m a lín gua, costum es etc. O  que dá ao objeto o seu caráter objetivo 
é ju stam en te essa con strução por  esse sujeito, de acordo com  regras 
socialm en te adm itidas e recon h ecidas. Em  ou tros term os ain da, só 
há objeto por meio da “subjetiv idade” da linguagem  e das convenções, 
m as isto n ão sign ifica que a observação seja subjetiva, se en ten ­
derm os por  isso qu e depen der ia da in terpretação livre de um  
in divíduo.

O  u so em  in form ática de ban cos de dad os pode torn ar  m ais 
claro o que é a objetivação. Para que um  “objeto” exista em  um  
ban co de dad os é preciso que ele en tre em  u m a das categorias 
program adas n esse arquivo. O  que determ in a u m a classe de 
objetos n ão vem  sim plesm en te “de fora” , m as tam bém  da classifi­
cação que foi dada. Esta perm ite reun ir  em  u m  con jun to de 
“ob jetos” coisas diferen tes; é um a m an eira con creta, con ven cion al
m as n ão arbitrár ia de resolver o problem a do “m esm o” e do 
<(  ̂ » ou tro .

3 H u sser l, Die Krisis europaischen W issenschaften  und die transzendentale Phànomenolo- 
gie, III (in édito), citado por  M . Merleau-Pon ty, ín : Phénomenologie de la perception, 
Prefácio, p.VII, Gallim ard , 1945.
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Poder-se-ia tam bém  in troduzir  aqui a n oção de “sujeito científi­
co”, en ten den do por  isto o con jun to de atividades estru turan tes 
ligadas a u m a abordagem  cien tífica determ in ada sobre o m un do, 
a fim  de produzir  o “objeto cien tífico” a ser  estu dado. Pode-se dizer 
qu e existe u m  “sujeito cien tífico” particular  para cada disciplin a, 
ligado ao que ch am arem os de “paradigm a”, ou “matriz d isciplin ar” 
da d isciplin a; estudarem os m ais a fun do em  que con siste esse 
“su jeito” qu an d o abordarm os os seus con ceitos. In d iqu em os sim ­
plesm en te por  ora qu e é o con jun to de regras estru turan tes que 
dão à d isciplin a os seus objetos. E claro que esse con ceito de 
“su jeito cien tífico” n ão remete a u m  ou  a vár ios in divíduos m as a 

tu m a m an eira socialm en te estabelecida de est ru tu rar  o m u n do.
Dito de outro m odo, de acordo com  as palavras de Prigogine 

<St Sten gers (1980), “a ciên cia se afirm a h oje ciên cia h um an a, 
ciên cia feita por  h om en s e para h om en s” (p.281). Segu n d o eles, 
com  efeito, a ciên cia su põe u m  “en raizam en to social e h istór ico” 
(p .280) e u m a “in terpretação global que n ão deixa de ter in fluên cia 
sobre as pesqu isas locais” (p .88); os cien tistas “perten cem  à cultura 
para a qual por  sua vez con tr ibu em ” (p.277).

A ideologia da imediatez científica

Apesar  de tudo, a ideologia da “observação fiel dos fatos” 
con t in u a viva. N o  espír ito de u m  gran de n ú m ero de pessoas, 
observar  é sim plesm en te situar-se passivam en te dian te d o m u n do 
tal com o é. Mascara-se assim  o caráter con stru ído e social de toda 
observação; recusa-se, desse m odo, a ver que “observar” é inserir-se 
n o m u n d o dos projetos que se possu i. Esse apagam ento do sujeito 
(ao m esm o tem po in dividual e social, em pír ico e t ran scen den tal 
ou  cien tífico) n ão é in ocen te. Obliteran do-o obtém -se a im agem  de 
u m a objet ividade absolu ta, in depen den te de qu alqu er  projeto 
h u m an o. E um a m an eira de absolu tizar  a visão cien tifica e n ossa 
visão do m un do, e de velar-nos a sua particularidade. Terem os que
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n os pergun tar  sobre as razões pelas qu ais as prát icas cien tíficas 
apagam  tão bem  as su as or igen s, a pon to de J. M . Lévy-Leblond 
poder  dizer que geralm en te fala-se de cien tificidade qu an d o se lida 
com  u m  saber  cu jas or igen s foram  su pr im idas;4 os saberes da vida 
cot idian a, aqueles que vem os ain da a que projetos estão ligados, 
são raram en te ch am ados de cien tíficos.

D aí se or igin a u m a espécie de in gen u idade qu e se assem elh a 
à de n ossos an tepassados qu an d o con sideravam  que éram os 
civilizados, ao p asso  qu e as ou tras sociedades d o m u n do n ão o 
eram . Acreditam os que a n ossa observação cien tífica d o m u n d o 
possu i u m a objet ividade absolu ta. Efetuar esse ju lgam en to só é 
possível sob  con dição de escon der  a particular idade de n ossa visão, 
de n ossa sociedade e da n ossa situação. Esse “apagam en to” acaba 
levan do a u m a sociedade tecnocrática on de se bu sca fu n dar  ou 
legit im ar decisões sociopolít icas ou  éticas sobre raciocín ios cien tí­
ficos preten sam en te n eu tros e absolu tos (cf. Sten gers em  Fourez, 
1986).

Todavia, toda observação carrega con sigo um  elem en to de 
fidelidade, n o sen t ido de que ela se situa em  um a com u n idade 
h u m an a e em  relação a ela. E essa com u n idade é por  su a vez ligada 
a u m a h istór ia e a um  m u n do qu e n ão se con trola. Em  su m a, n ão 
se observa sim plesm en te o qu e se quer  ver, insere-se em  algo m aior, 
em um a história h um an a e em um  m undo.

O sentimento de realidade

Resta dizer algo sobre o fato de que tem os com  freqüên cia a 
im pressão de qu e o que n ós observam os é verdadeiram en te o 
“real”. O  sentimento de realidade5 é um  sen t im en to subjet ivo e

4 Lévy-Leblon d, 1981. Lem brem os tam bém  o  provérbio americano.- “U m  especialista 
é o idiota d a aldeia vizin h a"; ou  ain da, “N in gu ém  é profeta em  seu  p róp r io  p ais” .

5 A  respeito d o  sen t im en to de realidade, ver  M arech al, 1937 e tam bém  Fourez, 1974, 
1979.
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afetivo qu e faz com  qu e ten h am os con fian ça n o m u n d o tal com o 
vem os.

Sem  in sist ir  dem ais sobre a or igem  de tal sen t im en to, assin a­
lem os qu e ele n ão deixa de estar  ligado ao fato de que m uitas 
pessoas de qu em  gostam os (os n ossos pais, por  exem plo) vêem  o 
m u n d o com o n ós. A  crian ça tem a im pressão de que o m u n do n o 
qu al ela vive é real n a m edida em  que sen te que as-pessoas-que- 
con tam-para-ela vêem  a m esm a coisa que ela. Se, pelo con trár io, o 
seu pai ou a sua m ãe afirm assem  que o que ela vê n ão é real, ela 
logo teria a im pressão de viver em u m  m u n do irreal. Doen ças 
psicológicas são aliás m uitas vezes relacion adas a esse t ipo de 
im agen s am bíguas passad as pelos pais ao colocar  con tin uam en te 
em  qu estão o sen t im en to de realidade da experiên cia da criança. 
De igual m odo, os cien tistas tam bém  possu em  com  freqüên cia a 
im pressão de ver o “real” qu an d o estão in ser idos em  u m a dada 
com u n idade -  a com u n idade cien tífica -  que aprova a sua descr i­
ção.6 Pelo con trár io, qu an d o têm  a im pressão de serem  os ún icos 
a observar  u m  fen ôm en o, ficam  tom ados por  um  sen t im en to de 
ir realidade e têm a m esm a ten dên cia a n ão crer em  su as observa­
ções. N ão  tardam  en tão a aban don ar  as su as pesqu isas (con tudo, 
se levaram  em  con sideração todos os critérios de observação 
objetiva tais com o defin idos pela com u n idade cien tífica, poderão 
con t in u ar  a defen der  o resu ltado de suas observações).

Além  de seu vín culo com  a visão de gru pos part iculares com o 
a com u n idade cien tífica, as visões que se têm do m u n d o ligam-se, 
em ú lt im a in stân cia, a relato m íticos que, em um a dada sociedade, 
en con tram -se n a base de toda represen tação. Sem elh an tes m itos 
são com o um  h orizon te fora do qu al n ão existe sen t ido. Em  n ossa 
sociedade ociden tal, o  conceito de m atéria desem pen h a por  vezes 
um  papel desse t ipo. E im possível defin ir  o que é “a m atér ia”. Esse 
con ceito refere-se à visão últ im a da organ ização cien tífica do m un do

6 A  p r opósito , ver  a descr ição d o  laboratór io de qu e fãlam  Latou r  &. W oolgar , 1979. 
V er  tam bém  Latour , 1984-
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(ou, m ais particularm en te, à visão última da organ ização do m u n do 
pela física).

Em  n ossa sociedade, con trariam en te à da Idade M édia, qu an do 
era a religião que t in h a essa fun ção, a ciên cia parece desem pen h ar  
o papel de m ito fun dam en tal, ou  seja, que é para ela que as pessoas 
se dir igem  para en con trar  o  que seria o real ú lt im o.

E o “real”?

A  n oção de real parece fun cion ar  com o u m a m an eira de 
an un ciar  u m a in terpretação privilegiada; assim , se dirá que u m  
son h o n ão é “real”... Ten tar  dizer o que é o real em  últim a in stân cia 
é procu rar  u m  discu rso, u m a in terpretação à qual se dar ia um  
estatu to privilegiado. Dizer que “isso é realm en te isto”7 é privilegiar 
a segu n da in terpretação (isto) sobre a pr im eira (isso). Por exem plo, 
se d igo que determ in ada doen ça n ão é realm en te fisiológica, m as 
psicológica, a palavra “realm en te” m arca a in terpretação privi­
legiada.

Q u an d o se está h abituado a ver o m u n d o de certo m odo, 
torna-se qu ase im possível ver  as coisas de m an eira diferen te. 
Q u est ion ar  essa visão criaria u m a profu n da crise afetiva. A  visão 
qu e se tem  do m u n d o surge en tão com o absolu tam en te objetiva. 
Isto pode ir até o pon to que, se, em  determ in ada sociedade, alguém  
n egasse essas visões “n ecessár ias”, ela seria rapidam en te declarada 
louca. O  que coloca u m a qu estão em  relação ao con ceito de 
loucura: dizer que alguém  é louco possu i um a sign ificação absolu ta 
ou sign ifica sim plesm en te qu e a sua visão d o m u n d o n ão se in tegra 
bem  n a in st ituição im agin ária do m u n do de sua sociedade? (cf. 
Foucau lt , 1961)

7 Em  fran cês, ceci esc réellem ent cela; optou-se por  traduzir  ceci p or  isso, sign ifican do 
algo qu e se  vê, para o qu al se pod e apon tar , e cela por  isto, pr ecisan do m elh or  o  qu e 
se  fala (N. T.).
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A  fim  de torn ar  m ais claro de que m odo a con strução social 
do m u n d o provoca o sen t im en to de objetividade, e com o a 
objet ividade é u m a in st itu ição social, o exem plo do solfejo é 
in teressan te. Sem  o solfejo, sem  u m a certa teoria das n otas 
m usicais, as n ão n otas não existem objetivam ente. E con tudo, graças 
a essa teoria, as n otas existem  objetivam en te. Elas n ão existem  “em  
si m esm as”, m as apen as por  m eio dessa visão sociocultural que 
in stitui o m u n d o do som : o solfejo. Com o porém , em  n ossa 
cultura, o m u n do d o som  é relativam en te m en os in st itu ído do que 
o m u n d o da visão, tein-se a im pressão (pelo m en os a m aioria das 
pessoas, m as n ão n ecessar iam en te os m úsicos) qu e o m u n do do 
som  é m en os “objet ivo” d o qu e o m u n d o da visão. N o  limite, é-se 
ten tado a dizer que as n otas de m úsica são m en os reais do que as 
cores. M uitos têm a im pressão de que ver o “verm elh o” é objetivo, 
m as escutar  u m  “lá” é ter u m a experiên cia ligada à cultura. N a 
verdade, o própr io verm elh o é tam bém  ligado a u m a con strução 
social do m u n do (n otem os que, para que as n otas de m úsica 
existam  com o objetos, n ão é preciso n ecessar iam en te qu e -elas 
sejam  defin idas de m an eira técn ica por  m eio do solfejo; basta, 
assim  com o para as cores, qu e ten h am  um a defin ição in form al 
(H all, 1959).

En tão, qu an d o observam os,, observam os o real? O bservam os 
a “coisa-em-si” tal com o seria in depen den te de n ós? Voltarem os 
m ais tarde sobre a qu estão de saber  se é possível alcan çar  o “objeto 
em  si” , e n os pergun tarem os m esm o em  que m edida essa noção, 6 
útil. N o  en tan to, as an álises que acabam os de fazer n os levam a 
recon h ecer  qu e o que n ós observam os é sem pre u m  m u n do já 
est ru tu rado por  n ossa m an eira de ver  e de organizá-lo. Neste 
sen t ido, pode-se dizer que, em  ciência, n ão se pode falar  sen ão de 
“objetos fen om en ais” (isto é, objetos tais com o aparecem , vistos 
pelo sujeito t ran scen den tal ou  pelo sujeito cien tífico). T od as as 
observações cien tíficas se situam  em  torn o dessa visão estru turada; 
o qu e h averia em  últ im a in stân cia “at rás” ou “abaixo” de n ossas 
observações está fora de n osso  alcan ce; ch egam os sem pre m uito 
tarde: o sujeito estruturan te já está lá qu an do falam os de um  objeto.
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As observações cien tíficas n ão se preocupam  com  a “realidade 
ú lt im a” do m u n do observado; con ten tam -se com  o m u n d o fen o­
m en al tal com o aparece, tal com o n ós os organ izam os (cf. Kan t, 
1785; Blon del, 1893). E o sen t ido da fam osa expressão atr ibuída 
a New ton : “Hypotheses non fingo” (“N ão  im agin o n ada a respeito 
d o real ú lt im o”).8

A convicção do observador: as “provas”

N a m edida em  que a con vicção está ligada a um a in serção em 
u m a com u n idade, pode-se an alisar  os vín cu los qu e existem  en tre 
os processos de validação das teorias cien tíficas e a lavagem cerebral 
(Fourez, 1974, Cap ítu lo 1). O s psicólogos e os sociólogos estu da­
ram  a m an eira pela qu al se pode m odificar  sua visão do m u n do. 
Para que esta seja m odificada, parece qu e quatro elem en tos são 
n ecessár ios (H all, 1959; Fourez, 1974, p.38-40).

E preciso um a estru tura de plausibilidade, ou  seja, u m a lin gua­
gem  que dê um a certa coerên cia à n ova organ ização do “real”. E 
n ecessár ia um a seguran ça afetiva (subst itu to da presen ça assegu- 
ran te d os pais, que garan tem  à crian ça a realidade do m u n do): n o 
m u n d o cien tífico, é a com u n idade cien tífica qu e desem pen h a esse 
papel. E preciso tam bém  um a separação afetiva da visão an terior  
(n ão se está n un ca suficien tem en te con ven cido de que se está 
d istan te daqueles qu e crêem  de outro m odo!); aí tam bém  o “m eio 
cien tífico” tem u m  certo papel. E, en fim , é preciso que a n ova visão 
possa rein terpretar  a an tiga -  ou  pelo m en os aqu ilo que ju lgam os 
im portan te n ela. O  film e A confissão [Uaveu] colocou  em  evidên cia 
os elem en tos desse processo.

E n esse âm bito que se pode rein terpretar  o que é apresen tado 
n os m an u ais de ciên cia e em  m uitos ar t igos com o “provas cien tí­

8 Tr ad u ção  bastan te “livre” de Fourez; u m a ver são m ais precisa poder ia ser: “N ão 
t r abalh o com  h ipóteses” (N. T.).
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ficas” . Trata-se geralm en te de releituras do m undo através da teoria, 
qu e ten dem  a torná-la crível. Assim , se eu qu iser  “provar” que vejo 
verdadeiram en te um a lâm pada sobre a m in h a m esa, só con seguirei 
redizer todos os elem en tos de in terpretação que m e levaram  a falar 
de u m a lâm pada. Efetuo apen as u m a releitura de m in h a visão do 
m u n do. D o m esm o m odo, se qu iser  “provar” a m in h a teoria do 
elétron  n ão farei m ais do que reler o m u n do por  m eio dessa teoria.

T u d o  o que as “provas” qu e aparecem  n os cu rsos de ciên cias 
con seguem  dizer é que as teorias en sin adas forn ecem  u m  in stru ­
m en to satisfatór io de “leitura” do m u n do observado. E todos os 
professores sabem  a que pon to o “m u n do observado” é estru turado 
em  u m  cu rso a fim de que n ão apareça m uito aqu ilo que poder ia 
colocar  em  questão o m odelo en sin ado. A  descr ição d o  “m u n do 
^observado” já é feita em  fun ção da teoria que será “provada”; n esse 
sen t ido, pode-se dizer que toda descr ição cien tífica e toda observa­
ção já são estabelecim en tos de um  m odelo teórico. A  expressão 
“provar  essa observação” n ão é utilizada, m as poder ia sign ificar 
que o m odelo que se escolh eu fun cion a para n ossa sat isfação 
(deve-se grifar “nossa satisfação”, pois tudo o que se pede do m odelo 
é qu e ele n os satisfaça em  n ossos projetos).

Verem os tam bém , m ais tarde, qu e u m  m odelo será rejeitado 
n ão porqu e ele será “provado” falso, m as porque, fin alm en te, ele 
n os sat isfará m ais, e n os deixará em  débito em  relação ao que 
desejam os fazer, isto é, n ossos projetos (e em  ciência, esses projetos 
são em  geral par t ilh ados, ao p asso  que, em  certas observações de 
n ossa vida in dividual, in teivêm  critérios m ais pessoais).

Conclusão: a revolução copernicana 
da filosofia da ciência

Essa seção sobre a observação cien tífica t in h a por  objetivo 
operar, com o dizia Kan t, u m a espécie de revolução copernicana em  
relação à observação (atribui-se a Copérn ico n os ter en sin ado a n ão
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m ais ver  o Sol giran do em  torn o da Terra, m as esta em  redor  do 
Sol).

Em  n ossa cultura, con sideram os espon tan eam en te que o ob ­
servador  “gira” em  torn o d o objeto, sen do este con siderado com o 
o que produz a observação, ao passo qu e o su jeito observan te 
aparece com o essen cialm en te receptivo. A  revolução copern ican a 
con siste em  deslocar  o acen to e dizer que a observação será an tes 
de m ais n ada u m a con strução do sujeito, e n ão a descober ta de 
que algum a coisa estará lá in depen den tem en te do sujeito obser ­
van te (m as dizer qu e algum a coisa é u m a produção h u m an a, n ão 
é, com o crêem  algun s, d im in u ir  a sua im portân cia: as tecn ologias 
au tom obilíst icas n ão são m en os im portan tes se as con siderarm os 
com o con struções h u m an as do que se as con siderássem os com o 
“descober tas” de algo qu e n ão existia an tes!).

A  im portân cia dessa revolução copern ican a é de legit im ar a 
visão da ciên cia que a apresen ta com o u m  processo absolu to e de 
m odo algum  h istór ico. Psicologicam en te, essa m udan ça de pers­
pectiva é difícil, pois “essa idéia da subjet ividade com o con strução- 
criação im plica u m a errân cia, a ren ún cia à certeza de u m  já-la à 
espera da descober ta” (Ben asayag, 1986, p.42-4). Trata-se de fazer 
o en terro de um  son h o que n os h abita de u m  m odo ou  de outro: 
o de u m a observação absolu ta, direta, global, im ediata, qu ase 
fusion al com  o m u n do, de um a relação dual com  a realidade. E, 
um a vez aban d on ad o esse m ito da imediatez, coloca-se a qu estão 
d os projetos h u m an os subjacen tes e a d o  sen t ido dessa atividade 
h um an a.

Fom os assim  levados a rever a n oção de “sujeito de observa­
ção”. N a m edida em  qu e-a observação se liga à lin guagem  e a 
pressu postos culturais, falar de um  sujeito de observação pu ram en ­
te in dividual é u m a ficção. O s observadores em  carn e e osso  n ão 
estão jam ais “só s”, m as sem pre pré-h abitados por  toda um a cultura 
e por  u m a lín gua. E qu an d o se trata de um a observação cien tífica, 
é a coletividade cien tífica que “h abita” os processos de observação. 
D ist in gu in do as n oções de sujeito em pír ico, su jeito t ran scen den tal 
e su jeito cien tífico, ch egam os à con clu são de que a objet ividade
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n ão tem  lugar  n em  n a subjet ividade, n em  em  u m  “real em  si”, m as 
n a in st itu ição social do m u n d o.9

Resumo

a) Método dialético: representação espontânea (tese), análise e negação 
crítica (antítese), nova representação (síntese, isto é, nova tese).

b) Representação de Claude Bernard (simplificada): observação, leis, veri­
ficações experimentais, leis provadas, teorias.

c) l 0 A  observação científica: nunca puramente passiva, supõe uma 
organização da visão, seguida de uma descrição (isto é, de uma interpre­
tação em termos teóricos pré-adquiridos), estruturada em função de um 
projeto, estruturado por um “sujeito” a não se confundir com a subjeti­
vidade individual.

O s fatos são portanto modelos teóricos a serem “provados”.
Os “fatos” não são um ponto de partida absoluto das ciências.
Os fatos se ligam à linguagem, à cultura; não são neutros.
As proposições empíricas já são teóricas, assim como as definições.
A objetividade se liga ao senso comum e à linguagem (cf. “construção 
social da realidade”, “instituição imaginária do m undo”, “humanidade” 
da ciência).
Subjetividade e objetividade.
Desabsolutização da ciência; possibilidade de recusar a tecnocracia.

9 Pode ser  in teressan te estabelecer  um a relação en tre essas an álises c o  esqu em a 
ar istotélico segu n d o o  qu al o s ob jetos se com põem  de m atéria e de form a (e, para 
Ar istóteles, a form a está sem pre ligada a u m a certa in ten cion alidade, isto é, a 
determ in ado projeto). O  con ceito d e “m atéria pr im eira” desen volvido pelos filósofos 
escolást icos (a “m atéria pr im eira” n ão é n en h u m a realidade especifica, m as in dica 
qu e n ada existe fora de u m a referên cia a u m a passividade) cor r espon de bem  ao qu e 
apresen tam os, in d ican do qu e, m esm o qu e todo ob jeto seja con st ru ido, ele n ão pode 
se defin ir  com o pu ra con stru ção. Além  d isso , em  u m a con cepção aristotélica, só 
existe ob jeto por  su a “form a” , ela m esm a ligada à in ten cion alidade. Poder-se-ia, n a 
m esm a perspectiva, con siderar  a relação d os desen volvim en tos deste capitu lo com  a 
filosofia da ciên cia de Blon del (1893) ou  o  pen sam en to de Fich te.
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2- Quid do “sentimento de realidade”? Ligado ao sentimento subjetivo, ao 
vínculo afetivo com “pessoas importantes para n ós”, a relatos míticos; 
“objeto em si” e “objeto fenomenal”.

3S Quid do conceito de “real”? Ligado a um discurso privilegiado e não a 
uma existência objetiva em si; validade das teorias científicas e “lavagens 
cerebrais”.

Conclusão: Deslegitimar a visão da ciência como “absoluta”. Valorizar o 
seu aspecto construído pelos humanos.

Palavras-chave

Método crítico dialético/ leis cien tíficas/ experimentação/ observação/ 
fato/ real em si /  proposições empíricas/ proposições teóricas/ defin ição/ 
objetividade/ instituição social do m un do/ sentimento de realidade/ 
provas/ sujeito em pírico/ sujeito transcenden tal/ sujeito científico/ 
in terpretação/ impressão de imediatez/ objeto fenom enal/ ponto de 
partida da ciência/ olhar do comerciante burguês/ hipótese ad hoc/ 
modelo teórico/ psicologia cognitiva/ ideologia da imediatez/ fidelidade 
da observação/ sociedade tecnocrática/ apagamento do su jeito/ mitos 
fun dam en tais/ perspectiva construtivista.





C A P ÍT U LO  3

O MÉTODO CIENTÍFICO: 
ADOÇÃO E REJEIÇÃO DE MODELOS

Teorias, leis, modelos

De acordo com  o m odelo m ais apresen tado n os m an u ais do 
secu n dár io1 e m uitas vezes n a un iversidade, supõe-se que, com  base 
cm  observações, “propõem -se”, ou  se “deduzem ”, ou  se “desco­
brem ” leis cien tíficas. Por exem plo, diz-se que basean do-se n a 
observação de alavan cas poder-se-á tirar a lei da alavan ca. Irem os 
con siderar  essa represen tação com o um a tese in icial, para aplicar
o m esm o m étodo dialético utilizado n o capítu lo an terior .

Pode-se deduzir leis das observações?

U m  físico, um  pouco filósofo tam bém , Em st  Mach  (aquele que 
deixou o seu n om e ligado ao m uro do som ) exam in ou detidamen te 
esse problem a em seu livro: La mécanique, exposé historique et critique

1 C f., por  exem plo, o  program a d o cu rso de ciên cias d o  en sin o  católico belga. Essa 
represen tação é u m a sim plificação da de Clau d e Bern ard , 1934.
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de son développement (1925, p .l  5-30) [A mecânica, exposição histórica 
e crítica de seu desenvolvimento]. Esta obra, por  seu s desen volvim en ­
tos h istór icos e críticos, con tr ibuiu  para recolocar  em  qu estão a 
física n ew ton ian a, e desse m odo preparar  os desen volvim en tos da 
teoria da relatividade. Ela m ostra com o, cada vez que se preten de 
deduzir  de um a observação a lei da alavan ca, n a verdade ela já 
estava im plícita n o própr io d iscu rso da observação. Por exem plo, 
falan do de pon to de apoio, de distân cia em  relação ao pon to de 
apoio, de equilíbr io, de cen tro de gravidade, já se aceitou im plici­
tam en te n esses term os teóricos o equivalen te da lei da alavan ca.

N ão  se deduzirá portan to a lei da alavan ca das observações, pois 
desde esse m om en to a lei já t in h a sido in jetada pelos term os teóri­
cos u t ilizados. N o  en tan to, ten do em vista a lei da alavan ca (ou 
algum a coisa do gênero), torna-se possível efetuar observações que 
in dicarão de que m odo as forças a serem  aplicadas à alavan ca são 
proporcion ais às distân cias do pon to de apoio. Em  ou tros term os, 
ela pode ser  “verificada”, ou seja, ser  con statado o seu bom  fun cio­
n am en to, um a vez adm it idos u m  certo n úm ero de pressu posições.

De m odo m ais geral, desde o m om en to em  que se aborda um a 
situação, tem-se sem pre u m a certa idéia da m an eira pela qual 
podem os represen tá-la: adotam os um  “m odelo”. C om  base n essas 
idéias, pode-se ver até qu e pon to “isto fu n cion a”. Se, por  exem plo, 
con sidero um a lei sobre a queda dos corpos, precisarei, para 
aplicá-la, e para que ela ten h a um  sen tido, de certos con ceitos 
teóricos, por  exem plo, para o de direções pr ivilegiadas que são o 
alto e o baixo. A s leis ou  os m odelos teóricos se “verificam ” 
utilizando-se os con ceitos que lh es são ligados. Em  ou tros term os, 
verificar u m a lei é m en os um  processo puram en te lógico do que a 
con statação de que a lei n os satisfaz .

A ciência é subdeterminada

U m a m an eira relativam en te sim ples de ver que n ão se pode 
deduzir  um a lei basean do-se em  u m a série de observações em pír icas
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é con siderar  (segu n do os filósofos da ciên cia Duh em , 1906 e 
Q u in e, 1969) que, sen do d ad o um  n úm ero fin ito de observações 
em pír icas, existe um  n úm ero in fin ito de teorias cor respon den tes 
a elas. Para com preen der  por  que, com parem os as observações 
em pír icas aos desen h os de h istór ias em  qu adr in h os: é possível 
con st ru ir  um  n úm ero in fin ito de h istór ias que serão com patíveis 
com  os desen h os. De m an eira sim ilar , sen do colocado u m  n úm ero 
fin ito de dad os em pír icos, pode-se en con trar  um a in fin idade de 
leis ou  m odelos que lh es cor respon dem . A s teorias cien tíficas são 
su bdeterm in adas n este sen t ido de que n ão são com pletam en te 
determ in adas pelas proposições em pír icas das qu ais, de acordo 
com  u m a epistem ologia in gên ua, ser iam os ten tados a extraí-las.

Este “teorem a” segun do o qual é possível ter u m  número infinito 
de teorias para um núm ero finito de proposições em píricas é im portan te 
porqu e relativiza as n ossas represen tações cien tíficas. Ele in dica 
que n ão se pode dizer jam ais qu e os resu ltados em pír icos n os 
“obr igam ” a ver o m u n d o de tal ou  tal m an eira. Ele seria com pa­
tível, por  exem plo, com  os dad os em pír icos dos qu ais se preten de 
t irar  teorias cien tíficas, defen der  u m a teoria preten den do qu e são 
an jos que fazem fun cion ar  a in tegralidade d o m u n do; n o nível 
lógico, essa teoria poder ia m uito bem  fun cion ar . Sem  dúvida, 
sem elh an tes teorias n ão são n ada práticas se se qu iser  realizar um  
certo n úm ero de projetos, m as se con siderarm os qu e a ciên cia se 
dest in a sim plesm en te a dar  con ta de um  n úm ero fin ito de obser ­
vações cien tíficas, todas essas teorias serão equivalen tes.

A evolução de nossas teorias e modelos científicos?

Pode-se en tão represen tar  a abordagem  cien tífica com o se 
segue. Com eçam os sem pre olh an do o m u n d o já com  u m  certo 
n úm ero de idéias n a cabeça: idéias preconcebidas, representações, 
modelos, sejam  científicos, pré-científicos, ou míticos. Essas represen ­
tações possu em  sem pre u m a certa coerên cia, m esm o que, levadas
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' ao extrem o, possam  revelar-se in coeren tes. Ch am arem os de teo­
r ias, leis ou  m odelos todas essas represen tações que n os dam os do 
m u n do. Lon ge de provir  un icam en te das experiên cias qu e se acaba 
de fazer, elas depen dem  sem pre das idéias qu e se aceitava de in ício.

Q u an d o essas represen tações n ão n os con vêm , por  u m a razão 
ou por  outra, n ós as su bst itu ím os por  ou tras que n os sirvam  

t m elh or  para fazer o  que qu iserm os. Se desejo corr igir  u m a má-for- 
m ação con gên ita, será m elh or  qu e eu ten h a u m a represen tação do 
m u n d o fortem en te ligada à Biologia do que um a represen tan do o 
corpo de m an eira artística. M as, para ou tros projetos, é possível 
qu e u m a visão artística do m u n d o seja m ais prática. A s represen ­
tações aparecem  por tan to m ais ou m en os válidas de acordo com  
os projetos h u m an os n os qu ais qu erem os situá-las (M ach , 1925, 
p.81).

Modelos ligados a projetos

D e acordo com  o pon to de vista acim a desen volvido, a ciên cia 
surge com o u m a prática qu e subst itu i con tin uam en te por  ou tras 
as represen tações que se t in h a do m u n do. Aliás, começa-se a fazer 
ciên cia qu an d o n ão se aceita m ais a visão espon tân ea com o 
absolu tam en te n ecessár ia, m as com o u m a in terpretação útil em  
determ in ado m om en to. O s n ossos m odelos par tem  sem pre de 
u m a visão ligada à vida cotidian a, de u m a visão espon tân ea, 
eviden tem en te con dicion ada pela cultura. Ligam-se a u m a m an eira 
de viver, a u m a cultura, a in teresses, a u m a m ult iplicidade de

I projetos. Se olh o o m eu quarto, forn eço a m im  m esm o um  m odelo 
ligado à m in h a vida cotidian a (ao que se ch am a às vezes de m u n do 
utilitário). A  organ ização dessa represen tação n ão é determ in ada 
pelos objetos qu e estão em  m eu quar to, m as pela m an eira pela 
qu al organ izo a m in h a vida, pela qu al a vejo, assim  com o a m eus 
projetos. Pode-se dizer a respeito de n ossos m odelos o m esm o que 
foi dito sobre as observações.
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N a m edida em  que tom o u m a certa distân cia em  relação a essa 
vida cotidian a, pergun tan do-m e por  exem plo com o essa cadeira 
pode se susten tar , com eço a con stru ir  u m  espaço con ceituai 
pod en d o m e forn ecer  um  outro m odelo do m u n do, ligado, por  
exem plo, à física estática. Neste sen tido, os sistem as teóricos 
aparecem  com o in terpretações que organ izam  a n ossa percepção 
do m u n do. São criações do espírito hum ano, assim  como as visões 
poéticas, artísticas, estéticas etc. Trata-se de con struções h u m an as 
em  qu e acabajse en con tran do o espír ito. E por  isso que, em  u m  
sen t ido bem  sign ificativo, pode-se qualificá-las de visões “poét icas”, 
lem bran do, em  grego, o sen t ido d o verbo poiein: fazer, criar  
(Prigogin e &  Sten gers, 1980, p .291).

N a m edida em  que n ão são puram en te in dividuais, essas visões 
podem  se m odificar  em  determ in ada cultura. Podem  ser  con side­
radas com o espécies de ferram entas in telectuais; m ais tarde falare­
m os de u técnicas” in telectuais (Fourez, 1983). Con sid er ar  a m in h a 
cadeira, por  exem plo, segu n do o pon to de vista da física estática, 
é dar-me um a represen tação que me permite fazer u m  certo n úm ero 
de coisas com  ela, n este m u n d o social em  que vivem os e on de ela 
pode servir. O s m odelos, por  con seguin te, assim  com o os objetos, 
n ão são subjetivos, m as são instituições sociais ligadas a projetos; 
técn icas.

São os nossos modelos necessários 
ou contingentes?

O  que acabam os de expor  leva a ou tras qu estões. A s visões do 
m u n d o que forn ecem os a n ós m esm os são n ecessár ias ou  con t in ­
gen tes? E n ecessár io que eu organ ize as visões do m eu escritório 
da m an eira que faço? São  os con ceitos da física estática n ecessar ia­
m en te dados? De que m odo se ch ega a um  acordo para falar  dos 
fen ôm en os de ilum in ação do m eu escritór io em  term os de eletri­
cidade? Ser ia possível en con trar  ou tras represen tações que ser iam
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equ ivalen tes ou que ser iam  igualm en te “b oas”? Existem  regras 
un iversais? O  que determ in a qu ais são as “b oas” represen tações? 
O  con sen so em  torn o de u m a teoria obedece a regras r ígidas ou 
flexíveis?

Cer tas represen tações n os parecem  com o absolu tam en te n eces­
sár ias; assim , se digo que, qu an d o eu largo este lápis, ele cai, 
parece-n os im possível falar  de ou tro m odo. O u tras represen tações, 
pelo con trár io, parecem -n os bem  m ais sujeitas à d iscu ssão: se 
qu iser  descrever u m a sin fon ia de Mozart, utilizarei u m a represen ­
tação qu e n ão será determ in ada por  regras absolu tam en te estritas. 
A questão é saber  se as represen tações que n os parecem  n ecessár ias 
parecem  assim  devido a um  longo hábito de nos representarmos certas 
coisas de determ inada m an eira, ou  porque elas o são de u m a m aneira 
absoluta. O u , ain da, a qu estão é saber  se, em  últim a in stân cia, toda 
represen tação acha-se ligada a con ven ções. As an álises por  n ós 
desen volvidas cam in h am  n o sen t ido da ausên cia de critério ab so ­
lu to para dizer com o “se deve” represen tar  as coisas (recordem os 
qu e a palavra “absolu to” sign ifica “sem  vín cu lo”, n ão relativo a 
qu alqu er  outra coisa).

O s m odelos e as teorias podem  ser  com parados a m apas 
geográficos. Estes n ão são cópias de um  terreno. São u m a m an eira 
de poder  se localizar. O  con teúdo de u m  m apa é determ in ado, da 
m esm a form a que os m odelos, pelo projeto que se teve ao fazê-los. 
D esse m odo, um  m apa rodoviár io n ão dá as m esm as in dicações 
que u m  m apa geológico, e cada um  deles é est ru tu rado segu n do 
u m  projeto diferen te. N ão se pode falar portan to de n ada absolu to 
ou “n eu tro” n a produção de um  m apa: fazer-se-á aquele que parecer 
m ais prático ten do em  vista projetos particulares. E u m  bom  m apa 
é u m  que perm ita que eu me localize, ten do em  vista os projetos 
que ten h o.

Para ler bem  um  m apa, é preciso com preen der  de que m odo 
os sím bolos foram  determ in ados. Igualm en te, para com preen der  
u m  m odelo científico, é preciso apreen der  com o os con ceitos foram 
con st ru ídos. Além  d isso, existe um a “objet ividade” de um  m apa 
n o sen t ido de que, quando se sabe utilizar, ele perm ite com unicar
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con h ecim en tos a respeito do terreno. O  m esm o ocorre com  os 
m odelos cien tíficos. E a possib ilidade de utilizá-los n o in terior  de 
um a com unidade científica que conhece o seu modo de utilização que 
lh es dá a sua “objet ividade”, isto é, a sua possib ilidade de servir 
com o “objeto” n essa com u n idade h u m an a.

Verificações, falseamentos

D e acordo com  a im agem  m ais popu lar izada da ciên cia, 
qu an d o se produziu  u m  certo n úm ero de leis ou  teorias, deve-se 
“verificá-las” por  m eio da experiên cia. Este term o “verificar” com ­
porta algu m as am bigü idades.

A  pr im eira qu estão se liga à utilização do term o “verdadeiro”. 
O  qu e sign ifica a afirm ação de qu e um a teoria é “verdadeira”? 
Pode-se dizer que u m a teoria é “verdadeira”? Exam in arem os p os­
ter iorm en te essa qu estão da “verdade” da ciên cia; aqu i, n os con ­
ten tarem os em  exam in ar  o que se en ten de por  “verificar” u m a 
teoria (ou ain da por  “testar  um a teor ia”, ou  por  “debilitá-la” ou 
“falseá-la”).

Q u an d o se pen sa verificar as leis cien tíficas, a idéia que 
prevalece é a de que, par t in do de u m a h ipótese ou  de um  m odelo, 
efetuam-se experiên cias para ver se essa lei é verdadeira. A  prim eira 
dificuldade dessa m an eira de ver é que, in depen den tem en te do fato 
de que o term o “verdadeira” seja mal defin ido, n ão se está jam ais 
seguro de que um a experiên cia suplem en tar  n ão poder ia dar  um  
resu ltado diferen te da experiên cia an terior. Afin al de con tas, se 
faço mil experiên cias verifican do que “todos os corvos são n egros”, 
n ada im pede que u m  dia eu en con tre um  corvo bran co. A  pro­
pósito das verificações, pode-se repetir o que se d isse a respeito das 
provas: são releituras do m u n do com  ajuda da teoria que se 
“verifica”; e com  a qual estam os satisfeitos. Con fron tad os com  as 
am bigü idades de toda verificação, os filósofos da ciên cia m odifica­
ram  as su as represen tações dos testes das leis (ou das teorias, ou
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d os m odelos -  con siderarem os aqu i esses term os com o equ i­
valen tes).

r O s m odelos -  com o a Lei de New ton  -  são sem pre con sidera­
dos com o h ipotét icos e são u t ilizados enquanto “nos” satisfizerem . 
M as qu an do, em  determ in ado m om en to, eles n ão “n os” prestarem  
os serviços qu e se esperava deles, n ós os subst itu irem os por  ou tros, 
se os en con trarm os. O  que represen ta esse “n os” de qu e falam os 
aqu i deve ser  precisado. Foi desse m odo que, n o in ício deste século, 
os físicos subst itu íram  a física de New ton  pela física relativista de 
Ein stein . Sob  esta ótica, n ão se coloca m ais a qu estão de saber  se 
os m odelos são “verdadeiros”, m as in teressa-se sim plesm en te por  
su a eficácia em  um  âm bito determ in ado (para retom ar  u m a frase 
de E. M ach , in teressa-se pela econom ia de pensam ento qu e eles irão 
n os perm itir . M ach , 1925, p .121). N a m edida em  qu e eles “n os” 
prestam  o serviço que se espera deles, os m odelos são con servados. 
E n ós os adotam os a partir  do m om en to em  qu e con sideram os 
que eles podem  “n os” ser  úteis ou  sim plesm en te porqu e n ão tem os 
idéias m elh ores de m om en to. Se estou h abitu ado a olh ar  pássaros 
e d ispon h o de toda um a série de teorias a seu  respeito, eu 
aplicá-las-ei qu ase au tom aticam en te n a pr im eira vez que vir  um  
m orcego. E utilizá-las-ei en qu an to estiver satisfeito com  os resulta­
dos. N o  en tan to, se ch ego ao pon to em  que as m in h as idéias 
relativas aos pássaros (os m eus m odelos) se aplicam  cada vez m en os 
aos m orcegos, serei obr igado a criar u m  n ovo m odelo ou  a 
con servar  o  an tigo.

A  decisão de, em determ in ado m om en to, con servar  ou  rejeitar 
um  m odelo, n ão provém  diretam en te de critérios abstratos e gerais. 
N a prática, abandona-se um modelo (ou um a lei, ou um a teoria) por 
razões complexas que não são jam ais inteiram ente racionalizáveis. 
H á sem pre u m a decisão m ais ou  m en os “volu n tar ista” e n ão 
n ecessária.

A  esse respeito, pode-se refletir sobre a m an eira pela qual 
alguém  observa um a pessoa que abre o capô de seu carro para 
verificar o óleo. N a m edida em  qu e essa pessoa efetua os gestos 
que cor respon dem  ao qu e se espera, con tinuar-se-á a m an ter  essa
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h ipótese: “o  fen ôm en o é explicado para alguém  que verifica o óleo”. 
N o  en tan to, se su rgem  gestos in sólitos, pode-se com eçar  a pen sar  
em  ou tras h ipóteses, ou  seja, a se dar  u m  outro m odelo. Em  que 
m om en to estar-se-á suficien tem en te abalado para aban don ar  a 
pr im eira h ipótese e dizer que se visa a um a outra? Isto depen derá 
tan to dos con h ecim en tos qu e se tem  de u m  m otor  de carro com o 
da m an eira pela qual se está aten to etc. Esse m om en to, porém , n ão 
pode ser deduzido de um a lógica an terior: ele depen de de um a série 
de “im pon deráveis” . N o  m om en to em  que o observador  vê os 
gestos in sólitos da pessoa, du as “estratégias” lh e são possíveis: seja 
decidir aban d on ar  a h ipótese da verificação d o óleo, seja decidir 
in troduzir  h ipóteses ad hoc a fim de “salvar” a su a teoria -  por  
exem plo, su pon d o que a pessoa verifica o seu óleo, m as tam bém  
assoa o nariz (voltarem os depois a essas decisões de ab an d on o de 
um  m odelo ou  de in trodução de h ipóteses ad hoc n as práticas 
cien tíficas).

De acordo com  essa represen tação, as práticas cien tíficas n ão 
bu scam  tan to verificar as teorias com o, para utilizar o term o do 
filósofo Karl Popper  (1973), “falseá-las” . En ten de-se por  isto que, 
n a prática, os cien tistas avan çam  em su as pesqu isas procu ran do 
determ in ar  os limites dos m odelos utilizados; ten tam  m ostrar  com o 
os m odelos são “falsos”, a fim  de poder  en tãq substituí-los.

O critério de “falseabilidade*

A  ciên cia “m od ern a” se quer  “exper im en tal”. Por  este term o, 
en tende-se que u m a de su as características é só con siderar  os 
m odelos ou  d iscu r sos n a m edida em  que eles têm  certos efeitos 
prát icosj Em  term os m ais precisos, só se aceitará com o d iscu rso 
cien tífico o discurso a respeito do qual se possa eventualm ente determi­
n ar um a situação em que o modelo poderia não funcionar. E o  qu e se 
ch am a de critério de falseabilidade, determ in ado por  Popper . In do 
a con tracorren te de seus am igos do Círcu lo de Vien a, Popper
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con sidera que “é im possível en con trar  um  critério (ou um  con jun to 
de critérios) que perm ita provar  a verdade de u m a proposição ou 
teoria; porém , se n ão se pode provar  que u m a proposição é 
verdadeira, pode-se provar  qu e ela é falsa, sob  con dição de que se 
p ossa testá-la, colocá-la à prova. Se ela satisfizer a essa con dição, é 
u m a teoria científica. Pelo con trário, um a teoria que é capaz de tudo 
in terpretar , sem  con tradição, e que volta a cair  sem pre sobre os 
seu s pés, n ão deve ser  tom ada por  um a teoria cien tífica” (Lam otte, 
1985).

Se, por  exem plo, d igo qu e a aceleração de um  objeto que cai é 
con stan te, trata-se de um a proposição que poder ia se revelar falsa 
por  ocasião de um a experiên cia para a qual se ut ilizassem  critérios 
precisos; é portan to “falseável”; é en tão um a proposição que pode 
ser  aceita segu n do o critério acim a. Além  d isso, a proposição 
segu n do a qual eu du rm o porqu e u m a “força dorm it iva” me faz 
dorm ir  será rejeitada, pois n ão se vê com o con ceber  um a experiên ­
cia qu e poder ia dar  u m  resu ltado em  con seqü ên cia d o qu al se 
decid isse aban don ar  a teoria (com  efeito, seja qu al for  a cau sa de 
m eu son o, pode-se dizer que se trata de u m a força dorm itiva).

O s cien tistas rejeitam portan to os d iscu rsos qu e fun cion ariam  
para tudo (com o o que preten deria que todos os fen ôm en os físicos 
se devessem  à ação de an jos visíveis e in observáveis!). Em  ou tros 
term os, só se aceitam  os d iscu rsos que podem  “fazer” u m a diferen ­
ça n a prática; m ais precisam en te, só se aceitam  os d iscu rsos 
“falseáveis” (um  discu rso “falseável” n ão é, é claro, u m  discu rso 
n ecessar iam en te “falso”, m as u m  discu rso do qu al se pode dizer: 
“n ão é au tom aticam en te verdadeiro; isto poder ia se revelar falso; 
isto pode ser  testado e o resu ltado poder ia n ão ser  posit ivo).

Exemplos de proposições não falseáveis

A  proposição “ajo assim  porqu e é do meu in teresse agir  assim ” 
pode ser  com preen dida com o um a proposição n ão falseável, na
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m edida em  que p osso in ven tar  para m im  m últ iplos in teresses que 
farão com  que esses in teresses sejam  sem pre a causa da m in h a 
ação. Por exem plo, se n ão existem  in teresses fin an ceiros, poderei 
dizer que h á um  in teresse político, ou  afetivo etc., de m odo qu e se 
agirá sem pre por  in teresse. E possível an alisar  qu alqu er  com por ta­
m en to ch am an do de “in teresse” o que o causa. Assim , pode-se 
ch egar  a u m a situação em que, o que quer  que acon teça, a 
proposição n ão estará n un ca errada. N ão se está lidan do en tão com  
u m a proposição experim en tal, m as com  u m a proposição “pad rão” 
(cadre) qu e se im põe à realidade.

Essas proposições pad rões jam ais se su jeitam  a u m  teste 
exper im en tal estrito. N o en tan to, podem  ser  extrem am en te práti­
cas n a m edida em  qu e forn ecem  um a m an eira de abordar  esses 
fen ôm en os.

Em  ciên cia, certos con ceitos podem  ser m uito úteis, m esm o 
sen do n ão-falseáveis (Bin ge, 1983). Por exem plo, a lei da con ser ­
vação da en ergia fun cion a em geral ju n to aos físicos de um a 
m an eira n ão falseável, n a m edida em  que, por  pr in cípio m etodo­
lógico, os físicos bu scarão sem pre u m a “form a” altern ativa à 
en ergia, caso um a form a com ece a desaparecer . Assim , se a en ergia 
calórica desaparece, buscar-se-á sob  qu e form a ela poder ia ter 
aparecido, por  exem plo, sob  form a de en ergia elétrica. E se, em  
determ in ado m om en to n ão se visualiza bem  sob  que form a ela 
reaparece, colocar-se-á a h ipótese de um a n ova form a de en ergia.

Em  biologia, o con ceito de evolução fun cion a do m esm o m odo: 
pressupõe-se sem pre que u m a espécie viva provém  de u m a outra. 
E se u m a espécie viva n ão parece ter n en h um  an cestral, ele será 
pressu posto. O  sim ples fato de qu e n ão se en con tram  an cestrais 
de u m a espécie n ão acarretará um a dúvida em  relação ao m odelo 
da evolução, m as an tes a h ipótese de que deve existir  ou ter existido, 
em  algum a parte, u m a espécie viva que cum priu  esse papel.

Esses exem plos m ostram  que o con ceito de falseabilidade de 
Popper  n ão é tão claro qu an to parece à pr im eira vista. À  prim eira 
vista, de fato, esse critério de falseabilidade parece dizer que, em  
ciên cia, só se aceitará proposições qu e perm itam  determ in ar  u m a



74 GÉRARD FOUREZ

experiên cia em  con seqüên cia da qual se dirá seja que a h ipótese é 
reforçada, seja que ela é rejeitada. Este seria o critério de falseabi- 
lidade em  seu sen t ido estrito. M as a prática cien tífica é m ais 
com plexa: n ão som en te pode-se utilizar “leis” n ão falseáveis, com o 
irem os ver  que é preciso u m a decisão volun tar ista para con clu ir  
que u m a experiên cia con tradiz u m a lei.

As experiências que decidimos “cruciais”

U m a experiên cia -  por  si -  n ão falseia u m  m odelo, pois n ão 
forn ece o resu ltado esperado, pode-se sem pre atr ibuir  esse fracasso 
a perturbações de várias orden s ou  a ou tras h ipóteses ad hoc. Assim , 
se um  doen te recebe um  diagn óst ico de “gr ipado”, n ão é porqu e 
certos sin tom as n ão se en caixam  tão facilm en te n o “m odelo” 
“gripe” qu e u m  m édico aban don ará de im ediato essa h ipótese. O u , 
se a aceleração de um  objeto, con trar iam en te ao m odelo, n ão é 
con stan te, p osso  atr ibuir  esse fen ôm en o, por  exem plo, à fricção 
do ar. O  fracasso do m odelo dian te d a experiên cia n ão im plica 
au tom aticam en te a su a rejeição.

Decidir  que u m a experiên cia é crucial (cf. Tou lm in , 1957) é 
por tan to in troduzir  u m  elem en to volun tarista. En ten de-se por  isto 
que se está decidido, caso a experiên cia n ão dê os resu ltados 
esperados, a aban don ar  o m odelo que se exam in ava.

Essa decisão de con siderar  u m a experiên cia com o crucial é 
essen cial ao processo cien tífico, m as não se deve de modo algum  a 
raciocínios científicos n o sen t ido usual ou  restrito do term o. De fato, 
n o m om en to em  qu e u m  m odelo fun cion a m al, pode-se sem pre 
“salvá-lo”, sob  con dição de in troduzir  um  certo n úm ero de h ipó­
teses adequadas. Essas h ipóteses poderão ser  ad hoc ou  “sistem áti­
cas”. A s h ipóteses ad hoc são h ipóteses que se fazem n o âm bito da 
teoria para explicar  porqu e u m a experiên cia n ão resu ltou  n o que 
se esperava (se, por  exem plo, u m  plan eta n ão segue a trajetória 
esperada de acordo com  as leis da relatividade, pode-se colocar
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com o h ipóteses ad hoc que um  outro astro provocou  o desvio da 
trajetória; lem brem os tam bém  a h ipótese de qu e a pessoa que 
verifica o óleo de seu carro pode estar  se assoan do!).

P róxim as às h ipóteses ad hoc, recordem os as h ipóteses e teorias 
de in terpretação que m en cion am os n o capítulo sobre a observação. 
U m a experiên cia só forn ece resu ltados m edian te in terpretações 
teóricas. Assim , a experiên cia utilizan do u m  aparelh o, com o um  
m icroscópio ou  um  con tador  de part ículas, só pode fun cion ar  
devido à existên cia de u m a teoria relativa à in terpretação dos 
resu ltados. O  m esm o ocorre qu an d o utilizo os m eus sen t idos: por  
exem plo, se exper im en to u m a pim en ta verm elh a e decreto qu e se 
trata de açúcar, trata-se de u m a in terpretação teórica discutível. O  
m esm o se aplica a u m a teoria que me perm ite dizer que m edi um  
n êu tron . Se a experiên cia fun cion a de m an eira in esperada, é 
sem pre possível, a fim  de salvar  as teorias testadas, acu sar  as 
h ipóteses relativas à in terpretação dos resu ltados exper im en tais.

U m a h ipótese sistem ática se liga a um  dos gran des pr in cípios 
de qu e eu falava acim a: por  exem plo, o pr in cípio de con servação 
da en ergia é u m a h ipótese sistem ática. Se, em  determ in ada situa­
ção, u m a en ergia parece realm en te ter “desaparecido”, colocarei a 
h ipótese de que ela deve ter aparecido sob outra “form a”. O  m esm o 
se dá a respeito da h ipótese sistem ática da evolução. Em  econ om ia, 
a lei da oferta e da procu ra tem a m esm a característica. E u m  
con ceito n ão verificável n o qual se faz en trar  de m an eira sistem ática 
toda u m a série de observações econ ôm icas: se algu m a coisa n ão se 
en caixa n a lei da oferta e da procura, buscar-se-á in ven tar  ou tras 
form as de ofertas e de procura; por  exem plo, dir-se-á que existe 
tam bém  u m a procura de “estatu to social” etc.

Além  d isso, pode ser  o caso que, em  determ in adas situações, 
um  pesqu isador  ou u m  grupo de pesqu isadores decidem  fazer u m a 
experiên cia “crucial”. E u m a experiên cia estru turada em  u m a teoria 
determ in ada, e de tal m odo que se con sidera que, se certos 
resu ltados n ão surgirem , a teoria deve ser  aban don ada (n otem os 
que se poder ia dizer “a teoria deve ser  con siderada falsa” , m as o 
que qu er  dizer “falso”?). Sem  recorrer  a exem plos cien tíficos
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elaborados, basta ver a experiên cia “crucial” que fazem os com  
freqüên cia para saber  se determ in ado produ to é sal ou  açúcar: 
coloca-se u m  pouco sobre o dedo, e se o gosto n ão é o d o sal ou 
do açúcar, aban don a-se a h ipótese cor respon den te. Isto só é 
possível porqu e se t rabalh ou  den tro de um  âm bito teórico preciso, 
qu e su põe que, se o produ to que tem essa form a bran ca n ão tem 
u m  gosto d o qual ten h o a m em ória, direi qu e n ão é sal (ou açúcar). 
M as, para que esse t ipo de raciocín io fun cion e, é preciso ter 
“decid ido” isso de an tem ão. E preciso, por  exem plo, ter “decid ido” 
qu e é im possível que u m  produ to que n ão m e dê u m  sabor  do 
qual eu m e recordo p ossa ser  sal (assin alem os aqu i a diferen ça 
en tre as experiên cias “posit ivas” e “n egativas” , isto é, aquelas que 
farão com  que se “aceite” ou “rejeite” u m  m odelo. Existe com  efeito 
u m a diferen ça en tre a experiên cia que m e con duzirá à h ipótese 
segu n do a qual esse produ to bran co é açúcar e aquela que m e fará 
rejeitar a h ipótese segu n do a qual esse produ to bran co é sal).

E som en te se se decidiu  aceitar um  qu adro teórico preciso que 
u m a experiên cia pode dar  u m a resposta em  u m  sen t ido ou  em  
ou tro. O  qu adro teórico determ in ará tam bém  os elem en tos que 
reterão com o “pert in en tes” ou “n ão-pert in en tes”. Por exem plo, é 
u m a leitura teórica que fará com  que o m édico que está testan do 
o d iagn óst ico “gr ipe” con sidere com o n ão-pertin en te a observação 
de u m  san gram en to proven ien te de u m  corte feito por  um a faca. 
E tam bém  um  esqu em a teórico que fará com  que ele con sidere 
com o n ão-pertin en te para esse d iagn óst ico a úlcera estom acal da 
qual o pacien te sofr ia h á m uito. Porém , um  dia pode ser  que um  
n ovo esqu em a teórico -  um  n ovo diagn óst ico -  ven h a a reun ir  os 
sin tom as “gr ipais” e os da “úlcera n o estôm ago”...

Modificações das linhas de pesquisas

Q u an d o se aban don a um a h ipótese, n ão se ab an d on a jam ais 
um a proposição isolada, m as toda u m a lin h a de pesqu isas ou  de
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in terpretações do m u n do; é um  pouco com o o ab an d on o de um  
diagn óst ico. Assim , qu an d o observo u m  an im al voan do n o cre­
pú scu lo, levan tarei pr im eiram en te a h ipótese de que se trata de um  
pássaro. Depois, se o vejo voar  de m an eira irregular, a m in h a 
pr im eira ten dên cia será con tin u ar  dizen do que é u m  pássaro que 
tem esse t ipo de vôo. Porém , pode ser  que, em determ in ado 
m om en to, eu aban don e in teiramente essa “p ista”, m u dan do o meu 
qu adro in terpretativo e coloque a h ipótese de que se trata de u m  
m orcego. O u , se n ão con h eço m orcegos, poderei levan tar a h ipó­
tese de u m  pássaro de t ipo diferen te, a pon to talvez de n ão querer  
ch am á-lo m ais de pássaro.

Em  ciência, agim os m ais ou  m en os do m esm o m odo. Existem  
lin h as de pesqu isas, pistas, program as qu e parecem  prom issores. 
Depois, pode ocorrer  que, em  um  dado m om en to, por  u m a razão 
ou  por  outra, ou  m ais freqüen tem en te por  razões m ú lt iplas, 
aban don e-se essa lin h a. Foi desse m odo que, n o sécu lo XIX, 
aban don ou-se a lin h a segu n do a qual o calor  era represen tado 
com o um  fluido. A s razões para se aban don ar  sem elh an te descrição 
são com plexas ao extrem o. Ter ia sido possível con stru ir  m odelos 
in terpretativos bem  eficazes, tão eficazes talvez qu an to os m odelos 
atuais, con servan do a h ipótese do flu ido (aliás, a teoria d os fon on s 
(phonons) cor respon de a essa estratégia). M as h á m om en tos em  
que, só Deu s sabe por  que, um  certo m odelo in terpretativo n ão 
parece in teiram en te sat isfatór io; en tão, se um  outro estiver d isp o ­
nível, ele é adotado (n este parágrafo, utilizei a palavra “eficaz”; isto 
levan ta a seguin te qu estão: em  relação a que?). Algu n s au tores 
(Sten gers, 1987) an alisaram  os est ran h os dest in os de con ceitos 
cien tíficos “n ôm ades” que passam  de u m a ciên cia a outra, com  
m aior  ou  m en or  “su cesso”.

Nesta perspectiva, seria preciso con siderar  com o u m  pouco 
in gên ua a idéia segu n do a qual os cien tistas se propõem  u m a lei 
ou  m odelo, pois realizam experiên cias que os levam  a aceitar ou 
rejeitar o m odelo. Em  term os práticos, parece qu e os cien tistas 
escolh em  u m a determ in ada direção para abordar  u m a questão.
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Eles persegu irão essa direção por  tan to tem po quanto elas lhes 
parecer prom issora (um a questão a se colocar  “prom issora de qu e”?). 
Som en te qu an d o ela lh es parecer pouco “in teressan te” é qu e a 
rejeitarão. M as esse “pouco interessante não pode ser reduzido a um a 
pura racionalidade científica” n o sen tido restrito ou  ideologizado do 
term o. E sem pre por  m eio de um  ju ízo prático qu e se aban don a 
u m a lin h a de pesqu isa. N ão se pode n un ca, por  m era dedução, 
ch egar  a dizer que é preciso aban don ar  tal ou  tal m odelo, ou  tal 
ou  tal con ceito (Sten gers, 1987).

Essas práticas cien tíficas podem  ser  esclarecidas tam bém  pela 
com paração com  as técn icas m ateriais (pen sem os, por  exem plo, 
n as técn icas dos m eios de tran sporte). Estas su rgem  com o u m a 
m an eira de abordar  u m  certo n úm ero de problem as, um  certo 
n ú m ero de projetos h u m an os. E en quan to elas forem  sat isfatór ias, 
con tinuar-se-á a utilizá-las. Existem  verdadeiras lin h as de pesqu isa 
para cada u m a das técn icas. Por exem plo, n o dom ín io em  questão, 
existe a lin h a de m eios de t ran spor te m ar ít im os, aéreos, terrestres 
etc. Existem  tam bém  as lin h as de técn icas para o m otor  a explosão, 
ou para o m otor  elétrico etc. O s m otivos que levam  a adotar  ou  a 
rejeitar u m a determ in ada técn ica são com plexos e n ão obedecem  
a u m a lógica que determ in aria a priori em  que elas são ou n ão 
eficazes. Por exem plo, n ão é tão fácil ver  por  que o program a de 
p esqu isas sobre o m otor  elétrico, para os carros, foi ab an d on ad o 
n o fin al d o  século passado. Fatores econ ôm icos, in terpessoais, 
polít icos, afetivos, culturais etc. cruzam-se com  aqueles qu e de­
n om in am os puram en te técn icos (por  que, aliás, os ch am am os 
de “puram en te técn icos”?). O s m otivos da rejeição de u m a pista 
n ão são jam ais un icam en te “racion ais”; ou , se os ch am am os assim , 
é de u m a m an eira não-falseável (é com  efeito sem pre possível 
en con trar  um a boa “razão” para dizer por  que a aban don am os, 
seja essa razão de ordem  econ ôm ica, afetiva, cultural etc.). 
M as a ún ica coisa qu e parece clara é que n ão existem  razões 
“cien tíficas” , n o sen t ido u su al da palavra, que podem  determ in ar  
de m an eira clara se há ou n ão m otivo para se firm ar em  um a direção 
qualquer .
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A  lógica da descoberta tecnológica surge en tão com o um a lógica 
da subst itu ição, ligada a razões qu e é m ais correto den om in ar  de 
a posteriori do que o con trár io.

O razoável não é puramente racional

O  fato de que n ão é por  m eio de deduções lógicas que se decide 
aceitar ou  recusar  u m a teoria leva a devolver ao sentim ento, n o 
sen t ido forte da palavra, um  lugar  que lhe h avia sido retirado n a 
prática cien tífica. O  que faz com  que m u dem os de pon to de vista 
é que, em  determ in ado m om en to, con sideram os -  de m an eira 
razoável, m as n ão por  pu ra razão -  qu e u m a tal in terpretação 
apresen ta in con ven ien tes dem ais, ou  qu e u m a outra é atraen te 
dem ais. A  cada vez, a palavra “dem ais” in dica um  sen tim en to. E se 
preten do que é devido a um a experiên cia crucial que, fin alm en te, 
m u dam os de opin iãq, essa experiên cia só é crucial porqu e se 
decidiu assim . Novam en te aí aparece n o processo cien tífico o 
aspecto “volun tar ista” n otado por  Popper. N o en tan to, n ão se trata 
de um  volu n tar ism o arbitrár io, m as de u m a decisão “razoável”, 
con seqü ên cia de u m a bu sca de adaptação à existên cia (Tou lm in , 
1972). N ão são m ais escolh as in dividuais: n a base d essas decisões 
en con tram -se todas as in terações sociais que fazem com  que certas 
posições sejam  “in su por táveis”, en quan to ou tras parecem  se im ­
por. A  bu sca de “racion alidade” cien tífica pode ser  an alisada 
tam bém  com o um  fen ôm en o de sociedade, u m a luta ou  um a 
com petição (Latour, 1984, Sten gers, 1987).

En fim , as n ossas an álises críticas m ostram  que o  procedim en to 
cien tífico se parece m ais com  as ou tras decisões da existên cia do 
que com  a im agem  etérea, puram en te ligada ao m u n d o das idéias, 
que se tem n orm alm en te. Existem  m últ iplos fatores que podem  
levar u m  grupo de cien tistas, ou  um  determ in ado cien tista, a 
aban don ar  certas teorias: esses fatores são globais e possu em  
com pon en tes econ ôm icos, técn icos, afetivos, polít icos em  sen tido
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am plo (e m uitas vezes -  pen sem os em  Lyssen ko -  em  sen tido 
restr ito; cf. Kotek, 1986).

A diversidade das metodologias científicas

U m a vez con statada a relatividade dos m étodos pelos qu ais os 
cien tistas n egociam  as suas provas, deve-se in sist ir  sobre a coerência 
qu e elas podem  apresen tar . Dian te de questões, os cien tistas 
utilizam  m étodos e m an eiras diversas de apreen dê-las.

Assim , pode-se ver certos laboratór ios dar  m ais im por tân cia ao 
qu e se ch am a de método analítico. Por alto, este m étodo con siste 
em  se dar  um  m odelo qu e m ostre o “real” com o construído 
considerando-se seus elementos de base (Descartes, Discurso do método, 
1637). Para en con trar  um  m odelo adequado, os pesqu isadores 
ten tam  determ in ar  todos os com pon en tes de u m  sistem a para 
recon struí-lo. Costum a-se opor  esse m étodo ao “m étodo sistêm i­
co”. qu e se in teressa m en os pela recon strução de u m  sistem a com  
base em  seus com pon en tes, m as privilegia a com preen são do 
sistem a com o um  “todo”. Segu n do esse m étodo, con sidera-se com o 
pr im ordiais as in terações en tre os com pon en tes, a pon to de 
con siderar  o sistem a com o um a caixa preta sobre a qu al se vai 
avaliar  o efeito dos diferen tes inputs sobre os outputs (para an álises 
precisas dos procedim en tos an alít ico e sistêm ico, ver  Th ill e Feltz, 
1986).

Em  m atem ática, pode-se ver d iversas m an eiras de t rabalh ar  
para se ch egar aos resu ltados. Algu n s in sist irão sobre u m a h eur ís­
tica par t in do dos casos particulares, ou tros, sobre a gen eralidade 
das h ipóteses etc.

Deve-se evitar portan to acreditar  qu e a prática con creta dos 
cien tistas segue exatam en te o que eles dizem que ela faz. N os 
ú lt im os an os, vários estudos epistem ológicos (Th ill, 1983; B. 
Latour, 1984; W oolgar , 1977; Feltz, 1986) in teressaram -se em  
exam in ar  de perto de que m odo, con cretam en te, fun cion am  os
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laboratór ios, a fim de poder  descrever, por  m eio de u m a an álise 
epistem o-socioan tropológica a m an eira pela qu al as pesqu isas 
decorrem , tan to n o que diz respeito aos seus m étodos h eur íst icos 
qu an to em  seu fun cion am en to in stitucion al e pelas m an eiras com o 
elas se legit im am  extern am en te.

Existe a “melhor” tecnologia?

Pode-se con siderar  a ciên cia com o u m a tecn ologia in telectual 
dest in ada a forn ecer in terpretações d o m u n do que cor respon dam  
a n ossos projetos. C om o dizia Ern st  M ach , algu n s vão m ais lon ge 
em  determ in ada direção e m en os lon ge em  u m a ou tra (M ach , 
1925, p .81). O  m esm o vale para as técn icas materiais: por  exem plo, 
para os t ran spor tes, algu n s serão m ais rápidos, m as m en os con for ­
táveis; ou tros, m ais poéticos, ou m ais econ ôm icos, ou  m ais sociais, 
e assim  por  dian te.

U m a im portan te diferen ça cultural que poder ia existir  en tre as 
técn icas m ateriais e as técn icas in telectuais é que, qu an d o se trata 
de técn icas m ateriais, n ão se preten de jam ais possu ir  en fim  a 
m elh or , a m ais avan çada. M ais do que isso, n ão parece qu e se 
raciocin e com o se h ouvesse um a tecnologia m elh or. Pelo con trário, 
de m an eira geral, con sidera-se que, para cada u m a d as técn icas, 
im porta perceber  a relatividade dos critérios qu e se qu er  aplicar  
para avaliá-la. Por exem plo, poucas pessoas im agin am  que h aja um  
sen t ido em  preten der  buscar  “o m elh or” m eio de tran spor te. 
Pede-se qu e se especifiquem  os critérios qu e  se qu er  utilizar para 
avaliar  um  determ in ado m eio de tran sporte. Já  n o caso das técn icas 
in telectuais, o con ceito (a ideologia) de “verdade cien tífica” parece 
fun cion ar  com o se h ouvesse, em  u m  m u n do das idéias, talvez, m as 
em  todo caso de m an eira absolu ta, “o m elh or” m odelo para 
represen tar  o m u n do. Esse m odelo seria “a verdade”.

Q u an d o se trata de técn icas m ateriais, som os ten tados, em  
n ossa cultura, a n os referirm os sem pre a n ossos projetos sociais e
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a n ossos desejos in dividuais para avaliá-los; para as técn icas 
in telectuais, um  efeito ideológico parece n os im pedir  de fazê-lo (e 
é esse efeito que se en con tra n a base das ideologias tecn ocráticas). 
A  respeito das técn icas in telectuais de represen tação do m u n do, a 
n ossa cultura parece p ressu por  a existên cia “do m elh or  m od elo”, 
que será con siderado com o a verdade. E en quan to n ão se ch egar 
a essa verdade últ im a, dir-se-á que só se possu i um  m odelo 
aproxim ativo.

D o  m esm o m odo, qu an d o se trata de falar  d a resolução de 
prob lem as tecn ológicos, adotam os um a atitude diferen te da que 
adotam os qu an d o se trata de problem as “cien tíficos”. Por exem plo, 
se for o caso de resolver o problem a da arm azen agem  dos materiais 
radioat ivos, n in guém  pen sará tê-lo resolvido de m od o absolu to. 
Dir-se-á, pelo con trár io, se for  alguém  um  pouco h on esto pelo 
m en os, que se en con trou  um a solução que cor respon de a um  certo 
n úm ero de critérios que se sabe relativos (critérios de seguran ça, 
de ren tabilidade econ ôm ica etc.). Aliás, est ran h am en te, os cien tis­
tas parecem  às vezes querer  resolver certos prob lem as de m odo 
absolu to. Algu n s dirão, por  exem plo, que o problem a da atra­
ção d os corpos ou o da h ereditariedade estão resolvidos. Escolh o 
de p ropósito esses dois exem plos que con duzem  o pen sam en to em  
direções diferen tes: o problem a da atração dos corpos foi resolvido 
por  New ton , e depois os “progressos” cien tíficos in dicaram  que 
era preciso delim itar  e colocar  critérios m ais precisos para se poder  
falar  em  resolução n esse caso; pelo con trár io, qu an d o se trata de 
prob lem as de “h ereditar iedade”, existem  biólogos qu e en ten dem  
que se pode h oje con siderar  esses problem as com o resolvidos de 
m odo absolu to. Sten gers (1987) e ou tros an alisaram  com o certos 
con ceitos podem  ser  “en du recidos” a pon to de servir de referên cia 
a prob lem as prát icos e poder  assim  con siderá-los com o absolu ta­
m en te resolvidos!

Cad a vez que, em  ciência, se fala de um  problem a “resolvido”, 
seria preciso sem  dúvida com preen der  essa “resolu ção” n o m esm o 
sen t ido do que qu an d o falam os das técn icas m ater iais. Pode-se 
dizer, por  exem plo, que se “resolveu” o problem a c!a con strução
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de u m a pon te de m ais de u m  qu ilôm etro de com pr im en to. Esse 
problem a n ão t in h a solu ção h á algun s sécu los. A  qu estão qu e se 
coloca é por  qu ais razões culturais n in guém  im agin a que ten h a 
en con trado a ú lt im a palavra em  tecn ologia, ou  m esm o que h aja 
u m a tecn ologia m ais avan çada para con stru ir  u m a pon te desse t ipo, 
ao p asso  qu e m uitos cien tistas con sideram  que existe u m  m odelo 
in telectual m ais perfeito para “resolver o problem a da h ereditarie­
dad e” (seria in teressan te, aliás, pergun tar-se por  que, dois sécu los 
atrás, os “cien tistas” da época t in h am  um a im pressão m en os n ít ida 
de estar  p roduzin do verdades ú lt im as do que agora).

A  com paração com  as técn icas m ater iais poderá fazer in tervir 
tam bém  o con ceito de “conhecimentos ap ro p r iad o sSabe-se qu e se 
ch am a de “tecn ologia apropr iada” u m a tecn ologia qu e se adapta 
par t icularm en te bem  a certos problem as, em  um  am bien te físico e 
_social determ in ado. Assim , u m  m otor  sim ples e reparável pode ser  
m ais apropr iado d o que u m  m otor  m ais poten te m as que, em  
determ in ado país, n ão poder ia ser  con ser tado por  falta de peças; 
ou  d o qu e u m  t ipo de m otor  que depen der ia de u m  país estran gei­
ro. D o m esm o m odo, podem  existir  m odelos teór icos m ais apro ­
pr iados do que ou tros para u m  determ in ado projeto. Por exem plo, 
u m  m étodo de resolução de equação poderá ser  m ais ou  m en os 
apropr iado se se trata de com preen der  o fu n cion am en to de um  
m artelo para fazer u m  buraco, ou  outra cóisa qualquer . Repitam os: 
“A  verdadeira relação qu e existe en tre diferen tes teorias é de ordem  
h istór ica. U m a con duz m ais lon ge em  u m a ordem  de idéias, m as 
u m a ou tra con duzirá m ais adian te n o que diz respeito a ou tras 
qu estões.” (Mach , 1925, p .81)

E n o m esm o sen t ido que u m a n oção com o “a fren te de batalh a 
(front) dos con h ecim en tos” pode adqu ir ir  u m a precisão m aior. 
M uitas vezes, a pesqu isa cien tífica con sidera que u m a pesqu isa é 
or igin al qu an d o ela propicia avan ços em  um  problem a tal com o 
defin ido pela com u n idade cien tífica. N o  en tan to, existem  con h e­
cim en tos que podem  ser  igualm en te úteis, m as que serão m en os 
apreciados. Nin gu ém , por  exem plo, receberá um  prêm io N obel de 
m edicin a por  ter feito com  que doen tes de um  país em  desen vol­
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vim en to aceitassem  tom ar  um a m edicação sim ples (com o a reidra- 
tação oral para a diarréia d os bebês). Esses títulos h on or íficos são 
reservados a ou tros estudos, ligados à bacteriologia, à im un ologia 
etc. Con tu d o, qu alqu er  um  qu e con siga en con trar  um  m étodo 
daqu ele t ipo produzirá u m  con h ecim en to n ovo, e é possível que 
esse con h ecim en to seja bem  m ais “útil” aos pacien tes do que 
aqueles que forem  prem iados.

Poder-se-ia pergun tar , en tão, se é adequado deixar  un icam en te 
aos especialistas determ in ar  qu ais são os con h ecim en tos or igin ais 
e os prob lem as que estão n o front dos con h ecim en tos. Foi por  este 
m otivo qu e Prigogine &. Sten gers propuseram  a realização de um  
“cruzam en to” d os diversos t ipos de con h ecim en to: os dos m ari­
n h eiros, dos cam pon eses, dos poetas, d os cien tistas etc. (Prigogine 
&. Sten gers, 1980; cf. tam bém  Fourez, 1979a).

Uma racionalidade não absoluta

A s con siderações acim a n os levam  a con ceber  que, n a prática 
cien tífica, o pon to cen tral n ão é o da aceitabilidade das proposições 
cien tíficas de u m a m an eira absolu ta. De fato, qu an d o n os pergun ­
tam os se um a proposição cien tífica é aceitável, n ós n os referim os 
sem pre a u m a série de critérios prát icos. Desse m odo, u m a teoria 
que perm it irá que se com preen da m elh or  com o fun cion a um  lazer, 
ou  a trajetória de u m  plan eta, será con siderada com o aceitável. 
N esse sen t ido, com preen der  u m a proposição cien tífica n ão é 
alcan çar  u m a espécie de verdade eterna, m as é saber  servir-se de 
u m  m odelo de m an eira concreta, em  ligação com  u m  certo n úm ero 
de projetos. E assim  qu e Tou lm in  se situa em  relação a Popper: 
“as qu estões de Popper  se situam  em  um a problem ática de aceita­
bilidade de proposições, m ais d o que em  um a aplicabilidade de 
conceitos ’ (Tou lm in , 1972, p .480).

Com preen der , por  exem plo, o que é a evolução é saber  fazer 
fu n cion ar  esse con ceito n o âm bito da biologia. D o  m esm o m odo,
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com preen der  o que é um a célula é ser  capaz de utilizar esse con ceito 
para se represen tar  um  certo n úm ero de fen ôm en os b iológicos 
(n otem os que a possib ilidade de utilizar o con ceito de m an eira 
prática é n ecessár ia tan to para que ele possa trazer u m a con tr ibu i­
ção com o para qu e ele seja falseável; e, pelo con trár io, u m a 
proposição com o “u m a força dorm itiva m e faz dorm ir” é inutilizá- 
vel prat icam en te; precisar ia ain da se refletir sobre o sen t ido da 
palavra “prat icam en te”).

Isto n os leva a recon h ecer  que o t rabalh o cien tífico n ão é de 
u m a “pureza” racion al tal com o se preten de m uitas vezes. Para 
con siderar  um  resu ltado cien tífico com o aceito e aceitável, os 
cien tistas põem  em  jogo toda u m a série de critérios que se pode 
m ais facilm en te determ in ar  a posteriori do que a priori. Se  u m  
resu ltado vem  do laboratór io de um  Prêm io Nobel, por  exem plo, 
h á m ais ch an ces de que ele seja aceito do qu e se vier  de um  
laboratór io m en os con h ecido. Já h á algum as décadas, a sociologia 
da ciên cia tem exam in ado, n o detalh e, com o se realizavam as 
n egociações con cretas qu e con duziam  a com u n idade cien tífica a 
aceitar esta ou aquela teoria. N essas n egociações en tram  elem en tos 
de várias orden s, desde relações de força até con siderações de 
ordem  finan ceira, passan d o por  am bições de carreira, p ressu postos 
filosóficos, polít icos etc. (cf. Sten gers, 1987). Assim , qu an d o se 
exam in a a con trovérsia en tre Pasteur e Pouget a respeito da 
“geração espon tân ea”, está-se lon ge de um  debate que se situar ia 
pu ra e sim plesm en te n o plan o da “racion alidade un icam en te 
cien tífica” (Latour, 1984).

Além  d isso, essa “racion alidade cien tífica” é u m  con ceito 
relativam en te abstrato que, em  geral, apen as reproduz a h istór ia da 
ciên cia vista pelos ven cedores. Q u an d o u m a teoria cien tífica é 
fin alm en te aceita, tem-se a ten dên cia a dizer qu e ela é e que ela 
sem pre foi racion al. N o  en tan to, n o con creto da h istór ia, en tra em  
jogo toda u m a série de elem en tos que, pelo m en os em  n ossa época, 
n un ca foram  con siderados cien tíficos. N a argum en tação de New- 
ton , por  exem plo, h avia tan to raciocín ios filosóficos, teológicos 
qu an to raciocín ios “cien tíficos” (em bora a d ist in ção en tre esses
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vár ios t ipos de raciocín ios seja feita poster iorm en te por  n ós, ao 
p asso  qu e New ton  pen sava de m an eira global, m istu ran do o que 
n ós ch am am os de física e teologia). Aliás, um  t ipo de raciocín io 
qu e con sideram os “racion al” em  determ in ada época pode, m ais 
tarde, ser  con siderado com o n ão sen do (Bloor , 1976).

O  con jun to d essas con siderações in dica que, m u itas vezes, o 
d iscu rso da racion alidade cien tífica arrisca-se a fazer esquecer  que, 
com o n otava W ittgen stein , n ão saím os jam ais d a lin guagem  coti­
dian a, e qu e “n ão d om in am os com  o olh ar  o u so de n ossas 
palavras” (W ittgen stein , 1976, § 122, p. 49c [cf. trad. brasileira]). 
A  racion alidade cien tífica tem a ver, em  sum a, n ão com  u m a lógica 
absolu ta, m as com  a arte do cotidian o: “som os subm etidos, em bora 
n ão iden tificados, à lin guagem  com um . C om o n a n au  d os in sen ­
satos, em barcam os sem  possib ilidade de sobrevôo ou  totalização. 
E a ‘prosa do m u n d o’ de qu e falava Merleau-Ponty. Ela en globa 
todo d iscu rso, m esm o se as experiên cias h u m an as n ão se reduzem  
ao que ela pode exprim ir. A s cien tificidades permitem-se esquecê-la 
para se con st itu ir ...” (Cer teau , 1980, p. 48).

A lógica das descobertas científicas

O  percurso por  n ós descrito perm ite con statar  a diferen ça en tre 
u m a visão posit ivista da ciência e a lógica das descober tas cien tíficas 
tal com o proposta por  Popper. Para os positivistas, a ciên cia decorre 
prat icam en te em  lin h a direta basean do-se em  observações. Ela 
bu sca a verdade cien tífica. O  im portan te em  ciên cia é ver  se as leis 
e teor ias são aceitáveis (Popper , 1973; Tou lm in , 1972).

N a lógica popper ian a, o qu e ocorre é bem  diferen te. As 
represen tações cien tíficas decorrem  de n ossas represen tações m íti­
cas an ter iores. A  teoria e a lin guagem  estão sem pre presen tes an tes 
de n ossas observações., O  t rabalh o cien tífico será um  trabalh o de 
im agin ação, de in ven ção, por  m eio do qual a com u n idade cien tífica 
su bst itu irá certas represen tações por  ou tras, con sideradas m ais
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adequ adas de acordo com  os n ossos projetos. O  que faz com  que 
os seres h u m an os pen sem  é o sen t im en to de que eles n ão estão 
ain da perfeitam en te à von tade n o m u n do, é a carência (m anque). 
A s teor ias se sucedem  em  um a h istór ia h u m an a; elas são feitas 
pelos h u m an os e para os h u m an os (a respeito de Popper , cf. 
M alh erbe, 1976).

A m esm a lógica pode, aliás, ser  utilizada tan to pelas ciên cias 
n atu rais qu an to pelas ciên cias h u m an as. Em  am b os os casos, 
trata-se de produzir  u m a visão do m u n do qu e n os perm ita dizer o 
que qu erem os dizer e agir  da m an eira que qu erem os. Porém , on de
o posit ivista dizia: “O  m u n do é assim ”, as tradições popper ian as 
ten derão a dizer sim plesm en te: “Nesta situação, parece-n os m ais 
in teressan te represen tar  o m u n do desta m an eira”. N ão se cai n o 
relativism o, m as torna-se possível perceber que, em  n ossa h istór ia 
h u m an a, h á lugar  para u m a variedade de verdades, em  vez de um a 
só, tão facilm en te totalitária n a m edida em  que se quer  impô-la a 
todos e em  qu alqu er  circun stân cia.

N o  capítu lo ded icado à observação, pôde-se ver  que este n ão 
era o processo passivo descr ito pela ideologia dom in an te; revalori­
zou-se o sujeito e seus projetos. Q u an d o se trata das m an eiras de 
escolh er  ou  de testar  as leis, a ideologia dom in an te se refere a u m a 
racion alidade un iversal e clara. As an álises propostas in dicam  que, 
fin alm en te, é preciso, tam bém  n esse cam po, reportar-se a decisões 
h u m an as, ligadas a h istór ias h u m an as. O s raciocín ios cien tíficos 
aparecem  com o ligados de m an eira inexorável a h istór ias h u m an as. 
São  desm ist ificados n a m edida em  que su rgem  para m uitos com o 
or igin ados de um a lógica sobre-h um an a, proven ien tes do m u n d o 
“pu r o” d os raciocín ios e das idéias.

En fim , deve-se salien tar  ain da um a vez qu e o fato de acreditar  
que a ciên cia seja u m a tecn ologia in telectual feita pelos h u m an os, 
para os h u m an os e ten do em  vista os seu s projetos n ão d im in u i 
em  n ada o seu valor . Afirm a-se aqu i apen as qu e n ão se acredita 
que a ciên cia ven h a “do céu”, com o preten dem  diversas “sociolo- 
gias d os deu ses” (sejam  estes a razão, ou  a verdade, ou a n atureza 
etc.; Tou rain e, 1980). N ão  é, aliás, porqu e n ão se acredita que a
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tecn ologia do au tom óvel proven h a diretam en te d os deu ses qu e se 
deixa de con siderá-la com o prática; o m esm o vale para a ciência. 
A  descober ta de seu caráter h u m an o con duz, con tudo, a um  
qu est ion am en to de seu  papel, sua h istór ia e o seu valor  n a h istór ia 
h u m an a; escam oteiam -se essas questões, eviden tem en te, se se 
acredita qu e a ciência provém  d os “deu ses”. Falar  da ciên cia com o 
das técn icas é portan to in sist ir  sobre o fato de que ela só faz sen tido 
n o con texto h u m an o.

Resumo

Teorias, leis, modelos:

As leis não são deduzidas das observações; elas se verificam se nos 
satisfazem.
Há uma infin idade de teorias possíveis para um número finito de 
observações (subdeterminação da ciência).
Os modelos estão ligados ao imaginário cultural, a projetos; são contin­
gentes.

Verificação, falseamento:

Não é a verdade, mas a eficácia de um modelo que importa.
Um  modelo é utilizado enquanto não for falseado por um outro mais 
eficaz. Critério de falseabilidade: somente as proposições falseáveis (não 
automaticamente verdadeiras) seriam “científicas”.
E por meio de uma decisão voluntarista que se abandona um modelo 
(experiência “crucial”). Um  modelo pode sempre ser “salvo” por hipóte­
ses ad hoc ou “sistemáticas”. A experiência é determinada também por 
um contexto teórico que, entre outros, determina o que será visto como 
“pertinente”. As decisões científicas não se referem a proposições isola­
das, mas sobre linhas de pesquisa.
A diversidade dos métodos científicos; as abordagens analítica e sistêmi­
ca; os estudos epistemo-socioantropológicos.
Existe a “melhor” tecnologia? Por que a n ossa cultura parece negá-la para 
as tecnologias materiais, mas não para as tecnologias intelectuais?
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Aceitabilidade das proposições ou aplicabilidade dos conceitos; conheci­
mentos apropriados.
Os critérios últimos de adoção de um modelo não são jamais “puramen ­
te” racionais.

Conciusões:

Implicações do fato de que a observação e as teorias científicas são 
construídas por “sujeitos” social e politicamente situados, perseguindo 
seus “projetos”.

Palavras-chave

Dedução/ subdeterminação da ciên cia/ origem dos m odelos/ criação 
poética dos m odelos/ absolu to/ contingência das teorias/ verificar/ 
testar/ falsear/ falseamento/ proposições não-falseáveis na ciên cia/ deci­
sões voluntaristas na rejeição de uma le i/  cientificidade/ experiências 
cruciais/ hipóteses ad hoc/ hipóteses sistemáticas/ linhas de pesqu isa/ 
procedimento analítico/ procedimento sistêmico/ racionalidade da rejei­
ção de um m odelo/ verdade como eficácia/ problema resolvido/ conhe­
cimento apropriado/ decisões no trabalho científico/ critérios/ ciência e 
projetos/ sociologia dos deuses.





C A P ÍT U LO  4

O MÉTODO CIENTÍFICO: 
A COMUNIDADE CIENTÍFICA

Um ponto de vista agnóstico sobre 
a natureza última da ciência

Exam in am os a represen tação dom in an te da ciên cia; ela se 
caracteriza por  u m a visão cen trada sobre o inelutável ou  o n eces­
sár io: a observação exam in ar ia as coisas tais com o são, sem  que 
in terven h a n en h u m  fator  h u m an o; as leis ser iam  t iradas dessas 
observações e depois verificadas por  experiên cias que obedecer iam  
a u m a lógica e u m a racion alidade ún icas e claras.

A  an álise cr ít ica.m ostrou  os lim ites de sem elh an te represen ta­
ção: as observações já são con struções h u m an as, os m odelos 
provêm  de n ossas idéias an teriores, e por  m eio de u m a lógica 
pragm ática e h istór ica (e n ão por  m eio de u m a racion alidade 
n ecessár ia) que os cien tistas decidem  rejeitar ou con servar  m odelos 
particulares. Essa an álise remete as práticas cien tíficas a su a situação 
h istór ica. Ela desm ist ifica a ciência, p on d o em  qu estão a sua 
a-h istoricidade, a su a un iversalidade, a su a absolutez, o seu  caráter  
qu ase sagrado.
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M ost ran do a su a h istor icidade, essas an álises n ão “den igrem ” 
a ciên cia: elas se con ten tam  em  situá-la em  m eio a ou tras gran des 
realizações h u m an as com o a arte ou as técn icas. Elas podem  
con tu do ser  um  pouco “ch ocan tes” para aqueles e aquelas que 
tiverem in vestido n a ciên cia um a d im en são absolu ta, prat icam en te 
religiosa, e qu e esperavam  nela en con trar  um a certeza ou um  
absolu to aos qu ais m uitos asp iram  em  u m a sociedade tão mutável 
com o a n ossa.

A  par t ir  do m om en to em  qu e se aceita qu e a. r acion alidade 
cien tifica n ão é^eterna, m as se associa a u m a m an eira socialm en te 
recon h ecida e eficaz de abordar  a n ossa relação com  o m u n d o, 
vem o-n os rem etidos a u m a reflexão sobre a m an eira pela qu al 
essa racion alidade fun cion a. N ão n os situ am os m ais dian te de u m  
con ceito abstrato de racion alidade cien tífica, m as dian te de 
prát icas con cretas. A  com u n idade cien tífica e su as prát icas se 
torn am  en tão um  fen ôm en o h u m an o com o m u itos ou t ros. 
P odem os estudá-los sem  lh es dar  de an tem ão u m  estatu to excep­
cion al; n ós os abordam os um  pouco com o se estu d ássem os, por  
exem plo, u m a tribo ban tu  qu e resolve os seu s p rob lem as por  
m eio de con selh os.1 Esses “con selh os”, com  efeito, são, com o a 
prát ica cien tífica, m an eiras socialm en te adm it idas de refletir  em  
com u m . Podem  ser  con sideradas com o u m a espécie de técn ica 
in telecual dest in ada a resolver  problem as. D o m esm o m odo, o 
raciocín io cien tífico é u m a m an eira socialm en te recon h ecida, e 

_extrem am en te eficaz, ao qu e parece, de resolver  as n ossas relações 
com  o m u n d o.

S * Esse pon to de vista sociopolít ico sobre a ciên cia e a com u n ida­
de cien tífica pode estudar  a ciên cia sem  ter de an tem ão um  ju ízo 
sobre o que ela seria por  n atureza ou  por  essên cia. E o que 
ch am am os de u m  pon to de vista agn óst ico sobre a n atureza ú lt im a

/ da prática cien tífica e sobre a ciên cia (cf. Bloor , 1976; Latour  &.
I W oolgar , 1979; Latour, 1984; Sten gers, 1987).x

1 Palabres, em  fran cês, qu e design a con ferên cias com  u m  ch efe n egro (Larousse) 
(N. T.).
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Definir a comunidade científica

Em  n ossa m odern a sociedade, a com u n idade cien tifica é u m  
grupo social relativam en te bem  defin ido. Estrutura-se em  parte por  
si m esm o: é um a con fraria on de os in divíduos se recon h ecem  com o 
m em bros de u m  m esm o corpo. Ela pode se aproxim ar , d o  pon to 
de vista do an tropólogo ou  d o sociólogo, de ou tros gru pos sociais 
tais com o os sapateiros, os alqu im istas ou os feiticeiros. Em  cada 
caso, tem os u m  gru po social qu e se au todefin iu  de acordo com  sua 
atividade, cu jos m em bros se recon h ecem  en tre si e que tem, 
portan to, a sua coerên cia própria.

N o  en tan to, a com u n idade cien tífica difere da d os alqu im istas, 
n a m edida em  que ela é oficialm en te, ou  qu ase, recon h ecida em  
n ossa sociedade. Aqu eles qu e são aceitos com o “cien tistas” são 
con siderados com o possu id ores de con h ecim en tos específicos, 
úteis e m esm o passíveis de retribuição. A  com u n idade cien tífica, 
portan to, n ão só goza de recon h ecim en to in tern o com o externo, 
tam bém  (ou seja, n ão apen as den tro de seu própr io grupo, m as 
tam bém  de fora). Esse recon h ecim en to é adm it ido publicam en te, 
o que, em  lin guagem  m ais técn ica, pode-se expr im ir  assin alan do 
qu e se trata de u m  recon h ecim en to pelos gru pos dom in an tes, isto 
é, pelos gru pos que possu em  peso suficien te den tro da sociedade 
para que, u m a vez ten do lh es recon h ecido algo, praticam en te 
n in guém  pode ignorá-lo. E n em  todo con h ecim en to recebe sem e­
lh an te recon h ecim en to. Assim , a parapsicologia n ão é recon h ecida 
pelos gru pos dom in an tes. Con tu d o, esse recon h ecim en to público 
parece u m a característica essen cial da ciên cia tal com o a vem os 
h oje. Sem  ele, n ão se falará m ais em  ciên cia...

A  n ecessidade de recon h ecim en to extern o traduz-se por  lu tas 
sociais, por  m eio das qu ais os defen sores das su bcom u n idades 
part iculares (por  exem plo, a acupun tura ou a h om eopat ia) ten tam  
ser  socialm en te recon h ecidas. E essa n ecessidade n ão é de todo 
desin teressada, pois o recon h ecim en to reflete-se em  apoio econ ô­
mico, em poder  social e em prestígio. Isto se realiza graças a “aliados
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privilegiados”. A o lon go da h istór ia, foram  os pr ín cipes sobretudo 
qu e recon h eceram  a com u n idade cien tífica; m ais recen tem en te, os 
aliados pr ivilegiados das com u n idades cien tíficas foram , de fato, o 
que o Gen eral Eisen h ow er ch am ou  de com plçxo militar-in dustrial 
(sobre as in terações sociais relativas ao recon h ecim en to cien tífico, 
cf. Latour, 1984; tam bém  Cetin a-Kn orr , 1985).

A  com u n idade cien tífica n ão pode, por  con seguin te, defin ir-se 
u n icam en te com o um  grupo capaz de lidar  com  u m  certo t ipo de 
con h ecim en tos. Com o grupo com  um acesso privilegiado ao saber, 
será freqüen tem en te solicitado de seus m em bros desem pen h ar  um  
papel social e, em particular , dar  o seu parecer com o especialistas 
{experts), ou seja, com o pessoas deten toras de um  certo saber  que 
lh es perm ite op in ar  em qu estões da sociedade. A  com u n idade 
cien tífica goza de u m  estatu to pr ivilegiado, sem elh an te ao dos 
feiticeiros ou  dos padres em  determ in adas culturas.

De um  pon to de vista sociológico, são esses recon h ecim en tos, 
tan to in tern os qu an to extern os, que dão ao con ceito de com u n i­
dade cien tífica o seu con teúdo específico.

A comunidade científica 
faz parte do método científico

D a m an eira acim a con siderada, a com u n idade cien tífica pode­
ria parecer com o um  elem en to extern o à ciência e a seus resu ltados. 
H averia a ciên cia e os seus progressos; e depois -  elem en to 
puram en te adjacen te -  haveria o fato de que são prat icadas por  um  
gru po h u m an o. O  m étodo cien tífico poder ia ser  an alisado -  e é 
assim  que ele é n a m aior  parte do tem po -  in depen den tem en te da 
com u n idade cien tífica.

Sem elh an te con cepção do m étodo cien tífico é in capaz de sè dar  
con ta da obten ção dos resu ltados in teressan tes. Afin al, um  labora­
tór io terá um a boa performance tan to por  seu pessoal ser  bem  
organ izado e ter  acesso a aparelh os precisos, com o por  raciocin ar
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corretam en te. A  fim de produzir  resu ltados cien tíficos, é preciso 
tam bém  possu ir  recursos, acesso às revistas, às bibliotecas, a 
con gressos etc. E preciso tam bém  que, n as u n idades de pesqu isa, 
a com un icação, o d iálogo e a crítica circulem . O  m étodo de 
produ ção d a ciên cia passa, portan to, pelos processos sociais que 
perm item  a con st itu ição de equ ipes estáveis e eficazes: su bsíd ios, 
con tratos, alian ças sociopolít icas, gestão de equ ipes etc. M ais u m a 
vez, a ciên cia aparece com o u m  processo h u m an o, feito por  
h u m an os, para h u m an os e com  h u m an os.

As ambigüidades do conceito 
de “comunidade científica”

D o m esm o m od o que desen volvem os u m a visão crítica da 
jobservação ou das verificações experim en tais, irem os agora aplicar  
o m esm o m étodo dialético à com u n idade cien tífica e ver  com o a 
“tese” (a jvisão espon tân ea qu e m u itos, em  n ossa sociedade, 

.. p ossu em  a respeito desse m étodo) pode ser  superada.
O  term o “com u n idade cien tífica” n ão deixa de ser  am bíguo. 

Q u an d o se diz: “a com u n idade cien tífica pen sa de tal ou  tal m od o”, 
ou  “recon h ece tal ou  tal fen ôm en o”, esse sujeito “com u n idade 
cien tífica” n ão é m uito preciso. Se eu afirm o: “acredito qu e este 
ditafon e se en con tra sobre a m esa”, o sujeito sou  eu. Se digo, 
porém , “a com u n idade cien tífica acredita que este ditafon e se 
en con tra sobre a m esa”, n ão se sabe m ais qu em  é o sujeito. O  
m esm o t ipo de am bigü idade surge n a utilização da palavra “socie­
dad e”, e de m uitas ou tras palavras. Por exem plo, qu an d o se diz: 
“A  sociedade favorece a produção in dustr ial”, n ão se sabe qu em  é 
o su jeito dessa proposição. Trata-se de todos ou  apen as daqu eles 
“cu ja op in ião con ta”?

Q u an d o a exam in am os de perto, a “com u n idade cien tífica” 
revela-se com o um  pequ en o m u n d o bastan te estru turado. H á os 
“gran des” exper im en tadores de laboratór io, que possu em  relativa­
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m en te bastan te poder , depois ou tros que são com o “operár ios 
especializados” , e en fim  existem  os “proletár ios dos laboratór ios”, 
os assisten tes de laboratór io. H á u m a am bigü idade, portan to, 
qu an d o se diz, por  exem plo, qu e “tal é o in teresse da com u n idade 
cien tífica”. Trata-se do in teresse dos chefes de laboratór io ou  dos 
assisten tes? Falar  de com u n idade cien tífica em geral pod e ocultar  
divergên cias de in teresse bem  profu n das. N a verdade, n a m edida 
em  qu e os gran des laboratór ios m ostram -se com o em presas de 
produ ção do saber , podem -se produzir  con flitos que poder iam  até 
m esm o ser  an alisados em  term os de luta de classes (Gorz, 1974).

Um grupo menos unido do que se diz

Pratica-se n a com u n idade cien tífica, com o em  ou t ros gru pos, 
u m a divisão de t rabalh o qu e en gen dra divergên cias de in teresses. 
O s estudan tes percebem  isso logo: qu an d o têm de en tregar  u m  
texto para con clu ir  a licen ciatura, vivem m uitas vezes u m a ten são 
en tre os seus in teresses (o seu apren dizado) e os do laboratór io ou 
do serviço em  que t rabalh am . E qu an d o se fala d o  in teresse do 
serviço n o qual t rabalh am , design a-se por tan to o in teresse dos 
cien tistas já tar im bados que t rabalh am  n o local. Aliás, a m esm a 
am bigü idade surge qu an d o se fala dos in teresses da sociedade: 
dizer, por  exem plo, qu e é do in teresse da sociedade qu e a in flação 
seja m ín im a, n ão qu er  dizer qu e isso seja do in teresse de todos, ou  
de todos os grupos.

Ao se falar  dos in teresses da com u n idade cien tífica, design am - 
se portan to os in teresses de um a corporação; m as os in teresses 
desse m od o design ados podem  ocultar  as divergências. Poderia ser, 
por  exem plo, que um  assisten te de laboratór io se en con trasse em 
u m a m aior  solidar iedade “objet iva” com  operár ios da in dústr ia do 
qu e com  o seu chefe de laboratór io. E certos d iscu rsos, colocan do 
em  evidên cia o  in teresse da com un idade científica, podem  ter com o 
fun ção, en tre ou tras, m ascarar  essas divergên cias de in teresses: os
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in teresses de um  professor  un iversitário, os dos laborator istas, os 
dos assisten tes, d os pesqu isadores qualificados, dos dou toran dos, 
dos estagiár ios, dos técn icos ou  secretários etc. divergem  m uito 
m ais d o  que o  term o geral de “com u n idade cien tífica” in duz a crer. 
Con tu d o, com o em  toda corporação poderosa, m esm o os m en os 
pr ivilegiados en tre os qu e vivem  da ciência ten dem  a se iden tificar, 
e às vezes de m an eira in versam en te proporcion al ao poder  qu e eles 
possu em  den tro dessa “corporação”.

A comunidade científica 
pertence à classe média

N o  en tan to, com  toda a su a diversidade, a com u n idade cien tí­
fica n ão ocupa u m a posição aleatória n a sociedade: ela perten ce à 
classe m édia de nossa sociedade industrial (n os países em  desen vol­
vim en to, a com u n idade cien tífica ocu pa u m a posição social dife­
rente, o que exigiria lim a an álise m ais apu rada, m uito im portan te 
para com preen der  o papel da ciên cia e da técn ica n esses países). 
Ela perten ce, portan to, a gru pos que n ão têm um  en orm e poder  
social, m as que, assim  m esm o, estão n o cen tro da sociedade e 
ten dem  a identificar-se com  os “in teresses da sociedade”, tais com o 
defin idos pelos gru pos pr ivilegiados ou pelos gru pos dom in an tes, 

r  e  ssa “classe m édia” caracteriza-se ain da por  u m a iden tificação 
bastan te forte com  a ordem  social existen te (afinal, para essa classe 
social, a sociedade “n ão está tão mal assim !”), acom pan h ada de 
um  ressen t im en to (“roubam -n os um a parte de n osso  trabalh o 
através d os im postos, pela m á organ ização da sociedade, pelo 
desperdício etc.”). U m a boa parte dessas característ icas da classe 
m édia (Bellah , 1985) surge na com u n idade cien tífica.

A  com un idade cien tífica, com o grupo com  pouco poder  direto, 
tem u m a ten dên cia a procurar  aliados. N a m edida em  qu e os 
cien tistas vivem com  certas classes sociais e n ecessitam  delas (a 
classe m édia e, com  base em  determ in ado n ível n a h ierarqu ia
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cien tífica, a classe m édia alta), a sua com u n idade ten derá a iden ti­
ficar-se com  os in teresses desses grupos. Essas “alian ças” in fluen ­
ciarão os seus pesqu isadores, torn an do-os por  vezes m ais aten tos 
a certas qu estões do qu e a ou tras, ou d an d o a u m a discip lin a um a 
fision om ia que lhe é peculiar. E desse m odo que, se um  grupo de 
m atem áticos estuda problem as de tráfego em  u m  aglom erado 
u rban o, é pouco provável que ele deixe de levar em  con ta os 
in teresses da popu lação que h abita as cidades-dorm itór io em  torn o 
da m etrópole. M as n ão será im possível que ele esqueça os in teres­
ses das popu lações m ais pobres que h abitam  n o cen tro. E depois 
verem os com o a m edicin a cien tífica se estru turará em  torn o de um  
paradigm a em  boa parte determ in ado pela prática social de um a 
m edicin a in dividualizada, curativa, visan do àqueles que podem  
pagar  por  seus serviços (Lam bourn e, 1970, 1972).

A  com u n idade cien tífica busca tam bém  en con trar  aliados que, 
even tualm en te, subsidiarão as suas pesqu isas; é portan to u m  grupo 
social qu e tem “algo a ven der”, e qu e procura “com pradores”. E 
d esse m od o que ela se voltou  cada vez m ais para o com plexo 
militar-in dustrial (e para o Estado, que ten de cada vez m ais a 
afirm ar  o seu poder  por  m eio do con trole que ele tem d as despesas 
m ilitares. M en ah em , 1976; W aysan d, 1974; D evoogh tem  Naisse, 
1987; Valen du c, 1986; Kenly, 1986).

N o  ú lt im o século, a ciên cia qu ase sem pre progrediu  qu an d o 
os m ilitares (ou gru pos param ilitares e estatais com o a NASA) a 
su bsid iaram  de m an eira m aciça. H oje, a m aioria das pesqu isas 
cien tíficas n o m u n do são direta ou  in diretam en te m ilitares, m as 
os m ilitares, tan to de um  lado com o do outro da Cor t in a de Ferro, 
a fim  de con servar  um a in fluên cia sobre a com u n idade cien tífica, 
su bsid iam  as pesqu isas ditas “fu n dam en tais”.

A  ten dên cia da ciên cia m odern a de se aliar  aos m ilitares, 
porém , n ão deve passar  sem  um a an álise m ais apu rada. A “milita- 
r ização” da ciên cia n ão é a m esm a em  todos os lugares e em  todas 
as épocas. Assim , n os EUA, sob  a adm in ist ração Car ter , um a 
respon sabilidade m aior  das pesqu isas cien tíficas recaiu sobre os 
civis; já a adm in ist ração Reagan  devolveu um a boa parcela dessas
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respon sabilidade aos militares. O s projetos da “guerra n as estrelas” 
parecem  sign ificar um a n ova m ilitarização da pesqu isa espacial, da 
pesqu isa em  in form ática etc. Eles ten dem  a su bord in ar  u m a 
retom ada cien tífico-técnica a objet ivos m ilitares. U m a parte da 
com u n idade cien tífica sen te u m  certo mal-estar dian te dessa situa- , 
ção, m as, com o é freqüen te n a classe m édia, m uito in dividualista, ' 
n ão reage de m an eira eficaz (Tocqueville, 1840).

Uma corporação com seus 
próprios interesses

A com u n idade cien tífica se estrutura parcialm en te, com o vi­
m os, por  in teresses determ in ados pelas organ izações sociais às 
qu ais ela se alia, e pelas estru turas econ ôm icas n ecessár ias a seu 
fun cion am en to. Ela n ão é o gru po “n eutro e desin teressado” que 
por  vezes ela im agin a ser. A  m an eira de pen sar  da m aior  parte dos 
cien tistas será in fluen ciada pelo seu lugar  social de origem .

D esse m odo, em  con tato m en os direto com  os poderes econô- 
m ico-sociais do que os em presár ios, os cien tistas serão em  geral 
m en os con dicion ados pelos in teresses econ ôm icos; é por  isso que 
eles su rgirão às vezes com o u m  pouco m ais “progressistas” d o que 
ou t ros gru pos sociais, com o os en gen h eiros, por  exem plo. Aliás, 
com o gran de parte da classe média, ten derão a racion alizar  a sua 
falta de poder  por  m eio de ideologias defen den do a apolit ização e 
o in dividualism o (Tocqueville, 1840).

Fin alm en te, os cien tistas têm m uitas vezes a im pressão de j 
serem  desapropr iados de seu trabalh o. D epen dem  de poderes \ 
sobre os qu ais n ão possu em  um  con trole direto (a in dústr ia, os ; 
m ilitares e o Estado). São  ou tros que decidem  por  eles. Em  su a _[ 
“im potên cia social”, os cien tistas, com o a m aior  parte da classe 
m édia, criticarão com  m uita facilidade e d irão que, se deixassem  
qu e eles agissem , as coisas an dar iam  bem  m elh or . Expr im em  o seu
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ressen t im en to m an ten do sobre a gestão pública d iscu rsos “rabu ­
gen tos”, tan to m ais sim plistas qu an to m en os eles forem  form ados 
para fazer an álises sociais (os d iscu r sos “gagás...” -  o qu e se tem 
qu e fazer é isto).

Devido a essa con dição de classe m édia despolit izada, a com u ­
n idade cien tífica tem tam bém  a ten dên cia a se torn ar  um  sistem a 
burocrát ico. Quer-se persegu ir  os própr ios in teresses, “deixan do a 
sociedade a si m esm a”; m as isto só é possível se essa sociedade 
fun cion a segun do as regras de um  gran de sistem a tecno-bu roerá tico 
im pessoal. U m a an álise do fun cion am en to da com u n idade cien tí­
fica n ão pode limitar-se à con sideração das alian ças e de seus 
in teresses. E preciso tam bém  levar em con ta o fen ôm en o burocrá­
tico, ou  seja, os in teresses cr iados por  su as organ izações in tern as, 
que criam  poderes, clien telas etc.

O  con jun to desses con dicion am en tos explica, sem  dúvida, um  
certo “corporat ivism o” d os cien tistas: eles se m obilizam  com  
facilidade para a defesa dos in teresses globais de seu grupo, e 
sen tem-se “patr iotas” de um a pátr ia ch am ada com u n idade cien tí­
fica. Têm  dificu ldade em perceber  in teresses super iores aos de seu 
grupo, e acreditarão que o que é bom  para eles tam bém  o é para 
a n ação. O s que n ão forem  in teiram en te fiéis aos in teresses do 
gru po su rgirão a seus olh os com o “traidores” de sua causa. Porém , 
essa “cau sa” raras vezes será apresen tada de m an eira diretam en te 
ligada a seus in teresses; ela será defen dida em  term os tão gen éricos 
com o “o progresso cien tífico”, “o avan ço do con h ecim en to” etc. 
Esses d iscu rsos, con tudo, m ascaram  ideologicam en te os in teresses 
de um  grupo particular.

Os cientistas como técnicos intelectuais

O utra característica dos “cien tistas”, relacion ada a essa situação 
de classe m édia, terá efeitos sobre os seus con dicion am en tos e 
form ação. N as sociedades m odern as, a classe m édia, n ão sen do
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dest in ada a par t ilh ar  do poder  social, é em  geral con dicion ada a 
con stituir-se em  fiel executan te. Q u an d o se deseja um  técn ico, n a 
sociedade in dustrial, prefere-se que ele n ão reflita dem ais sobre as 
im plicações de seu trabalh o: tudo o que lh e é pedido é executar  o 
qu e lhe dizem para fazer. O  farmacêutico que trabalh a n a in dústria, 
por  exem plo, n ão deve per tu rbar  o processo de produção pergun ­
tan do-se até que pon to a in dústr ia farm acêutica tem, de fato, um  
efeito posit ivo sobre a saúde!

A  sociedade in dustrial baseia-se n essa d ist in ção en tre os proje­
tos e a sua execução. Assim , um  m ecân ico deve con ser tar  o carro 
e ele n ão deve se pergun tar  para que servirá esse carro. Em  ou tras 
sociedades, sem elh an te h iato en tre os projetos e a sua realização 
seria im pen sável. N a n ossa, on de existe essa separação, os técn icos 
recebem  um  con dicion am en to para n ão refletir sobre o que fazem:
o que lh es é pedido é que façam . E n esse con texto qu e certas 
questões levan tadas n o pr im eiro capítulo sobre o in teresse de um a 
form ação crítica d os estudan tes de ciên cia m ostram  o que está 
subjacen te do pon to de vista social.

T od a a form ação dos cien tistas parece dest in ada a fazer com  
que eles esqueçam  a que pode servir a ciência. T u d o  se passa com o 
se se tratasse de produzir  resu ltados cien tíficos sem  se colocar  a 
qu estão de su as im plicações sociais, e sem  se preocupar  com  su as 
fin alidades (com o um  en can ador  que coloca u m  registro sem  se 
pergun tar  para que ele vai servir). N ão é por  acaso, en tão, que a 
filosofia espon tân ea de m uitos cien tistas con siste em acreditar  que 
a ciên cia “cai do céu”, in depen den tem en te de todo projeto social. 
T u d o  con tribui para fazer d o  cien tista um  artesão m ais ou  m en os 
cego à questão social. Con cretam en te, essa atitude produz cien tistas 
qu e aceitam a “du pla cu ltura” que assin alam os n o pr im eiro 
capítulo: a separação do h u m an o e da prática profission al cien tífica 
(Sn ow , 1963). N ão é por  acaso que u m a das característ icas dos 
con h ecim en tos recon h ecidos com o cien tíficos é qu e a su a origem  
con creta n a sociedade e n a h istór ia foi apagada (Levy-Leblond, 
1973; Cer teau , 1980).
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Resumo

De um ponto de vista agnóstico em relação à natureza da ciência, a 
comunidade científica é um grupo social bem definido, cujos membros 
se reconhecem entre si (reconhecimento interno) e são oficialmente 
reconhecidos em nossa sociedade (reconhecimento externo), recompen­
sados e valorizados por seus aliados privilegiados (complexo militar- 
industrial, em particular), e reconhecidos como especialistas. Grupo de 
classe média. A gestão e o comportamento da comunidade cientifica são 
partes constitutivas dos métodos científicos.

Suas ambigüidades:

• sua falsa imagem de “comunidades”;
• sua hierarquização interna e sua divisão de trabalho;
• os interesses divergentes em seu interior;
• a sua dependência econômica do poder;
• a sua tendência à burocratização;
• a sua filosofia geralmente pouco crítica em relação à sociedade, e sua 

tendência a só lidar com grandes idéias abstratas.

Palavras-chave

Comunidade científica/ reconhecimento in terno/ reconhecimento exter­
n o /  complexo militar-industrial/ alianças da comunidade cientifica/ 
classe m édia/ ressentimento da comunidade científica/ individualismo/ 
sistema tecno-burocrático e individualismo/corporativismo.
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O MÉTODO CIENTÍFICO: 
A CIÊNCIA COMO DISCIPLINA INTELECTUAL

O  que é a ciên cia com o tecn ologia in telectual? V im os o  seu 
lado m ater ial (bibliotecas, laboratór ios, rede de revistas etc.). 
P recisam os agora exam in ar  com o ela se est ru tu ra en qu an to 
sistem a in telectual.

As disciplinas e os paradigmas científicos

U m a disciplin a cien tífica é determ in ada por  u m a organ ização 
m en tal. E o que ch am am os, em  filosofia da ciên cia, de u m a m atriz  
disciplinar ou  u m  paradigm a, ou  seja, u m a estru tura m en tal, 
con scien te ou  n ão, qu e serve para classificar  o m u n d o e poder  
abordá-lo (a n oção de paradigm a se deve a Ku h n , 1962. Ver  
tam bém  Barn es, 1982).

Se, por  exem plo, qu iserm os efetuar u m a pesqu isa n o dom ín io 
da saúde, é preciso, para com eçar, já possu ir  algu m as idéias a 
respeito da questão. E a disciplin a que n ascer  dessas pesqu isas 
sobre a saúde estruturar-se-á em  torn o d essas idéias prévias. O
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con ceito de “saú de” n ão cai do céu, m as provém  de u m a certa 
m an eira de con tar  o que n ós vivem os por  m eio de relatos que todos 
con h ecem os e que dizem o que é para n ós, con cretam en te, estar  
com  boa saúde.

De igual m odo, a biologia será in fluen ciada por  um a certa idéia, 
par t ilh ada por  um  dado con jun to cultural, da diferen ça en tre o que 
está vivo e o qu e n ão está. Aqu i, com o em  ou tras situações, fala-se 
de u m a diferen ça e portan to da decisão -  em geral in con scien te ou

i pré-con scien te -  pela qual escolh em os valorizar  a diferen ça e n ão 
a sem elh an ça. Em  n ossa cultura, por  exem plo, t raçam os um a lin h a 
de dem arcação qu ase tão gran de en tre o vegetal e o an im al qu an to 
en tre o ser  vivo e o n ão vivo; aliás, essa lin h a de dem arcação deixou  
os seus traços em  biologia na distin ção en tre a botân ica e a zoologia.

I esses elem en tos culturais estão n a base da d isciplin a que se 
! den om in a biologia; fazem parte de seu paradigma.

As condições culturais 
do nascimento de uma disciplina

M esm o certos con ceitos que parecem  absolu tam en te eviden tes, 
com o o de “m atéria”, são culturalm en te con st ru ídos, e servem  de 
base a d isciplin as com o a física. Som en te a partir  do século XVII 
e, de m an eira clara, n o século XVIII, é que n asce a n oção m odern a 
de m atéria, qu an do as pessoas distin guem  en tre o que é “an im ado” 
e o qu e é sim plesm en te “m ater ial”. N o  final do sécu lo XVII, 
Gilber t , descobr in do o m agn et ism o terrestre, pen sa estar  lidan do 
com  a alm a da Terra. Lem brem o-n os de que, para os alqu im istas, 
os m etais têm  praticam en te u m a vida, m uito sem elh an te aliás às 
dos vegetais.

D o  m esm o m odo, h á objetos de estu dos que só aparecem  em 
um  d ad o m om en to h istór ico. Por exem plo, para que se possa falar 
da psicologia, é n ecessár io qu e se ten h a um a certa con cepção do 
ser  h u m an o com o in divíduo. E é som en te a partir  d o  sécu lo XIX
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qu e serão con siderados dois estudos particulares do ser  h u m an o, 
u m  qu e se aterá pr in cipalm en te ao ser  h u m an o com o in divíduo, 
e ou tro, ao ser  h u m an o com o social, d an d o n ascim en to a du as 
d iscip lin as: a psicologia e a sociologia.

Em  n ossos d ias, pu dem os assist ir  ao n ascim en to de um a n ova 
d isciplin a cien tífica: a in form ática. Com  base em  n oções bastan te 
vagas relativas à com un icação e à in form ação, e estruturan do-se em  
torn o de um a técn ica determ in ada (o com pu tador), foi criada um a 
tecn ologia in telectual, que perm ite pen sar  os problem as da com u ­
n icação e da in form ação. Aliás, a bem  da verdade, a in form ática (e 
todas as d isciplin as fazem o m esm o) irá redefin ir  o que são para 
ela a com un icação e a in form ação.

Pode-se con tin u ar  a con siderar  ou tras d isciplin as: a b iologia 
m olecular , por  exem plo, con siste tam bém  em um a m an eira par t i­
cular  de abordar  os problem as dos seres vivos, ligada ao m odelo 
cien tífico do patr im ôn io genético e da “du pla h élice”.1

Em  cada um  desses casos, u m a disciplin a cien tífica n asce com o 
u m a n ova m an eira de con siderar  o m u n do e essa n ova m an eira se 
estru tura em  resson ân cia com  as con dições culturais, econ ôm icas 
e sociais de um a época.

A construção das regras disciplinares

Em  torn o e n a base de cada disciplin a cien tífica, existe um certo 
número de regras, princípios, estruturas mentais, instrumentos, norm as 
culturais e/ou  práticas, que organizam  o m undo antes de seu estudo 
m ais aprofundado. Essa classificação separará, por  exem plo, o que 
é vivo do que n ão é, os fen ôm en os físicos dos fen ôm en os qu ím icos, 
as m edidas da física relativista daqueles da física não-relativista etc. 
U m a vez operadas essas dist in ções, elas produzem  classificações

1 Form a dc organ ização d o  DNA (N. T.).
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que parecem  qu ase eviden tes, a pon to de servirem  de base e de 
referên cia ao pen sam en to subseqüen te.

Essa “evidên cia” é um  efeito qu e sobrevêm  som en te após o 
estabelecim en to de um a d isciplin a cien tífica. A ssim , an tes do 
n ascim en to da física, n a época de Galileu , con siderar  os fen ôm en os 
m ater iais de m an eira in depen den te de qu alqu er  “an im ação” pare­
cia u m a coisa qu ase aberran te. Lem brem os que Gilber t , ao desco­
brir  o m agn et ism o terrestre n o in ício do século XVII, pen sava ter 
descober to a alm a da Terra. U m  século m ais tarde, New ton  ain da 
n ão terá efetuado u m a separação com pleta en tre a ciên cia e a 
teologia.

H á m om en tos em qu e a evidên cia de um  “paradigm a cien tifi­
co” é recolocada em  questão. Assim , n o in ício deste século, 
prat icam en te todos os estu dos relativos à saúde iden tificavam-se 
com o os estu dos de b iologia “puram en te m ater iais” . H oje, os 
fatores psicossom áticos e os fatores am bien tais gan h am  um  espaço 
cada vez m aior . Está presen te aí u m a m an eira de “reestru turar” um  
objeto de con h ecim en to.

“O  objeto de um a d iscip lin a” n ão existe por tan to an tes d a 
existên cia dessa própria disciplin a; ele é con st ru ído por  ela. O u , 
com o diz H eidegger  (1958, p .199): “a ciên cia n ão atin ge m ais do 
qu e aqu ilo qu e o seu própr io m odo de represen tação já adm itiu  
an teriorm en te com o objeto possível para si”. Por exem plo, só se 
poderá falar da física, n o sen t ido m odern o do term o, a part ir  do 

] m om en to em  que será dada a represen tação in telectual de fen ôm e­
n os físicos de m an eira in depen den te dos fen ôm en os d in âm icos. 
Em  ou tros term os, um a d isciplin a cien tífica n ão é defin ida pelo 
objeto qu e ela estuda, m as é ela que o determ in a (n a Idade M édia, 
a escolást ica dizia que u m a ciên cia n ão é defin ida por  seu “objeto 
m ater ial” , m as por  seu  “objeto form al” , isto é, por  u m a m an eira 
de ver o m un do). E, n a evolução de u m a d isciplin a, esse objeto 
pode variar. Assim , a qu ím ica orgân ica com eçou  com o um a 
discip lin a relativamen te revolucion ária, ou san d o aplicar  aos seres 
vivos os m étodos da qu ím ica. Defin ia-se pela utilização desses 

j m étodos sobre os seres vivos. C om  o seu desen volvim en to e suas
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m últ iplas aplicações, ela foi em  seguida redefin ida com o a qu ím ica 
das cadeias carbôn icas.

As rupturas epistemológicas

N a base de toda disciplin a, h á um  corte, u m a ação h u m an a 
que “separa” e que “proíbe” con fun dir , sem pre em  virtude de um  
projeto. Para a biologia, é o que estabelece a diferen ça en tre o vivo 
e o não-vivo; para a física, o que coloca a n oção de “m atéria”, 
in depen den tem en te d os projetos h u m an os ou de todo o seu 
con teúdo; para a psicologia, é o que distin gue o in divíduo da 
sociedade e de seu m eio e assim  por  dian te. Essa separação, essa 
con strução do objeto pela com un idade científica, é o que Bach elard 
ch am a de “ruptu ras epistem ológicas” (1971), ou  seja, as ruptu ras 
que dão um  estatuto a um  saber  determ in ado. N a base da prática 
cien tífica existe essa ação h u m an a, e n ão um  objeto qu e seria 
“d ad o”.

A  ciên cia em erge pouco a pouco do discu rso cot idian o e /o u  
ar tesan al: do discu rso do jardin eiro, por  exem plo, ver-se-á aparecer  
os d iscu r sos sistem áticos que se tom arão o tem a da botân ica. 
Porém , ela tam bém  se caracteriza pela ruptu ra em  relação ao 
d iscu rso cotidian o.

Aliás, é característico do d iscu rso cien tífico apagar  as su as 
or igen s; ele se apresen ta m uitas vezes com o o da objetividade, 
fazen do rapidam en te esquecer  que um  pon to de vista foi selecio­
n ado de in ício. Assim , para con stru ir  u m a “ciên cia das cidades”, 
é preciso en con trar  u m a defin ição d o que é u m a cidade; isto só 
será possível após se ter escolh ido u m  pon to de vista preciso para 
descrever  as cidades.

U m  paradigm a estabelece um a ruptura com  os projetos da vida 
cotidian a, e perm ite elim in ar  u m a série de questões qu e n ão serão 
m ais con sideradas com o pertin en tes. Poder-se-á, por  exem plo, 
elim in ar  do estudo das cidades todas as aldeias. E essa “ruptura
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epistem ológica” que delim itará o objeto e con ferirá, tam bém , sua 
“objet ividade” a um a disciplin a cien tífica.

Os conceitos fundamentais são 
construídos e não, dados

O  in teresse de um a filosofia da ciência que enfatize essas 
ruptu ras epistem ológicas é den un ciar  a ideologia posit ivista que 
preten da observar  “as cidades tais com o existem ”, por  exem plo, 
qu an d o o própr io con ceito de “cidade” é um a con strução in telec­
tual, ligada a um  paradigm a ou a um a teoria. E-se rem etido portan to 
aos projetos h u m an os subjacen tes a essa con strução.

A  part ir  do m om en to em qu e sabem os que o estu do cien tífico 
das cidades depen de de um a decisão relativa a u m a ruptura 
epistem ológica con tin gen te, torna-se possível levar em  con ta o fato 
de que esse con ceito já depen de de um a certa visão do m u n do e 
da sociedade, de um  certo projeto. Saber  que o con ceito de cidade 
é con st ru ído n os faz lem brar  que ele n ão foi con st ru ído por  acaso, 
m as em  fun ção de in teresses precisos, h istor icam en te determ in a­
dos, e que poder ia ser  in teressan te esclarecer em  algum  m om en to.

O  que acaba de ser  dito a respeito do con ceito de “cidade” pode 
ser  esten dido a todos os con ceitos fun dam en tais da ciência. T o ­
m an do os de “saú de”, “ser  h u m an o”, “desen volvim en to", “m até­
r ia”, “con sciên cia” , “recurso en ergético”, “cidades”, “regiões petro-
1 •£ » « t  »  a . 1 j  i » «• r y> u • -  >»iireras , loucura , igualdade , in form ações > com un icaçoes , 
“part ículas elem en tares”, “relações de in certezas”, “vida”, “equ ilí­
brio ecológico”, “n ecessidade”, “droga”, “cien tífico”, “precisão”, 
“natureza h u m an a”, “sexualidade h u m an a”, “am or  h u m an o”, 
“raças” , “in teligên cia” etc., tem os exem plos t ípicos de con ceitos 
que podem  ser  con siderados de diferen tes m an eiras. O u  ain da 
con siderá-los com o dados desde sem pre e n ão con st ru ídos (m ais 
adian te, classificarem os esse pon to de vista com o idealista). O u , 
por  outra, con siderar  que são o resu ltado de um a decisão episte-
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m ológica ou  teórica, que operou  um a ruptura em  relação à utiliza­
ção vaga d o termo.

A  cada vez, a defin ição con stm ída cien tificam en te é um a 
t radução da noção corren te ligada a esse term o. Porém , ela n ão lhe 
é equivalen te; assim , a defin ição m édica da saúde, n a m edida em 
que se quer  precisa e determ in ada den tro de um  âm bito teórico, 
jam ais recobrirá a n oção global que n ós possu ím os. Existe u m a 
força afetiva ligada à globalidade da lin guagem  cotidian a, que n ão 
en con tram os n o discu rso cien tífico (M arcuse, 1968). Além  d isso, 
a escolh a de um a defin ição cien tífica determ in ada n ão será jam ais 
ideologicam en te n eutra. Vê-se isso facilmen te ao se con siderar  a 
n oção de “desen volvim en to”: a m an eira pela qual se defin irá o 
desen volvim en to está ligada a u m a visão do m u n do, a um  projeto, 
a m últ iplas legit im ações, ou  seja, a todo u m  discu rso ideológico.

Os falsos objetos empíricos

U m a visão espon tân ea ten de a acreditar  qu e as d isciplin as são 
determ in adas por  objetos que ser iam  dad os “em pir icam en te”. 
Algu n s, por  exem plo, quererão defin ir  a farm acologia com o a 
ciên cia dos m edicam en tos, com o se um  m edicam en to fosse um  
objeto em piricam en te dado. O ra, é devido a um a ação h u m an a 
con sideran do algo com o um  m edicam en to qu e a própr ia n oção de 
m edicam en to gan h a algum  sen tido. E um  projeto h u m an o que 
con strói a disciplin a e o paradigm a da farm acologia, e n ão a 
existên cia “d ad a” de m edicam en tos. Percebe-se facilm en te a “rup­
tura epistem ológica” se se con sidera o con jun to de regras (n ão 
explícitas, eviden tem en te) que n os fazem ch am ar  algo de “m edica­
m en to” (esse con jun to de regras faz parte da defin ição parad igm á­
tica da farm acologia). O  aspecto con ven cion al da farm acologia e os 
lim ites colocados pelo paradigm a surgem  do fato de qu e n ão se 
con sidera um a m uleta com o um  m edicam en to. O  leitor pode, 
com o exercício, pergun tar-se qu ais são as regras im plícitas que se
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adota para dizer que algum a coisa é um  m edicam en to, e pergun ­
tar-se sobre a possib ilidade de um a outra estru turação possível 
dessa n oção.

N o  caso da farm acologia ou da m atem ática, pode-se perceber 
a atividade h u m an a realizan do a ruptura epistem ológica. Em  ou tros 
casos, ela é m en os evidente. E com um , por  exem plo, ouvir  geólogos 
defin ir  a sua disciplin a com o a ciên cia d a Ter ra, com o se esta fosse 
u m  objeto em piricam en te dado. O ra, para que o con ceito de 
“Ter ra” p ossa defin ir  a geologia ele precisa ser  con stru ído. Possu in ­
do a Ter ra um a alm a, tal com o pen sava Gilber t  por  volta de 1600, 
ao descobr ir  o m agn et ism o, n ão defin e de m odo algum  a geologia. 
Pode-se porém  -  exercício deixado a critério do leitor  -  descrever 
os elem en tos con stitutivos d o con ceito teórico de Terra, na base 
da geologia m odern a. N ão se trata de um  con ceito em pír ico, m as 
de um  con ceito defin ido por  diferen ças valorizadas (ruptura epis­
tem ológica). Por exem plo, a geologia exam in a a “Ter ra” , separan ­
do-a dos h u m an os qu e a h abitam . Esse caso ilustra, aliás, a força 
d o paradigm a, pois este d ispen sa u m a con sideração de tudo ao 
m esm o tem po.

N a m esm a lin h a, pode-se en um erar  m uitos falsos objetos 
em pír icos que preten sam en te se en con tram  n a base de um a 
d isciplin a: a matéria, a saúde, a Ter ra, o fen ôm en o econ ôm ico (ou 
psíqu ico, ou sociológico), a operação lógica, a reação qu ím ica, o 
território geográfico, o am bien te ecológico, o ser  vivo, a in form ação 
etc. N en h u m  desses con ceitos é “d ad o”, eles são todos con stru ídos 
segu n do o projeto qu e se persegue e são socialm en te aceitos. E por  
isto que se poder ia dizer qu e um a disciplina científica é menos 
determ inada por seu objeto do que por seu objetivo.

Evoluções não previsíveis

An tes qu e um a disciplin a n asça, n ão é sem  dúvida possível 
dizer a form a que ela tom ará m ais tarde. N isto pode-se com parar
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a ciên cia -  tecn ologia in telectual -  com  as tecn ologias m ater iais: o 
qu e sucederá à tecn ologia autom otiva n ão é pré-determ in ado, m as 
é o fruto de u m  desen volvim en to h istór ico contingente (isto é , n ão 
absolu tam en te n ecessário).

Assim , a in form ática n ão aguardava em  u m a espécie de m u n do 
das idéias para ser  “descober ta” pelos cien tistas do século XX. E 
provavelm en te m ais adequ ado dizer qu e u m a série de pessoas 
for jaram  para si m esm as, em  m eados do século XX, represen tações 
de fen ôm en os de com un icações e de in form ações que se torn aram  
tecn ologias extrem am en te eficazes. Essas pessoas form aram  u m a 
com u n idade de especialistas que se au toden om in ou  de “in form á­
t ica” . O s fen ôm en os in form át icos são en tão fin alm en te defin idos 
com o aqu ilo de que se ocu pam  os especialistas em in form ática.

Desse m odo represen tada, a evolução das disciplin as cien tíficas 
n ão cor respon de a u m a lógica da h istór ia pré-determ in ada e 
previsível. Deve-se m ais a u m a verdadeira h istór ia n a qual o n ovo 
é possível, assim  com o bifurcações im previsíveis, o todo con dicio­
n ado por  um  con jun to de con dições sociais, econ ôm icas, culturais 
etc., m as n ão in teiram en te determ in ado por  elas. Esse m odelo da 
evolução da ciên cia está ligado a um  paradigm a, o das estru turas 
d issipat ivas. Ter íam os fen ôm en os, alim en tan do-se de en ergias 
exteriores, cujas estru tu ras m acroscópicas n ão são previsíveis pois, 
com o ou tros fen ôm en os h istór icos, podem  ser  cau sadas por  m o­
dificações m icroscópicas das con dições in iciais. A  ciên cia teria um a 
verdadeira h istór ia, ao p asso  que os resu ltados cien tíficos ser iam  
u m a con strução e n ão o desen volvim en to das verdades cien tíficas 
que, desde sem pre, teriam  esperado ser  “descober tas” (sobre essa 
visão h istór ica da ciên cia, ver Prigogine <Sl  Sten gers, 1979).

Em  sua obra D'une Science à 1’autre, des concepts nôm ades [De 
um a ciência à outra, os conceitos nôm ades], Sten gers e seus colabo­
radores (1987) an alisam  com o os con ceitos se “propagam ” de um a 
discip lin a à outra, for talecen do n ovos pon tos de vista que os 
cien tistas con siderarão m ais ou m en os freqüen tes. Mostra-se aí 
tam bém  com o se opera o “en durecim en to” de certos con ceitos que
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se torn am  referên cias in con testes, que eu den om in ei de “falsos 
objetos em pír icos”.

Um exemplo de um paradigma e de suas 
condições sociais: a medicina científica

A descr ição do paradigm a de um a disciplin a deve sem pre se 
fazer em  um a espécie de m etalin guagem , isto é, adotan do um a 
lin guagem  com um , diferen te portan to daquela da própr ia discipli­
na. Pode-se en con trar  n a literatura diversas descr ições do paradig­
m a de certas disciplin as. Assim  Fran çois Jacob  (1970), em  seu livro 
La logique du vivant [A lógica do ser vivo] apresen tou  u m a h istór ia 
da biologia que se con verte em  um a descr ição da evolução do 
paradigm a dessa disciplin a. Prigogine &  Sten gers, em  La Nouvelle 
A lliance [A nova alian ça, 1979], fizeram o m esm o em  relação à 
física, colocan do em evidên cia a ruptura en tre o an tigo paradigm a 
clássico e as n ovas perspectivas.

Apresen tarem os aqui o paradigm a da m edicin a cien tífica, tal 
com o ele pode ser  percebido por  m eio do con ceito de saúde 
desen volvido pelo Dr. Lam bou rn e (1970 e 1972). In sist irem os 
sobre os vín cu los existen tes en tre esse paradigm a e algu n s valores, 
assim  com o algum as práticas sociais. Sabem os que esse paradigm a 
con cedeu  um a eficácia notável à prática da m edicin a; verem os aqui 
os seus aspectos particulares.

O  con ceito de “m edicin a” n ão é dado de um a vez por  todas. 
En con tra-se ligado às culturas. D esse m odo, diz-se qu e o m édico 
ch in ês é pago n a m edida em que o seu clien te goza de boa saúde, 
ao passo que n a m edicin a ociden tal o m édico só recebe rem un e­
ração qu an d o o seu pacien te está sofren do. E claro que isto provoca 
m odificações n o que se refere ao que será valorizado e con siderado 
im portan te em  m edicin a! Tam pou co o con ceito de saú de cai do 
céu: é u m a con strução ligada a um a cultura.
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Para defin ir  o con ceito de saúde, o Dr. Lam bou rn e propõe u m  
esqu em a bid im en sion al: segu in do um  eixo vertical, ele n ota a 
exten são d o cam po da m edicin a, e depois o da m icrobiologia, o 
organ ism o, o in divíduo, a família, a vizin h an ça, o  m eio-am bien te, 
até o m u n d o in teiro (ver Figura 1). Segu in do o eixo h orizon tal 
n otam -se en tão m an eiras de con ceber  os cu idados com  a saúde: 
“extração” do mal, cura d o doen te, cu idados e bem-estar d o  doen te, 
crescim en to pessoal graças à doen ça, fortalecim en to das aspirações 
e do própr io doen te, in iciação a n ovos m od os de vida.

Extração Cu r a C u id ad o  e

O  m u n do 

O  m eio-am bien te 

A  vizin h an ça 

A  fam ilia

Crescim en to For talecim en to In iciação 
pessoal graças d as asp irações a n ovos

d o  m al d o  doen te bem -estar  • à doen ça e d as forças m odos
• dc vida

•
•

•
•

• O  in divíduo

•
• O  organ ism o

•
• A  m icrobiologia

•
• O  átom o

m edicin a
cien tifica

Direção d os valores su sten tad os pelo m étodo
•  •  •  ^  cien tífico n a m edicin a.

Figura 1 -  M ap a d o con ceito de saú de segu n do o Dr . Lam bou rn e (1972).
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' Defin ido este qu adro, n ão é difícil ver  que a m edicin a cien tífica 
se caracterizou h istor icam en te por  um a escolh a de valores, privile­
gian do a área sudoeste de n osso gráfico. Q u an to m ais restrito for 
o dom ín io da m edicin a -  da m icrobiologia, por  exem plo - , e m ais 
bem  defin ido for um  problem a -  a “extração” do m al, por  
exem plo - , m ais essa m edicin a será con siderada com o “cien tífica”. 
O  in teresse da m edicin a m odern a se situa em algum a parte, sobre 
o eixo h orizon tal, en tre a extração do mal e a cura do doen te e, n o 
eixo vertical, en tre a m edicin a orgân ica e a m edicin a fam iliar . A 
im portân cia que se atribui de algum as décadas para cá aos aspectos 
psicológicos da m edicin a m odificaram  esse in teresse, deslocan do-o 
um  pouco em  direção à área n ordeste do gráfico. A s ideologias 
ecologistas acen tuam  esse efeito.

Essa escolh a da m edicin a cien tífica foi determ in ada pela prática 
m édica. O  fato de que ela ten h a in icialm en te se dir igido a pacien tes 
capazes de se cuidar  e de pagar, o m édico n ão deixa de estar  ligado 
à valor ização qu e exam in am os an teriorm en te. Se  os cu idados com  
a saúde se dir igissem  pr im eiro às m assas, a ciên cia d a saúde teria 
d ad o m uito m ais im portân cia à h igien e do que de fato foi dada. 
Sem  dúvida, tam bém , o aspecto preven tivo teria prevalecido sobre 
o curativo.

A  m an eira pela qual o paradigm a é est ru tu rado h oje possu i 
con seqü ên cias sociais. Assim , ele privilegiará os d iagn óst icos da 
doen ça e daquele que, n a equ ipe da saúde, está m ais próxim o: o 
m édico. Isto fará com  que se ju lgue n orm al d ispen sar  gran des 
som as de din h eiro por  um a operação cirúrgica, ao p asso que, 
segu n do a escolh a im plícita, haverá u m a ten dên cia a n egligen ciar  
o t rabalh o dos en ferm eiros; a razão d isso é sim ples: a operação visa 
à doen ça, en qu an to os en ferm eiros se in teressam  pelo bem -estar e 
con forto d o doen te. O  paradigm a veicula um a série de escolh as de 
pr ior idade: pr ior idade do diagn óst ico sobre o tratam en to, pr iori­
dade da cura sobre a h igien e, pr ior idade do corpo sobre a psicolo­
gia, pr ior idade das especializações sobre a m edicin a geral, pr ior i­
dade da cura sobre o bem  viver e assim  por  dian te.
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Escolh as polít icas e econ ôm icas decorrem  dessas pr ior idades: 
os orçam en tos destinar-se-ão m ais às pesqu isas ditas “puram en te 
m edicin ais” do que àquelas con cern en tes à h igien e pública, m esm o 
que as segu n das tragam  m ais “resu ltados” n o cam po d a saú de d o 
que as pr im eiras. Existe um  vín culo en tre esse paradigm a e a 
ten dên cia a n egligen ciar  os efeitos sobre a saúde das estru tu ras 
econ ôm ico-sociais ligadas ao t rabalh o n a em presa (Th ill et al., 
1980).

Devido a esse paradigm a, o term o “curar” será determ in ado 
pela ciên cia m édica, bem  m ais do qu e por  problem as con cretos. E 
desse m od o que -  n os países su bdesen volvidos, por  exem plo -  os 
m édicos podem  se ju lgar  capazes de curar  verm es in test in ais 
m esm o em  situações em  que, com  toda a evidên cia, as popu lações 
n ão estão livres deles. E que, para esses m édicos, o term o “cu rar” 
sign ifica “curar  den tro de um  h ospital”, ou  seja, ten do su pr im ido 
todas as ou tras variáveis do problem a con creto -  variáveis econ ô­
m icas, culturais, polít icas etc. Pode-se assim  con statar  essa situação 
paradoxal em  que os m édicos preten derão ser  capazes de curar  
determ in ada doen ça, qu an d o as pessoas con tin u arão a padecer  e 
m esm o a m orrer  delas. Acon tece sim plesm en te qu e a n oção 
corren te de cura foi deslocada n o âm bito do paradigm a da m edicin a 
cien tífica e redefin ida por  ele.

Se o paradigm a da m edicin a cien tífica con tr ibu i para que, com  
o in tuito de m elh orar  a saúde das popu lações dos países desen vol­
vidos, se utilizem m ais os m edicam en tos do qu e a su pressão do 
t rabalh o com  pau sas, os seus efeitos são ain da m ais m arcan tes n os 
países em  desen volvim en to. N a m aioria deles, as estru tu ras da 
m edicin a cien tífica só ch egaram  à con strução de gran des h ospitais 
m odern os; ali algun s doen tes são t ratados de acordo com  todas as 
técn icas da arte, en qu an to que cen ten as de pessoas fora dali 
ressen tem  violen tam en te a n ecessidade de n ovos m od os de vida. 
O  fracasso da m edicin a cien tífica n esses países é tão gran de qu e a 
m aioria d os m édicos form ados n os países desen volvidos n ão 
desejam  retorn ar  aos seus países de origem  ou , se o fazem, n ão 
querem  trabalh ar  ju n to à popu lação m en os privilegiada. A  form a­
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ção cien tífica por  eles recebida os torn a pouco aptos a perceber  as 
qu estões da saúde tais com o se apresen tam  n esses lugares. O  que 
pode fazer u m  especialista em  operações cardíacas qu an d o a 
m aior ia da popu lação sofre de paralisias in testin ais? Para que serve 
u m  diagn óst ico bem  preciso se ele só pode ser  aplicado a um a 
m in or ia? Esses exem plos m ostram  qu e o  valor  de u m  saber , com o 
o de u m a tecn ologia, é sem pre ligado a um  con texto da sociedade: 
os saberes assim  com o as tecn ologias podem  ser  m ais ou  m en os 
apropr iados.

A  m an eira pela qual u m  paradigm a pode in fluen ciar  a prática 
aparece claram en te qu an d o se con sidera a dificu ldade de fazer com  
que os m édicos aceitem a prática da reidratação oral para os casos 
de diarréia, em  especial n as crian ças. Q u an d o os pesqu isadores 
sabem  qu e esse m étodo é tão eficaz, sen ão m ais, do qu e os 
rem édios, qu an d o se sabe que é um  m étodo barato que pode ser 
aplicado às m assas, qu an d o o processo de aplicação é sim ples, ele 
é dificilm en te aceito tan to pelos m édicos qu an to pela popu lação. 
E para con ven cer os seus colegas, os m édicos são obr igados a lan çar 
m ão de argum en tos b ioqu ím icos, qu an d o b on s argum en tos em 
term os de saúde, n esse caso, ser iam  aqueles proven ien es da 
econ om ia e das estatíst icas de resu ltados (Papart, 1985).

Poder-se-ia pergun tar  o qu e seria um  con ceito de saú de n o qual 
a direção do vetor de valores, em  lugar de apon tar  para a área 
sudoeste d o gráfico, se d ir igisse à área n ordeste. N essa situação, o 
acen to recairia sobre a busca de n ovos m od os de vida e de morte, 
pelo fortalecim en to da en ergia das pessoas, pela vizin h an ça e pelo 
m u n do, sem  por  isto n egligen ciar  o aspecto m icroscópico e o da 
extração da doen ça. E se recon h ecem  ten dên cias presen tes em  
n ossa sociedade m as em  geral con sideradas com o “m en os cien ­
t íficas”.

Sem elh an te m udan ça de paradigm a teria resu ltados sobre a 
prática dos t rabalh adores n a área de saúde. Privilegiar-se-iam as 
equ ipes n as qu ais o m édico que efetua o d iagn óst ico n ão teria 
n ecessar iam en te o papel prin cipal. U m a im portân cia m aior  atri- 
buir-se-ia aos tratam en tos, à educação e à prom oção d os valores da
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vida. Esse en foque n ão se con cen traria sobre um  in divíduo “abs­
trato”, porqu e en con tra-se separado da realidade afetiva e social em  
que vive, m as sobre u m a pessoa in tegrada à su a vizin h an ça, ao seu 
m eio de trabalh o, à sua região e ao un iverso. A  p rofissão de 
en ferm eiro seria valor izada, pois considerar-se-ia im portan te qu e 
u m a pessoa fosse bem  acolh ida, recon fortada e cu idada pessoal­
m en te, a pon to de poder  se in stru ir  com  sua doen ça e t irar dela 
n ovas forças. Tod a u m a série de ou tros con h ecim en tos surgiria, 
tão eficazes talvez qu an to os que con h ecem os h oje.

Essa m odificação de paradigm a con duzir ia a m odificações n a 
estru tura social da equ ipe d os que trabalh am  n o cam po da saúde: 
em vez de ser  dom in ada pelo m édico que, em  virtude de sua 
precisão “cien tífica”, dir ige o resto da equ ipe, a equ ipe seria m ais 
in tegrada. Por exem plo, qu an d o alguém  se aproxim a da m orte, a 
equ ipe ocupar-se-ia m ais com  o acom pan h am en to do m or ibu n do 
do que com  o qu e h oje é a técn ica m edicin al. O  que n ão qu er  dizer 
que a ciên cia da saúde seria m en os técn ica, m as a con cepção de 
técn ica seria m ais abran gen te.

A  an álise que acabam os de fazer a respeito da m edicin a é u m  
caso em  qu e se pode ver  com  clareza o fu n cion am en to m en tal e 
social do paradigm a. A força e a fraqueza da m edicin a cien tífica 
provêm  am bos do aspecto redutor  do paradigm a. Sem  redução 
m etodológica, logo se está giran do em  círculos, m as ela tam bém  
apresen ta in con ven ien tes. Mutatis m utandis, é possível m ostrar  
algo sem elh an te para todas as d isciplin as, desde a física ou  a 
m atem ática até a in form ática, passan d o por  m uitas ou tras.

Ciência normal e revolução científica

Ao in troduzir  o con ceito de paradigm a com o con jun to de 
regras e de represen tações m en tais e culturais ligadas ao surgim en to 
de u m a disciplin a cien tífica, Th om as S. Ku h n  valorizou as decisões 
(m uitas vezes n ão-in ten cion ais, n ão-racion ais, m as n ão se deven do
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ao acaso ou  sen do irracion ais) pelas qu ais u m a disciplin a tom a sua 
form a h istór ica. Ao in troduzir  esse con ceito, ele eviden ciou  que 
u m a ciên cia tem  data de n ascim en to, dian te de qu estões e preocu ­
pações precisas, em  um a rede de in teresses precisos qu e h oje é fácil 
de an alisar  (com o n o caso da ciên cia da in form ática, em  qu e se vê 
o  con texto in fluen ciar  a estru tura e a prática d essa d isciplin a). 
Colocou  em  questão, assim , fun dam en talm en te, a represen tação 
segu n do a qual as d iscip lin as exist ir iam  desde sem pre, com o 
pen sam  os idealistas.

Ku h n  in troduzia um  con ceito que gerou in úm eras con trovér ­
sias. Dist in gue com  efeito dois m om en tos bem  diversos das 
prát icas cien tíficas. O  que ele ch am a de ciência norm al é o trabalh o 
cien tífico que, n o in terior de escolh as paradigm áticas determ in a­
das, ten ta resolver problem as. E o que ele ch am a de revolução 
científica é o que acon tece qu an d o é o âm bito paradigm ático de 
u m a d isciplin a que é qu est ion ado.

Assim , n o in ício do século XIX, a fisica t rabalh ava den tro do 
paradigm a n ew ton ian o e a m an eira pela qual se agia cor respon de 
bem  ao con ceito de “ciên cia n orm al”. Trabalh ava-se den tro de u m  
esqu em a teórico con h ecido, que qu ase n ão se quest ion ava. Além  
d isso, n o fin al do século, o paradigm a do espaço n ew ton ian o foi 
cada vez m ais qu est ion ado; estar-se-ia dian te de u m a revolução 
cien tífica: após um  per íodo de fervilh am en to in telectual, n asceu  o 
parad igm a relativista. U m a an álise an áloga poder ia ser  feita n o 
cam po da biologia da h ereditar iedade que t rabalh a den tro do 
parad igm a da biologia m olecu lar  0acob , 1970). Em  cada caso, 
qu an d o ocorre um a revolução cien tífica, a d isciplin a redefin e o seu 
objeto (respectivam en te o espaço e a h ereditar iedade) por  m eio do 
n ovo paradigm a. Ser ia o caso de pergun tar-se tam bém  se a ten dên ­
cia n a ciência da saúde em  revalorizar os fatores psicológicos, sociais 
e globais n ão sign ifica tam bém  u m a certa revolução cien tífica.

Existem  in úm eras con trovérsias relativas à operacion alidade da 
d ist in ção en tre ciência norm al e per íodo de revolução cien tífica; de 
acordo com  o pon to de vista, com  efeito, pode-se con siderar
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“pequ en as revoluções cien tíficas” ou “gran des” .2 Porém , pratica­
m en te todos con cordam  em recon h ecer  o valor  da con tr ibu ição de 
Ku h n  qu an d o ele in dica a existên cia de um  vín culo en tre u m a 
h istór ia cultural e o desen volvim en to das d iscip lin as cien tíficas. 
M esm o que algun s (Giard, 1974) acrescen tem  que ele n egligen ciou 
a im portân cia da h istór ia socioecon ôm ica ligada às d isciplin as.

Nascimento de uma disciplina: 
período pré-paradigmático

O  per íodo duran te o qual um a d isciplin a está a pon to de 
n ascer , o m om en to em  que ela é ain da relativam en te flexível 
ch am a-se, de acordo com  o grupo de Stan berg (um  gru po de 
filósofos alem ães, cf. Sten gers, 1981), a fase pré-paradigm ática. E o 
per íodo em  que as práticas das d isciplin as n ão estão ain da bem  
defin idas com o, h á cerca de 30 an os, a in form ática ou a vulcano- 
logia. Em  vu lcan ologia, por  exem plo, H arou n  Tazieff é o protót ipo 
do cien tista de u m a d isciplin a em fase pré-paradigm ática. Ele se 
recusa a utilizar técn icas que serão em  segu ida adotadas por  ou tros 
vu lcan ólogos. A  sua prática científica parece por  vezes que se baseia 
m ais em  um a fam iliar idade com  os vu lcões do qu e com  m étodos 
extrem am en te precisos. Essa pr ioridade do existen cial sobre as 
regras da d isciplin a caracteriza esse per íodo, assim  com o a im por ­
tân cia dada às dem an das sociais exteriores a u m a com u n idade 
cien tífica cu ja iden tidade n ão está clara ain da. Sabe-se aliás com o, 
em  especial qu an d o h ouve a am eaça de explosão do vu lcão 
Soufrière, Tazieff foi con testado pelos “or tod oxos” da vu lcan ologia 
(ou seja, aqueles que h aviam  adotado o paradigm a!; Lague, 1977).

2 M asterm an , in  Lakatos &  M urgrave (1970), de m an eira epistem ológica, e Salom on  
(1970), de m an eira h istór ica, m ost ram  as d ificu ldades en con tradas ao se qu erer  
utilizar o  con ceito d e revolução cien tifica de m an eira precisa. V er  tam bém  a excelen te 
an álise de H ach in g (1986).
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O  per íodo pré-paradigm ático se caracteriza em  part icular  pelo 
fato de qu e n ão existem  ain da form ações un iversitár ias precisas 
para se torn ar  um  especialista dessa disciplin a. Estes provêm  de 
todos os cam pos, com o se viu, n o in ício dos an os 60, n o per íodo 
pré-paradigm ático da in form ática. O s problem as se or igin am  
de m an eira m ais ou m en os direta da vida cotidan a ou , em  todo 
caso, de fora da disciplin a: d o m u n do in dustr ial, m ilitar, da 
produção, de ou tras d isciplin as cien tíficas etc. Em  in form ática, por  
exem plo, serão problem as colocados em  term os de arm azen agem , 
de gestão, de pesqu isa operacion al, e assim  por  dian te. Em  ciên cias 
ligadas ao cam po da saúde, serão problem as diretam en te colocados 
em  term os de pessoas qu e estão doen tes ou m orren do (o que 
explica aliás a pr ior idade da m edicin a curativa sobre a m edicin a 
preventiva). Diz-se, aliás, que, duran te esse período, são as “dem an ­
das extern as” que são determ in an tes.

Duran te o per íodo pré-paradigm ático, as realidades sociais são 
determ in an tes para a evolução de um a disciplin a. Assim , n a 
h istór ia da física, as n ecessidades da n avegação, da balíst ica militar, 
da m in eração são preocupações qu e determ in am  as direções n as 
qu ais o objeto “físico” desenvolver-se-á. Para a in form ática, pode-se 
an alisar  a in fluên cia da in dústr ia, e m ais part icularm en te da 
“gigan te” IBM. As questões que se colocaram  os geólogos, por  
ocasião do per íodo pré-paradigm ático, foram  fortem en te in fluen ­
ciadas pelas pesqu isas m ilitares e petrolíferas. Q u an to à geografia, 
ela esteve de m an eira geral ligada ao “poder”: n o per íodo pré-pa­
radigm ático, é por  vezes difícil d ist in guir  um  geógrafo do batedor  
de u m a in vasão (e aliás, n ão é sem pre tão fácil fazer essa dist in ção 
atualm en te, de tal m odo a geografia tem servido ao exercício do 
poder , em bora n em  sem pre para “fazer a guerra” e estabelecer 
im pér ios -  m ilitares ou econ ôm icos). Por alto, pode-se con siderar  
qu e a geografia n asceu  com o u m a tecn ologia in telectual cujo 
objet ivo era o de facilitar o govern o (Lacoste, 1976).

As d iscip lin as cien tíficas são portan to ligadas a m últ iplos 
m ecan ism os sociais e m esm o a lu tas sociais. São as dem an das 
sociais e a m an eira pelas qu ais os grupos de pessoas procu ram
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respon der  a elas que determ in am  pouco a pouco a fision om ia 
própr ia das d isciplin as. Por vezes, con tudo, com  o tem po, a 
dem an da social extern a pode ser  obn u bilada a um  tal pon to que 
se poder ia acreditar  que ela desde sem pre existiu. E o caso, por  
exem plo, da física e de ou tras “velh as” d iscip lin as de con ceitos 
“en r ijecidos” (Sten gers, 1987, esquece-se, por  exem plo, da ligação 
que a m atem ática teve com  as técn icas com erciais e o vín culo que 
ela m an tém  atualm en te com  a n ossa sociedade de gestão!). Para 
ou tras disciplin as, pelo con trár io, pode-se ain da perceber  o vín culo 
en tre a sua or igem  social e o seu atual fun cion am en to (é o caso 
para a geografia, a geologia, a m edicin a, a in form ática etc.).

A  aten ção aos con dicion am en tos sociocu lturais dos paradig­
m as n ão deve fazer com  que se perca de vista a im portân cia das 
determ in ações ligadas a ou tros com pon en tes da con dição h u m an a 
e de su a evolução. Assim , “a física de Galileu  remete ao fato de que 
vivem os em  um  m eio on de as forças de fricção são geralm en te 
débeis. Se, sem elh an tes aos golfin h os, t ivéssem os vivido em  um  
m eio m ais den so, a ciên cia dos m ovim en tos teria assu m id o u m a 
form a diferen te” (Prigogine &. Sten gers, 1988, p .21).

Disciplinas estabelecidas: período paradigmático

Q u an d o um a d isciplin a está “estabelecida”, fala-se de período 
paradigm ático. E a época duran te a qual ela tem o seu objeto 
con st ru ído de m an eira relativam en te estável, e su as técn icas são 
relativam en te claras. N esse  m om en to, os problem as n ão são m ais 
defin idos tan to pelas dem an das “extern as” qu an to por  term os 
“d iscip lin ares”. Será preciso, por  sin al, traduzir o  tem po todo as 
questões da vida cotidian a em  term os paradigm áticos e vice-versa.

Desse m odo, em  m edicin a, em  term os pré-paradigm áticos, 
falar-se-á de um a dor  de barriga, en quan to, em  term os parad igm á­
t icos, será preciso traduzir essa dem an da extern a em  term os m ais 
disciplin ares, falan do por  exem plo em  h iperacidez n o estôm ago ou
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coisas sem elh an tes. Depois, será n ecessár io traduzir n ovam en te o 
problem a em  term os de existên cia cot idian a, prescreven do remé­
dios, por  exem plo, e in dican do com o devem  ser tom ados, im pon ­
do ou d iscu t in do regim es para a vida toda.

N o  per íodo paradigm ático, as pesqu isas serão efetuadas em  
geral de m an eira “técn ica” (isto é, em  term os que se referem às 
escolh as paradigm áticas): assim , haverá u m a ten dên cia m en or  a 
fazer pesqu isas sobre a “dor  de bar r iga” d o que sobre objetos já 
determ in ados pela d isciplin a, com o as “úlceras estom acais”, ou  
ou tras qu estões ain da m ais técn icas, defin idas em  term os b ioqu í­
m icos, por  exem plo.

De igual m odo, em  in form ática, n o per íodo paradigm ático, o 
con ceito de “arm azen agem ” tem cada vez m en os a ver  com  o que 
pen sa o merceeiro, m as será defin ido de u m a m an eira bem  m ais 
precisa n o in terior de um  con jun to con ceituai determ in ado pela 
matriz d iscip lin ar  e pelas teorias da in form ática.

V im os tam bém  com o, em  m edicin a, a sign ificação da palavra 
“curar” depen de do paradigm a dessa disciplin a, a pon to de que se 
fala que se pode curar  u m a doen ça qu an do, de m an eira con creta
-  ou  seja, qu an d o n ão se elim in aram  as variáveis econ ôm icas e 
culturais - , ela n ão pode ser n a verdade curada.

Em  todos esses casos, pode-se perceber ao m esm o tem po a 
força e a debilidade das abordagen s paradigm áticas. Elas são fortes 
porqu e, sem  elas, n ão con segu ir íam os resolver a m etade das 
questões con cretas que resolvem  as n ossas técn icas m odern as. Elas 
são débeis porque, separan do-se cada vez m ais da existên cia 
cot idian a, elas só resolvem  os problem as pen sad os pelos especia­
listas, e n ão aqueles que sen tem  as pessoas em  seu cot idian o. N o

1 fun do, a força da ciência provém  de qu e os seus paradigm as 
, sim plificam  suficien tem en te o “real” a fim de poder  estudá-lo e agir 
sobre ele. Porém , é tam bém  em  seu per íodo paradigm ático que se 
com eça a criticar a ciên cia por  se separar  d os problem as da 
sociedade, assim  com o as tecn ologias.



A CONSTRUÇÃO DAS CIÊNCIAS 123

O desenvolvimento das 
abordagens paradigmáticas

O  fun cion am en to da ciên cia n o per íodo paradigm ático pode 
ser  com parado ao desen volvim en to das tecn ologias m ateriais. 
Tam bém  elas com eçam  por  per íodos “pré-paradigm áticos”. Assim , 
n o fin al do século XIX, um a série de pesqu isas aqui e ali acabou  
cr ian do u m a n ova tecn ologia e um  n ovo con ceito: o autom óvel. 
N o  sécu lo XX, esse con ceito está bem  defin ido. Desse m odo, 
pode-se ver pesqu isas ligadas ao que se poder ia ch am ar  de “ciên cia 
do au tom óvel”. Sem elh an tes t rabalh os n ão defin em  m ais os pro­
blem as estu dados em  term os de dem an das extern as (t ran spor tes, 
con forto etc.), m as em  term os técn icos, ligados ao “paradigm a” do 
au tom óvel. Parte-se d as pesqu isas sobre os m otores a explosão, os 
aceleradores, os carbu radores e assim  por  dian te. O  objeto de 
pesqu isa está bem  defin ido pelo con texto tecn ológico, m ais do que 
pela dem an da externa.

Neste sen tido, pode-se con siderar  o per íodo paradigm ático 
com o o m om en to em  qu e u m a disciplin a cien tífica, ten do deter­
m in ado e con st ru ído o seu  objeto, aprofu n da a pesqu isa n as 
direções determ in adas por  su as escolh as paradigm áticas -  ocu ltan ­
do em  geral a existên cia d essas escolh as e n egligen cian do a sua 
in fluên cia (Levy-Leblond, 1982). Para retom ar a com paração com  
as tecn ologias, pode-se exam in ar  de que m odo a pesqu isa em  
relação ao autom óvel depen deu  de escolh as feitas n o final do século 
XIX. Foram  elas que determ in aram  todo um  program a de pesqu i­
sas. De m an eira sim ilar , a biologia m olecular, u m a vez estabelecido 
o seu paradigm a, levou adian te as su as pesqu isas u tilizan do o 
pat r im ôn io gen ético com o “ch ave” da h ereditar iedade (do m esm o 
m odo, levar-se-á adian te as pesqu isas em  tecn ologia autom otiva, 
com o se o paradigm a d o autom óvel con st itu ísse a chave dos 
m odern os m eios de tran sporte).

Para com preen der  os elem en tos aleatórios da evolução -  ou  da 
estagn ação -  de um a disciplin a, poder-se-ia com parar  a in form ática



124 GÉRARD FOUREZ

com  a cibernética. U m  observador  superficial do in ício dos an os 
50 teria apostado que, algun s an os m ais tarde, a n ova disciplin a 
que era a cibernética (estu dan do os sistem as capazes de corrigir  a 
si m esm os) teria estabelecido o seu paradigm a. O ra, n essa época 
n ascia a in form ática, que atin giu h oje a su a m aturidade disciplin ar , 
en qu an to a cibernética con tin ua n o estágio pré-paradigm ático, 
apaixon an te graças a todas as m u dan ças por  ela provocadas, m as 
sen sivelm en te m en os desen volvida do que a in form ática. Pode-se 
su por  que o progresso da ciên cia d os com pu tadores deve-se ao fato 
de qu e ela logo se ligou a desen volvim en tos econ ôm icos, m ilitares 
e com erciais, apoiados por  em presas m ult in acion ais (pr in cipal­
m en te um a?), e por  um a tecn ologia precisa (o com pu tador), ao 
p asso  qu e a cibernética perm an eceu  u m a espécie de clube in telec­
tual, in terdisciplin ar , fervilh am en to de n ovas idéias, m as lon ge 
daqu ilo qu e Kuh n  den om in ou  de “ciên cia n orm al” .

Q u an to ao exem plo da biologia m olecular , ele m ostra o 
in teresse do per íodo paradigm ático. Essa ciên cia apr im ora um a 
tecn ologia in telectual extrem am en te poten te. Aprofun dam -se os 
prob lem as den tro de u m  esqu em a que n ão se qu er  m odificar . E 
desse m odo que Kuh n  com parou  a pesqu isa em  per íodo paradig­
m ático (ou seja, a “ciên cia n orm al”) com  a resolução de um  
quebra-cabeças: con sidera-se que as peças form am  u m  con jun to 
qu e se ten ta recon stitu ir . Ku h n  com parará tam bém  o m om en to 
em  que se pergun ta se n ão existirão dois quebra-cabeças m istu rados 
n o per íodo da “revolução cien tífica” , duran te o qu al se quest io­
n am  as su as h ipóteses fun dam en tais e o própr io h orizon te da 
pesqu isa.

Por ocasião do per íodo paradigm ático, pode-se defin ir  o pró­
pr io t rabalh o por  referência a um  âm bito d isciplin ar  preciso: os 
pesqu isadores se defin em  com o fazen do física, b iologia, qu ím ica, 
m atem ática etc. Sen tem -se m en os in clin ados a respon der  a dem an ­
d as de con h ecim en tos vin das da vida extern a à d isciplin a. E 
du ran te esse per íodo que a d isciplin a defin e as su as qu estões, de 
m an eira puram en te in tern a; exam in arem os adian te o vín culo en tre 
essa atitude e os con ceitos popu lares de “ciên cias pu ras” ou
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“ciên cias fu n dam en tais”. Pode-se n otar , con tudo, desde já, qu e osí 
per íodos paradigm áticos possu em  um  papel im portan te em  relação 
ao poder  social: qu an d o as d isciplin as se im pu seram  (Latour, 
1984), en rijeceram  os seu s con ceitos (Sten gers, 1987), obn ubila-  
ram  as suas or igen s sociais, e os pesqu isadores passaram  a usu fru ir  
de u m a relativa in depen dên cia dian te do con texto social den tro do i 
qu al evoluem . j

O lugar do paradigma: o laboratório

N o desen volvim en to, razoável m as n ão n ecessár io, lem bre­
m os, das tecn ologias in telectuais que são as ciên cias, h á u m a 
in ven ção cultural à qual se deve dar  um a im portân cia capital: o 
laboratór io. Foi som en te n o século XIX qu e os laboratór ios -  
sem pre um  pouco su speitos aos in telectuais, n a m edida em  que 
im plicam  práticas m an uais -  gan h aram  direito de cidadan ia n as 
un iversidades (pr im eiro n a Alem an h a e, m ais tarde, n a Fran ça e 
n a In glaterra).

N ão teria sido adequ ado falar dos laboratór ios n o capítulo 
con sagrado à observação e aos testes exper im en tais. N ão qu e isto 
n ão ocorra em  um  laboratór io, é bem  m ais do que isso. U m  
laboratór io, é um lugar abstrato (no sentido etimológico da palavra: 
retirado) e privilegiado, no qual se pode praticar certos experimentos 
controlados. Estes n ão são con trolados de qu alqu er  m an eira: um  
laboratório é construído de m aneira tal que as experiências que nele se 
realizam  podem ser an alisadas diretam ente de acordo com conceitos 
previstos pelo paradigm a. Se, por  exem plo, u m  m édico utiliza um  
m edicam en to em  circun stân cias com plexas, o teste em  laboratór io 
poderá ser  feito de m od o que ele será im editam en te an alisado em 
term os m ais sim ples, determ in ado pelos parad igm as da qu ím ica e 
da biologia.

Em  um  laboratór io, os vírus -  ou  as par t ícu las elem en tares -  
fazem parte do observável; já em  meu corpo, ou n o espaço à m in h a
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’ volta, n ão! D esse m odo, o laboratór io é n ecessár io para qu e eu 
possa verificar  as leis cien tíficas, as teorias ou  os fatos cien tíficos. 
Sem  laboratór io, n ada de vírus! Porém , com  um  laboratór io, 
cr iam os um  am bien te on de o con ceito de vírus é aplicável. Assim , 
o con ceito de “víru s” n ão é utilizável em  qu alqu er  situação, m as 
un icam en te em  con jun ção com  u m  “laboratór io”, qu e perm ite 
colocá-lo em  evidência.

O  laboratór io n ão é, por  con segu in te, apen as o lugar  on de o 
cien tista t rabalh a, é a instituição que serve para t raduzir  os 
prob lem as do cot id ian o em  lin guagem  disciplin ar , e depois 
devolvê-los. Procedem-se ali as exper iên cias con troladas que 
poderão ser  recon st itu ídas em  ou tros lugares. Con tu d o, para que 
elas sejam  bem  su cedidas fora, n a “gran de” sociedade, será 
preciso m uitas vezes que o laboratór io se desloqu e, isto é, que as 
con dições de “aplicações” assem elh em -se o suficien te às do 
laboratór io. Sem  con dições su ficien tes de h igien e, por  exem plo, 
u m a vacin ação do gado n ão é possível. Esse “deslocam en to” do 
laboratór io é a chave de m uitas tecn ologias: elas reproduzem , em 
um  am bien te m en os pr ivilegiado, o equivalen te de u m  laborató­
rio. E n esse sen t ido, aliás, qu e se pode dizer qu e m u itas tecn olo­
gias são aplicações daqu ilo qu e foi bem  su ced ido cm  laboratór io 
(Latour , 1982).

E tam bém  em parte ao laboratór io que se deve a un iversalidade 
da ciên cia. Ela talvez n ão seja un iversal em  sen t ido absolu to, m as 
un icam en te em  relação aos m étodos de verificação, isto é, aos 
laboratór ios. E a existên cia de lugares com o esses, protegidos, em  
qu e o “real” é filtrado segu n do as n orm as dos paradigm as, que 
perm ite dar  às ciên cias o porte de um  discu rso un iversal. Já vim os 
qu e os resu ltados cien tíficos são com preen síveis e com un icáveis 
(com o toda lín gua)... ten do com o ún ica con dição o apren dizado 
da ciên cia (ou dessa lín gua)! D o m esm o m odo, as experiên cias 
cien tíficas são un iversalm en te reprodutíveis... ten do com o ún ica 
con dição reproduzir  as m esm as con dições pr ivilegiadas do labo­
ratório.
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O esgotamento dos paradigmas: 
em direção ao período pós-paradigmático

Duran te o per íodo paradigm ático, a d isciplin a se m an tém  
“viva” n a m edida em  qu e ela perm an ece em  con tato com  proble­
m as form ulados em  term os exteriores à d isciplin a (com o o proble­
m a da h ereditar iedade dian te da biologia m olecular). Todavia, a 
d iscip lin a pode perder  praticam en te todo o con tato com  as qu es­
tões “extern as”. Iden tifican do, por  exem plo, os problem as da 
h ereditar iedade com  os problem as da b iologia m olecular, ou  
dizen do, o que dá n o m esm o, que a biologia m olecu lar  resolveu o 
problem a da h ereditariedade. O  m esm o processo poder ia aparecer 
n a in form ática, ao se iden tificar os problem as da in form ação com  
os d o com pu tador .

Em  casos sem elh an tes, du as possib ilidades se abrem . O u  bem  
a d iscip lin a se torn a cada vez m ais in adequ ada e se vê con fron tada 
com  problem as “racalcitran tes”, “an om alias”; é preciso erçtào 
esperar  por  sua ren ovação por  m eio da rejeição d os p ressu postos 
paradigm áticos an teriores, com o ocorreu n a fisica n o in ício do 
século XX. Esse processo cor respon de bem  ao con ceito de “revo­
lução cien tífica”. A  segun da possib ilidade é que ela respon da às 
qu estões que se colocam , en tran do assim  em um  ciclo pós-paradig- 
mático.

O  grupo de Stan berg fala de um a disciplin a em  período 
pós-paradigmático n o m om en to em  que ela se apresen ta com o u m a 
tecn ologia in telectual acabada, e n a qual qu ase n ão se faz m ais 
pesqu isas (a m en os que um  n ovo problem a extern o obr igue a 
repen sar  um  elem en to dessa disciplin a). O  exem plo da trigonome- 
tria é excelen te: essa disciplin a se desen volveu a um  tal pon to que, 
n a prática, ela só é en sin ada e utilizada. E um a tecnologia in telectual 
extrem am en te útil ain da, m as que n ão é m ais ob jeto de pesqu isas. 
D o m esm o m odo, certas classificações dos m in erais, d os vegetais 
ou  d os an im ais, ou certas an álises qu ím icas parecem  ter ch egado 
a seu estado pós-paradigm ático.
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Traduções, reduções, explicações

O s paradigm as são in st rum en tos in telectuais poderosos n o 
dom ín io d o m u n do. V im os que eles perm item  “traduzir" um  
term o da vida cotidian a em  u m a lin guagem  m ais técn ica, m ais 
precisa. Assim , qu an d o o com ercian te pode traduzir  o  seu proble­
m a em  term os de pesqu isa operacion al, sabe-se m ais precisam en te 
a que se referem os term os: estoque ven dido, n ão ven d ido etc. 
Existe en tão u m a con ven ção social, ligada ao paradigm a, que 
perm ite saber  com  m aior  exat idão do que se fala (m esm o se, para 
isso, sacrificam-se algun s elem en tos da dem an da externa).

Diz-se que se reduz u m  problem a qu an d o só o con sideram os 
de acordo com  a tradução do paradigm a. Fala-se de “cien tificism o” 
qu an d o se está persu ad ido de que a sua redução dá con ta de todo 
o problem a. Fala-se en fim  de explicação de um  fen ôm en o qu an d o 
se con seguiu  traduzi-lo em um  paradigm a diferen te daquele qu e se 
t in h a de in ício. Assim , se con sidero o am or, p osso  dar  um a 
“explicação” em  term os de h orm ôn ios e, de u m a perspectiva 
cien tificista, posso pen sar  ter efetuado um a “redu ção” absolu ta­
m en te adequ ada e preten der  que essa explicação m e diz tudo a 
respeito do am or. C aso  se trate da h ereditar iedade (fen ôm en o da 
vida corren te em  qu e se con statam  sem elh an ças en tre as pessoas 
e os seus descen den tes), posso  en con trar  um a “explicação” n o 
âm bito da biologia m olecular; algu n s irão além  e preten derão que 
o d iscu r so da biologia m olecu lar  recobre todas as in form ações 
relativas ao fen ôm en o da h ereditar iedade vivido n o cot idian o, e se 
falará de u m a atitude “reducion ista”.

Incomensurabilidade dos paradigmas

A s diferen tes t raduções de um  fen ôm en o em  diferen tes para­
digm as colocam  a questão de saber  até que pon to um a tradução é 
redutível a um a outra; é o que Kuh n  (1972) ch am ou de qu estão
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da “com ensurabilida.de” ou  da “incom ensurabilidade” dos paradig­
m as. Essa qu estão se coloca em  m uitos n íveis, para m uitos fen ô­
m en os e m uitas teorias. V im os o caso da h ereditar iedade, e do 
am or; lem brem os que, em  u m  dom ín io bem  diverso, colocou-se o 
problem a da com en su rabilidade das teorias da luz em  um  paradig­
m a corpu scu lar  ou  em  um  paradigm a on du latór io.

E fácil iden tificar as razões pelas qu ais Kuh n  afirm a a in com en ­
su rabilidade dos paradigm as. Com  efeito, os con ceitos teóricos 
com o os testes exper im en tais se referem a u m  d ad o esqu em a 
paradigm ático. H á sem pre u m  salto in terpretatório qu an d o se 
afirm a que determ in ado con ceito, den tro de um  paradigm a, eqü i­
vale a u m  ou tro con ceito, em  outro paradigm a. Fran çois Jacob  
(1970) m ostrou-o n o exem plo da h ereditar iedade: o d iscu rso do 
século XVI é h eterogên eo, do pon to de vista qualitativo, daquele 
do século XIX, m esm o que se possa traduzir um  n o ou tro. O s 
físicos têm bastan te con sciên cia d isso, pois se deram  con ta, com  a 
teoria da relatividade, qu e o con ceito de com pr im en to só possu i 
sen t ido den tro do paradigm a em  que ele é colocado. O s filósofos 
da ciên cia m ostraram  tam bém  que o problem a se coloca qu an d o 
se qu er  afirm ar qu e determ in ada experiên cia deve (ou pode) 
in terpretar-se n o âm bito de tal ou  tal teoria (cf. supra sobre os 
con textos das experiên cias e das observações).

Em  prin cípio, é difícil just ificar  teoricam en te um a tradução. 
Para fazê-lo, seria preciso su por  que se d ispõe de u m  qu adro de 
referência que com preen da os dois d iscu rsos (o que é um a m an eira 
de p ressu por  o problem a resolvido).

Esse problem a da in com en surabilidade de dois paradigm as 
talvez seja um  caso part icular  da in com en surabilidade de du as 
lín guas. Q u an d o digo, por  exem plo, que os con ceitos de “sorcelle  
rie” (“feitiçaria”), “Dieu” (“D eu s”), “modèle” (“m odelo”) se t radu ­
zem respectivam en te por  “w itchcraft”, “God”, “pattern”, qu alqu er  
um  qu e con h eça o fran cês e o in glês3 sabe que a t radução sem pre

3 O u  o  por tuguês (N. T.)-
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trai u m  pouco o sen tido. Em  ou tros term os, n en h u m a tradução 
m in im am en te com plexa de u m a lín gua -  e com  certeza, n en h u m a 
t radução de n ossas lín guas d o dia-a-dia -  reproduz exatam en te um  
ou tro d iscu rso. Em  term os kuh n ian os, as lín guas são sem pre 
in com en suráveis; em  term os m ais tradicion ais, o afor ism a italiano: 
traduttore, traditore. Todavia, sabem os que toda a n ossa atividade 
lin guageira e todas as n ossas con struções de sen t ido se baseiam  
sobre esses saltos, n ão redutíveis a um a justificação teórica, qu e são 
as t raduções. E tão verdadeiro para o bebê que apren de a falar 
qu an to para n ossas atividades m ais elaboradas.

As traduções: necessidade de 
toda abordagem técnica

T od a técn ica exige u m a série de traduções (Roqueplo, 1978; 
Callon , 1978). Se for à padaria, para com prar  u m  pão, irei me 
expr im ir  em  term os “n ão técn icos”. Descreverei desse m odo um a 
m an eira de sen tir  um  certo n úm ero de desejos, de gostos. Em  geral, 
o meu pedido será traduzido, seja pelo própr io padeiro, seja pelo 
ven dedor  ou ven dedora, em  term os técn icos: dir-se-á, por  exem plo, 
que desejo um  pão m en os gordu roso, ou com  m en os água etc. N o 
en tan to, o que desejo n ão é um  pão m en os gordu roso ou  com  
m en os água, m as um  que tenh a um  certo gosto de acordo com  a 
m in h a experiên cia. H á en tão um a passagem , um a t radução, en tre 
a m in h a lin guagem  cotidian a e um  certo t ipo de lin guagem  agora 
m ais técn ica. Depois, essa lin guagem  sem  dúvida será ain da 
traduzida em term os m ais técn icos, praticam en te em  term os de 
“parad igm a da padar ia", ou  seja, em  term os de tem peratura, de 
forn os etc.

Esses processos de t radução são essen ciais à prática cien tífica 
e à utilização da ciên cia (com o da tecnologia). Sem  eles, o d iscu rso 
cien tífico seria inútil, já que in aplicável n o cot idian o. O s con ceitos 
cien tíficos m ais precisos n ão teriam sen tido algum  se n ão se
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aproxim assem , em  determ in ado m om en to, de um  con ceito m ais 
flexível ou  de um a experiên cia d o  sen so com um . Assim , o  con ceito 
de tem peratura, m esm o em  su a defin ição m ais técn ica da term odi­
n âm ica, recebe a sua sign ificação por  m eio do vín culo qu e possu i 
com  as sen sações m ais ban ais (sem  as qu ais n ão poder íam os m e­
dir  n ada).

O s cien tistas im agin am  por  vezes possu ir  con ceitos precisos e 
un ivocam en te determ in ados; estes n ão teriam  sign ificação se n ão 
fossem  traduzíveis n a experiên cia m ais flexível do cotidian o. U m a 
defin ição biológica elaborada do “ser vivo”, por  exem plo, deve o 
seu sen t ido à n oção cot idian a da vida. O  vín culo de u m  con ceito 
cien tífico com  o cot id ian o pode variar  (pode-se, por  exem plo, 
defin ir  o m etro em relação a um a on da eletrom agn ética, m ais do 
qu e em  relação à Terra), m as perm an ece inevitável.

Os riscos das traduções: 
abuso de saber ou acidentes

En tretan to, é tam bém  por  todos esses deslocam en tos de sen ti­
do que se praticam  n as t raduções que podem  ocorrer  os abusos de 
saber por  m eio d os qu ais se preten de deduzir  n orm as de con du ta 
com  base n a ciên cia, ou  obr igações técn icas (cf. Beau m on t  et al., 
1977). O  m esm o ocorre qu an d o se preten de reduzir os problem as 
à su a t radução em  term os técn icos. Esses ab u sos de saber  ligados 
às t raduções podem  acarretar  problem as bem  prát icos. E raram en ­
te, com  efeito, qu e su rgem  em  con siderações técn icas er ros qu e 
cau sarão a explosão de u m a nave espacial, u m  “Ch ern ob il” ou  o 
n aufrágio de um a balsa. O s erros fatais devem-se em  geral à m an eira 
pela qual se traduziram  situações técn icas con cretas n os term os 
paradigm áticos de um a ciên cia ou  de um a tecn ologia. N ão é n u n ­
ca a um a central n uclear teórica, a u m a n ave espacial teórica, a 
u m  n avio teórico, ou  por  ocasião de u m a operação cirúrgica teóri­
ca qu e acon tecem  os aciden tes, m as a essas “m áqu in as” con cretas
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que se dizia adequadam en te represen tadas por  seu  “equ ivalen te” 
teórico.

D esse  m odo, n a m edicin a, se se adotar  um  paradigm a de t ipo 
biológico, percebe-se que os term os “curar” e “saber-se cu rado” 
gan h am  sign ificações m ais precisas qu an do todas as variáveis se 
en con tram  m istu radas -  in clu in do as variáveis econ ôm icas e 
culturais. O  paradigm a perm ite sim plificar  o problem a a fim  de 
poder  abordá-lo de m an eira m ais precisa. Porém , ao efetuar  essa 
t radução do problem a, esquece-se por  vezes a sua or igem  (o 
pacien te “in sat isfeito con sigo m esm o”, por  exem plo); arrisca-se 
assim  a produzir  um a prática in útil. Esse esquecim en to da com ple­
xidade do problem a, reduzido à sua descr ição n o in terior  do 
paradigm a, é en tão um a “redu ção” discutível.

Ao determ in ar  os t ipos de raciocín io aceitáveis em  determ in ada 
experiên cia, o paradigm a determ in a um  âm bito de racion alidade. 
Assim , um  físico, qu an d o estuda um a cen tral n uclear, n egligen cia 
deliberadam en te a qu estão de saber  se ela será culturalm en te aceita 
pela popu lação. O  que n ão en tra em  seu esqu em a será recusado. 
V im os que a força da ciên cia con siste ju stam en te em  en fren tar  
p roblem as “sim plificados” (com o dizia Popper , n ão existe triun fo 
m aior  d o que u m a redução m etodológica bem  sucedida). Porém , 
esta é tam bém  um a de su as fraquezas, pois o t rabalh o cien tífico 
aparece sem pre ligado a u m a sim plificação. A  ciên cia n ão estuda 
jam ais o m u n d o da form a com o é represen tado n o cot idian o, m as 
sem pre do m odo com o é traduzido n a categoria de u m a disciplin a 
precisa e particular . Parece h aver u m a en orm e distân cia en tre o 
cot idian o -  o  real, d irão algun s -  e a ciência. E o qu e an alisa 
Lam otte (1985) em  seu artigo sobre “Le réductionnisme: méthode ou 
idéologie?” l“0  reducion ism o: m étodo ou ideologia?”], em  que cita 
part icularm en te Popper: “Pode-se descrever a ciência com o a arte 
da supersim plificação sistem ática. Com o a arte de d iscern ir  o que 
se pode om it ir”. Diz ain da: “As teorias cien tíficas são com o redes 
cr iadas por  n ós e dest in adas a capturar  o m u n do... São  redes 
racion ais cr iadas por  n ós e n ão devem  ser con fu n d idas com  um a 
represen tação com pleta de todos os aspectos do m u n d o real, n em
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m esm o se forem  m uito bem  sucedidas, n em  m esm o se parecem  
forn ecer  excelen tes aproxim ações da realidade.” (Popper , 1984, 
p .36 e 135)

A ciência: uma linguagem 
técnica como as outras?

Existe h oje u m  vín culo en tre a lin guagem  do cot idian o e os 
con ceitos cien tíficos. E por  isso qu e Em st  M ach  n ão fala em  u m a 
separação radical en tre o trabalh o do artesão e o do cien tista (1925). 
O s ar tesãos, para com un icar  o seu saber  “econ om icam en te”, criam  
term os técn icos; criam  para si m esm os u m a represen tação do 
m u n d o que lh es in teressa. Utilizam  tam bém  n oções que rem etem  
seja à lin guagem  d o cot idian o, seja a ou tras que foram  elaboradas 
em  con ceitos m ais precisos por  ou tros: assim , por  exem plo, os 
m arcen eiros poderão falar  da “dureza” de u m a m adeira. E qu an d o 
isto n ão serve para os seus projetos, os ar tesão n ão dão a m ín im a 
para o que in teressa aos cien tistas. A  atividade de todos os cien tistas 
assem elh a-se à d os ar tesãos. D esse m odo, o qu ím ico se in teressará 
por  reações precisas e, de m an eira geral, as sutilezas dos físicos da 
m ecân ica quân t ica n ão en trarão diretam en te em  seu t rabalh o. N o  
m áxim o ele utilizará um  certo n úm ero dessas n oções, m as o fará 
sem  se em baraçar  com  precisões qu e parecerão essen ciais a um  
especialista. E se ele pode se in teressar  pelo fato de que o  físico 
con sidera qu e as par t ícu las qu e form am  o n úcleo d os átom os que 
com põem  as m olécu las que ele estuda são form adas por  quarks, 
n ão se pode dizer qu e esse con ceito de quark  seja im portan te para 
a su a prática. Igualm en te, todos os ar tesãos utilizam  con ceitos bem  
precisos em  u m  cam po restrito, con ten tan do-se com  n oções m ais 
vagas n a periferia de seu saber . O  especialista pode se in teressar  
pelas possib ilidades de t radução de seu saber  em  ou tros (“reduzin ­
d o”, por  exem plo, a qu ím ica à física), m as, d o  pon to de vista 
prático, ele n ão tem o que fazer com  isso.
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N esse  sen tido, o cien tista n ão difere de u m  bom  jardin eiro; 
tam bém  ele utiliza con ceitos bem  precisos (m esm o que n ão sejam  
form alizados) qu an d o quer , por  exem plo, m edir  a qu an t idade de 
grãos; porém , ele n ão possu i m ais relação com  a biologia genética 
do qu e o qu ím ico com  a física das par t ículas elem en tares.

T od o  trabalh o cien tífico m ostra-se en tão com o u m  trabalh o 
preciso, local, m as que sem pre se refere a con ceitos periféricos m ais 
ou  m en os vagos. Esses con ceitos perten cem  seja à lin guagem  
cot idian a seja à lin guagem  especializada de ou tras d iscip lin as. A 
possib ilidade de passar  de um  nível a outro é im portan te n a m edida 
em  que se qu er  ter a im pressão de explicar  os fen ôm en os. 
Pretende-se por  vezes que o  con h ecim en to desses con ceitos perifé­
r icos é um  pré-requisito para praticar  u m a disciplin a. Porém , 
m uitas vezes esses “pré-requisitos” n ão são n ecessár ios à prática; 
em  geral são m uito úteis para am pliar  a visão, m as n ão en tram  n o 
trabalh o operacion al do cien tista (H im sw orth , 1970).

De acordo com  essa represen tação, o cien tista n ão possu i um  
saber  fun dam en talm en te diferen te dos ou tros. Tod os se refefem  a 
um  corte preciso que é o de seu pon to de vista e que todos 
con h ecem  bem ; e todos desejam  possu ir  u m a relação com  ou tros 
saberes, ou tras perspectivas. O s diferen tes t ipos de saber  aparecem  
en tão com o esclarecim en tos localizados que se deve pôr  em  con tato 
(Prigogin e &. Sten gers, 1980). E é aí qu e a prática in terdisciplin ar  
assu m e toda a sua' im portân cia.

A interdisciplinaridade: 
a busca de uma superciência?

O  tem a da in terdisciplin ar idade se torn ou  popu lar . Nasceu  da 
tom ada de con sciên cia de que a abordagem  d o m u n d o por  m eio 
de u m a d isciplin a part icular  é parcial e em  geral m uito estreita. Por 
exem plo, o  exam e dos problem as de saúde un icam en te em  term os 
b iológicos n ão vai de en con tro aos objet ivos determ in ados pelas
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dem an das de saú de existen tes. Dian te da com plexidade dos pro­
blem as, é-se levado a procurar  ou tros en foques: psicológicos, 
sociológicos, ecológicos etc. Cad a vez m ais se adm ite que, para 
estu dar  u m a determ in ada qu estão do cotidian o, é preciso u m a 
m ult iplicidade de en foques. E a isto que se refere o con ceito de 
in terdisciplin ar idade.

N a prática, esse con ceito recobre du as atitudes bem  diferen tes, 
m esm o que elas se u n am  para con siderar , por  exem plo, qu e as 
“len tes” de um a disciplin a são dem asiado estreitas para estu dar  os 
prob lem as em  toda sua com plexidade. A  prim eira perspectiva 
espera qu e um a abordagem  in terdisciplin ar  con strua um a n ova 
represen tação do problem a, qu e será bem  m ais adequada, falan do 
em  term os absolu tos (isto é, in depen den tem en te de qu alqu er  
critério particular). Con siderar-se-á, por  exem plo, que, caso se 
associem  os en foques da biologia, da sociologia, da psicologia etc., 
pode-se obter  um a ciên cia in terdisciplin ar  da saúde, a qu al será 
m ais adequada de u m  pon to de vista absolu to, m ais objetiva, m ais 
un iversal, pois exam in ará um a qu an t idade bem  m aior  de aspectos 
do problem a. Pode-se su por  en tão que essa “superciên cia” n ão terá 
m ais o pon to de vista par t icular  a cada um  dos en foqu es d iscipli­
n ares, ou  que, pelo m en os, ela con stituirá, de m an eira absolu ta, 
um  progresso em relação às an teriores.

Con tu d o, ao ten tar  assim  con stru ir  u m  en foque in terdiscipli­
n ar  de u m  problem a particular , apen as se reproduzem  as fases 
pré-paradigm áticas de um  estudo. Cen trado sobre u m a exigên cia 
exterior  a qu alqu er  disciplin a con h ecida, reúnem-se todos os 
con h ecim en tos que se possu i para abordar  o problem a. Desse 
m odo, o in ício da in form ática caracterizou-se ju stam en te por  um a 
abordagem  d o problem a da in form ação u tilizan do diversas d isci­
plin as, as qu ais, postas em con jun to, ir iam  forn ecer  u m  en foque 
or igin al e part icularm en te in teressan te, ch am ado depois de “in for­
m ática”. De igual m odo, a geografia pode ser  con siderada com o 
u m a disciplin a específica, ten do o seu própr io paradigm a, m as 
sen do fun dam en talm en te in terdisciplin ar , já qu e se pode recon h e­
cer nela en foques de d isciplin as var iadas.
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Ao m esclar  -  de m aneira sempre particular -  diferen tes d iscipli­
n as, obtém -se um  enfoque original de certos problem as da vida 
cot idian a. Todavia, sem elh an te abordagem  in terdisciplin ar  n ão 
cria u m a espécie de “superciên cia”, m ais objetiva do qu e as outras: 
ela produz apen as um  n ovo en foque, um a n ova d isciplin a; em 
su m a, um  n ovo paradigm a. Assim , ao se ten tar  criar  u m a super- 
abordagem , con segue-se som en te criar um  n ovo en foqu e part icu ­
lar. Foi desse m odo, aliás, que se criaram  m uitas d isciplin as 
part iculares ou  especializadas.

A interdisciplinaridade como 
prática particular

A  segu n da perspectiva de in terd isciplin ar idade ab an d on a 
essa idéia de u m a espécie de “su perciên cia”. Deste pon to de vista, 
a in terd isciplin ar idade n ão se dest in a a criar  um  n ovo d iscu r so 
qu e se situar ia para além  das d iscip lin as par t icu lares, m as ser ia 
u m a “prát ica” específica visan do à abordagem  de prob lem as 
relativos à existên cia cot id ian a. Assim , caso se aborde de m an eira 
in terd iscip lin ar  o problem a das cen trais n ucleares, n ão é com  a 
preten são de ter u m  en foqu e n eutro. Lim ita-se a qu erer  produzir  
um  d iscu r so e um a represen tação prát icos e par t icu lares dian te 
desse prob lem a con creto. D o m esm o m odo, dian te de um a 
d em an da extern a com o a de u m a popu lação m olestada por  
verm es d o in test in o, pode-se procu rar  u m a abordagem  in terd is­
ciplin ar . Busca-se en tão con fron tar  as perspect ivas de especialis­
tas proven ien tes de diversas form ações: sociologia, m edicin a 
cien tífica, an tropologia, econ om ia etc. O  objet ivo n ão será criar  
u m a n ova d iscip lin a cien tífica, n em  um  d iscu r so un iversal, m as 
resolver  u m  problem a con creto.

A  gran de diferen ça en tre a pr im eira e a segu n da perspectiva 
con siste em  que a pr im eira, ao preten der  relacion ar  diferen tes



A CONSTRUÇÃO DAS CIÊNCIAS 137

discip lin as em  um  processo supostam en te n eutro, m ascara todas 
as qu estões “polít icas” própr ias à in terdisciplin ar idade: a que 
discip lin as se atr ibuirá m aior  im portân cia? Q u ais serão os especia­
listas m ais con su ltados? De que m odo a decisão con creta será 
tom ada? E assim  por  dian te. Pelo con trár io, n a segu n da perspect i­
va, a in terdisciplin ar idade é vista com o u m a prática essen cialm en te 
“polít ica”, ou  seja, com o u m a negociação en tre diferen tes pon tos 
de vista, para en fim  decidir sobre a represen tação con siderada com o 
adequ ada ten do em  vista a ação. Torn a-se eviden te, en tão, que n ão 
se pode m ais utilizar critérios extern os e pu ram en te “racion ais” 
para “m esclar” as diversas d isciplin as qu e irão in teragir. E preciso 
aceitar  con fron tos de diferen tes pon tos de vista e tom ar  um a 
decisão que, em  últim a in stân cia, n ão decorrerá de con h ecim en tos, 
m as de u m  r isco assu m ido, de um a escolh a fin alm en te ética e 
política.

A  in terdisciplin ar idade surge en tão com o rem eten do de m a­
n eira con creta à existên cia cot idian a, percebida com o bem  m ais 
com plexa d o que as sim plificações que podem  resultar  das t radu ­
ções d o problem a pelos diversos paradigm as cien tíficos. O bserve­
m os, n o en tan to, com o an alisarem os m ais adian te, qu e sem elh an te 
in terdisciplin ar idade pode se m an ter  em  u m a perspectiva in teira­
m en te tecnocrática, n a m edida em  qu e as decisões depen der iam  
un icam en te de n egociações en tre especialistas, sem  deixar  se 
desen volver  um  debate dem ocrático m ais am plo.

A  segu n da perspectiva da in terdisciplin ar idade aceita as con se­
qüên cias da an álise segun do a qual, em últ im a in stân cia, o processo 
cien tífico n ão pode se deduzir  de um a racion alidade un iversal. A  
todo m om en to, m esm o qu e isto seja m ascarado pela ideologia da 
cien tificidade, o processo cien tífico é o resu ltado de in terações que 
se aproxim am  m ais do m odelo sociopolít ico do que da repre­
sen tação de um a racion alidade un iversal. Isto vale tan to para 
o t rabalh o disciplin ar  qu an to para a prática in terdisciplin ar  
(cf. Latou r  &. W oolgar , 1981; Latour, 1984 e tam bém  Pan dore, 
1982).
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A ciência: ferramenta intelectual para 
uma economia de pensamento?

A s n ossas an álises do processo cien tífico, da observação, do 
estabelecim en to de teorias e m odelos podem  estruturar-se em  u m a 
certa im agem  da ciência. Com o dizia Ern st  M ach  (1925), esta pode 
m ostrar-se com o a busca de um a m aneira econôm ica de represen ta­
ção do m u n d o; ela fun cion a com o um a econom ia de pensam ento, 
ligada a um a com unicação. Produzir  um  relatório de observações, 
por  exem plo, é t raduzir em  u m a lin guagem  tão prática (econ ôm ica, 
em  sen t ido lato) qu an to possível o m u n do n o qual se está in ser ido. 
Essa lin guagem  é a com un icação de um  certo em preen dim en to 
den tro do projeto que se tem. Neste âm bito, e n o con texto da 
filosofia de Ern st  Mach , pode-se represen tar  a ciên cia com o “ferra­
m en ta in telectual” . A ciên cia visar ia portan to m en os a u m a repre­
sen tação dos objetos do que a um a com un icação en tre as pessoas; 
esta últ im a, aliás, tornou-se possível graças à estru turação in telec­
tual do m u n do em objetos represen tados.

Sem elh an te visão acarreta tam bém  diferen ças n a m an eira pela 
qual n ós represen tam os o  m étodo cien tífico. Se segu irm os o 
m odelo tradicion al de Clau d e Bern ard  (1934), descreverem os esse 
m étodo com o um  pu ro processo in telectual e experim en tal de um  
cien tista isolado. C aso  adotem os o pon to de vista de M ach , 
serem os levados a dizer que a m an eira m esm a pela qual um a equipe 
de cien tistas se organ iza para discu tir  as experiên cias faz parte do 
m étodo, tan to qu an to a m an eira pela qual se esterilizarão os tubos 
de en saio.

N o  pr im eiro caso, o m étodo cien tífico é visto com o um  
procedim en to abstrato; n o segun do, trata-se de um  processo h istó­
r ico p ossu in d o dim en sões de lin guagem , de gestão, de poder , de 
relações públicas, de econ om ia etc. Afin al de con tas, o “m étodo” 
con tem porân eo para descobr ir  a causa de um a doen ça n ão passa 
tan to pela busca de fin an ciam en to, pela gestão de equ ipes, pela 
boa organ ização de sem in ár ios de d iscu ssão, pela com un icação
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in terdisciplin ar  adequada, pela m an eira de redigir  um  artigo para 
que seja aceito em  u m a revista etc., tan to qu an to pelo levan tam en to 
correto e pela in terpretação teórica adequ ada de um  protocolo 
experim en tal?

N a visão abstrata tradicion al, a descr ição do m étodo cien tífico 
dirá que o cien tista exam in a a pertin ên cia de seus resu ltados; n a 
visão da ciên cia com o econ om ia e com un icação de pen sam en to, 
diz-se m ais sim plesm en te: “Ele discute os seus resu ltados com  seus 
colegas” (a diferen ça poder ia levar a refletir sobre a prática dos 
exercícios de laboratór io n a form ação dos cien tistas: o que pen sar  
d os exercícios de laboratór io em  que a d iscu ssão dos resu ltados 
n ão é organ izada, sen do até m esm o desen corajada?).

A ciência: tecnologia intelectual?

Assim  m esm o, a im agem  da ciência com o “ferram en ta in telec­
tual” é relativam en te in adequada, n a m edida em  que o artífice 
dom in a o in st rum en to, ao p asso  que os cien tistas n ão dom in am  
o d iscu r so cien tífico: n a verdade, eles se in serem  n o m esm o. Desta 
perspectiva, a im agem  da tecn ologia será provavelm en te m ais 
adequada. Com  efeito, um a tecn ologia n ão é sim plesm en te um  
in strum en to, é tam bém  um a organ ização social, even tualm en te em  
torn o de u m  certo n úm ero de in st rum en tos m ater iais. N o  caso de 
certas tecn ologias m ais sociais (com o a gestão) ou  m atrizes lógicas 
da in form ática, pode se tratar sim plesm en te de represen tações 
in telectuais.

A  tecn ologia, con trar iam en te ao u ten sílio do qual o artífice se 
serve, form a um  con jun to n o in terior do qual n os situam os e qu e 
predeterm in a, bem  m ais do que um  u ten sílio, o que se pode 
esperar  dela. A  tecn ologia é tam bém  u m a organ ização social. A  
ciên cia pode en tão ser  con siderada com o um a tecn ologia in telec­
tual ligada a projetos h u m an os de dom in ação e de gestão do m u n do 
material. N ão  é, con tudo, algo apen as in telectual; en globa ou tros
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elem en tos, socialm en te organ izados: as bibliotecas, os laboratórios, 
as revistas cien tíficas, os sistem as de d istr ibu ição de revistas cien tí­
ficas e de im pressos, o sistem a de con cessão de fin an ciam en to etc. 
C om o qu alqu er  outra tecn ologia, só se pode com preen dê-la com o 
u m  con jun to organ izado; é o que M ario Bu n ge den om in ou  de 
sistem a material da ciência, d ist in guin do do que ela é com o sistem a 
in telectual ou con ceituai (Bun ge, 1983). A  ciên cia surge en tão 
com o u m  sistem a organ izado em fun ção de projetos, e com posta 
por  elem en tos m ateriais e represen tacion ais. Pode-se distingui-la 
d as dem ais tecn ologias.

A produção científica

Pode-se con siderar  vár ios t ipos de produção cien tífica. U m  
pr im eiro t ipo con siste pr in cipalm en te em  u m a série de relatórios, 
sín teses, publicações qu e perm item  a realização e in terpretação de 
experiên cias precisas. Em  ou tros term os, os cien tistas produzem  
as represen tações d o m u n do qu e podem  ser  úteis ten do em  vista 
um a dom in ação m aterial deste.

N o  en tan to, m esm o que a com ercialização e a m ilitarização 
cada vez m aior  da ciência ten dam  a atr ibuir  u m a m aior  im portân cia 
a essa parte da produção cien tífica, n ão podem os lim itar  a isso a 
produção de u m a com u n idade cien tífica. Cabe-lh e tam bém  toda 
um a produção sim bólica, ou  seja, u m  discu rso dotado de u m a au ra 
toda especial, pois é con siderado com o “objet ivo”, “cien tífico” e 
m esm o “verdadeiro”. U m  tal d iscu rso sim bólico tem  com o pro­
priedade servir para “legit im ar” a prática. Assim , o d iscu rso dos 
físicos legitim ará decisões relativas às cen trais n ucleares; do m esm o 
m odo, o discu rso dos econ om istas legitimará práticas sociopolít icas 
relativas às in dústr ias ou  aos países em  desen volvim en to etc. 
M uitas pesqu isas cien tíficas n ão têm por  objet ivo un icam en te n os 
forn ecer  u m a represen tação do que é possível fazer, m as visam  
tam bém  a legit im ar e m otivar  ações. Com o n ão con seguem  jam ais
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in dicar  suficien tem en te os critérios dessa legit im ação, são ideolo­
gias n o sen t ido m ais preciso do term o.

E por  m eio dessa du pla produção, a das represen tações utilizá­
veis, por  um  lado, e a d os d iscu rsos sim bólicos legit im adores por  
outro, qu e os cien tistas se in serem  n o circuito econ ôm ico e social. 
São  pagos por  esses dois t ipos de produção. C o m  freqüên cia, a 
produ ção de eficácia m aterial vela o fun cion am en to ideológico da 
ciência -  ou seja, o fato de que ela con stitua o sistem a de legitimação 
m ais im portan te de n ossas sociedades in dustr iais.

N ão  se pode, con tudo, reduzir a produção cien tífica a esses 
dois aspectos. A ciên cia é tam bém  um a produção cultural. Por m eio 
dela, os seres h u m an os desen volvem  u m a obra poética: expr im em  
o que é o m u n d o n o qual se in serem , descobrem  a sua própr ia 
produção, par t ilh am  u m a represen tação do m u n do. H á tam bém  a 
possib ilidade de prazer estético, essa atividade em  que o ser  
h u m an o reen con tra o seu espír ito n o m u n d o por  ele estru tu rado.

Resumo

Trabalho disciplinar:

• toda disciplina científica é determinada por um paradigma (T. S. 
Kuhn);

• os paradigmas (matrizes disciplinares) são cultural e historicamente 
construídos;

• o objeto de uma disciplina não é preexistente, mas é determinado pelo 
paradigma;

• os falsos objetos empíricos;
• as mpturas epistemológicas;
• um exemplo de paradigma científico: o da medicina.

V ida e morte dos paradigmas:

• a “ciência normal” (segundo Kuhn) tenta resolver os problemas no 
interior do paradigma, e tira dele as suas questões, e a “tradução” de 
suas respostas;
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• em período de nascimento de uma disciplina (pré-paradigmática), 
nenhuma filiação universitária precisa e nenhuma base na vida coti­
diana, seus interesses e suas lutas sociais;

• em período paradigmático, a disciplina leva a sua pesquisa até as 
ultimas conseqüências, de acordo com sua lógica interna; pode-se falar 
de “ciência pura”;

• a invenção cultural do laboratório: o paradigma da casa!;
• em caso de inadequação entre um paradigma e a demanda, pode-se 

entrar em um período de “revolução científica”;
• um período pós-paradigmático é um período no qual as pesquisas 

quase não se realizam mais, mas quando a disciplina é utilizada;
• o paradigma é a fonte tanto da força quanto do limite de um trabalho 

científico.

Ciên cia e “tradução”:

• traduções, explicações, reduções;
• toda extensão técnica de um problema pede a sua “tradução” prévia 

na linguagem paradigmática da disciplina envolvida;
• os deslocamentos de sentido resultantes dessas traduções colocam o 

problema da especialidade e do abuso de saber.

A in terdisciplinaridade:

Origem: consciência de que uma questão determinada pode requerer
uma multiplicidade de abordagens.
Duas filosofias da interdisciplinaridade:

• reunindo diversas abordagens, espera-se uma superciência, superobje- 
tiva, mas constrói-se apenas um novo paradigma;

• prática concreta de negociações pluridisciplinares, diante de problemas 
concretos do cotidiano.

Ten tativa de defin ição da ciência:

• economia de linguagem para comunicar uma certa intervenção no 
mundo: instrumentos intelectuais historicamente situados;

• organização social historicamente situada, produzindo e estruturando 
saberes: tecnologia intelectual;
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• produção a) de representações úteis ao domínio material do mundo; 
b) de um discurso simbólico legitimador.

Palavras-chave

Paradigma/ matriz disciplin ar/ falso objeto em pírico/ ruptura epistemo­
lógica/ ciência n orm al/ revolução científica/ período pré-paradigmático/ 
período paradigmático/ período pós-paradigmático/ tradução/ incomen­
surabilidade dos paradigm as/laboratório/ in terdisciplinaridade/ ciência 
fun dam en tal/ economia de linguagem/ estrutura dissipativa/ rupturas 
epistemológicas/ objetivo de uma ciên cia/ ferramentas in telectuais/ 
tecnologias intelectuais.





IN TERM EZ Z O

A CIÊNCIA E OS QUADRINHOS 
SEM LEGENDA

Podc-se com parar  o processo cien tífico a um  jogo para os joven s 
que aparece n o jorn al: o da h istór ia em  qu adr in h os sem  legen da. 
Esse jogo apresen ta desen h os para os qu ais se deve en con trar  um a 
“legen da”.

Um jogo cheio de convenções

Esse jogo im plica, assim  com o a ciência, um a atividade cultural 
determ in ada por  u m  con sen so ligado a certo grupo. Para com ­
preen der  o jogo, é preciso ter “pré-com preen dido” um  certo 
n úm ero de elem en tos de n ossa cultura, em  especial a m an eira pela 
qual as h istór ias em  qu adr in h os são escritas. Essa com preen são 
im plica a elim inação de outras possibilidades: desse m odo, qu an d o 
se com preen deu  o jogo e o que é um  desen h o im presso, elim in am - 
se autom aticam en te os elem en tos que n ão parecem  “per t in en tes”, 
por  exem plo, a m an ch a de café que pode-se ju n tar  ao desen h o.

Da m esm a m an eira, o “jogo cien tífico” com eça por  elim in ar  
um a série de elem en tos, com o con siderações de acordo com  as
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qu ais “D eu s ach ou que as m argar idas eram  bon itas”, a cor  da m esa 
da qu al se estuda o equ ilíbr io, e assim  por  dian te. Con sidera-se 
desse m od o o m u n do situan do-o de im ediato n a subcu ltu ra 
cien tífica. Em  ou tras culturas, os elem en tos religiosos ou  poéticos 
n ão serão n ecessar iam en te elim in ados da observação, assim  com o 
New ton  n ão elim in ava os argum en tos teológicos de su a “filosofia 
n atu ral”, qu e d en om in am os “fisica”.

O  jogo dos qu adr in h os sem  legen da com porta regras -  algum as 
explícitas e ou tras, n ão -  que devem  ser  com preen didas pelos 
jogadores, por  exem plo a regra de que, qu an d o existe um  balão, é 
que alguém  fala... Com pararem os esse con sen so social àquele que, 
em  n ossa cultura, se liga à prática cien tífica.

As observações

O  jogo dos qu adr in h os com eça por  u m a série de “observa­
ções”: a part ir  daí determinar-se-ão, abst rain do de seu con texto 
global, os elem en tos que servirão de base à legen da. Assim , 
distin guirei um  person agem  qu e poderei ch am ar  Tin t in , um  outro, 
H addock  e um  terceiro, M ilu  etc.1 Utilizarei para isso regras 
con ven cion ais e aceitas que colocam  relações de equivalên cia en tre 
certas partes do desen h o. Por exem plo, direi que, levan do em  con ta 
certas sem elh an ças (que jam ais defin irei com pletam en te), um  tal 
con jun to de traços cor respon de a Tin t in , m esm o qu e ele esteja ora 
de pé, ora sen tado, ora se ar rastan do. Essas “observações de b ase”
-  h u m an am en te in stau radas -  serão o equivalen te n as h istór ias 
em  qu adr in h os às proposições em pír icas.

Em  certos casos, aspectos da “observação” serão colocados em 
dúvida; será n ecessár io en tão efetuar um  desen volvim en to teórico,

1 P erson agen s cr iados por  H ergé, au tor  belga: Tin t in , o  repór ter , o Cap it ão  H addock , 
com an d an te de n avios e o  cach orro M ilu . Note-se qu e esse “jogo” d os qu ad r in h os 
sem  legen da é o  qu e as cr ian ças n ão-alfabetizadas fazem ao in terpretar  o s qu ad r in h os 
qu e n ão con segu em  decifrar , cr ian do a própr ia h istór ia (N. T.).
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ou n arrar  um a parte da h istór ia, para poder  determ in ar  o que 
observo. Por exem plo, se, em  determ in ado m om en to, alguém  tiver 
se disfarçado em  Tin t in , n ão poderei d ist in gu ir  en tre o “verdadei­
ro” e o “falso” Tin t in  a n ão ser  que possu a elem en tos da h istór ia. 
Isto pode ser  com parado à utilização de h ipóteses teóricas n ecessá­
r ias à determ in ação d os dados “em pír icos”. E, assim  com o n o jogo 
n ão se pode separar  esses elem en tos de base dos pedaços da 
h istór ia, tam bém  n a ciên cia as “observações em pír icas” jam ais 
podem  ser  com pletam en te separadas d os elem en tos teóricos.

N o  jogo da h istór ia em qu adr in h os, pode-se, segu in do a 
h istór ia que se con ta, m odificar  o t ipo de observação que se faz. Se 
a h istór ia que cr iam os é a de um  M ilu  in teligen te, “observar-se-á” 
(isto é, in terpretar-se-á) de m odo diferen te um a ou ou tra atitude 
desse person agem  (ou  dessa classe de equivalên cia que se den om i­
n ou  Milu).

N o  en tan to, com  a con tin uação da h istór ia, pode-se ser  levado 
a rein terpretar  algum as “observações objet ivas” .

A  observação será diferen te se se con sidera qu e um a só legen da 
é “a b oa”, e que é preciso encontrá-la (aquela, por  exem plo, que 
terá sid o determ in ada por  um  desen h ista), ou  se, pelo con trár io, 
trata-se sim plesm en te de con ferir  in teligibilidade a um  qu adr in h o 
que n ão com porta n ecessar iam en te u m a h istór ia predeterm in ada. 
Em  ciên cia, isto cor respon der ia a du as at itudes diferen tes: em  um a 
se con sidera a bu sca de um a “verdade etern a” ; n a outra, tenta-se 
produzir  u m a tecn ologia in telectual adequada a certos projetos.

As leis e as teorias

Q u an d o se elabora um a legen da, estabelecem-se vín culos en tre 
as diferen tes observações: as h istór ias con stroem  um  sistem a de 
in teligibilidade ligado aos d ad os de base que se selecion ou . Elas 
podem  ser  com paradas às leis cien tíficas, aos m odelos, aos progra­
m as de pesqu isa ou às teorias. Existem  com  efeito diferen tes lin h as



148 GÉRARD FOUREZ

possíveis n a h istór ia que se irá con tar, com o pode h aver  diferen tes 
t ipos de program as de pesqu isas em ciência. Além  d isso, h á sem pre 
um  m eio de con tar  um a in fin idade de h istór ias com  base em  
determ in ado desen h o.

N ão obstan te, se existem  expectativas específicas, poder-se-á 
ju lgar  certas h istór ias esqu isitas ou  deslocadas. M as, para rejeitá-las, 
será preciso apelar  a algo m ais do que às “observações de b ase”. 
O s desen h os n ão são suficien tes para determ in ar  u m a só e ún ica 
h istór ia. N ão  se deduz , aliás, a h istór ia dos desen h os, m as se 
im agin a u m a h istór ia com patível com  eles (lem brem os, a própr ia 
descr ição dos desen h os n ão é in depen den te dos fragm en tos de 
h istór ia que se tem em m en te ao observá-los). Essa part icular idade 
é an áloga ao fam oso teorem a de Q u in e (1969), que im plica que as 
leis cien tíficas são su bdeterm in adas pelas observações.

Além  d isso, as h istór ias n ão são equivalen tes; elas podem  
explicar  as coisas de m an eiras diferen tes; podem  atr ibuir  um a 
m aior  im portân cia a um a observação particular, ou  deixar  ou tras 
de lado. Por exem plo, em  um a h istór ia, n ão se con ferirá im por tân ­
cia algum a ao pequ en o coelh o que se en con tra n o desen h o, ao 
passo  que em  um a outra, esse pequ en o coelh o poderá ter um a 
im portân cia en orm e, pois é ele que vai ajudar  Tin t in  a sair  do túnel 
on de ele está preso. D o m esm o m odo, os m odelos cien tíficos 
n egligen ciam  certos elem en tos da observação que, n a seqüên cia, 
poder iam  parecer extrem am en te im portan tes, com o, por  exem plo, 
as t rajetór ias dos posít ron s n as câm aras de W ilson , an tes da 
descober ta do posítron  por  An d er son  (questão deixada ao leitor: 
o que sign ifica a palavra “descober ta” n esse con texto?).

As "verificações” e a resistência 
em abandonar uma teoria

En fim , qu an d o se com eçou  a con tar  um a h istór ia a respeito de 
algu n s qu adr in h os sem  legen da, ela pode ser  “verificada”. Essa 
verificação con siste em  reler os qu adr in h os u tilizan do a legen da
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que se deu . Essa releitura assem elh a-se aos testes exper im en tais e 
às “provas cien tíficas”: estas, com  efeito, resum em -se em  u m a 
releitura de um  con jun to de observações, u tilizan do para tan to a 
teoria que se con stru iu . Em  am bos os casos, pode-se en con trar  um  
certo n úm ero de d ificu ldades, seja que certos elem en tos do dese­
n h o se en caixam  m al com  a h istória, seja porqu e se deixou  m uita 
coisa de lado (m as o que sign ifica m uita coisa?). N a ciên cia, 
depara-se com  o m esm o tipo de questões: um a teoria pode levan tar 
um  certo n úm ero de problem as, ou deixar  in explicados um  certo 
n úm ero de fen ôm en os (porém , basean do-se em  que pon to consi- 
derar-se-á que h á fen ôm en os “dem ais” in explicados por  determ i­
n ada teoria?).

Q u an d o n os deparam os com  dificu ldades an álogas, podem os 
sem pre n os livrar por  m eio de h ipóteses ad hoc. Se , por  exem plo, 
decidi em  m in h a h istór ia que determ in ado person agem  foi m orto, 
e ele reaparece vivo, ten h o um  problem a de coerên cia em  m eu 
sistem a de in terpretação. M as posso sair  da situação por  m eio de 
u m a h ipótese ad hoc, dizen do, por  exem plo, qu e ele estava m orto 
aparen tem en te apen as (com o Rastapopou los em  Tin t in 2). D o 
m esm o m odo, um  plan eta pode ter se desviado de sua trajetória 
por  causa de um  astro per turbador . Para que a h ipótese ad hoc 
possa ser  m an tida, será preciso observar u m  certo n úm ero de regras 
de coerên cia (con ven cion ais? até que pon to con ven cion ais?). Até 
on de pode-se aceitar a in coerên cia de certas h istór ias (ou de certos 
m odelos cien tíficos)?

Reestru turar  a observação é um a ou tra m an eira de sair  das 
d ificu ldades. Por exem plo, n o jogo das h istór ias em  qu adr in h os, 
pode-se dizer que o qu e via Tin t in  na im agem  an terior  era apen as 
u m a m iragem , ou u m a alucin ação. O u  ain da, que por  trás do 
arbusto, h avia um  gran de leão escon dido. D a m esm a m an eira, um  
cien tista poderá con siderar  que este produto, que apresen ta difi­
culdades, n ão é açúcar, m as sacar in a. Ain da, qu e este fach o de

2 V er  a aven tura “ Perdidos n o  m ar”,
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par t ícu las elem en tares n ão é tão pu ro qu an to se pen sava, e que é 
isto qu e produz efeitos in esperados. Fin alm en te, pode-se, ain da, 
reestru turar  de m an eira parcial a h istór ia que se está con tan do. 
Volta-se atrás e observa-se qu e o person agem , que parecia m au e 
que apon tava o fuzil n a direção de Tin t in , visava apen as ao 
leopardo que am eaçava o n osso h erói (este procedim en to n ão deixa 
de ter an alogia com  a m an eira pela qual os cien tistas podem  rever 
u m  certo n úm ero de leis).

Aqu i, ain da, a com paração com  as legen das do desen h o pode 
aju dar  a esclarecer: as razões para se aban don ar  ou escolh er  u m a 
h istór ia que é realm en te in coeren te dem ais; ou  ain da, qu e n ão 
poderá ser  ven dida; ou que careça de im agin ação, ou  qu e desagra­
dará a alguém  im portan te etc. O  “razoável” n ão obedece a um a 
racion alidade ún ica.

A incomensurabilidade dos paradigmas

A  an alogia dos qu adr in h os perm ite tam bém  com preen der  
m elh or  a dificu ldade que pode h aver  em  com parar  diferen tes t ipos 
de in terpretações cien tíficas. Se ten h o duas h istór ias diferen tes, n ão 
p osso  en con trar  u m  critério preciso para com pará-las, pois os 
critérios precisos só adqu irem  sen t ido n o con texto global da 
h istór ia toda. Por exem plo, se ten h o u m a h istór ia em  que M ilu  é 
in teligen te e um a ou tra n a qu al ele é besta com o u m  cach orro, é 
im possívél para m im  com parar  os “m éritos” das d u as in terpreta­
ções em  pon tos par ticulares; a ún ica coisa que me resta é fazer um a 
com paração global; m as isto quer  dizer que eu n ão posso  m e referir 
a t rech os precisos, pois estes assu m irão sen t idos bem  diferen tes 
n os dois casos.

E possível perceber a coerên cia in tern a de u m a in terpretação 
e, por  ou tro lado, dizer, de m an eira global, com o eu aprecio as 
h istór ias. Porém , a com paração en tre as du as h istór ias n ão pode 
ser  feita em  relação aos detalh es: elas são in com en suráveis. Veja­
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m os o  que Kuh n  d isse da ciência: n ão se pode com parar , por  m eio 
de testes precisos, teorias que se referem a “parad igm as” diferen tes. 
N ão  se pode m ais en con trar  razões “lógicas” qu e levam  a preferir  
u m a in terpretação de u m a h istór ia em  qu adr in h os em  detr im en to 
de outra.

Mudança de paradigmas

Pode ocorrer  tam bém  que as in coerên cias se torn em  de tal 
m od o in sat isfatór ias (in sat isfatór ias sob  que critérios?) qu e se 
prefere aban don ar  um  “program a de in terpretações” (com o um  
“program a de pesqu isas”). Pode-se decidir , por  exem plo, que, em 
vez de estar  persegu in do per igosos m alfeitores, Tin t in  esteja à 
procu ra de um  tesouro; ou , em  vez de in terpretar  a h istór ia em  
qu ad r in h os com o u m a h istór ia de aven turas, ela pode ser  con side­
rada com o u m a h istór ia de ficção cien tífica; existem  n esses casos 
pistas de pesqu isa bem  diferen tes. Pode-se, fazen do u so de n ossa 
an alogia e de con ceitos que serão desen volvidos adian te, com parar  
esse t ipo de m odificação com  m u dan ças de paradigm as n a pers­
pectiva de Kuh n  (1972), ou  program as de pesqu isa n o sen t ido de 
Lakatos (com o a adoção da in terpretação do calor  com o en ergia, e 
n ão com o flu ido; Lakatos &  Musgrave, 1970).

Trata-se en tão de u m a m an eira in teiram en te diversa de exam i­
n ar  o fen ôm en o. Levan do avan te a n ossa an alogia, pode-se pergun ­
tar se esse t ipo de m u dan ça n ão poder ia tam bém  ser  com parado 
(lem bran do que se trata apen as de an alogias) à adoção de u m a 
outra disciplin a cien tífica para abordar  u m  fen ôm en o. Se con sidero 
o  fen ôm en o do am or, por  exem plo, p osso  ter u m  en foque b ioló­
gico, com  base n o qu al toda a teoria far-se-á em  fun ção d os 
h orm ôn ios; m as p osso  tam bém  ter u m a abordagem  psicológica, 
em  qu e en trarão em  con sideração os con ceitos do in con scien te, do 
desejo etc.; p osso  ain da con siderar  ou tras d im en sões do qu e se 
ch am a am or. Cad a u m a d essas in terpretações se rege por  critérios 
determ in ados. Elas serão “in teressan tes” n a m edida em  qu e sat is­
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fizerem aqueles que as produzem  (m as, o  que sign ifica “satisfazer”, 
e qu e critérios serão en tão con siderados?).

A ciência não é subjetiva, 
é uma instituição social

Existe todavia u m a gran de diferen ça en tre a ciên cia e as 
h istór ias em  qu adr in h os: n o jogo dos qu adr in h os, as decisões de 
preferir  u m a in terpretação à ou tra são pessoais, ao p asso  que, para 
a ciên cia, trata-se de fazer com  que um  grupo aceite u m a visão, em 
m eio a relações de forças e de coerções de todo gên ero. A  ciência, 
qu an d o deixou  de ser  um a espécie de jogo in terpessoal, com o n o 
tem po de Descar tes e M ersen n e, en trou de um a vez por  todas n a 
esfera do social.

Há somente uma verdade científica?

N o jogo das h istór ias em  qu adr in h os, pode-se pergun tar  qual 
é a m elh or  h istór ia. E tam bém  se h á u m a m elh or  h istór ia. Haveria 
u m a h istór ia qu e fosse a “verdadeira”? A  regra do jogo poder ia ser  
en con trar  a legen da cor respon den te à que H ergé h avia im agin ado. 
N esse  caso, h averia um a h istór ia que seria a “verdadeira”, ou seja, 
u m a in terpretação que seria privilegiada. Con tu d o, essa “verdade” 
depen de das regras de in terpretação. M esm o ten do H ergé escrito 
a h istór ia, pode-se con siderar  que um a outra legen da tam bém  seria 
in teressan te.

P rossegu in do n a an alogia, pode-se observar  que algun s con si­
deram  qu e o m u n do possu i u m a “verdade”. Seria, por  exem plo, o 
que D eu s pen sa a respeito; ou , depois de u m  sécu lo ou  dois, o que 
a “n atureza” produz (m as o que sign ifica esse con ceito de n ature­
za?). O bservem os que aqueles qu e dizem que as “verdadeiras” leis 
da n atureza são aqu ilo que é pen sad o por  D eu s têm  um a idéia
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part icular  de Deu s: a de um  en gen h eiro que plan ifica tudo o que 
faz, u tilizan do a m etáfora da m áqu in a. O u t ros acreditam  em  Deu s 
sem  ver  nele um a espécie de arquiteto e sem  pressu por  um  plan o 
m uito defin ido para a natureza. Basta pen sar  em  um  D eu s que 
teria u m  pouco m ais de im agin ação, e que teria um  certo gosto pelo 
im previsto. Perm an ece o fato, con tudo, de que algun s, in spiran do- 
se n a visão da física galilean a, esperam  en con trar  “u m a verdade 
global da n atureza” (cf. Prigogine &  Sten gers, 1980).

O u tros, com o Prigogine &  Sten gers, contentar-se-ão com  o 
esclarecim en to localizado e particular  de que a ciên cia con siga 
efetuar sobre as coisas do m u n do. N ão pen sam  que a ciên cia seja 
um a bu sca da boa in terpretação do m u n do, m as um a m an eira que 
tem os de colocar  n ele um  pouco de ordem . N esse caso, a ciên cia 
seria m ais um a obra “poética” (n o sen tido profu n do d o term o, isto 
é, u m a criatividade de sign ificações) do que um a obra de in terpre­
tação d o pen sam en to de um  outro.

Em  n ossa filosofia espon tân ea, in duzidos ou n ão por  h ábitos 
h á m uito h erdados da h istória, ten dem os a con siderar  a ciên cia 
com o a busca da verdade ún ica, e a defin ir  o progresso cien tífico 
com o tudo aqu ilo qu e n os aproxim a dessa represen tação privile­
giada. Pelo con trár io, qu an d o se trata de tecn ologias m ateriais, 
con sideram os que raram en te possu i u m  sen t ido falar  da “b oa”; e 
a n oção de progresso deve referir-se a critérios sociais extern os à 
prática cien tífica.

Poder-se-ia con siderar  essas in terrogações com o qu estões “últi­
m as”, tan to n o qu e respeita às h istór ias em qu adr in h os qu an to n o 
qu e se refere à filosofia da ciência. Em  relação aos qu adr in h os, 
deve-se procurar  saber  qual a sign ificação do jogo: en con trar  o que 
estava n a m en te do au tor  ou con tar  h istór ias qu e n os “sat isfaçam ”. 
Q u an to à ciên cia, deve-se bu scar  aqu ilo que vem  de fora, de Deu s, 
da natureza, e o qu e seria de u m a vez por  todas determ in ado? O u  
trata-se an tes, em  m eio às n ecessidades do m u n do, de um a 
criatividade do pen sam en to, do ser  h u m an o, da h istória?





C A P ÍT U LO  6

PERSPECTIVAS SÓCIO-HISTÓRICAS 
SOBRE A CIÊNCIA MODERNA

O  term o “ciên cia” pode design ar  dois t ipos de fen ôm en os. 
Prim eiram en te, a represen tação que se faz do m u n do, para qu al­
quer  t ipo de civilização ou qu alqu er  gru po h u m an o. Em  seu 
segu n do sen tido, visa m ais precisam en te ao que ch am am os de 
ciên cia m odern a, ou  seja, essa represen tação d o m u n d o adotada 
pela civilização ociden tal, em  especial a partir  do século XIV. N o  
pr im eiro sen tido, a ciên cia design a o  con h ecim en to de m an eira 
geral, en qu an to n o segu n do sen tido design a o m odo específico de 
con h ecim en to adotado pelo m u n do ociden tal m odern o. Isto se 
deve ao fato de a ciên cia m odern a estar  situada n a h istór ia. M esm o 
que se possam  en con trar  an teceden tes n a ciência grega e em  outras, 
pode-se con siderar  que ela n asceu duran te a Idade M édia, con ti­
n u an do com  o florescim en to da civilização burguesa.

A  ascen são da ciência m odern a pede um  estudo m ais detalh ado 
n o que se refere ao con texto h istór ico e à su a evolução. Eviden te­
m en te, sem elh an te an álise é sem pre u m a con strução teórica (e 
portan to ideológica) sim plificada. A  que irem os apresen tar  em  u m a 
só represen tação resum e evoluções h istór icas que diferem  através 
das épocas, lugares, culturas, classes sociais e sexo. Deixará de lado
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n u m erosos aspectos, a fim  de pôr  em  relevo um  en foque part icular  
d o  problem a “cien tífico”. O  m odelo apresen tado é sim plificador , 
com o n ão poder ia deixar  de ser, e evita questões com o: “Em  quê 
a racion alidade burguesa difere da dos com ercian tes fen ícios? 
Daquela dos estóicos? D os epicuristas.7 O  que h á realmen te de n ovo 
n as m utações que vão do século XII ao XVII?”

O universo autárquico 
da Alta Idade Média

De acordo com  a perspectiva proposta an teriorm en te, pode-se 
con siderar  que há cerca de mil an os, e até aproxim adam en te o 
século XII, as pessoas, n o O ciden te, t in h am  u m a visão do m u n do 
fortem en te ligada à sua existên cia n as aldeias au tárqu icas (Fourez, 
1984). Elas n asciam , viviam e m orriam  n o mesmo ambiente hum ano. 
Para elas, os objetos n ão eram  in an im ados, pois faziam parte do 
un iverso h u m an o n o qual viviam . U m  carvalh o, por  exem plo, n ão 
era apen as “um  carvalh o qu alqu er” , m as ligava-se sem pre a um a 
h istór ia particular, à aldeia, a seus acon tecim en tos. U m  repolh o 
ou  u m  par  de sapatos n ão eram , com o em  n ossa sociedade 
m odern a, m ercadorias im pessoais, m as o repolh o produzido por  
fu lan o ou os sapatos fabr icados por  beltran o.

D essa perspectiva, era prat icam en te im possível falar de um  
objeto “puram en te m ater ial”, um a vez que a Natureza e o m u n do 
com o u m  todo estavam  h um an izados. Em  u m  m u n d o assim , era 
qu ase im possível im agin ar  o olh ar  “fr io” de um  observador  cien tí­
fico. Esse olh ar  su põe com  efeito um a certa distân cia, com o se 
h ouvesse de u m  lado o observador  e de outro, a Natureza que se 
vê. O ra, n o am bien te das aldeias au tárqu icas, o observador  e a 
Natureza podem  ser  con siderados, pelo m en os em  u m a prim eira 
aproxim ação, com o um  todo un ificado.

Em  sem elh an te un iverso, cada ser  em seu lugar, em  sua espécie 
e em  seu gênero, o todo sen do facilmente determ in ado por  um a lei 
do m u n do, criada e quer ida por  D eu s (Illich , 1982). N esse 
un iverso, as coisas são qu ase tão eternas quan to a aldeia n a qual se



A CONSTRUÇÃO DAS CIÊNCIAS 157

vive. O  tem po n ão tem  a d im en são do progresso, m as é um  tem po 
cíclico, qu e retorn a a cada estação, trazen do sem pre a ordem  etern a 
das coisas. N esse un iverso, a Terra, os seres h u m an os, os h om en s, 
as m ulh eres, os an im ais, as plan tas, tudo tem o seu lugar  desde 
sem pre e para sem pre. O s plan etas giram  em  torn o desse un iverso 
terrestre com  a seren idade daqu ilo qu e é etern o. E um  m u n d o que 
n ão se dom in a, m as on de se está in ser ido e que se ten ta even tual­
m en te apr ision ar , par t icularm en te com  o auxílio da m agia.

Em  todo caso, as pessoas dessa civilização jam ais se sen tiam  
dian te das “leis in exoráveis e fr ias da Natureza”; situavam-se 
sem pre em  um  un iverso an im ado, en can tado. Em  um  m u n d o 
assim , aliás, a m oral n ão faz m ais do que refletir essa ordem  de 
coisas. T od a t ran sgressão da ordem  aparece com o a t ran sgressão 
de um  tabu, a destru ição de algo sagrado. N ão era u m a m oral do 
cálculo ou da razão, m as u m a m oral de proibições. O  im portan te, 
n a ação h u m an a, n ão era a respon sabilidade, m as o que ela fazia 
em  relação à ordem  do m u n do, de m an eira qu ase in depen den te 
da in ten ção do agente.

A  descr ição acim a, da visão de m u n do das pessoas que viviam  
h á mil an os, obviam en te foi sim plificada, ten do em  vista a con s­
trução de um  m odelo de in terpretação h istór ica destacan do a 
evolução. Para serm os m ais precisos, seria n ecessár io n otar , por  
exem plo, que, com a h eran ça estóica ou o pen sam en to de Lucrécio, 
a n ossa cultura já t in h a um a certa represen tação de um  m u n d o 
in an im ado; do m esm o m odo, os com ercian tes gregos e fen ícios já 
possu íam  o h ábito de tran sform ar  todas as coisas em  m ercadoria 
im pessoal. Porem , perm an ece o fato de que a descr ição acim a 
correspon de, por  alto, à cultura agrária da Idade M édia.

O universo dos comerciantes burgueses

Para com preen der  a profun da t ran sform ação ocorr ida em  
pou cos séculos, pode ser  útil con siderar  a im agem  do bu rgu ês1

1 Q u an d o  falo aqu i de “bu rgu ês" ou  de “bu rgu esia” , utilizo o  term o em  seu  sen t ido
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com ercian te (trata-se tam bém  n esse caso de um a recon strução 
teórica visan do a u m a com preen são de certos fen ôm en os, e n ão 
de um  en saio h istórico). Esse com ercian te é em  pr im eiro lugar  um  
ser  sem  raízes. Vive u m a boa parte de sua existên cia fora do u n i­
verso h u m an o n o qual n asceu. Vê coisas estran h as, descon h ecidas, 
coisas que, aliás, ele ten tará con tar  qu an d o retom ar  a su a casa. 
M as, on de é a “sua casa”? O  un iverso aparece a seus olh os com o 
um  lugar  cada vez m ais n eutro e com  um a estrutura cada vez m en os 
h u m an a. N ão se cen tra m ais em torn o da aldeia natal, on de tudo 
é m arcado por  objetos fam iliares, m as trata-se de um  un iverso on de 
se pode cam in h ar  cm  direção ao norte, ao sul, ao leste ou  ao oeste, 
ou  seja, a direções defin idas de m an eira bastan te abstrata. E um  
m u n d o em  que todos os lugares se eqüivalem , u m  m u n d o de pura 
exten são, de on de vai poder  n ascer  a represen tação do espaço físico 
qu e con h ecem os (cf. o con ceito de exten são em  Descartes).

En qu an to o cam pon ês n ão podia se im agin ar  fora de seu 
h ábitat , o com ercian te com eça a viver sozin h o. Além  d isso, é n essa 
cultura que se vê d ifu n dir  u m a n ova n oção: a de vida in terior. O  
cen tro do un iverso n ão é m ais a aldeia, um a exter ior idade sem pre 
an im ada pela in terioridade, m as torna-se in terior idade pura, ligada 
ao in divíduo. Com eça a h aver um a diferen ça en orm e en tre o 
in terior, o que sem pre acom pan h a o in divíduo e é subjet ivo, e o 
exterior, m u n d o in an im ado que com eça a ser  visto com o um  
objeto. A s coisas se vêem  pouco a pouco desprovidas de todo 
sen tim en to. O  com ercian te observa costum es est ran h os aos de sua 
aldeia; vê coisas que, para ele, n ão possu em  u m a h istór ia: a sua 
observação torna-se cada vez m ais fria.

Ao m esm o tem po, se desen volve a in terior idade do sujeito. A 
espir itualidade e a prece con sist irão m en os em  se in ser ir  em  algo 
coletivo (com o o coro dos m on ges) do que em orar  in dividualm en te 
e m editar . A oração, com o a leitura, tornar-se-á cada vez m en os

técn ico e n ão, popu lar . Falo d essa classe social su rgida n a Idade M édia, con segu in do 
ob ter  r econ h ecim en to, e d epois su bst itu in do a ar istocracia com o classe dir igen te 
(dom in an te , h egem ôn ica) n o O ciden te.
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corporal, passan d o a valorizar a in terioridade pura. N ão é por  outro 
m otivo qu e In ácio de Loyola procurará fazer com  que os seus 
jesu ítas carreguem  con sigo, in dividualm en te, toda a sua person ali­
dade, de m an eira in depen den te de todo am bien te. N ão é por  ou tro 
m otivo, tam pouco, que as casas bu rgu esas são m en os “pú blicas” 
e m ais fech adas d o qu e a dos ar istocratas. Ao un iverso in terior  
opõe-se a realidade exterior. O  m u n d o m odern o torna-se o da 
in terior idade, m esm o que se trate de um  “exílio in terior” (Jaccard, 
1975).

En qu an to n as aldeias tudo estava sem pre ligado à vida das 
pessoas, a seus projetos, a su a vida afetiva e prática, o com ercian te 
com eça a falar de even tos sem  h istória, e que n ão existem  un ica­
m en te para eles, em  um  m u n do “desen can tado”. N asce um  
con ceito, o de objetividade “pu ra”, isto é, daqu ilo que resta qu an d o 
se despojou  o m u n do de tudo o que con stitui a sua particularidade, 
de seu  vín culo com  este ou  aquele in divíduo, este ou  aquele grupo, 
esta ou aquela h istór ia. E desse m odo que, do pon to de vista da 
h istór ia, a objet ividade, lon ge de represen tar  u m  olh ar  absolu to 
sobre o m u n do, aparece com o um a m an eira part icular  de con s­
truí-lo. E a cultura dos com ercian tes bu rgueses que in stitui a visão 
de m u n d o em  um  agregado de objetos in depen den tes d os obser ­
vadores.

N ão  obstan te, a lin guagem  da objet ividade pu ra possu i ain da 
raízes bem  fun das; tem o seu lugar. Liga-se ao relato daqu eles que 
devem  poder  con tar  o que viram  a ou tros qu e n ão par t ilh aram  a 
m esm a h istór ia. E n esse pon to que, segu n do Latour, situa-se a 
diferen ça en tre o con h ecim en to de um  arqu ipélago polin ésio da 
m an eira é com o vivida pelos n ativos e a descr ição que será feita 
por  um  observador  ociden tal (1983). N ão  se pode dizer qu e o 
explorador  ociden tal con h ece melhor os arqu ipélagos da Polin ésia 
do que os n ativos; estes aliás são perfeitam en te capazes de se 
or ien tar  por  ali, em  geral bem  m elh or  d o que os exploradores. 
Con tu do, a sua represen tação do m u n do n ão é transportável; liga-se 
a sua vida. O  seu relato n ão será com preen dido em  Paris, Lon dres 
ou Lisboa. Pelo con trár io, o m u n do ociden tal criou m étodos de
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descr ição (tecn ologias in telectuais) tais que, o qu e se observou  n as 
Ilh as M arqu esas pode ser  “t ran spor tado” a Paris. A  objet ividade 
aparece, assim , com o u m a m an eira de ver  o m u n d o qu e perm ite 
destacar  aqu ilo que se vê da globalidade: a civilização m odern a 
d ispõe de represen tações m en tais m edian te as qu ais ela vai poder  
in ser ir  descr ições de objetos separados. A  “objet ividade”, en tão, 
n ão existiria por  si m esm a, m as seria a produção de u m a cultura.

Essa at itude de objet ividade dian te de u m a n atureza con side­
rada com o passiva pode tam bém  ser  relacion ada com  as m an ei­
ras de perceber  a relação h om em -m ulh er . A ssim , Sten gers (1984) 
m ostra com o, para se libertar , a ciên cia m odern a lu tou  con tra 
u m a con cepção an im ista da natureza, em  que a “feiticeira” tem 
um  lugar  im portan te. A  feiticeira sim boliza um a relação com  “a 
n atureza que é tam bém  temível e dotada de pod er”. Ela se 
com u n ica com  a Natureza “de m an eira n ão racion al, m as eficaz” . 
Ao p asso  que, segu n do Sten gers, para a ciên cia m odern a, a 
m etáfora fem in in a, para falar  da Natureza, rem ete a “u m a m ulh er  
passiva, qu e se pode pen etrar  à von tade, que se pode con h ecer  
ao pen etrar , que n ão é m ais temível; a an álise de u m a série de 
textos perm ite estabelecer  um  paralelo en tre a descober ta coletiva 
da Natureza, a sua apropr iação coletiva e u m a espécie de violação 
coletiva, pen etração coletiva d os h om en s em  posição de in iciativa 
volu n tar ista em  relação a algo qu e é por  si su b m isso , en tregue ao 
con h ecim en to, que basta ter von tade de pen etrar  para con h ecer” 
(cf. tam bém  Elzinga, 1981; Easlea, 1980; M en d elsoh n , 1977; 
M erch an t , 1980).

Uma objetividade permitindo 
uma comunicação universal

As descrições “objetivas” que se pode fazer tan to em  O slo com o 
em N ápoles dão efetivamen te a im pressão de um  d iscu r so un iver­
sal. Tem -se tam bém  a im pressão de que o d iscu rso cien tífico está
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com pletam en te separado do discu rso part icular  das aldeias e de 
su as característ icas culturais locais. Esquece-se porém  que, para 
com preen der  u m a descr ição cien tífica, é preciso ter um a cultura 
científica. A  ciência form a u m a lin guagem  com u m  que fornece 
pon tos de referência aos cien tistas assim  com o os elem en tos locais 
forn eciam  pon tos de referência com u n s a todos os seus h abitan tes. 
Sem  essa lin guagem  com um , é im possível com preen der  “a objet i­
vidade” de um  m apa ou  a descr ição de um  sistem a de polias por  
físicos. U m  un iverso con ceituai m en tal, in teriorizado pelo cien tis­
ta, subst itu irá o un iverso par t ilh ado das aldeias: é essa cultura dos 
pré-requisitos que perm ite a u m  fisico de M oscou  explicar  a seu 
colega de São  Fran cisco a “m esm a” experiên cia.

Para tom ar  con sciên cia da im por tân cia dessa cultura cien tífica 
par t ilh ada, basta ten tar  ler u m a obra “cien tífica” do sécu lo XVI: 
logo se estará per su ad ido de que é n ecessár ia u m a cultura com u m  
para qu e a u n iversalidade do d iscu r so cien tífico seja operacion al. 
E aliás, basta apren der  um a ciência (ou seja, aculturar-se, fam ilia­
rizar-se com  essa abordagem  do m u n do) para poder  com preen der  
os prát icos dessa d iscip lin a em  todas as par tes d o  m u n do. M as, 
se se con vive o tem po suficien te com  os n at ivos de determ in ada 
cultura, acaba-se com preen den do tam bém  a sua visão de m u n do.

O  segredo da un iversalidade da lin guagem  n ão residiria n o fato 
de que, em  todo lugar, as pessoas apren dem  os m esm os pré-requi­
sitos e con stroem  os m esm os laboratórios? Eles se com preen dem  
por  terem uniform izado a sua percepção do m u n do, exatam en te 
com o fazem os h abitan tes de u m a aldeia. O  segredo do m étodo 
cien tífico teria su as raízes, portan to, n essa t radição bu rgu esa da 
com u n icação. A  cultura bu rguesa teria in ven tado represen tações 
m en tais qu e qu alqu er  um  pode isolar , in terior izar  e por  vezes até 
com u n icar , sem  com preen der , en qu an to as ou tras cu lturas p r es­
su põem  sem pre, a fim  de perm it ir  a com u n icação, o par t ilh am en - 
to total do m esm o m eio. Daí o vín cu lo existen te en tre a em er ­
gên cia da ciên cia m odern a e os m od ern os m étodos de escr ita ou  
de leitura.
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A  part ir  do sécu lo XII, com  efeito, com eça-se a escrever 
separan do as palavras. N essa época, torna-se possível ler um  texto 
e fazê-lo com preesível a outro, m esm o qu e a própria pessoa n ão o 
com preen da (o que é r igorosam en te im possível n as escritas não- 
alfabét icas -  os ideogram as ou os sím bolos m atem áticos - , ou  n as 
lín gu as qu e n ão escrevem  n en h u m a vogal, com o o h ebraico). N a 
m esm a época, começa-se a poder  ler m en talm en te, sem  m exer os 
lábios. Elabora-se assim , pouco a pouco, u m a m an eira de pen sar  
qu e apela cada vez m en os ao corpo e m edian te a qual pode-se 
realizar um  trabalh o in telectual sem  qu e se esteja corporal ou  
pessoalm en te im plicado; o resu ltado dessa ten dên cia mostra-se n os 
com pu tadores, capazes de trabalh ar  por  n ós sem  qu e com preen da­
m os o que fazem (cf. a com un icação -  in édita -  de Ivan  Illich  n a 
2nd N ation al Literary Conference, em  W ash in gton  D C , fevereiro de
1987).

En tão a un iversalidade da ciên cia é de tal m odo diferen te da 
un iversalidade de toda lín gua? Elas são todas un iversais, sob  a 
con dição de que as apren dam  (perm an ece o m istér io da tradutibi- 
lidade das experiên cias: com o se dá qu e possam os traduzir  um a 
lín gua em  ou tras de m an eira sign ificativa, m esm o saben do que é 
im possível traduzir  tudo?).

Uma cultura do domínio

U m a outra diferen ça im portan te en tre a m en talidade bu rguesa 
e a m en talidade an terior  liga-se ao desejo de con trolar  e dom in ar  
o seu  m eio. N a aldeia au tosubsisten te da Idade M édia, as pessoas 
se inserem. A  m en talidade burguesa, pelo con trár io, tenta-se dom i­
n ar. A  n oção de in vestim en to liga-se aliás a essa ten tativa de 
d om ín io: trata-se, com o a form iga de La Fon tain e, de prever, 
calcular, de jam ais se deixar  pegar  despreven ido. A  m atem ática será 
u m  in strum en to útil n essa arte da previsão, em  m eio a um a
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sociedade mercan til. A  m oral, tam bém , surgirá com o u m  con trole 
das paixões, um  dom ín io de si (Fourez, 1984).

O  qu e perm it irá aos con qu istadores dom in ar  o plan eta será, 
aliás, a arte da previsão, d o cálculo, do dom ín io. Pouco a pouco, 
essa capacidade dos ociden tais em  ver o m u n d o de m an eira in de­
pen den te dos sen t im en tos h u m an os, m as un icam en te em  razão de 
seus projetos de dom ín io, revelar-se-á de extraordin ária eficácia. O s 
n avegadores serão capazes de t ran spor tar  os seus con h ecim en tos 
de u m  lugar  a outro. O  seu saber, porqu e d espojad o do qu e é 
in dividual e local, vai aparecer  com o cada vez m ais un iversal.

A  partir  do m om en to em  que se retirou de um a m açã o que 
faz a su a par t icu lar idade, o qu e lh e dá u m  gosto especial porqu e 
foi oferecida por  algu ém  ou  porqu e cresceu  em  u m a m acieira 
par t icu lar , torn a-se possível falar  d o conceito un iversal da m açã. 
Torn a-se possível ven dê-la, produzi-la, n este m u n d o cada vez 
m ais u n id im en sion al d o com ercian te (M arcu se, 1968). Para o 
u n iver so da bu rgu esia, qu e é tam bém  o d a ciên cia, o s ob je tos 
perdem  cada vez m ais o qu e con st itu i a su a par t icu lar idade para 
se torn arem  objetos de cálculo e dom ín io. A  m oral, e a m oral 
sexual em  particular, n ão surgirá m ais com o o  respeito a u m a or ­
dem  m ais ou m en os sagrada, m as sim plesm en te com o u m  cálculo, 
de m ais em m ais utilitário, a fim de dom in ar  o m u n do e organizá-lo 
da m elh or  form a (Foucault , 1976). E, paralelam en te, o in divíduo 
torna-se o cen tro d o m u n do observado e de seu dest in o ético.

Eficácia e limites do domínio científico

A  ciên cia m odern a ligou-se dessa form a à ideologia bu rguesa 
e a sua von tade de dom in ar  o m u n do e con trolar  o  m eio am bien te. 
N isto ela foi perfeitam en te eficaz. Foi um  in strum en to in telectual 
que perm itiu  à bu rguesia, em  prim eiro lugar, su plan tar  a ar istocra­
cia e, em  segun do, d om in ar  econ ôm ica, polít ica, colon ial e militar- 
m en te o plan eta.
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Duran te sécu los sen tiu-se a eficácia desse m étodo e os seus 
su cessos serviram  de base às ideologias do progresso. De fato, os 
ben efícios resultan tes foram  en orm es: foi graças à produção da 
sociedade burguesa, à sua ciên cia e à tecn ologia que a vida h u m an a 
con h eceu  m últ iplas m elh or ias. Foram  a ciên cia e a técn ica que 
im pediram  que as pessoas ficassem  com pletam en te depen den tes 
da en ergia, dos aspectos aleatórios do clim a, de u m a fom e sem pre 
am eaçadora e assim  por  dian te. A  civilização bu rguesa produziu , 
para praticam en te todas que se ju n taram  a ela, ben s m últ iplos, n ão 
som en te para os m ais r icos m as, pelo m en os em  su a ú lt im a fase, 
para todos n os países ociden tais. Graças a ela, a m aioria da 
popu lação se ben eficia de um  bem-estar econ ôm ico qu e os m ais 
r icos n ão poder iam  son h ar  h á algun s séculos.

N ão  obstan te, as recen tes evoluções da sociedade, os per igos 
da polu ição, a corr ida arm am en tista -  cm  especial as arm as 
atôm icas - , os problem as da en ergia, en tre ou t ros levaram  um  
n úm ero cada vez m aior  de pessoas a se qu est ion ar  a respeito dessa 
atitude de dom ín io. Q u an d o os seres h u m an os se con st ituem  
com o sen h ores solitár ios do m u n do, em  exploradores da natureza 
e, m uitas vezes, com o calcu ladores em  relação à própr ia vida, é, a 
lon go term o, possível ain da viver?

E essa atitude de dom ín io desejável n o qu e se refere a todas as 
coisas? Em  certos cam pos, em  todo caso, ela parece ter ch egado a 
um  fracasso. E o caso em  particular  da ética sexual. A  partir  do 
final do século passado, Freud m ostra os limites de um a ética sexual 
baseada n o dom ín io e con trole das paixões e da sexualidade: ela 
con duzia a tan tos problem as de patologia psíqu ica que, afinal, 
m u itos a ju lgaram  in adequ ada (Freud con servou, n o en tan to, um  
projeto de “con trole” t ipicam en te burguês: a psican álise é um  
m étodo, baseado n o in divíduo, para ferir su as paixões -  ou  
pu lsões). H oje, em especial com  o m ovim en to ecológico, m uitos 
se pergun tam  se a ciên cia e a tecn ologia acarretam  sem pre n eces­
sar iam en te a felicidade aos seres h u m an os (in teressan te n esse n ível 
é a evolução de Leprin ce-Ringuet, 1978).
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Em  n ossa sociedade, assist iu-se a u m a espécie de revolta dian te 
da atitude técnico-científica. A  civilização da ciên cia, civilização da 
precisão, da escrita é recolocada em  questão, com o o dem on stra o 
desejo de m uitos de reen con trar  um  con tato m ais autên tico com  a 
n atureza. O  limite da gestão do m u n do pelo técn ico-cien tífico se 
torn a paten te qu an d o se con sidera a in capacidade do progresso em  
resolver os problem as sociais do m u n do -  e em  particular  a sua 
in capacidade de supr im ir  as dom in ações h u m an as, prin cipalm en te 
aquelas criadas pela in dústria e pela exploração do Terceiro M u n do 
(dois produ tos da sociedade burguesa). Parece qu e a ciên cia n ão é 
de m od o algum  eficaz para resolver as gran des questões éticas e 
sociopolít icas da h u m an idade (Reeves, 1986). M ais ain da, algun s 
lh e atr ibuem  u m  papel n o estabelecim en to das desigu aldades 
m u n d iais (Moraze, 1979).

E por  isso que, h oje, m uitos, ao m esm o tem po que recon h ecem  
a eficácia e a perform ance da ciên cia e da técn ica, recusam -se a 
reduzir  a elas a su a visão do m un do.

Da física, paradigma das 
ciências eternas, à história da ciência

A  len ta deriva da civilização ociden tal (“der iva” n o sen t ido da 
deriva dos con tin en tes) em  direção a u m a atitude cada vez m ais 
cien tífico-técnica estruturou-se em  torn o de um a d isciplin a particu ­
lar: a física. A  part ir  do século XVI, aqueles que serão m ais tarde 
ch am ad os de físicos (ou m ecan icistas) com eçaram  a criar  para si 
u m a represen tação do m u n do n a qual os objetos n ão possu íam  
m ais n ada de subjetivo, de an im ado. O  m u n do dos astros obedecia 
a leis frias, a u m  determ in ism o que logo seria ch am ado, com o a 
lin guagem  de “u n iversal”.

Nesta perspectiva, a h istór ia n ão existe m ais, já qu e u m  sistem a 
com eça com  su as con dições in iciais, qu alqu er  qu e seja a m an eira 
pela qu al essas ú lt im as ocorreram . Com  a m ecân ica an alít ica, o
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tem po perderá a sua orien tação privilegiada e será reduzido a um a 
n ova d im en são espacial. A  m atem ática fornecerá en tão à física um a 
lin guagem  em  que cada pon to d o espaço será percebido com o 
equivalen te a um  outro. D o m esm o m odo que, para o com ercian te, 
todos os objetos se torn am  m ercadoria e são reduzidos a esse 
equivalen te geral que é a m oeda; assim  tam bém , para os cien tistas, 
tu do se torn ará m en surável e o m u n do transformar-se-á em  cifras, 
perden do a sua part icular idade e torn an do-se a m era expressão de 
leis absolu tam en te gerais. Tal perspectiva n ão será exclusiva da 
fisica. Tod as as d iscip lin as, aí in clu ídas as ciên cias h u m an as, 
ten tarão copiá-la. Em  biologia, por  exem plo, M on od  falará de um  
m u n d o desen can tado, on de tudo deve ser  rem etido às causas 
in iciais, por  m eio do acaso ou da n ecessidade (M on od , 1970).

Será preciso esperar  o  século XX e em  part icular  os t rabalh os 
de Prigogine, para que se volte a in troduzir  a n oção de h istór ia de 
u m  sistem a físico, para que se con sidere n ovam en te a Natureza 
com o poden do produzir  coisas or igin ais, n ovas, acon tecim en tos 
qu e n ão estavam  in teiram en te descr itos pelas leis un iversais n as 
qu ais se quer ia en cerrar  tudo.

Duran te sua evolução, a ciên cia pouco a pouco apagou  as suas 
or igen s. Esqueceu  as qu estões do cotidian o que fizeram surgir  a 
física, a m edicin a, a in form ática, para preten der  que só existe um a 
ciên cia un iversal. Com eçou-se a acreditar  que tudo depen de de 
raciocín ios que podem  ser  os m esm os em  qu alqu er  lugar  e se supõe 
que o d iscu rso cien tífico obedece a um a racion alidade in depen den ­
te de qu alqu er  época. O  laboratório é essa in ven ção gen ial por  m eio 
da qual os cien tistas con trolam  o am bien te para que as experiên cias 
se realizem segu n do as con dições previstas pelo paradigm a: desse 
m odo, os resu ltados serão sem pre tran spon íveis... sob  con dição de 
con trolar  o am bien te por  in term édio de um  laboratór io equ ivalen ­
te, ou  possu ir  um  am bien te totalm en te equivalen te àqu ele on de se 
obtiveram  os resu ltados (Latour , 1982).

Esqueceu-se qu e o que d á à ciên cia u m a aparên cia un iversal é 
precisam en te esse desen raizam en to dos com ercian tes, que n ão 
descrevem  de m odo algum  o m u n do tal com o é, m as apen as um
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m undo tal como pode ser relatado, n arrado e con trolado de um  lugar  
a ou tro. E obn ubilam -se dessa form a todos os desvios dos raciocí­
n ios cien tíficos, todas as n egociações da observação, todos os 
com pon en tes afetivos, religiosos, econ ôm icos, polít icos da prática 
cien tífica, a fim  de reter som en te u m a im agem  relativam en te 
abstrata. “En durecem -se” desse m odo os en foqu es cien tíficos, a 
pon to de apagar  tu do o que possu em  de relatividade h istór ica 
(Sten gers, 1987).

A  m an eira pela qu al se escrevem  os ar t igos cien tíficos é 
sign ificativa, desse pon to de vista: só se descreve o “raciocín io 
cien tífico” e, de m odo algum , o processo con creto seguido; qu an d o 
se preten de dizer o que se fez, apresen ta-se um  percu rso relido por  
in term édio dos resu ltados.2

Foi desse m odo que a h istór ia da ciên cia freqüen tem en te 
supr im iu  a su a d im en são h istórica. A o escrevê-la, só raras vezes se 
buscou reencontrar a sin gularidade do passado; pelo con trário, pro­
curou-se m ostrar  o desen rolar  do progresso cien tífico, percebido 
em  geral com o in exorável e tão lin ear  qu an to o un iverso de Laplace 
(ou qu an to o m ater ialism o dialético de certos m arxistas; cf. Sar ton , 
1927-1948). A  h istór ia da ciên cia assem elh a-se portan to aos racio­
cín ios apresen tados n os ar t igos cien tíficos: só se relata aqu ilo que, 
a posteriori, parece útil, racion al, cien tífico. D esse pon to de vista, o 
“progresso” avan ça sem pre com  um a lógica im placável, racion ali­
zan do os cam in h os percorr idos para se ch egar  on de se está.

Para o olh ar  crítico, a ciên cia surge com o um a instituição, 
h u m an a, com  todas as su as par t icular idades h istór icas. Assem elh a- 
se a um a “estru tura d issipat iva”. Con figurou-se den tro de um a 
evolução h istór ica fervilh an te: u m a certa racion alidade e um  certo

2 O  exem plo m ais t ípico dessa reescritura, c bem  estu dado pelos h istor iadores (H olton , 
1986, p.9-12), é o  de M illikan , em  seu  fam oso ar t igo “provan do a existên cia” d os 
elét ron s. M esm o qu e a m an eira pela qu al ele “picareteou” os seu s relatór ios de 
exper iên cia pareça pou co com patível com  a ética cien tifica n orm alm en te adm it ida, 
trata-se apen as de u m  caso  extrem o ext rapolan do as práticas corren tes (cf. Latour ,
1984).
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discu r so se con stru íram  e se estru turaram  gradualm en te n o O ci­
den te bu rguês e deram  aos m étodos e saberes cien tíficos a form a 
que con h ecem os h oje. E h istor icam en te qu e as d iscip lin as se 
separaram  do m odo com o vem os h oje. Sem elh an te evolução n ão 
obedece a u m a lógica pré-determ in ada, m as depen de de escolh as 
(em geral não-in tencionais). Essas escolh as cien tíficas -  com o todas 
as escolh as tecn ológicas, aliás -  ocorreram  ao sabor  d o acaso, ao 
lon go da h istór ia, por  u m a série de m otivos “razoáveis” , m as n ão 
determ in an tes. Foram  tam bém  con dicion adas pelas estru tu ras de 
sociedade e por  relações h um an as, com  todas as dom in ações e lutas 
sociais e econ ôm icas por  elas im plicadas.

N ão obstan te, a h istór ia da ciên cia poder ia ser  feita de m an eira 
in teiram en te diferen te. D o m esm o m odo que é possível pergun tar- 
se o qu e teria ocorr ido n a h istór ia do autom óvel se tivesse sido o 
m otor  elétrico a predom in ar  an tes do final do século XIX, tam bém  
é possível colocar  questões sobre o que teria sido d os resu ltados 
cien tíficos se algum as escolh as fossem  diferen tes. Em  am bos os 
casos, porém , é im possível querer  saber  o que teria sido o futuro* 
caso ou tras escolh as t ivessem  sido feitas. Perm an ecerá para sem pre 
descon h ecido o que teria pod ido acon tecer caso os m otores elétri­
cos t ivessem  sido escolh idos, assim  com o jam ais saberem os que 
con h ecim en tos ter íam os, caso a física n ão tivesse segu ido a form a 
qu e lh e deram  Galileu , New ton  e seus con tem porân eos. Além  
d isso , u m  n úm ero cada vez m aior  de h istor iadores da ciên cia 
estudam  h oje os debates do passado, evitan do olh ar  para tudo com  
o olh ar  do que foi declarado “ven cedor” (cf. Pan dore, 1982; Latour, 
1984; Sten gers, 1987).

En tretan to, é possível descrever e exam in ar  toda um a série de 
con dicion am en tos da h istór ia tal com o ela ocorreu . Pode-se ver, 
por  exem plo, qu ais foram  os fatores econ ôm icos, culturais, polít i­
cos qu e con tr ibu íram  para o desen volvim en to técn ico do m otor  a 
explosão dos au tom óveis. Pode-se exam in ar  tam bém  qu ais são os 
fatores econ ôm icos, m ilitares, in dustr iais etc. que con dicion aram  
o desen volvim en to da física. Pode-se exam in ar  as diferen ças de 
sociedade que podem  aju dar  a esclarecer a h eterogen eidade da
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evolução do saber  n o O ciden te e n a Ch in a (Needh am , 1972). 
Todavia, tudo parece in dicar  que esses desen volvim en tos n ão 
seguem  regras e leis un iversais, com o pareciam  acreditar  tan to as 
ideologias da racion alidade cien tífica qu an to as d o  m ater ialism o 
dialético m arxista.

O casamento da ciência e da técnica

Para m uitos de n ossos con tem porân eos, parece eviden te que 
ciên cia e tecn ologia estejam  ligadas. Ain da m ais, que é a ciên cia 
qu e perm ite o desen volvim en to da técn ica.

Sem elh an te visão n ão parece de m odo algum  susten tar-se 
h istoricam en te. C om  efeito, duran te m uito tem po, ciência e técn ica 
se desen volveram  em  separado. N a verdade, m uitas vezes foi a 
técn ica que esteve em  avan ço em relação às com preen sões teóricas. 
Havia m áqu in as a vapor , por  exem plo, bem  an tes que se falasse 
n o ciclo de Carn ot .

O  casam en to en tre ciên cia e técn ica operou-se de du as m an ei­
ras diferen tes, de acordo com  a época. Assim , o in ício da b iologia 
m arcou-se pelos t rabalh os dos m édicos. O  desen volvim en to da 
qu ím ica n o século XIX, n a Alem an h a, foi fortemente con dicion ado 
pelas in dústr ias de coran tes. E a siderurgia, assim  com o as in dú s­
tr ias de m etais n ão-ferrosos e ou tras, irão, desde o sécu lo XIX, 
cam in h ar  lado a lado com  o progresso da qu ím ica. A  física e a 
biologia levaram  m ais tem po para industrializar-se, o que acabou  
ocorren do, em  relação à pr im eira, com  a produção elétrica, a 
in dústr ia atôm ica, os sem icon dutores etc. Atualm en te, a biologia, 
com  a en gen h aria genética, em  um a escala bem  m aior do que ocorreu 
com  as in dú st r ias an teriores da ferm en tação, passa por  um a 
profu n da t ran sform ação, em  sua in dustrialização. Q u an to à in for­
mática, pode-se dizer que ela praticam en te n asceu  in dustr ializada.

In depeden tem en te desses desen volvim en tos h istór icos, o fato 
é que, h oje, ciên cia e tecn ologia parecem  estar  com pletam en te
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ligadas. A  u m  pon to em  que se t om a difícil determ in ar  que 
desen volvim en tos devem  ser  con siderados com o “técn icos” e 
qu ais, “cien tíficos” . C om o se vê n o caso d os sem icon dutores, um  
“p rogresso” técn ico acarreta um  “progresso cien tífico” e vice-versa, 
de m an eira qu ase con tín ua (M acDon ald , 1975). O  casam en to 
en tre técn ica e ciên cia, portan to, parece con su m ado. Em  que 
m edida isto m odificará, con cretam en te e de m an eira progressiva, 
o m étodo cien tífico, ou  seja, os m étodos para produzir  resultados? 
Já  se pode observar  essas m utações ao se exam in ar  o vín culo das 
un iversidades com  as in dústr ias. O  futuro dirá, sem  dúvida. Em  
todo caso, esse casam en to m ostra, a qu em  possa duvidar , que n ão 
existe u m a só ciên cia: a prática cien tífica m odifica-se sem  cessar . 
Fin alm en te, a “palavra” ciên cia recobre m ais um a prática que 
ju lgam os útil con den sar  em  u m a só n oção d o qu e u m  objeto que 
ser iam os forçados a recon h ecer. E por  isso que, para con h ecer  o 
fen ôm en o que con stitui a ciên cia, se im põem  abordagen s socioló­
gicas e h istór icas.

A sociologia da ciência moderna

H istor icam en te, a ciên cia é um  fen ôm en o de sociedade. Foi 
t am bém  o que con stataram  sociólogos que com eçaram  a estudá-la 
com o tal.

A s pr im eiras pesqu isas n o cam po das ciên cias h u m an as rela­
tivas à ciên cia n ão con cern iam  de m odo algum  ao própr io processo 
de produção dos resu ltados cien tíficos (Bloor , 1982). N ão se 
con siderava que a ciên cia com o tal pu desse ser  estu dada pela 
sociologia, m as admitia-se que, em torno da ciência, toda u m a série 
de fen ôm en os podia ser  con siderada, seja pela sociologia, seja pela 
psicologia. Assim , o psicólogo da ciên cia pod ia in teressar-se pelas 
razões e m otivações que levavam u m  cien tista a fazer ciên cia. O s 
sociólogos da ciên cia podiam  con siderar  os vín cu los existen tes 
en tre os cien tistas e ou tras in st ituições sociais. Estudava-se, por
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exem plo, a m an eira pela qu al o m ecen ato dos pr ín cipes forn ecera 
su bsíd ios às pesqu isas. D o m esm o m odo, as relações en tre as 
or ien tações de pesqu isa e os in teresses m ilitares ou in dustr iais 
podiam  ser  avaliadas em  term os de valor. Con tu do, n ão se estudava 
a prática cien tífica com o tal, m as o meio em  qu e se produzia.

U m a segun da corren te, represen tada pelo sociólogo M erton  
(1973), in teressou-se m ais diretam en te pela prática cien tífica. N ão 
se tratava m ais de ver  apen as o vín culo en tre os cien tistas e ou tras 
in st ituições, m as de estu dar  tam bém  a própr ia sociologia da com u­
nidade científica. Sem  an alisar  os con teúdos cien tíficos ou  os 
r esu ltados das pesqu isas (sem pre con sideradas com o da ordem  do 
racion al e, portan to, im possíveis de serem  estu dadas sociologica­
m en te), os sociólogos quer iam  com preen der  os u sos e costu m es 
dos in vestigadores, as su as m an eiras de se organ izar, a sua carreira, 
a su a m an eira de com petir , as suas am bições etc. Fez-se assim  um a 
sociologia da com u n idade cien tífica. Efetivamen te, as carreiras 
desses pesqu isadores, os t ipos de recom pen sas que lh es eram  
propostas, as m an eiras pelas qu ais obter iam  retribuição, a burocra­
cia das organ izações e das publicações cien tíficas, os con gressos, os 
m od os de redigir  as com un icações, as relações sociais em  u m  
laboratór io, os m étodos de avaliação de projetos, tudo isso podia 
propiciar  pesqu isas sociológicas. En tretan to, con tin ua n ão se con ­
sideran do os con teúdos cien tíficos.

. A  terceira corren te caracteriza-se pelos t rabalh os de Th orn as 
Ku h n  e sua n oção de m atriz disciplinar ou paradigm a (1972). Desta 
vez, aceita-se que a pesqu isa cien tífica é in fluen ciada pelo seu pon to 
de partida, suas “len tes”, seus precon ceitos, seus projetos subjacen ­
tes etc. Aqu i, a sociologia -  ou  h istória da ciên cia -  com eça a 
con siderar  como os elementos sociais podem estruturar o conhecimento 
científico. ,

Q u an d o se trata de estudar  sociologicam en te a m edicin a 
cien tífica, por  exem plo, vim os que a própr ia organ ização dessa 
d iscip lin a acha-se ligada a um  paradigm a que privilegia a in terven ­
ção, o diagn óst ico, o m icroscópico, o biológico etc., m ais do que 
os elem en tos ligados ao m eio, à h igien e, aos valores e assim  por
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dian te. D o m esm o m odo, o paradigm a da m atem ática n ão deixa 
de estar  relacion ado à prática dos com ercian tes, que devem  estabe­
lecer com pat ibilidades, ou  a dos n avegadores, que devem  calcular  
a su a posição, ou a dos en gen h eiros ou , en fim , a d os adm in ist ra­
dores in teressados pelos organ ogram as das em presas.

Com  a n oção de paradigm a, os sociólogos com eçam  a perceber 
qu e os próprios conteúdos da ciência se estruturaram  em  torno de 
projetos, preconceitos e até mesmo dom inações sociais qu e podem  ser 
estu dados. Estu dos em  que a sociologia e a h istór ia estão em  
con tato con stan te, pode-se ch egar a con siderar , por  exem plo, um a 
h om ologia en tre as h ierarqu ias feudais e as h ierarqu ias dos plan e­
tas n o sistem a ast ron ôm ico da Idade M édia; en tre o sistem a 
h eliocên tr ico de Copérn ico e o sistem a polít ico n o qual o rei é o 
cen tro do poder  (a expressão “ rei-sol” n ão é in teiram en te casual).

C om  a n oção de paradigm a de Kuh n , o aspecto in st itucion al 
d os con teú d os era p osto  em  evidên cia. N o  en tan to, em  u m  
pr im eiro período, os sociólogos se in teressaram  pela in fluên cia dos 
fen ôm en os sociais sobre o paradigm a e sobre a prática cien tífica, 
ao m esm o tem po em  qu e con servavam , com o p an o de fu n do, 
com o u m a idéia regu ladora, a idéia de um  núcleo duro da ciência. 
Con sid er avam  qu e, n o cen tro do t rabalh o cien tífico, h avia 
elem en tos qu e represen tavam  u m a objetiv idade absolu ta, m esm o 
qu e, n a periferia se p u d esse  perceber  os con d icion am en tos d as 
d iscip lin as e sua relatividade h istórica. A  h istór ia e a sociologia da 
ciên cia eram  capazes de falar  de tudo o que girasse em  torn o desse 
n úcleo, m as a p róp r ia racion alidade cien tífica perm an ecia ao 
abr igo das pesqu isas psicológicas ou sociológicas: ela só depen dia 
da razão pura.

Filósofos, h istor iadores e sociólogos da ciên cia acabaram  de­
n u n cian do essa idealização da h istór ia e da sociologia da ciência, 
e m ostraram  que, n o que se den om in a de racion alidade cien tífica, 
en tram  elem en tos psicológicos e sociológicos. N ós o vim os ao 
exam in ar  com o a “descr ição objetiva das coisas” está sem pre ligada 
a elem en tos con tin gen tes. Filósofos da ciência com o Feyeraben d 
(1965), ou  sociólogos da ciên cia com o Bloor  (1976), ou  prêm ios
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Nobel com o Prigogin e (1979; cf. tam bém  Lakatos &  M usgrave, 
1970) con sideram  agora que a ciência é um  produ to da h istór ia 
h u m an a, e está ligada a essa h istória. O  próprio conteúdo da ciência 
surge como um a criação hum ana, por e para seres hum anos: começa-se 
a estu dar  a ciên cia com o um a atividade h u m an a qualquer , sem  a 
priori sobre o seu valor  e, portan to, com  p ressu postos agn óst icos 
qu an to à natureza da ciên cia e quan to à verdade de seus resu ltados. 
Estu dos sócio-h istóricos exam in am  a prática cien tífica sem  estabe­
lecer um a diferen ça en tre os cien tistas que teriam  “razão” e os que, 
h istor icam en te, estiveram  errados.

A  part ir  de 1965, tam bém , começou-se a fazer an álises detalh a­
das das práticas de laboratór io. U m a das pr im eiras foi a de Georges 
Th ill, sobre um  laboratór io de partículas elem en tares (1972; 
assin alem os tam bém  Latour  &  W oolgar , 1981). Por m eio de 
an álises m in uciosas, esses estudos m ostram , com o já in dicam os, 
com o aqu ilo que parece ser  o n úcleo du ro da ciên cia é produzido 
por  m eio de n egociações h u m an as observáveis. E desse m odo que, 
h oje, a ten dên cia dom in an te é acreditar  que o “n úcleo du ro da 
ciên cia” con sist ia apen as em  um  artefato das categorias utilizadas. 
Essas pesqu isas, ten den do a m ostrar  de que m od o os resu ltados e 
con ceitos cien tíficos são eles m esm os objeto de certos con dicion a­
m en tos sociais, foram  den om in adas de “program a forte da socio­
logia da ciên cia”(Bloor , 1982).

Segun do esses sociólogos da ciência, a eterna objetividade das 
observações científicas, muitas vezes com preten sões a um a objetivi­
dade absoluta, só aparen ta ser eterna devido à familiaridade com  um  
certo n úm ero de pressupostos e de categorias. Assim , só posso 
observar o riacho da m on tan h a sob con dição de possu ir  as categorias 
de queda-d’água, de riach o, de m on tan h a etc. A  objet ividade dita 
“etern a” depen der ia portan to de categorias in telectuais ou  tecn olo­
gias in telectuais u tilizadas. Com o m ostrou  David Bloor  (1982), a 
própria “lógica” depen der ia da sociedade da qual faz parte: n ão se 
trata m ais da lógica eterna, m as an tes de um a espécie de resum o 
das regras que u t ilizam os para colocar  em  ordem  o n osso  m eio 
circun dan te, regras que parecem , aliás, extrem am en te eficazes.
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Essa perspectiva, n o en tan to, n ão faz com  qu e se con sidere a 
ciên cia com o um  pu ro jogo de pen sam en tos. Ela possu i um a 
objet ividade relativa, ou  seja, ela possu i u m a m an eira eficaz ao 
extrem o de orden ar  a n ossa percepção, em  n osso m u n do, e 
com u n icar  o t ipo de ordem  qu e podem os utilizar con jun tam en te. 
Dizer  que ela é h istor icam en te con dicion ada n ão é n egar  a sua 
au ton om ia. Assim , u m a vez defin ida um a problem ática m atem áti­
ca, ela desenvolver-se-á n o tem po, sem  que seja preciso procurar  
de que m odo os teorem as ser iam  con dicion ados do pon to de vista 
social e h istór ico. A  im agem  das estru turas d issipat ivas m ais u m a 
vez aju da a esclarecer: u m  furacão n asce em  um  lugar  preciso por  
cau sas in determ in áveis, em  m eio a um  con dicion am en to físico 
preciso. Porém , u m a vez exist in do, a estru tura d o furacão se 
desen volve segu n do a sua própr ia “lógica”.

Dizer qu e a ciên cia é h istor icam en te con dicion ada n ão é 
tam pou co n egar o seu valor  e eficácia. A  com paração com  a 
tecn ologia material pode dem on strá-lo: dizer que o desen volvim en ­
to tecn ológico é h istor icam en te con dicion ado n ão sign ifica que a 
tecn ologia n ão seja eficaz em  relação aos objet ivos persegu idos. O  
que pen sadores com o Bloor  n egam  é a preten são de separar  o que 
ser ia “pura e objet ivam en te cien tífico” do que é h istor icam en te 
con dicion ado (assim  com o, se con sidero a tecn ologia do au tom ó­
vel, n ão posso separar  o que é h istoricam en te con dicion ado do que 
ser ia “eficaz”).

E in teressan te con siderar  as resistên cias ao estu do sócio-histó- 
rico da ciência e com parar  essas pesqu isas com  o estudo sociológico 
de ou tros fen ôm en os, em  part icular  daqueles que se acreditou  por  
m uito tem po que n ão podiam  ser  estu dados pelas ciên cias h u m a­
n as: por, exem plo, os fen ôm en os religiosos. Em  am bos os casos, 
h ouve um a resistên cia ao estudo sociológico, com o se essa aborda­
gem  corresse o r isco de ofuscar  o caráter sagrado tan to da ciên cia 
qu an to da religião.

De qu alqu er  m odo, é geralm en te adm it ido, h oje, que tan to a 
religião qu an to a ciên cia podem  ser  estu dadas pelo sociólogo, sem  
n ecessar iam en te perder  o seu valor  e auten ticidade, n em  serem
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reduzidas ao que delas diz a sociologia. En tretan to, tan to algun s 
cien tistas qu an to algu n s religiosos parecem  tem er n ão apen as o 
relativism o, m as tam bém  o “relativo”. Con tu d o, o cr ist ian ism o po­
deria ser  esclarecedor  a esse respeito, pela con sideração das dou tr i­
n as cristãs relativas à en carn ação: segu n do estas, um a realidade 
pode ser  subm etida às con dições h istór icas e sociais ao m esm o 
tem po em  que veicula u m a m en sagem  de t ran scen dên cia a qual, 
n o en tan to, n ão será jam ais separada de su as con dições h istór icas!

Haveria um  vín cu lo en tre a atitude de certos cien tistas que 
querem  a qu alqu er  custo que a racion alidade p ossa ser  en cerrada 
em um  n úcleo du ro design ável, e a atitude estigm atizada n a Bíblia 
pelo term o de idolatr ia, qu e preten de qu e o absolu to p ossa ser  
localizado em  um a realidade finita? M uitos parecem  ter dificu ldade 
em acreditar  qu e o essen cial poder ia n ão resid ir  em  um a racion a­
lidade ou objet ividade absolu tas, m as n o relativo da h istór ia 
h u m an a. E sobre essa dificu ldade que falava, sem  dúvida, Saint- 
Exupéry qu an d o apresen tou  o Pequen o Prín cipe descobr in do a 
existên cia de m ilh ares de rosas todas sem elh an tes à “su a”: precisou 
de algum  tem po para aceitar  que o im portan te n ão residia em  um a 
propriedade in tr ín seca especial que teria a sua rosa, m as n a relação 
h istór ica e con creta com  “su a” rosa.

O estatuto da história da ciência

O s desen volvim en tos con tem porân eos da sociologia da ciência 
cam in h aram  lado a lado com  u m a reflexão sobre a h istór ia desta. 
Até há pouco tem po, a m aioria con siderava que a h istória da ciência 
reproduzia a len ta progressão da racion alidade cien tífica (Sarton , 
1927-1948). Com  bastan te prudên cia, aliás, ela d istin guia a h istó­
ria do saber  cien tífico dos elem en tos extrín secos qu e pod iam  levar 
à com preen são dos elem en tos con tin gen tes das descober tas cien ­
tíficas, m as n un ca o n úcleo du ro da racion alidade cien tífica..

Com  freqüên cia, a h istór ia da ciên cia desem pen h a um  papel 
ideológico: n arrar  as gran des realizações d os cien tistas, a fim  de
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que a ciên cia seja apreciada por  seu “ju st o” valor  em  n ossa 
sociedade. Essa busca das raízes h istóricas da com un idade científica 
tem  um a sign ificação im portan te, n a m edida em  que todo ser 
h u m an o deseja experim en tar  a solidez e a profu n didade de su as 
raízes. A  h istór ia da ciên cia, vista desse m odo, assem elh a-se a essas 
h istór ias das n ações dest in adas a prom over  o espír ito patr iótico ou 
cívico. Isto n ão deixa de apresen tar  in teresse, sem  dúvida, m as, 
caso n ão se acrescen te um a perspectiva crítica, sem elh an te en foque 
arrisca-se a ser  m istificador .

Existem  várias m an eiras de escrever a h istór ia da ciência. 
Assim , o livro de Ern st  M ach , A m ecânica (1925), se preten dia 
m en os um  h in o para a gran deza da ciên cia d o qu e um  retorn o à 
m an eira pela qual os con ceitos da física foram  con st ru ídos. Essa 
pesqu isa h istórica pode, por  exem plo, m ostrar  com  que dogm atis- 
m o certos pon tos da física pod iam  ser en sin ados a partir  do 
m om en to em que se aceitavam sem  espír ito crítico pon tos de vista 
discutíveis. M ach  m ostrou , desse m odo, com o se h avia “esqueci­
d o ” todas as h ipóteses que serviam  de base à física n ew ton ian a. 
Jogan do com  as palavras, poder-se-ia dizer que, ao m ostrar  o caráter 
relativo dos con ceitos de espaço e de tem po (relativos n o sen tido 
epistem ológico do term o), M ach  preparou  a teoria da relatividade 
(segu n do o sen t ido da palavra em  física).

A h istór ia da ciên cia pode estar, assim , a serviço da pesqu isa 
cien tífica, ao m ost r ara relatividade dos con ceitos u tilizados, pon do 
em  relevo a sua h istór ia e recordan do qu an d o e de que m odo as 
trajetór ias das con struções con ceituais na ciên cia ch egaram  a 
pon tos de bifurcação. Ela pode, dessa form a, eviden ciar  as lin h as 
de pesqu isas que deixaram  de ser  exploradas e qu e poder iam , 
portan to, se revelar fecun das. D essa m an eira, pode-se educar  a 
im agin ação dos pesqu isadores.

N essa m esm a lin h a de pen sam en to, a pesqu isa n o cam po da 
h istór ia da ciên cia se dedicou  u lt im am en te a estu dar  a h istór ia da 
ciên cia dos “ven cidos” (W allis, 1979). E desse m odo qu e a h istór ia 
da ciên cia tem se dedicado às con trovérsias cien tíficas relativas a 
Galileu , Pasteur, à Escola de Edim burgo etc. Cad a vez m ais
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h istor iadores da ciên cia (assim  com o h istor iadores de ou t ras espe­
cialidades) têm com o projeto eviden ciar  a con tin gên cia d os desen ­
volvim en tos h istór icos, qu eren do, desse m odo, dar  a perceber  a 
im possib ilidade de reduzir a h istór ia a u m a lógica eterna. A  
pesqu isa h istór ica ten de a m ostrar  que a ciên cia é realm en te u m  
em preen dim en to h u m an o, con tin gen te, feito por  h u m an os e para 
h u m an os.

Por fim, a h istór ia da ciên cia pode ser  relacion ada ain da a 
m ú lt iplos aspectos: vín culo en tre a ciên cia e a tecn ologia, con dicio­
n am en to da com u n idade cien tífica, in teração en tre a ciên cia e 
ou tras in st ituições sociais etc.

Resumo

A ciência m oderna, instituição histórica:

• m od o específico de con h ecim en to desen volvido n o O ciden te e ligado 
à bu rguesia;

• ruptu ra com  o  m eio “sacralizado” da Idade M édia;
• n ascim en to de um  parad igm a d o  “com ercian te bu r gu ês”: in ter ior ida­

de, objet ividade, cálcu lò, com preen são, d om ín io; a ciên cia e a lin gu a­
gem  sexuada;

• eficácia; ideologia de u m  saber  un iversal e de um  p rogresso con stan te; 
com o com preen der  a un iversalidade d os d iscu r sos cien t íficos;

• cr ít icas recen tes devidas à polu ição, à cor r ida arm am en t ista, à n egação 
d os d esejos h u m an os etc.;

• a física, parad igm a h istór ico da ciên cia.

A sociologia da ciência:

• qu at ro etapas d o  desen volvim en to de seu  objeto: em  t om o  da ciên cia, 
a com u n idade cien t ífica, a estru tu ração h istór ica d os parad igm as, os 
p róp r ios con teú dos (program a forte da sociologia da ciência);

• o  caráter  relativo d a objet ividade da ciên cia n ão d im in u i em  n ad a a 
su a eficácia;

• o estatu to da h istór ia da ciên cia.





C A P ÍT U LO  7

CIÊNCIA E IDEOLOGIA

Discursos ideológicos e eficácia crítica da ciência

Den om in am -se d iscu rsos ideológicos os d iscu rsos que se d ão 
a con h ecer  com o u m a represen tação adequ ada do m u n do, m as 
que possu em  m ais um caráter de legitim ação do que um  caráter  
un icam en te descrit ivo (sobre os d iscu rsos ideológicos, ver Fourez, 
1979; tam bém  M an n h eim , 1974; Gram sci, 1959; H aberm as, 
1973; Bloor , 1973; Dou glas, 1970). Con siderar-se-á en tão que u m a 
proposição é ideológica se ela veicula u m a represen tação do m u n do 
que tem  por  resu ltado m otivar as pessoas, legitim ar certas práticas e 
m ascarar um a parte dos pontos de vista e critérios utilizados. D ito de 
ou tro m odo, qu an d o tiver com o efeito m ais o reforço da coesão de 
u m  gru po do que u m a descr ição do m un do.

Assim , as proposições “as m ulh eres são seres frágeis” , “o 
h om em  é m ais in teligen te do qu e o m acaco”, ou  “os países 
desen volvidos exploram  o Terceiro M u n d o” são proposições ideo­
lógicas n a m edida em  que o  que é visado pr in cipalm en te por  elas 
é u m a certa legit im ação. Ao dizer que o h om em  é m ais in teligen te
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do qu e o m acaco, está se referin do de m an eira geral a um  con ceito 
de in teligência m al defin ido. D o m esm o m odo, qu an d o se diz que 
os países desen volvidos exploram  o Terceiro M u n do, o con ceito 
de exploração é tam bém  vago. E n ão precisam os falar  da represen ­
tação do m u n do veiculada qu an d o se fala das m ulh eres com o seres 
frágeis.

O s efeitos dos d iscu rsos ideológicos podem , por  vezes, ocultar  
a sem elh an ça de prát icas que possu em  im portan tes pon tos em  
com u m . Assim , caso se peça um a descr ição de um a prática 
m edian te a qual as pessoas deixam  alguém  d ispor  de u m a parte 
ín t im a delas m esm as, de su a criatividade profu n da, e isto por  
din h eiro, m uitos são levados a pen sar  n a prostitu ição. E de fato 
essa prática cor respon de m uito bem  à descrição proposta. M uitos 
poucos, porém , se dão con ta de que o con trato de trabalh o tam bém  
correspon de ao m esm o esquem a: pelo din h eiro, as pessoas aceitam 
ven der  a su a criatividade e deixar  à outra pessoa a decisão do que 
fazer com  ela. A  m an eira pela qual se m ascaram  essas sem elh an ças 
é t ípica de um  efeito ideológico. O  m esm o ocorre ao se falar  da 
prática de um  govern o que en via m ilh ares de pessoas a m ilh ares 
de qu ilôm etros, em  um  clim a pouco fam iliar  e on de m uitos 
perderão a vida. A  m aioria d os ociden tais pen sar ia n o cam pos da 
Sibér ia; m as o en vio de joven s am erican os ao Vietn ã, duran te os 
an os 60, cor respon de à m esm a descr ição. O  que faz com  que essas 
práticas pareçam  diferen tes é um  efeito ideológico por  meio do qual 
as oposições en tre as du as situações são pr ivilegiadas e as sem e­
lh an ças dilu ídas.

Crítica da ideologia pela ciência

Fala-se de um a crítica da ideologia qu an d o se coloca em evidên ­
cia os pon tos de vista, as or igen s e os critérios subjacen tes aos 
d iscu r sos ideológicos. Se  observo, por  exem plo, que a proposição 
sobre a fragilidade das m ulh eres está ligada à represen tação dom i­
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n an te qu e faz a seu respeito um a sociedade patriarcal, desven dei 
um  fu n cion am en to ideológico, criticando-o. N os capítu los an terio­
res, fizem os a crítica ideológica de u m a con cepção absolu ta da 
objet ividade cien tífica e vim os com o ela se ligava à d ilu ição dos 
projetos h u m an os e dos in teresses veicu lados pelos paradigm as 
cien tíficos.

O  discurso científico pode servir para criticar as ideologias 
(Kem p, 1977; Fourez, 1979b ; Rasm on t , 1987). Pode-se assim , por  
m eio de um a ruptu ra epistem ológica, defin ir  de m an eira operacio­
n al o que se en ten de por  “in teligen te”. Pode-se estabelecer, por  
exem plo, u m a bater ia de testes da qual dir-se-á qu e m ede a 
in teligência. Tom a-se possível en tão m edir  se, n esse âm bito espe­
cífico, o h om em  é m ais in teligente do qu e o m acaco. Existe, porém , 
um a distân cia en tre o .con ceito global de in teligência que fun cio­
n ava de m an eira ideológica para legit im ar u m a certa relação en tre 
o h om em  e o m acaco e o con ceito de in teligên cia defin ido de 
m an eira precisa e pon tual graças a um a bateria de testes. O  segun do 
é apen as um a tradução parcial do prim eiro. Só  se refere a testes 
locais e n ão pode jam ais forn ecer  u m a proposição m ais geral.

O  m esm o ocorre com  o con ceito de exploração. Se, por  
exem plo, define-se u m a exploração de u m  país por  u m  ou tro com o 
um a situação n a qual se transfere um a quan t idade m aior  de dólares 
d o país explorado ao país explorador  do que o con trár io, pode-se 
con st ru ir  um  teste experim en tal para verificar se existe de fato 
exploração. Con tu d o, essa defin ição “cien tífica” (após a ruptura 
epistem ológica) n ão recobre a proposição geral an teriorm en te 
dada. Assim  m esm o, o seu in teresse con siste em  que, à qu estão 
precisa de saber  se h á u m a m aior  qu an t idade de dólares in do da 
Am érica do Su l para a d o  Norte do que o  con trár io, posso 
r espon der  com  certa precisão, ao passo que a p roposição geral: “a 
Am érica do Norte explora a Am érica do Su l?” n ão pode ser  testada.

De m od o sem elh an te, dian te da proposição ideológica “a raça 
am arela é su per ior  à raça bran ca”, podem os en con trar  defin ições 
m ais precisas, ligadas a testes, que forn ecerão con teúdos passíveis 
de verificação pon tual a essa tese ideológica global. O  caráter
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ideológico do con ceito geral de “raça am arela” pode en tão ser  
desven dado qu an d o se percebe que n ão existe defin ição cor respon ­
den te n o âm bito específico da b iologia (Rasm on t , 1987). D o 
m esm o m odo, se alguém  afirm a que as fin an ças do Estado estão 
em  per igo por  causa do excesso de desem prego, pode-se elaborar  
testes para ver  até que pon to sem elh an te p roposição se susten ta. 
Pode-se com parar , por  exem plo, as perdas para as fin an ças públicas 
devidas ao desem prego àquelas devidas à fraude fiscal. Testes com o 
esse podem  ter efeitos críticos im portan tes. E possível ain da, dian te 
d o d iscu rso sobre a previdên cia social ou  sobre o r isco das cen trais 
n ucleares, elaborar  testes baseados em  resu ltados cien tíficos. A s­
sim , pode-se dem on strar  que, se um a cen tral cor respon de a 
determ in ado m odelo teórico, ela n ão pode atin gir  as m assas 
críticas, con sideradas pela teoria com o n ecessár ias para qu e ocorra 
u m a explosão atôm ica.

A  redução de u m a proposição global a u m a proposição part i­
cular  precisam en te defin ida tem  van tagen s eviden tes m as tam bém  
lim ites. O  prin cipal in con ven ien te provém  de que a segun da 
supr im e o sentimento presen te n o pr im eiro. E essa su pressão 
acarreta freqüen tem en te um  efeito de “recuperação”. Se, por  exem ­
plo, um  estudan te diz que os h orár ios dos exam es são m al feitos, 
tem os um a proposição global expr im in do u m  sen t im en to vivido. 
A  fim  de precisar  essa proposição den tro de um  âm bito con ceituai 
m ais elaborado, será preciso in troduzir  critérios para defin ir  o que 
se en ten de por  “h orár ios m al feitos” . D epois desse t rabalh o, é 
provável que os estudan tes se sin tam  “recuperados” porqu e eles 
têm  a im pressão de qu e o t rabalh o de con ceitualização, com  as 
r eduções inevitáveis qu e ele com porta, elim in ou  o sen t im en to de 
p rofu n do aborrecim en to (ras-le-bol) que t in h am , depois de todas 
essas precisões.

Herbert  Marcuse, em seu livro O  homem unidim ensional (1968), 
m ostrou  de que m odo a n ossa sociedade m odern a recupera as 
pessoas, con du zin do os seus protestos globais ao d iscu rso preciso 
porém  un id im en sion al, da racion alidade dos con ceitos defin idos 
de acordo com  paradigm as. Em  tem pos de crise econ ôm ica, por
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exem plo, os grevistas têm  a im pressão de que a t radução de seu 
protesto em  term os econ ôm icos é apen as u m a m an eira de fazê-los 
se calarem , recusan do escutar  o seu sen t im en to de que a situação 
torna-se in tolerável. O  discu rso racion al, desse m odo, pode su pr i­
m ir  m uitos protestos, pelo m en os até o m om en to em  que o 
sen t im en to explode, m as en tão com  violên cia.

A  ciên cia é, portan to, um  dos m étodos m ais poderosos para 1 
criticar as proposições ideológicas: se estas n ão podem  jam ais ser  
provadas ou falseadas em  sua globalidade, pode-se, den tro de u m a . 
perspectiva volun tar ista popper ian a, decidir  efetuar determ in ados \ 
testes que podem  colocar  em  evidên cia os lim ites de certos d iscu r ­
sos ideológicos.

Con sid erações cien tífico-técnicas podem  ser m ais ou  m en os 
con vin cen tes n a crítica ideológica. Elas o são com  freqüên cia 
m en os do que acon tecim en tos do cotidian o. Assim , se um  discu rso 
-  n ecessar iam en te ideológico -  sobre a seguran ça de u m  n avio 
afirm ava que ele n ão podia n aufragar  com  u m  tem po calm o, 
bastará um  n aufrágio com o o do Herald ofFree Enterprise para que 
ele seja con siderado in adequ ado. Porém , colocar-se-ão em  dúvida 
os d iscu rsos que afirm am , com  base em  um  m odelo técnico-cien- 
tífico, a seguran ça ou  in seguran ça de u m a dada situação: sabe-se 
bem  com o os pon tos de vista en tram  n as argum en tações e, 
pr in cipalm en te, aqueles que con duzem  à m odelização, a fim  de dar  
crédito rapidam en te a esses argum en tos. Q u an d o os in teresses em  
jogo são im portan tes -  com o n o caso d as cen trais n ucleares depois 
de Ch ern obyl -  vê-se o tem po todo oporem -se discu rsos ideológicos 
basead os n o cot idian o e aqueles que utilizam m odelos técnico-cien- 
tíficos. Precisarem os voltar  a esse pon to ao exam in arm os o  fen ô­
m en o d os especialistas.

N o  decorrer  dos ú lt im os séculos, a ciên cia se revelou in st ru -1 
m en to extrem am en te poderoso para criticar as ideologias: graças a 
seus testes pon tu ais, pu seram  em  qu estão os abu sos de saber , 
presen tes em  m uitos d iscu rsos éticos, religiosos, polít icos etc. E 
desse m od o qu e ela obteve o recon h ecim en to de sua capacidade 
de luta con tra m uitos “obscu ran t ism os”. N ão  obstan te, ela m esm a j
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parte de um a evolução sócio-h istórica, é in capaz de apresen tar  um a 
verdade global e un iversal em  subst itu ição aos d iscu r sos ideológi­
cos. N isto, decepcion aram  aqueles que viam  n ela a fon te de u m a

I luz absolu ta.

N o  âm bito desta obra, at r ibu ím os um a part icular  im portân cia 
aos críticos das ideologias que atuam  m edian te a utilização de testes 
pon tu ais e precisos, especialm en te os cien tíficos. Assin alem os n o 
en tan to que h á um a outra m an eira pela qual a crítica das ideologias 
se pratica: por  m eio de gran des idéias ou  sen t im en tos filosóficos, 
ét icos ou religiosos (Kem p, 1977). Assim , dian te da ideologia 
racista do n azism o, a idéia de fratern idade, tal com o veiculada pela 
m aior ia das éticas ociden tais e pelo cr ist ian ism o, é u m a pedra 
fun dam en tal, que pode levar as pessoas a refletirem e a se d istan ­
ciarem  de sem elh an te ideologia.

Incapacidade da ciência em esclarecer 
inteiramente as questões éticas

A  distân cia en tre o d iscu rso global e as proposições pon tu al­
m en te testáveis aparece claram en te n o que se refere a certos 
prob lem as éticos. O  escr itor  Vercors, por  exem plo, escreveu um  
rom an ce (1952) n o qual m ostra a dificu ldade de recon h ecer  a 
diferen ça en tre seres h u m an os e an dróides avan çados. O  problem a 
ético-político dessa d ist in ção está em  saber  até qu e pon to os 
“direitos do h om em ” devem  ser, ou  n ão, aplicados a esses an drói­
des (de m an eira m ais sim ples, o rom an ce pergun tava-se se se podia 
explorá-los com o mão-de-obra barata ou  servil). Vercors m ostra de 
que m od o diversas d isciplin as cien tíficas podem  vir  depor  sobre a 
m an eira com  que vêem , de acordo com  su as len tes, m as n ão ten do 
n en h u m a resposta clara e sem  am bigü idade.

U m a questão do m esm o tipo se coloca dian te da ética do 
abor to. Q u an d o se coloca a questão: “a partir  de que m om en to um  
em br ião deve ser tratado com o u m  in divíduo h u m an o?”, trata-se
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m an ifestam en te de u m a qu estão ideológica global ligada a legitima- 
ções. Pode-se dar  toda u m a série de defin ições cien tíficas d o  que 
ser ia u m  “in divíduo h u m an o”, m as sem pre exist irá um a en orm e 
distân cia en tre a defin ição cien tífica de vida h u m an a e a qu estão 
da legit im ação levan tada por  essa qu estão ideológica. Se  defin o o 
in divíduo h u m an o com o um  em br ião dotado de um  patr im ôn io 
gen ético com pleto, isto cor respon de à qu estão do valor  da vida 
h u m an a a que ideologicam en te se visa? E se o defin íssem os com o 
um  ser  capaz de viver de m an eira au tôn om a, qual seria a diferença? 
E se tom ássem os de em prést im o os critérios da in dividualidade 
h u m an a às relações descritas pelos psicólogos? Vê-se por  aí qu e as 
defin ições forn ecidas pela ciên cia são in capazes de resolver a 
qu estão global colocada (Kernp, 1987; M alh erbe, 1985 e 1987; 
Rasm on t , 1987).

A  defin ição cien tífica de vida h u m an a será sem pre o resu ltado 
de u m a escolh a, de u m a decisão epistem ológica e dificilm en te 
poder-se-ia en con trar  aí os fu n dam en tos de um a just ificação ab so ­
luta de qu alqu er  coisa. En tretan to, certas experiên cias cien tíficas 
podem  m ostrar  a coerên cia, ou  in coerên cia, sobre algun s pon tos 
de u m  discu rso ideológico. N ão é fácil con ciliar , por  exem plo, o 
d iscu rso segu n do o qu al a in dividualidade h u m an a é com pleta­
m en te adqu ir ida ao observar  que um  em br ião pode se dividir  em  
gêm eos idên ticos depois de algun s d ias. D esse m odo, o d iscu rso 
cien tífico pode a qu alqu er  m om en to colocar  em  qu estão as n ossas 
visões m ais globais da existên cia.

A  n oção de “t radu ção” pode aqui, de n ovo, m ostrar-se prática. 
Existe, com  efeito, en tre a con cepção global e ideológica da 
in dividualidade e n ão im porta qual experiên cia biológica, um a 
tradução de um a para a outra. N a m edida em qu e se preten de que 
h averá iden tidade en tre os dois con ceitos, efetua-se u m a “redução”.

Essas reduções são abu sos de saber  e de véus ideológicos. Com  
efeito, cada vez que, em  ciência, se apresen tam  proposições un iver­
sais com o “a h ereditar iedade é provocada pelo ADN ”, ou ain da “a 
m atéria se com põe de átom os”, en con tram o-n os dian te de um  
discu rso que identifica um a experiên cia do cotidian o a um  con ceito
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defin ido n o plan o de u m a teoria cien tífica. Sem elh an te iden tifica­
ção ten de a reduzir u m a represen tação geral a u m  con ceito par t i­
cular . Essa iden tificação, apesar  de freqüen te n as argum en tações 
éticas não-críticas, fun cion a com o um a ideologia, ao m ascarar  a 
diferen ça en tre a experiên cia do cot idian o e a su a tradução em  um  
con texto cien tífico. Esse t ipo de redução aparece claram en te 
qu an d o se diz, por  exem plo: “O  am or  é um a qu estão de h orm ô­
n ios” etc.

Dois graus de véus ideológicos

N a m edida em qu e se quer  ter um a orien tação, im porta 
d ist in gu ir  os d iscu rsos ideológicos globais de sua tradução em  
term os cien tíficos. N ão obstan te, as t raduções “cien tíficas” de u m  
en foqu e ideológico perm an ecem  ideológicas n a m edida em  que o 
pon to de vista (ou seja, a matriz d iscip lin ar  ou o paradigm a) 
u tilizado se or igin ou  em  um  con texto bem  determ in ado. Se, por  
exem plo, visan do con stru ir  u m a teoria cien tífica d o  desen volvi­
m en to, eu a defin o em  term os de crescim en to econ ôm ico, veiculo 
u m a ideologia in teiram en te diferen te se a defin o em  term os de 
realização in dividual, ou ain da em  term os de au ton om ia das m assas 
m ais pobres. Em  cada u m  d os casos, o con ceito é ideológico. Em  
cada um  dos casos tam bém , pode resultar  u m  estudo sistem ático, 
cien tífico n o sen t ido usual da palavra. A  escolh a de u m a defin ição 
abr iu  um  âm bito restrito de estu dos den tro do qual pode-se saber  
sobre o que se discute e de que m an eira se qu er  falar  a respeito. 
Essa escolh a -  isto é, en fim , essa ruptura epistem ológica e a adoção 
de um  paradigm a -  n ão é n eutra, m as ideológica. Em  certos casos, 
qu an d o por  exem plo da defin ição do desen volvim en to em  term os 
puram en te econ ôm icos, o caráter ideológico é fácil de discern ir ; 
em  ou tros, com o qu an d o se trata de calcular  a trajetória de um  
foguete, é m ais dificil de perceber  e, sem  dúvida, está em  jogo um a 
fun ção ideológica m en os relevante.
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D e qu alqu er  m odo, n ão se escapa ao discu rso ideológico. O  
que qu er  que se faça, veiculam-se represen tações do m u n d o que 
legit im am , m otivam  e ocultam  sem pre os seus critérios e or igen s 
sociais. E útil porém  dist in gu ir  dois t ipos de véus ideológicos: um , 
qu e se poder ia qualificar  de n orm al, de inevitável e, portan to, 
aceitável e ou tro que m ereceria ser  sem pre desm ascarado.

N a m edida em  que se está con scien te de que um  term o -  com o, 
por  exem plo, o  con ceito cien tífico de “desen volvim en to” -  é 
h istor icam en te con st ru ído e, portan to, ideológico, sabe-se os lim i­
tes d o discu rso e n ão se pode considerar-se m uito en gan ado. Falarei 
en tão de um  discurso ideológico de prim eiro grau , design an do assim  
as representações da construção das quais se pode ain da facilm ente 
encontrar os vestígios. Esta é a situação dos d iscu rsos cien tíficos se 
se tom ou  o cu idado de con stru ir  bem  os seus con ceitos de base e 
se está con scien te d as decisões que im plica toda prática cien tífica.

Pelo con trár io, qu an d o os traços h istór icos dessa con strução 
qu ase desapareceram  e se preten de, prática ou teoricam en te, im ­
plícita ou  explicitam en te, qu e a n oção utilizada -  por  exem plo, a 
de “desen volvim en to” -  seja objetiva e eterna, falarei de um a 
ideologia de segundo grau, ou  seja, u m a ideologia n a qual a m aior 
parte dos vestígios da construção foram  suprim idos. Sem elh an te 
d iscu rso ideológico é profun dam en te m an ipu lador  ao apresen tar  
com o n aturais opções que são particulares.

N a m esm a m edida em que os d iscu rsos ideológicos do pr im ei­
ro grau (isto é, sejam  as exortações m orais em  que se sabe quem  
fala, sejam  os d iscu rsos cien tíficos n os qu ais se con serva a con s­
ciên cia de qu e foram  con st ru ídos e de que são parciais em  am bos 
os sen t idos da palavra) são em  geral con siderados n orm ais em  
n ossa sociedade, assim  tam bém  os de segu n do grau (ou seja, 
aqueles qu e apresen tam  com o eviden te o que é discu tível, ̂ restrin ­
gin do desse m odo a liberdade das pessoas) são vistos com o pouco 
aceitáveis do pon to de vista ético.

D esse  m odo, qu an d o alguém  diz: “A  Igreja Católica é con tra 
o abor to”, ou “Pode-se m orrer  de overdose”, os elem en tos ideológi­
cos presen tes n essas proposições n ão parecem  m uito m an ipulató-
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rios. Porém , caso se diga: “É preciso fazer sacr ifícios para se sair  da 
cr ise”, ou  que “O  rou bo é u m  m al”, essas proposições, talvez 
in ocen tes à pr im eira vista, ocu ltam  os critérios qu e podem  validá- 
las, de m an eira que as qualificarei com o proposições ideológicas 
d o segu n do grau. Elas são ideológicas n o sen t ido pejorativo do 
term o.

Esta dist in ção en tre os dois t ipos de d iscu rsos ideológicos, n o 
en tan to, por  útil que seja, n ão é “objet iva”, n o sen t ido de que n ão 
se refere a critérios bem  part ilh ados con ven cion alm en te; ela remete 
sem pre às decisões daqu eles que a em pregam : de fato, dizer que 
um  d iscu rso ideológico é de segu n do grau sign ifica decidir  que, 
para m im , ele m ascara dem ais para qu e eu o aceite sem  com en tário 
crítico. Esta dist in ção recobre ju ízos de valor , com  as decisões por  
eles expressas, m esm o que se possa apoiar  esses ju ízos de valor  
com  argum en tos con vin cen tes.

A ciência como ideologia

Q u an d o a ciên cia se apresen ta com o eterna, qu an d o preten de 
poder  dar  respostas “objetivas e n eu tras” aos problem as que n ós 
n os colocam os, con sidero-a com o ideológica de segu n do grau. Pelo 
con trár io, qu an d o se apresen ta com o u m a tecn ologia in telectual 
relativa e h istor icam en te determ in ada, é ideológica de prim eiro 
grau , ou  seja, n ão oculta o  seu caráter h istórico.

Pode-se com parar  n ovam en te aqu i a tecn ologia in telectual 
represen tada pela ciên cia com  as tecn ologias m ater iais. Se  afirm o 
que o carro é a resposta aos problem as de tran spor te, produzo um  
efeito ideológico de legit im ação e de ocu ltam en to, n a m edida em 
qu e escon do o fato de o con ceito de carro ser  h istor icam en te 
produzido. Se, pelo con trár io, digo que o carro pode ser  um a 
resposta a um  problem a de tran sporte, só con siderarei a m in h a 
declaração com o ideológica de pr im eiro grau, n o sen t ido de que, 
m esm o que o con ceito que eu utilizo legitime algu m as de m in h as



A CONSTRUÇÃO DAS CIÊNCIAS 189

respostas, n ão ocultei in teiram en te o caráter relativo de m in h a 
afirm ação.

N esta seção con sideram os que os con ceitos cien tíficos básicos 
ligavam-se geralm en te a represen tações ideológicas. Acen tu am os a 
gran de distân cia separan do o que visa à represen tação ideológica 
global e o con ceito cien tífico part icular  que a traduz. Porém , com o 
a ciên cia só é útil qu an d o de um a m an eira ou  de outra atin ge o 
cot idian o e portan to m ascara essa distân cia, o d iscu rso cien tífico é 
sem pre ideológico, pelo m en os em pr im eiro grau. O  in teresse do 
con ceito particular, com o vim os, é qu e ele perm ite testes e, por  
con seguin te, críticas pon tu ais a proposições ideológicas. O  r isco é 
que, em  determ in ado m om en to, ocorre a t radução da qu estão 
geral, ocu ltan do o seu caráter  particular. N esse m om en to, o 
d iscu rso cien tífico deixa de fun cion ar  com o um  discu rso crítico 
para operar  com o u m  discu rso ideológico “de segu n do grau ”.

O caráter não consciente e implícito 
das ideologias e a ética diante das ideologias

E em  geral de um a m an eira in con scien te que as pessoas 
veiculam  ideologias. Alguém  pode n ão querer , por  exem plo, 
iden tificar  a vida h u m an a a sua defin ição de acordo com  o 
paradigm a da b iologia (ou da psicologia, ou  de qu alqu er  outra 
d isciplin a); na prática, porém , pode efetuar essa redução, apresen ­
t an do um  con ceito par t icular  com o se ele abran gesse a totalidade. 
Pode ocorrer  tam bém  que se veiculem  de m an eira in con scien te 
represen tações com  forte con teúdo ideológico; alguém  poder ia 
veicular, por  exem plo, um a im agem  en viesada do que são as 
m ulh eres, qu an do, con scien tem en te, ele (ou ela) acredita ter u m a 
im agem  in teiram en te diferen te a respeito.

As represen tações ideológicas por  n ós veiculadas existem  in de­
pen den tem en te de n ossas in ten ções. E n ecessár ia u m a an álise 
precisa a fim de poder  discern ir  o que são os con teúdos ideológicos
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de n ossos discursos. Som en te depois dessa an álise tom a-se possível 
decidir  se qu erem os, ou  n ão, propagar  as ideologias veiculadas por  
n ossos d iscu rsos.

Essas con siderações sobre o caráter con scien te ou  in con scien te 
das ideologias n os levam  a defin ir  o con ceito de propagan da. 
Falarem os de p ropagan da qu an d o d iscu r sos ideológicos forem  
veicu lados por  gru pos que, n o en tan to, estiverem  con scien tes 
daqu ilo qu e é ocultado por  esses d iscu rsos, que são desejados com  
vista a projetos polít icos ou  econ ôm icos. N a m aior  parte do tem po, 
con tudo, os d iscu rsos ideológicos n ão con st ituem  propagan da, 
pois aqueles que os d ifu n dem  são relativamen te pouco con scien tes 
daqu ilo que é m ascarado; ou , qu an do querem  con ven cer os ou tros, 
qu erem  ter a h on est idade de n ão m an ipulá-los escon den do siste­
m aticam en te os seus critérios.

N otam os, en fim , que seria u m  objetivo im possível e desprovi­
do de sen t ido n ão querer  veicular  ideologia algum a, pelo m en os 
de pr im eiro grau. U m a vez qu e possu ím os u m a represen tação do 
m u n d o -  e n ós sem pre tem os u m a ela é in fluen ciada por  n ossos 
critérios e por  n osso m eio social. Ela n ão é n eutra. Seria tão vão 
n ão querer  difun dir  ideologias com o n ão querer  possu ir  bactérias 
em  n osso  corpo. En tretan to, em  todo caso, pode fazer sen t ido n ão 
querer  difun dir  qu alqu er  um a. Existem  ideologias que, dadas 
n ossas posições éticas ou  sociopolít icas, querem os recusar, e ou tras 
qu e estam os pron tos a assum ir .

A  existên cia das ideologias coloca u m a qu estão qu e n ão 
aprofu n darem os aqu i, m as qu e é preciso levan tar. Até qu e pon to 
con sideram os eticamen te aceitável que pessoas ou gru pos veiculem  
ideologias sem  se dar  con ta d isso? E aliás a qu estão que, n o in ício 
deste livro, foi apresen tada com o legit im an do u m a abordagem  
crítica dos processos cien tíficos. Jam ais evitarem os de ser  por  vezes 
en gan ados pelas ideologias por  n ós veicu ladas. A  qu estão ética 
remete sem  dúvida aos m eios que u t ilizam os para ter clareza a 
respeito. O s an tigos m oralistas falavam da “ign orân cia crassa” 
(Arregh i, 1961, p .7) qu an d o u m  in divíduo (ou u m  gTupo) perm a­
n ecia in con scien te de certas questões, qu an d o ele deveria ter
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en con trado m eios de ter m ais clareza a respeito. C om o dir iam  os 
am er ican os, “He should have known better!”. U m a reflexão acerca 
desse pon to é útil tan to para um a ética da ciên cia (n a m edida em  
qu e os cien tistas possu em  respon sabilidades sociais) qu an to para 
u m a ética d o en sin o da ciên cia (em que se t ran sm ite tam bém  toda 
u m a visão -  n ecessar iam en te ideológica -  do m u n do (Fourez, 
1985).

A ciência varia de acordo 
com o grupo social?

Depois de ter m ostrado de que m odo as represen tações cien ­
t íficas estão ligadas a u m a visão ideológica do m u n do, podem os 
n os pergun tar  se poder ia h aver ciên cias diferen tes de acordo com
o gru po social. E possível, por  exem plo, qu e a represen tação 
cien tífica da burguesia seja diferen te daquela da classe operár ia ou  
daquela dos países em  desen volvim en to?

Vim os que a ciên cia é u m  saber  ligado a gru pos sociais 
determ in ados. A  ciên cia m odern a, em  particular , liga-se à repre­
sen tação d o m u n d o própr ia à burguesia, que se sen te exterior ao 
m un do, ao m esm o tem po em  que ten ta explorá-lo e dom in á-lo. 
Dito de um a m an eira n egativa, o procedim en to cien tífico n ão é 
característico do sistem a aristocrático feudal. A  ciên cia m odern a 
surge com o um a produção cultural par t icular  de um a civilização 
particular.

Além  d isso, qu an d o se con sideram  os saberes particulares 
pode-se deduzir  a m an eira pela qual a origem  social dos paradigm as 
in flui sobre a evolução das d isciplin as. V im os isto em  part icular  
n o caso da m edicin a, m ais cen trada n o aspecto curativo do que 
sobre o preventivo, sobre a ação terapêutica do qu e sobre a h igien e, 
e isto porque a m edicin a cien tífica se estru turou  em  torn o das 
dem an das de saúde das classes privilegiadas. N o  sen t ido acim a, 
portan to, pode-se dizer que a ciên cia é burguesa.
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Pode-se con siderar tam bém  que outros saberes poderiam  ser 
con stru ídos sem  estar  ligados ao m esm o projeto de dom ín io e explo­
ração da Natureza, ou que defen deriam outros in teresses sociais.

H á diversos t ipos de saber , ligados a diferen tes t ipos de 
situações sociais. Assim , o con h ecim en to do cam pon ês que se 
destin a a “en rolar” o seu sen h or  (n o sen tido feudal) é um a “ciên cia” 
ligada a sua con dição social.

N ão obstan te, con ceitos com o os de “ciên cias bu rgu esas” ou 
“ciên cias proletár ias” são am bíguos, pois levam  a crer que é 
possível possu ir  con h ecim en tos in depen den tes de toda coerção, 
ou  qu e a ciência pode ser  m an ipu lada do m esm o m odo qu e a 
propagan da. Viu-se n a an tiga U n ião Soviética surgir , com  Lyssen- 
ko, um a ciência biológica supostam en te proletária, com pletam en te 
separada da eficácia prática da biologia n a agricultura. Esta ciência 
proletária, con tudo, revelou-se com o pura ideologia e praticam en te 
com o um  en godo.

M esm o se, n a an álise, percebem os que o saber  cien tífico se 
estru tura em tom o de u m  certo n úm ero de projetos, todos m ais 
ou m en os ten den ciosos, a experiên cia m ostra tam bém  que n ão se 
pode estru turar  o m u n do de m an eira aleatória, sob  o r isco de os 
projetos fracassarem . A  ciên cia n ão surge, portan to, com o um a 
experiên cia puram en te gratuita, m as com o a experiên cia de con s­
t ruções vin cu ladas a um  certo n úm ero de coerções. M esm o que, 
em  m om en to algum , se possa defin ir  em  últ im a in stân cia essas 
coerções, é sem pre em relação à experiên cia da coerção, da obr iga­
toriedade, que a ciên cia se con strói. N ad a seria m ais distan te da 
experiên cia da prática cien tífica do que acreditar  que, m u dan do de 
m eio social, poder-se-ia evitar toda form a de coerção.

Resumo

• A s ideologias: d iscu r so m ais legit im ador  do qu e descr it ivo.
• Cr ít ica d os d iscu r sos ideológicos pelo d iscu r so  cien t ífico (ruptu ras 

epistem ológicas).
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• Lim ite e in teresse d os d iscu r sos cien t íficos d ian te d os d iscu r sos globa- 
lizan tes.

• Con fr on tação d os d iscu r sos globalizan tes e d os d iscu r sos cien t íficos 
d ian te d as qu estões éticas.

• D iscu r sos ideológicos de pr im eiro grau : vest ígios da con st ru ção h istó ­
rica d os parad igm as u t ilizados.

• D iscu r sos ideológicos de segu n do grau: im por tan te efeito de oculta- 
m en to.

• A  ciên cia é sem pre ideológica em  pr im eiro grau ; torna-se com  freqüên ­
cia de segu n do grau.

• D ois t ipos de efeitos ideológicos: efeitos ideológicos in con scien tes, 
efeitos ideológicos assu m id os.

• A p ropagan da com o efeito ideológico du plam en te m an ipu latór io.
• U n ia ética d ian te d as ideologias.
• Ciên cias d iferen tes de acordo com  os gru pos sociais?
• Necessidade de levar em  con ta as coerções.

Palavras-ch ave

D iscu r sos id eo lógicos/  ideologia de pr im eiro g r a u /  ideologia de segu n do 
gr au /  d iscu r so global e d iscu r so  pon tu alm en te p r e c isad o /  testabilidade 
de u m a p roposição id eo lógica/  véu  id eo lógico /  crítica da id eo logia/  
ideologia in con scien te e ideologia assu m id a /  p r o p agan d as/  testes p on ­
t u a is/  m od elização /  crít ica da ideologia pela ciên cia.





C A P ÍT U LO  8

CIÊNCIAS FUNDAMENTAIS 
E CIÊNCIAS APLICADAS

As noções e seus múltiplos usos

Podem os agora refletir de m odo crítico sobre três n oções 
com um en te utilizadas qu an d o se fala de ciência. Trata-se de ciências 
puras, ciências aplicadas e tecnologias. Com eçarem os forn ecen do 
um a defin ição em pír ica (ou seja, um a descr ição referindo-se ao u so 
culturalm en te m ais aceito das n oções e n ão a u m a teoria m ais 
elaborada).

Ch am a-se de ciências puras, ou  tam bém  ciên cias fundam en tais, 
a u m a prática cien tífica que n ão se preocupa m uito com  as possíveis 
aplicações em  um  con texto societário, con cen tran do-se n a aqu isi­
ção de n ovos con h ecim en tos. D esse m odo, u m  físico que estuda 
partículas elem en tares será con siderado com o fazen do ciên cia pura 
ou fun dam en tal. Porém , se ele se preocu pa em  ver com o as su as 
pesqu isas podem  ser  utilizadas pela tecn ologia do laser, dir-se-á que 
se trata de ciên cia aplicada, isto é, de u m  trabalh o cien tífico com  
dest in ação social direta. O s en gen h eiros ou  os m édicos serão 
con siderados, qu ase qu e por  defin ição, com o cien tistas aplicados
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(aliás, n a Bélgica, o con ceito de ciên cias aplicadas foi in troduzido 
para design ar  os estu dos do en gen h eiro, que an tes se design ava

i m ais h abitualm en te pelo term o “politécn ico”). Falarem os en fim  de 
| tecnologia qu an d o se tratar de aplicações con cretas e operacion ais 

em  u m  d ad o con texto social. Dir-se-á tecn ologia d o com pu tador  
ou tecn ologia das ferrovias; falar-se-á ain da de pesqu isas de pon ­
ta qu an d o se tratar de pesqu isas dest in adas a produzir  n ovas 
tecn ologias.

De acordo com  as n ecessidades, criam-se e desaparecem  con ­
ceitos in term ediár ios, tais com o os de “ciên cias fun dam en tais 
or ien tadas” (para certas aplicações) ou  “ciên cias com ercializáveis”. 
Existem  in úm eros m od os de se caracterizar as ciên cias com o 
objetos sociais; elas se resum em  em  geral a legit im ar um a certa 
prática. Assim , algun s m atem áticos in sist irão sobre o fato de que 
eles produzem  con h ecim en tos fun dam en tais, ligados às ciên cias 
pu ras, e qu e é im portan te que se m an ten h am  sem elh an tes pesqu i­
sas. O u t ros in sist irão sobre o fato de que os seus con h ecim en tos 
podem  ser  aplicados con cretam en te, n a pesqu isa operacion al, por  
exem plo. Em  certos casos, o jogo das legitimações surge de m an eira 
divertida. Algu m as práticas biológicas, por  exem plo, são den om i­
n adas “tecn ologias b iológicas” qu an d o se aplicam  a plan tas, e 
“ciên cias aplicadas” qu an d o se aplicam  aos h u m an os (é por  isso 
qu e n ão distin guirei en tre “ciên cias aplicadas” e “tecn ologias”).

A s m an eiras de caracterizar as práticas cien tíficas podem  variar  
de um  pon to de vista a outro. E assim  que, n os ú lt im os an os, a 
adm in ist ração Reagan  utilizou um  n ovo con ceito de “ciên cias 
fu n dam en tais” , fu n dado sobre critérios econ ôm icos: serão con si­
deradas com o pesqu isas fun dam en tais as pesqu isas de tal m odo 
distan ciadas das aplicações con cretas com ercializáveis que n ão se 
en con trará n en h um  in dustrial para financiá-las (Barfield, 1982). 
Aliás, a adm in ist ração Reagan  ch am ará de pesqu isas aplicadas 
aqu elas que podem  in teressar  às in dústr ias, por  con siderarem  que 
a curto ou a m édio prazo poderão tirar delas algum  ben efício. A  
idéia subjacen te a essa classificação é que o Estado deve su bsid iar  
as pesqu isas n ão ren táveis, m as n ão deve in tervir se as em presas
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puderem  se ben eficiar  com  essas pesqu isas. N otem os qu e essa 
defin ição “econ ôm ica” da diferen ça en tre as ciên cias fun dam en tais 
e aplicadas talvez seja aquela m ais operacion al n a prática!

O círculo das legitimações recíprocas

T od o s esses con ceitos parecem  form ar  en tre eles um  círculo 
den tro do qual é difícil se localizar. M uitas coisas se torn am  m ais 
claras, porém , se con siderarm os o círculo (vicioso ou  in teressado?) 
que liga as ciên cias aplicadas e as ciên cias fun dam en tais com o um  
em preen dim en to de legitim ação pública. Assim , qu an d o se pergun ­
ta a um  cien tista “fu n dam en tal” o que ele faz e por  que o faz, ele 
respon de em  geral que os seus con h ecim en tos possu em  um  valor  
por  si m esm os. Acrescen ta porém , m uitas vezes, que tam bém  
possu em  valor  por  perm it irem  a con strução de ciên cias aplicadas 
e que, em  últ im a in stân cia, as ciên cias fun dam en tais se abrem  para 
um a m ult iplicidade de aplicações (cf. H olton , 1986). Acaba citan ­
do, por  exem plo, pesqu isas extrem am en te “fu n dam en tais” sobre 
a m ecân ica quân tica que desem bocam  sobre aplicações n a tecn o­
logias ligadas ao laser.

Em  n ossa m odern a sociedade, a m aioria das legit im ações das 
ciên cias fun dam en tais se faz dizen do que elas resultam , poster ior ­
m en te, em ciên cias aplicadas. Aliás, qu an d o os cien tistas “aplica­
d o s” são postos em  qu estão sobre aqu ilo que eles trazem para a 
sociedade, eles se legit im am  apoian do o seu t rabalh o sobre as 
ciên cias fun dam en tais. D esse m odo, m uitos en gen h eiros afirm am  
dever a sua precisão aos m étodos cien tíficos u tilizados n as ciên cias 
fun dam en tais. Con tu do, n os dois casos, o par  “ciên cias fun dam en ­
t ais” e “ciên cias ap licadas” fun cion a em u m  jogo de legit im ação re­
cíproca. En fim , as ciên cias fun dam en tais se dizem válidas e eficazes 
em  fun ção das aplicações por  elas proporcion adas. Já as ciên cias 
aplicadas se preten dem  “ciên cias d u ras” e legit im am  por  aí o  seu 
poder  social, apelan do ao prestígio das ciên cias fun dam en tais.
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Em  am bos os casos, esse t ipo de legit im ação acarreta u m a certa 
au ton om ização da pesqu isa. Para as ciên cias fu n dam en tais, isto é 
bastan te claro, pois, fin alm en te, dizer qu e se faz ciên cia fu n dam en ­
tal é o m esm o que dizer qu e se merece ser  su bsid iado por  u m a 
pesqu isa que pou cos com preen derão, a n ão ser  os especialistas 
dessa disciplin a. Falan do de ciên cias fun dam en tais, exime-se da 
n ecessidade de provar , por  m eio de resu ltados con cretos para a 
sociedade, o valor  social de seu  t rabalh o cien tífico. O  apelo à 
ideologia da cien tificidade, aliás, perm ite aos “cien tistas ap licados” 
subtrair-se à com petên cia do gran de público um  certo n úm ero de 
su as ações. Assim , os físicos n ucleares ten derão a apoiar-se n a 
cien tificidade de seu trabalh o a fim de propor  soluções práticas aos 
problem as da sociedade relacion ados à en ergia. A  ideologia da 
cien tificidade permite-lhes legit im ar as su as decisões sem  precisar  
subm eter-se ao jogo das n egociações sociopolít icas.

Um fundamento epistemológico para a distinção

U lt r ap assan d o agora o cam po vago das defin ições em pír icas, 
irem os propor  um a teoria com  base na qual será possível redefin ir  
a dist in ção até agora efetuada de acordo com  as con cepções 
corren tes. Esta teoria forn ecerá um  fun dam en to epistem ológico 
para a d ist in ção e recorrerá à n oção de paradigm a.

Esclareçam os, em  pr im eiro lugar, o que se segue por  m eio de 
u m a com paração com  as tecn ologias m ater iais. Con sid er em os a 
d o  carro com  m otor  a explosão. Ela surgiu  n o fin al d o  sécu lo XIX, 
e pode-se con siderar  que, desde en tão, desenvolveu-se toda u m a 
in dú st r ia de m eios de tran spor te basean do-se n esse “parad igm a”. 
A s pesqu isas relacion adas ao au tom óvel podem  se dividir  em  dois 
gru pos, que cor respon derão à dist in ção en tre “pesqu isa aplicada” 
n a d isciplin a da “au tom obilíst ica” e a de “pesqu isa fu n dam en tal”, 
n a m esm a disciplin a.

O  pr im eiro t ipo de pesqu isa cor respon der ia a u m a dem an da 
“externa” , ou  seja, a u m a dem an da in depen den te d os técn icos. O s
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clien tes, por  exem plo, podem  exigir m odificações a fim de que o 
carro con su m a m en os, ou  seja m ais seguro; os acion istas da fábrica 
podem  exigir  m odificações para qu e os ben efícios da ven da sejam  
m ais elevados. Falam os n este caso de u m a “pesqu isa aplicada” , n a 
m edida em  que cor respon da a essas dem an das “extern as” .

Além  d isso, é possível qu e os técn icos, em  geral p ression ados 
por  dem an das extern as, p rossigam  em  p esqu isas m ais cen tradas 
sobre a m an eira pela qu al eles p rópr ios defin em  o carro. Poder iam  
exam in ar , por  exem plo, sem  pen sar  n esse m om en to em  u m a 
aplicação precisa, o  fun cion am en to d os carburadores. Pode-se falar 
en tão de u m a pesqu isa fun dam en tal n o dom ín io da “au tom obilís­
t ica”. O  qu e a caracteriza é qu e o seu objeto n ão é determ in ado 
por  u m a dem an da extern a à disciplin a, m as por  u m a dem an da 
“in tern a”: a part ir  d o  m om en to em  que os técn icos con sideram  
qu e um  carro com por ta um  carbu rador , pode-se efetuar pesqu isas 
“fu n dam en tais” sobre esse tema. Pode-se con siderar  desse m odo 
que a pesqu isa fun dam en tal se in icia pelo “esquecim en to”, ou  pela 
“colocação en tre parên teses” das preocupações proven ien tes da 
existên cia cotidian a, a fim de se cen trar  sobre questões que 
p ossu em  sen t ido den tro da própria disciplin a. Neste âm bito, o 
problem a “fu n dam en tal” só faz sen t ido den tro do círculo restrito 
daqu eles qu e con h ecem  a “au tom obilíst ica”, os “profan os”, de 
qu alqu er  m odo, n ão com preen den do n ada (a m en os que sejam  
postos a par  por  algu m a vulgarização).

De m an eira sem elh an te, defin irem os as ciên cias “pu ras” ou  
“fu n dam en tais” com o aquelas que estudam  problem as definidos no 
próprio paradigm a da disciplina. Assim , um  problem a “fu n dam en ­
tal” da física das par t ícu las elem en tares será defin ido em  term os 
das teorias da física das part ículas elem en tares. A  defin ição do 
problem a estará ligada ao paradigm a d essa d isciplin a e os critérios 
de validade dos resu ltados referir-se-ão sem pre aos con ceitos ligados 
ao paradigm a e à com u n idade cien tífica reun ida em  torn o dele.

Pelo con trár io, qu an d o se trata de u m  problem a relativo às 
ciên cias “aplicadas”, o grupo social que ju lgará sobre a “validade” 
dos resu ltados será um grupo diferente daquele dos pesquisadores.
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U m a pessoa que n ão seja u m  físico pode con statar  que certos 
resu ltados são utilizados por  ou tros cien tistas, ou  ou t ros técn icos 
visan d o a produzir  u m  certo n úm ero de tecn ologias.

De igual m odo, n a ciên cia m édica fun dam en tal estudar-se-ão, 
por  exem plo, os m ecan ism os pelos quais age determ in ada doen ça 
( já defin ida de acordo com  u m a con cepção cien tífica), en quan to 
qu e os m édicos, ao procurar  curar  os doen tes, fazem ciên cia 
aplicada.

Para dizê-lo de ou tro m odo, as questões qu e se colocam  n o 
cam po das ciên cias fu n dam en tais são questões ligadas às ciências 
paradigm áticas (ou, para retom ar a expressão de Kuh n , ciência 
norm al). Pode-se acreditar  assim  que, até certo pon to, essas pesqu i­
sas fu n dam en tais produzem  um  saber  “pu ro” de qu alqu er  in tera­
ção com  a sociedade. Sem elh an te visão é eviden tem en te parcial, 
u m a vez que as pesqu isas fun dam en tais, tais com o a do m otor  a 
explosão, cor respon dem  n o final das con tas a u m a certa dem an da 
social e a certos in teresses.

Nesta perspectiva, com preen de-se de que form a o laboratór io 
é o lugar  pr ivilegiado da ciên cia fun dam en tal, já qu e ju stam en te é 
um  local estru turado para filtrar o “m u n d o exter ior” de m an eira a 
que in terven h am  n a prática cien tífica apen as os elem en tos qu e se 
pode an alisar  n o âm bito de um  paradigm a. O  que faz com  que um  
laboratór io seja um  laboratór io é a elim in ação de pressões que n ão 
se adequ am  ao paradigm a: pressões econ ôm icas, culturais, psico­
lógicas, fisiológicas etc., assim  com o tudo o que é relacion ado a 
ou tras d isciplin as (por  exem plo, em  u m  laboratór io de qu ím ica 
con trolar-se-á a tem peratura, os produ tos u tilizados, a pressão etc.). 
Tem -se assim  razão qu an d o se diz, n o sen t ido h abitual da palavra, 
qu e o laboratór io é o lugar  da ciên cia “pu ra”...

t

Uma perspectiva histórica para as ciências puras

U m  pouco de h istór ia da n oção de “ciên cia p u ra” pode n os 
aju dar  a com pletar  a represen tação que dela fazem os. Parece que
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esse con ceito foi cr iado pelo qu ím ico Liebig qu an do, n o in ício do 
século XIX, ele se deu con ta de que era im portan te form ar  doutores 
em ciências puras (Sten gers, 1981), ou  seja, cien tistas que n ão se 
preocupar iam  com  todas as questões de “filosofia n atu ral”, com o 
os sáb ios do sécu lo XVIII; esses n ovos “cien tistas” concentrar-se- 
iam  em  questões “de ciên cias”, deixan do de lado todas as questões 
m ais essen ciais, tais com o a da natureza da matéria. Esses dou tores 
em  ciên cias puras preten diam -se sim plesm en te técn icos dos con h e­
cim en tos cien tíficos da época. Aban don avam  a pesqu isa d a filoso­
fia n atural, que procurava com preen der  de m odo m ais profu n do 
possível a própr ia natureza do un iverso. O  con ceito de “ciên cia 
pu ra” era portan to, n o in ício, um  con ceito restritivo: referia-se a 
pessoas que se cen travam  em  u m a só questão. O  con ceito de 
“ciên cia pu ra” liga-se ao desen volvim en to das pesqu isas de acordo 
com  paradigm as bem  delim itados.

Poder-se-ia com parar  o cien tista “pu ro” a um  m ecân ico qu e se 
con cen trasse sobre a ciên cia pura do m otor  a explosão; seria um  
m ecân ico que n ão se ocupar ia dos ou tros problem as do carro. O u  
a um  m édico que se especializasse em  “pu ros” problem as de 
estôm ago. Em  ou tros term os, a n oção de “ciên cia pu ra” refere-se a 
pesqu isas especializadas, n o âm bito de um a divisão do con h eci­
m en to (ele m esm o ligado a con ceitos paradigm áticos). São  pesqu i­
sas n as qu ais se esquecem  “m etodologicam en te” as relações com  
os problem as con cretos que se en con tram  n a origem  do problem a 
estudado.

A árvore da ciência e as ramificações científicas

A  n oção de ciên cia pu ra e aplicada deve-se, em  parte, a um a 
im agem  surgida n o O ciden te n o século III d. C .: a da árvore da 
ciên cia de Porfírio., Segu n d o esta con cepção, os con h ecim en tos 
assem elh ar-se-iam  a um a árvore, n o sen t ido de que certos con h e­
cim en tos m ais fu n dam en tais form ariam  o tron co, o qual se sepa­
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raria em  grossos galh os que, por  sua vez, se ram ificar iam  abu n dan ­
tem en te. Haveria, por  exem plo, o t ron co da filosofia n atural, 
separado em  ram os com o a fisica, a biologia, a m atem ática, a 
m edicin a etc., até ch egar  aos ram os das ciên cias aplicadas.

De acordo com  essa im agem , para poder  prat icar  as ciên cias 
dos ram os, seria preciso n orm alm en te con h ecer  as ciên cias fu n da­
m en tais. Esse t ipo de preten são n ão é correto. Sabe-se, com  efeito, 
qu e é possível utilizar u m  m artelo sem  saber  absolu tam en te com o 
fun cion a a vibração das texturas cristalin as m etálicas da cabeça do 
m artelo. N ad a é m ais falso d o que esse m ito segu n do o qual é 
preciso com preen der  todo o m ecan ism o de algum a coisa an tes de 
poder  utilizá-la v Pelo con trário, a prática científica assem elh a-se bem  
m ais a com preen sões locais: pode-se m uito bem  realizar pesqu isas 
exper im en tais sobre a asp ir in a sem  com preen der  em  absolu to o 
qu e su rgirá m ais tarde com o um a teoria d o  fu n cion am en to da 
aspir in a.

A  im agem  da árvore da ciên cia parece cor respon der  a um a 
espécie de divisão d o t rabalh o n as sociedades ociden tais (e em  
m uitas ou tras, aliás). Supõe-se que certos con h ecim en tos, m ais 
fun dam en tais, sejam  m ais n obres do qu e ou t ros. E aqueles que 
prat icam  estes ú lt im os devem  submeter-se aos qu e prat icam  o 
pr im eiro t ipo. U m  m odelo com o esse aparece de m an eira bem  
clara n a prática da m edicin a: vê-se as pessoas qu e tratam  dos 
doen tes sem pre su bm et idas àqueles que se su põe saber  do que se 
trata. Sen te-se aí a dist in ção en tre o t rabalh o in telectual, o t rabalh o 
de “d om ín io” e o t rabalh o m an ual, su bord in ado.

Ser ia útil, provavelm en te, ter em  m en te ou tras im agen s do 
con h ecim en to além  daquela da árvore d a ciên cia. H im sw orth  
(1970) p r op ôs um a, ch am ada de esfera dos con h ecim en tos. De 
acordo com  essa im agem , certos con h ecim en tos, represen tados 
sobre a superfície da esfera, ser iam  os con h ecim en tos diretam en te 
ligados à vida cotidian a, com o, por  exem plo, à m an eira de se 
alim en tar . O u tros con h ecim en tos, m ais gerais, serão aqueles que 
perm it irão relacion ar esses con h ecim en tos específicos d o cotidian o 
a ou t ros con h ecim en tos tam bém  cot idian os.
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D esse m odo, as teorias das vitam in as perm it irão ligar a alim en ­
tação à bu sca de certos elem en tos. Pode-se, assim , possu ir  con h e­
cim en tos cada vez m ais elaborados e cada vez m ais gerais, que 
perm item  relacion ar  os con h ecim en tos específicos de diversas 
m an eiras. Con tu d o, esses laços perm an ecem  em  parte con ven cio­
n ais e ligados a certos projetos que foram  privilegiados (cf. as 
reflexões sobre a in terdisciplin ar idade). U m  in teresse suplem en tar  
da im agem  é in dicar  que esses “con h ecim en tos m ais fu n dam en ­
tais” são ferram en tas ou tecn ologias in telectuais prát icas para 
exam in ar  problem as ligados à existên cia cotidian a. O  que lh es é 
própr io é que talvez os m odelos in telectuais sejam  aplicáveis a u m a 
m ult iplicidade diversa de situações con cretas.

Todo conhecimento científico é poder, 
mas em lugares diversos

O s diversos con h ecim en tos classificados com o ciên cias pu ras, 
ciên cias aplicadas e tecn ologias relacionam-se todos a determ in ados 
projetos. De certo m odo, são todos perten cen tes ao cam po da 
ciên cia aplicada. Aliás, n a prática m odern a da ciência, só se 
con sidera um  con h ecim en to com o in teressan te n a m edida em  que 
alcan ça resu ltados con cretos, geralm en te experim en tais, n o que diz 
respeito à organ ização de n osso m u n do e à sua represen tação. 
Neste sen tido, todo o con h ecim en to cien tífico liga-se a aplicações: 
exper iên cias, em  últ im a in stân cia. Para parafrasear  W ittgen stein , 
com preen der  u m a teoria é poder utilizá-la. N o  em preen dim en to 
cien tífico con tem porân eo, o projeto, por vezes denom inado de newto­
niano, de adquirir um  conjunto de conhecimentos não pode ser separado 
do projeto, por vezes qualificado de baconiano, de adquirir um  domínio 
sobre o m undo (H ottois, 1987; H olton , 1986).

A  dist in ção en tre ciên cia e tecn ologia deve-se com  toda a 
probabilidade à diferen ça dos lugares sociais n os qu ais os saberes 
cien tíficos e os saberes tecn ológicos são aplicados. O s saberes
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cien tíficos se aplicam  em  u m  lugar restrito, os laboratór ios, e se 
ligam  a um a in st ituição particular: a com u n idade cien tífica. Pelo 
con trár io, os saberes tecn ológicos ou as ciên cias aplicadas são 
ut ilizados n a realidade social tom ada globalm en te, n o m u n do 
exterior. O s dois t ipos de saber  destinam -se sem pre a ser  aplicados, 
portan to, m as em lugares diferen tes. Cad a u m  dos saberes produz 
certos poderes: os poderes experim en tais e os poderes tecn ológicos.., 
E esses poderes podem  tam bém  traduzir-se cm  ou tros, os poderes 
h ierárqu icos n a sociedade: qu alqu er  um  que seja capaz de realizar 
um  certo n úm ero de coisas pode, após u m  certo tem po, exercer 
um  poder  sobre os ou tros. Existe en tão u m a espécie de vín culo, 
de en cadeam en to en tre os con h ecim en tos, que são en fim  u m  t ipo 
de “poder  fazer”1 e os poderes sociais.

Resumo

As noções e os seus m últiplos usos

A s n oções “ciên cia p u r a", “ciên cia ap licad a”, “tecn ologia” são  u t ilizadas 
para d esign ar  d iversos ob jet ivos sociais n as prát icas cien t íficas.

O  circulo das legitim ações recíprocas

A s ciên cias fu n dam en tais p ossu em  u m a ten dên cia a se ju st ificarem  por  
m eio d as ciên cias ap licadas e reciprocam en te.

Um  fundam en to epistemológico para a distinção

A s ciên cias pu ras (fu n dam en tais) estu dam  p rob lem as d efin id os pelo 
parad igm a. A s ciên cias ap licadas estu dam  p rob lem as em  qu e a validade 
d os resu ltados será ap licada p or  um  gru po exter ior  aos pesqu isad ores.

O  laboratório como lugar das pesquisas fun dam en tais 

Um a perspectiva h istórica para as ciências puras

1 “ Poder  fazer”: n o origin al, “pouvoir fa ire ". Eqü ivale ao in glês “know  hoiv” (N. T.).
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O  con ceito foi cr iado n o  in icio d o  sécu lo XIX para falar  de p esqu isas em  
u m  d om ín io  gran dem en te especializado.

A árvore da ciência e as ram ificações científicas

Im agem  d o sécu lo III con t r ibu in d o para legit im ar  um a h ierarqu ia d os 
p esqu isad or es e d as prát icas sociais.

Todo conhecimento cientifico é poder

En fim , tod as as ciên cias são ap licadas: exper iên cias con cretas. O s lugares 
de aplicação diferem : o  laboratór io, para as ciên cias fu n dam en tais, o 
m u n d o  exterior , para as tecn ologias ou  para as ciên cias ap licadas. D aí a 
d ist in ção e os vín cu los en tre os poderes exper im en tais, o s poderes 
tecn ológicos e os poderes h ierárqu icos.

P alavras-ch ave

Ciên cias p u r a s/  ciên cias fu n d am en t ais/  ciên cias ap licad as/  ciên cias 
o r ie n t ad as/  t ecn o logias/  pesqu isa-desen volvim en to/  laboratór io.





C A P ÍT U LO  9

CIÊNCIA, PODER POLÍTICO E ÉTICO

Ciência e poder

N a m edida em  qu e a ciên cia é sem pre u m  “poder  fazer” , u m  
certo dom ín io da Natureza, ela se liga, por  tabela, ao poder  que o 
ser  h u m an o possu i um  sobre o outro. A  ciên cia e a tecn ologia 
t iveram u m a parte bem  sign ificativa n a organ ização da sociedade 
con tem porân ea, a pon to de esta n ão poder  prescin dir  das pr im ei­
ras: en ergia, m eios de tran sporte, com un icações, eletrodom ésticos 
etc. O  con h ecim en to é sem pre um a represen tação daqu ilo qu e é 
possível fazer e, por  con seguin te, represen tação daqu ilo qu e pode­
ria ser  objeto de u m a decisão n a sociedade.

A  qu estão do vín culo en tre os con h ecim en tos e as decisões se 
im põe, portan to. Q u e existe u m  vín culo, isto é in dicado pelo bom  
sen so: se se sabe qu e é possível con stru ir  u m a pon te de u m a 
m argem  à ou tra de u m  rio, pode-se qu est ion ar  se ela é ou  n ão 
desejável. Porém , pode o con h ecim en to in dicar  se se deve ou  n ão 
con stru ir  essa pon te?
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Desde sem pre supôs-se um a relação en tre o con h ecim en to e o 
poder  polít ico: sem pre se afirm ou que um  rei ou  que um  chefe 
devia ser  “sáb io” (ver Druet , 1977). O  que isto sign ifica? Até que 
pon to o saber  é determ in an te qu an d o se deve tom ar  um a decisão, 
seja ela de ordem  polít ica ou ética?

Em  ou tros term os, trata-se de saber  se u m a polít ica ou  u m a 
ética pode ser determ in ada cien tificamente. Q ue espécie de relações 
podem  se vislu m brar  en tre a ciência e as decisões sociais?

C om  efeito, o term o política científica design a, na lin guagem  
com u m , dois t ipos bem  diferen tes de política. Por um  lado, fala-se 
por  vezes de “política cien tífica” para design ar  as atitudes e decisões 
polít icas que se adotam  visan do a favorecer o desen volvim en to da 
ciên cia. O  exem plo m ais t ipico é a polít ica de ou torgar  su bsíd ios 
à pesqu isa cien tífica. Neste sen tido, fala-se da adoção de u m a 
política a favor da ciência. O s cien tistas ten dem  a con siderar  desse 
m odo a política cien tífica: com o um a polít ica qu e favorece o 
desen volvim en to da ciên cia. Além  d isso, fala-se tam bém  de um a 
“polít ica cien tífica” qu an d o se qu er  tom ar  decisões polít icas apoia­
das, determ in adas ou legit im adas pela pesqu isa cien tífica. D esse 
m odo, um  part ido polít ico fala de um a política cien tífica qu an do 
preten de que a sua polít ica utilize a ciên cia. Trata-se n esse caso de 
u m a política pela ciência (cf. Salom on , 1970 e 1982).

Modelos tecnocrático, 
decisionista e pragmático-político

O  filósofo da ciência H aberm as con sidera que se pode classi­
ficar a m an eira de ver as in terações en tre a ciên cia e a sociedade 
em  três gru pos dist in tos: as in terações tecnocráticas, decisionistas e 
pragmático-políticas (H aberm as, 1973). Essas três m an eiras d e v e r  
jam ais existem  em  estado puro: trata-se de m odelos con ceituais que 
perm item  um a represen tação do que ocorre.
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A  fim de com preen der  esses m odelos, con siderem os dois 
exem plos: por  um  lado, a in teração en tre um  m édico e o  seu 
pacien te e, de outro, a in teração en tre u m  m ecân ico e o d on o de 
um  carro. De acordo com  o m odelo tecnocrático, supõe-se qu e o 
m édico ou o m ecân ico sabem  o que é m elh or  para os seus clien tes. 
Graças a seus con h ecim en tos, são capazes de decidir  o que se deve 
fazer. Neste sen tido, o m ecân ico, seguro de sua ciência, dirá a seu 
clien te: “N ão se preocupe, vou  resolver todos os seus prob lem as”. 
O  m édico agirá do m esm o m odo. Para o modelo tecnocrático, as 
decisões cabem  aos especialistas.

D e acordo com  o m odelo decisionista, a situação é u m  pouco 
m ais com plexa. Neste caso, o m ecân ico pergun tará a seu clien te o 
que ele tem em  vista, qu ais são os seu s objet ivos. U m a vez 
con h ecidas as fin alidades e valores do clien te, o especialista, graças 
a seus con h ecim en tos, en con trará os m eios m ais adequ ad os para 
atin gir  esses objet ivos. Se, por  exem plo, o clien te deseja um  m eio 
de t ran spor te tão econ ôm ico quan to possível, o m ecân ico t rabalh a­
rá segu n do essa diretiva. Se, pelo con trário, o clien te quer  um  m eio 
de tran spor te eficaz e seguro, é n essa direção qu e trabalh ará o 
m ecân ico. O  m édico agirá do m esm o m odo com  seu pacien te. Ele 
qu est ion ará este ú lt im o a respeito de su as expectativas em  relação 
a sua saúde. Depois, decidirá utilizar os m eios adequ ados a esse 
fim. Este m odelo, portan to, faz  um a distinção entre tomadores de 
decisão e técnicos. U n s determ in am  os fins, ou tros, os meios. Esse  
m odelo dim in u i a depen dên cia em  relação ao técn ico, u m a vez que 
são as própr ias pessoas que decidem  sobre os seus objet ivos. U m  
pacien te pode dizer a seu m édico, por  exem plo, qu e deseja term in ar  
a su a vida, de preferên cia, en tre os seus a vê-la prolon gada n o 
am bien te h ospitalar . O  m édico deverá en con trar  os m elh ores 
m eios ten do em  vista essa fin alidade.

U m a sociedade desicion ista con siderará que cabe às in stitui­
ções polít icas determ in ar  os objet ivos visados por  esta sociedade. 
Cab e  aos técn icos, após, en con trar  os m eios adequ ados. O  soció­
logo e filósofo M ax W eber  relacion ou essa m an eira de ver com  
um a teoria da racion alidade (W eber, 1971): de acordo com  o que
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se den om in ou  de racion alidade n o sen t ido w eberian o, u m  plan o 
de ação é racion al qu an d o os m eios cor respon dem  aos fin s 
escolh idos. Segu n d o essa teoria, os objet ivos n ão podem  ser 
determ in ados racion alm en te; a sua escolh a cabe aos tom adores de 
decisão, gu iados por  seus valores. O  lugar  da racion alidade seria 
en tão a determ in ação dos m eios, a determ in ação d os fin s, da esfera 
d a pu ra liberdade.

N o terceiro m odelo de in teração, o qu e é pr ivilegiada é a 
perpétua d iscu ssão e n egociação existen te en tre o técn ico e os 
clien tes. N a prática, é freqüen te que o m ecân ico peça o n úm ero de 
telefon e de seu  clien te a fim de poder  colocar-lhe qu estões e 
in form á-lo sobre a situação técn ica do carro, das im plicações 
decorren tes d o  objet ivo proposto; ele o qu est ion a tam bém  de 
m an eira a poder  decidir  em  con jun to sobre os m eios e m esm o 
sobre os objet ivos. Con trar iam en te à abordagem  decision ista, n ão 
se con sidera m ais aqu i qu e a dist in ção en tre os m eios e os objetivos 
seja sem pre adequ ada (é claro, por  exem plo, que o preço de um  
m eio pode levar a rever os objetivos). Esse en foqu e su põe um a 
d iscu ssão, um  debate perm an en te, u m a n egociação in term in ável 
en tre o técn ico e o não-técn ico.

Esse m odelo pragmático-político assem elh a-se ao m odelo deci­
sion ista, exceto pelo fato de que a relação en tre os especialistas e 
os n ão-especialistas é perm an en te. Con tu d o, resta sem pre um a 
decisão delicada: a par t ir  de que m om en to con sidera-se (e quem  
con sidera?) qu e os técn icos com preen dem  de m an eira suficien te a 
von tade de seus clien tes para poder  trabalh ar  sem  con sultá-los? O  
m odelo pragm ático-político in siste sobre o  fato de que os m eios 
escolh idos podem  levar à m odificação dos objet ivos, m as n ão 
forn ece n en h u m a receita sim ples a fim  de poder  h aver  a decisão: 
ele rem ete às n egociações (m otivo pelo qu al n ão o den om in am os 
som en te pragm ático, m as tam bém  político!).

U m a das profissões que m ais pratica essa in teração en tre o 
clien te e o  técn ico é a arquitetura. U m  “bom  arqu iteto” estabelece 
u m  con tato perm an en te com  o seu clien te, bu scan do n ão tom ar  
as decisões em  seu lugar. A o pô-lo a par  das im plicações técn icas
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ligadas a sua escolh a, o arquiteto pode levar o  seu clien te a 
m odificar  algun s de seu s objet ivos.

Cer tos exem plos (o m édico, o m ecân ico, o arquiteto) parecem  
in dicar  que os m odelos tecnocrático, decision ista e pragmático-po- 
lítico con cern em  a decisões a serem  tom adas pelos in divíduos. 
C om  efeito, n esses casos é m ais fácil de ver com o eles procedem , 
e é por  isto que esses exem plos t irados das in terações in terpessoais 
foram  escolh idos. Porém , os m esm os m odelos se aplicam  às 
decisões coletivas. Dian te de u m a epidem ia de AIDS, o qu e fazer? 
Recorrer  aos especialistas em  epidem iologia (ou a u m a equ ipe 
in terdisciplin ar  de especialistas)? Adotar  decisões polít icas, ped in ­
d o en tão aos especialistas que as coloqu em  em  prática? O u  
instituir-se-á um  diálogo e u m a n egociação perm an en tes en tre os 
tom adores de decisão e os especialistas?

Em  n ossa sociedade, o m odelo tecn ocrático é bastan te d ifu n ­
dido: h á u m a ten dên cia a se recorrer aos “especialistas” . P ressu ­
põe-se que o “com u m  dos m or tais” n ão com preen de n ada, e 
recorre-se en tão aos que “sabem ”. O corre até qu e se preten da que 
as su as decisões sejam  n eutras, puram en te ditadas pela racion ali­
dade cien tífica.

Em  resum o, portan to, de acordo com  o m odelo tecnocrático, 
ser iam  os con h ecim en tos cien tíficos (e portan to os “especialistas”) 
que determ in ar iam  as polít icas a serem  segu idas (objetivos e 
m eios). O  m odelo decision ista, pelo con trár io, dist in gue en tre os 
fin s e os m eios; segu n do esse m odelo, os fin s ou  objet ivos devem  
ser  determ in ados por  decisões livres, de m an eira in depen den te da 
ciên cia, en qu an to qu e os m eios ser iam  determ in ados pelos espe­
cialistas. O  m odelo pragmático-político, en fim , pressu põe u m a 
n egociação e u m a d iscu ssão n a qu al os con h ecim en tos e n egocia­
ções sociopolít icas en tram  em  con sideração.

Assin alem os por  fim  qu e se den om in am  tecnocracias os siste­
m as polít icos em  qu e se recorrem , para as decisões sociopolít icas, 
a especialistas (experts) cien tistas. Em  geral, con sidera-se qu e é 
possível ch egar  a decisões sociopolít icas graças aos con h ecim en tos
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cien tíficos, que se su põem  n eutros, poden do assim  evitar as 
d iscu ssões e n egociações sociopolít icas.

N as seções que seguem , con siderarem os as van tagen s e os 
lim ites desses m odelos dian te da diversidade de situações n as qu ais 
pode-se querer  aplicá-las.

O abuso de saber da tecnocracia

O  en foque tecn ocrático, ao preten der  poder  determ in ar  a 
polít ica (ou a ética) a ser  seguida, graças ao con h ecim en to cien tífico, 
com ete um  “abu so de saber”, pois, afin al, o con h ecim en to cien tí­
fico n ão é n eutro. Foi con st ru ído de acordo com  um  projeto 
organ izador  e este ú lt im o pode determ in ar  a sua natureza.

Assim , qu an d o os en gen h eiros preten dem  ditar  qual a polít ica 
en ergética a ser  adotada em  determ in ado país, utilizam um  con h e­
cim en to técn ico que leva em  con ta fatores extern os ao paradigm a 
com  o qual trabalh am . Q u an d o se afirm a que é “b oa” determ in ada 
m an eira de con stru ir  a cen tral elétrica, n ão se explicita o con jun to 
de critérios que determ in am  essa “b oa” escolh a. Ser ia m ais exato 
dizer qu e é um a m an eira que, segu n do os critérios do paradigm a 
dos en gen h eiros, é adequada para con stru ir  essa cen tral.

Do m esm o m odo, se en gen h eiros dizem em  qu e lugar se deve 
con stru ir  um a pon te sobre um  rio, deve-se recon h ecer  que eles n ão 
têm  u m a form ação que lh es capacite dizer que t ipo de com un icação 
as popu lações devem  ter en tre elas. Pode-se ju lgar  útil determ in ar  
a localização de um a pon te por  fatores diversos daqu eles visados 
pelos en gen h eiros, por  exem plo, a ocorrên cia da n eblin a, ou  ain da 
a com pat ib ilidade de du as aldeias in im igas h abitan do lados dife­
ren tes do rio.

Em  n ossos d ias, n o en tan to, a form a de tecn ocracia que se 
baseasse em  um  só técn ico ou em um a só categoria profission al de 
técn icos para determ in ar  um a política praticam en te desapareceu  
(ain da qu e ela se m an ifeste em  part icular  n o cam po da econ om ia).
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Porém  adota-se com  freqüên cia um a tecn ocracia in terdisciplin ar . 
Esta su põe que, u m a vez reun ido um  n úm ero suficien te de 
especialistas de diferen tes d isciplin as, pode-se determ in ar , de m a­
n eira puram en te racion al, e sem  n egociação h u m an a, a m elh or  
polít ica. Nesta perspectiva, para con stru ir  um a pon te, recorrer-se-á 
a ou t ros especialistas além  d os en gen h eiros, com o sociólogos, 
m etereólogos, econ om istas etc., t rabalh an do em  u m a equ ipe in ter­
disciplin ar .

U m a tal abordagem , con tudo, n egligen cia o que d issem os a 
respeito da in terdisciplin ar idade: essa equ ipe in terdisciplin ar  irá 
privilegiar  um a certa visão e ten derá a fu n dar  um  quase-paradigm a 
que a fará assem elh ar-se a um  só técn ico (com o o m ecân ico, ou  o 
m édico, ou  o arquiteto, que preten dem  saber  tu do o que se deve 
fazer, graças a seus con h ecim en tos). Se a in terdisciplin aridade pode 
corr igir  certos defeitos da tecnocracia, ela n ão m odifica a sua 
estru tura: recorrer a especialistas acreditan do en con trar  um a res­
posta “n eu tra” a problem as da sociedade é esquecer  que esses 
especialistas apresen tam  um  pon to de vista que é sem pre particular.

Con vém , aliás, pergun tar-se qu em  escolh eu  os especialistas e 
por  que razão. Além  d o m ais, a m an eira pela qual os especialistas 
pôr-se-ão em acordo tem m ais a ver com  a lógica de um a n egociação 
sociopolít ica do que com  u m  âm bito bem  defin ido de racion alida­
de. Ain da n esse caso, as decisões n ão são tom adas em  fun ção de 
um  saber  que determ in e tudo de m an eira n eutra, m as em  fun ção 
de ou t ros critérios bem  m ais pragm áticos.

A aparen te n eutralidade dos tecnocratas provém  do fato de que 
as decisões im portan tes foram  tom adas qu an d o se adotou  determ i­
n ado paradigm a discip lin ar  ou  determ in ado m étodo in terdiscipli­
nar. A o adotá-los, aceita-se de m an eira cega os seus p ressu postos. 
Desse m odo, o m édico só pode ser tecn ocrata se escolh er  utilizar 
os valores e todos os p ressu postos da m edicin a cien tífica. Essa 
m an eira de t rabalh ar  pode ser  com parada à prática dos professores 
que pen sam  corrigir  as redações de m an eira absolu tam en te n eutra 
e objetiva por  terem determ in ado de an tem ão que cada erro de 
or tografia seria pen alizado com  um  pon to. U m  m étodo com o esse
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só aparen tem en te é n eutro, já que todo o seu aspecto con ven cion al 
foi rejeitado n a decisão in icial. Pode-se dizer o m esm o a respeito 
da tecn ocracia que, afin al, baseia-se n o con ven cion al ligado às 
escolh as paradigm áticas.

 ̂ O  estatu to de especialista apresen ta u m a am bigü idade fu n da­
m en tal, m esm o que, com o tal, ele seja n ecessár io. D e fato, é prática

I geral pedir  ao especialista que decida em  fun ção de seu saber  
cien tífico. O ra, esse saber  depen de de um  paradigm a, e som en te é 
aplicável, n o sen t ido estrito, de acordo com  as con dições defin idas 
por  esse paradigm a e pelo laboratór io ao qual está ligado. Con tu do, 

, o parecer  especializado qu e se pede dele destina-se à vida cotidian a:
1 n ão se coloca ao especialista u m a questão de ordem  cien tífica, m as 

de ordem  social ou  econ ôm ica. Em  con seqüên cia, a especialidade 
n ão se liga apen as às d iscip lin as cien tíficas, m as à m an eira pela 
qual o  especialista traduz  o problem a da vida com u m  em  seu 
paradigm a disciplin ar . E essa t radução n ão depen de de su a disci­
plin a, m as do “razoável”, ou  do sen so com u m . De um  m od o 
paradoxal, poder-se-ia dizer que um  especialista é alguém  a“qü em  
se pede que tom e u m a decisão, em  n om e de sua disciplin a, sobre 
algo qu e n ão diz respeito exatam en te a su a disciplin a!

Em  sum a, pode-se afirm ar que n ão é in exato acreditar  que é 
un icam en te em  n om e de su a disciplin a que o  especialista fala. O  
seu parecer depen derá da m an eira pela qu al ele h ouver  traduzido 
para a sua d isciplin a as qu estões que lh e foram  colocadas. Se lh e 
pergun tam , por  exem plo, se determ in ado sistem a de seguran ça de 
u m a cen tral n uclear  é “segu ro”, ele n ão poderá respon der , n o 
sen t ido estrito, em  n om e da física. N ão  m ais do qu e u m  m édico, 
qu e n ão pode, un icam en te em  n om e do saber  m édico, dizer a seu 
clien te com o ele deve viver. Com o vim os an teriorm en te, ele 
utilizará um  m odelo teórico que con siderará equivalen te à situação 
prática que se apresen ta. E sabem os que é n esse m om en to que se 
apresen tam  em  geral os im previstos: o prático n ão era equivalen te 
ao teórico! E por  isso, aliás, qu e se pode dizer que a gestão levada 

ja cabo pelos especialistas geralm en te leva a aciden tes...
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Distinguir entre os meios e os fins, 
os valores e as técnicas?

O  in teresse d o m odelo decision ista é o de deixar  o  poder  aos 
n ão-especialistas, ao m esm o tem po em  qu e recon h ece que efetiva­
m en te há, a partir  do m om en to em  que as ciên cias se torn aram  
m ais com plexas, du as classes de cidadãos. H á aqueles que sabem  
m ais do que ou tros sobre certos assu n tos precisos. Con trar iam en te 
às sociedades n as qu ais a diferen ciação d os papéis era pouco 
avan çada (n as sociedades pouco técn icas com o as coletivistas ou 
m esm o as aldeias da Alta Idade Média), a d ist in ção en tre os qu e 
sabem  m ais e os qu e sabem  m en os a respeito de um  assun to reflete, 
em  n ossa sociedade, algo “real”. O  que sign ifica que a im por tân cia 
qu e assu m iram  a ciên cia e a técn ica em  n ossa sociedade levou a 
relações sociais específicas. E se se trata de determ in ar  o t ipo de 
sistem a energético em  u m  país, os pareceres n ão serão equivalen tes 
en tre si. Por ú lt im o, a m an eira pela qual o saber  será par t ilh ado 
perm it irá, ou  n ão, certos debates dem ocráticos.

En qu an to o m odelo tecnocrático en tregava todo o poder  aos 
especialistas, o m odelo decision ista aceita qu e as pessoas tom em  
decisões ten do em  vista a sua vida, d an d o pareceres com  base em  
valores qu e são im portan tes para elas. D esse  pon to de vista, é um  
m odelo m ais dem ocrático.

Baseia-se n a d ist in ção en tre “os valores” e os m eios a fim  de 
pô-los em  prática. Por exem plo, esse m odelo respeitará os valores 
daqu eles que querem  conviver, m as deixará aos técn icos escolh as 
em  m atéria de h abitação, de en ergia, de alim en tação etc. Segu n d o 
esse m odelo, porém , as escolh as serão determ in adas em  fun ção 
d os valores expressos pelos pr im eiros.

O  m odelo decision ista apresen ta um  certo in teresse, pois as 
pessoas querem  ter a su a palavra a dizer em  relação aos valores por  
elas professados. N o  en tan to, tal m odelo n egligen cia o fato de que 
os m eios in fluem  n a perseguição dos fin s. Se, por  exem plo, 
escolh em os um a cen tral n uclear  com o m eio para con segu ir  en er­
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gia, serem os obr igados a adotar  tam bém  um  sistem a de seguran ça 
de tal m odo que n in guém  possa provocar  u m a catástrofe ecológica 
sabotan do-a. O  m eio utilizado n ão é en tão apen as um  m eio, m as 
já im plica toda u m a organ ização da sociedade. Ao escolh er  um  
sistem a de produção de en ergia cen tralizada, serem os forçados a 
criar  u m a polícia forte para defendê-lo. A  debilidade do m odelo 
decision ista é pressu por  que, um a vez determ in adas as fin alidades, 
a escolh a dos m eios é in diferen te.

De fato, a escolh a dos m eios técn icos determ in a toda um a 
organ ização social, e n ão é in diferen te em  relação aos valores e aos 
fin s. E essa im possib ilidade fin al de d ist in guir  de m an eira adequ a­
da os m eios e os fin s que leva a um a represen tação da in teração 
en tre o saber  e as decisões éticas ou polít icas com o n egociações 
pragm áticas. Trata-se de n egociações sociopolít icas se se trata de 
determ in ar  decisões relativas à sociedade; trata-se de debates éticos 
se se trata de discu tir  para determ in ar  o qu e se con sidera com o 
com por tam en tos sociais adequados.

Um exemplo: 
estabelecer programas de ensino

O s m odelos tecn ocráticos e decision istas podem  aplicar-se 
tam bém  à con strução de program as escolares. Q uem , por  exem plo, 
poderá determ in ar  que m atem ática se deve en sin ar  aos alu n os do 
secun dário? E um  problem a político n o sen tido estrito, pois trata-se 
de determ in ar  algo que terá “força de lei” .

Algu m as pessoas propõem  um a abordagem  tecnocrática: os 
m atem áticos teriam  que decidir . Sem elh an te m odelo pressu por ia 
qu e os m atem áticos são capazes de determ in ar  o que é im portan te 
en sin ar  aos alu n os d o secun dár io. Con tu do, tem-se dificu ldade de 
en xergar  o que, em  sua form ação, habilite-os a tom ar  u m a decisão 
que n ão tem  n ada de m atem ático ou  cien tífico: “o que, n esta 
sociedade, deve ser  en sin ado a estes joven s em m atéria de m ate­
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m ática?”. Essa questão n ão tem n ada de m atem ático, pois refere-se 
a in teresses e u t ilidades sociais. A resposta tecnocrática segu n do a 
qual som en te os m atem áticos ser iam  capazes de determ in ar  os 
program as da m atem ática para o secun dár io parece en tão pouco 
razoável.

O u t ros propõem  um a proposta tecnocrática in terdisciplin ar , 
con fian do a um a equ ipe de diversos especialistas a tarefa de 
determ in ar  racionalm ente o que se deve fazer. Porém , tudo o que 
foi dito acim a acerca da in terdisciplin ar idade m ostra que, se essa 
equ ipe tom a u m a decisão n ão será jam ais por  razões “cien tíficas”. 
A decisão depen derá en fim  da negociação prática en tre os especia­
listas. H á boas ch an ces de que a prática in terdisciplin ar  d im in u a 
a parcialidade que n ecessar iam en te teria um a decisão tom ada por  
especialistas de um a só disciplin a, m as assim  m esm o a decisão 
caberia a especialistas.

Segu n do um  m odelo decision ista, con sidera-se que os progra­
m as de matem ática devem  ser preparados por  m eio de n egociações 
sociopolít icas que determ in ar iam  o t ipo de m atem ática con sidera­
do útil. Seriam  n ão-especialistas que decidir iam  os objet ivos dos 
cu rsos de m atem ática. D epois, pedir-se-ia a m atem áticos, e even ­
tualm en te a pedagogos, qu e determ in assem  de que m odo esses 
objet ivos poder iam  ser  realizados. A s in stân cias polít icas decidi­
r iam  sobre os objet ivos da educação em  m atem ática, ao p asso  que 
os m atem áticos e pedagogos procurar iam  determ in ar  o con teúdo 
con creto d o program a. Supõe-se portan to qu e os tom adores de 
decisão possam  utilizar o con h ecim en to cien tífico e técn ico com o 
ferram en ta para alcan çar  fin s, os quais são absolu tam en te in depen ­
den tes desse con h ecim en to.

O  m odelo pragm ático con siste em  estabelecer  estru turas de 
n egociações en tre diferen tes espécies de in terlocutores, algun s 
técn icos, ou tros n ão, de m an eira a determ in ar , de m an eira prag­
mática, m as por  m eio de n egociações sociopolít icas, as decisões 
que se deseja tom ar. E claro que, em  sem elh an tes n egociações, 
deve-se con ferir  um  lugar im portan te aos cien tistas e especialistas 
de todos os t ipos, m as os sim ples “con su m idores” e ou tras pessoas
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im plicadas teriam  sem  dúvida u m a op in ião im portan te a dar  
tam bém .

A tecnologia como política de sociedade

O s parágrafos preceden tes podem  ter dado a im pressão a 
algu n s leitores de qu e o m odelo tecnocrático era ruim , en qu an to 
qu e o pragmático-político seria o bom . U m a tal con clusão colocaria 
graves problem as. Com  efeito, h á situações em  que o m odelo 
tecn ocrático é bastan te razoável. Se su bo em  u m  avião, prefiro que 
as decisões sejam  deixadas ao tecnocrata que é o piloto. E o m esm o 
ocorre em  relação ao cirurgião, se estou em  um a m esa de operação. 
Apesar  d isso, existem  outras situações em  qu e um  apelo à tecn o­
cracia pareceria est ran h o; n ão se vê, por  exem plo, porqu e caberia 
a especialistas determ in ar  o it in erário de um  grupo qu e passeia.

O  exem plo do avião e de seu piloto in dica que, qu an to m ais 
se depara com  tecn ologias com plexas (sejam  elas in telectuais ou 
m ater iais), m ais as lin h as “razoáveis” de ação são determ in adas 
pelas próprias tecn ologias e, por  con seguin te, deverão ser  defin idas 
p or  especialistas. Desse m odo, parece que as tecn ologias n ão são 
n eu tras. N ão são m eros in st rum en tos m ateriais, m as tam bém  
organ izações sociais. Para retom ar o exem plo dos m eios de t ran s­
porte, é eviden te que, con form e se viaja a pé, de carro, de trem, 
avião etc., deve-se aceitar ou tras m an eiras de viver em  con jun to.

U m a tecn ologia, portan to, n ão é som en te um  con jun to de 
elem en tos m ateriais, m as tam bém  um  sistem a social. Cer tos 
aparelh os, aliás, podem  se torn ar  absolu tam en te in úteis n os países 
em  desen volvim en to que n ão possu em  as in fra-estruturas sociais 
e culturais que eles im plicam .

A s escolh as tecn ológicas determ in am  o t ipo de vida social de 
u m  grupo: um a sociedade pode se torn ar  m ais ou  m en os tecnocrá- 
tica de acordo com  o t ipo de tecn ologia que ela con strói para si. 
Assim , com o vim os, um  sistem a de produção de en ergia cen trali­
zado leva a um  certo t ipo de sociedade; diga-se de passagem  que
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u m  t ipo pouco cen tralizado perm itir ia ou t ros t ipos de organ ização 
social.

A  escolh a das tecn ologias n ão é portan to som en te u m a escolh a 
de m eios n eutros, m as u m a escolh a de sociedade. N ão é est ran h o 
en tão que, qu an d o se con sideram  as tecn ologias, raram en te se 
exam in e a organ ização social à qual con duzem ?

A  n ão-n eutralidade das tecn ologias m ater iais, com o os m eios 
de t ran spor te ou a in form ática, é qu ase eviden te. Porém , as 
tecn ologias in telectuais que são as ciên cias tam bém  determ in am  
organ izações sociais. Um a sociedade que adotou  a física com o 
tecn ologia in telectual será obrigada a estruturar-se de m an eira a que 
as pessoas apren dam  essa abordagem  do m u n d o e aban don em  
ou tras. E, de acordo com  a m an eira pela qual as pessoas com preen ­
derem  as ciên cias, elas deverão em  m aior  ou m en or  m edida 
recorrer aos especialistas. E aí que se revela o papel social daqu ilo 
qu e se ch am a de “vulgarização cien tífica”.

Existe um  debate em  n ossa sociedade a respeito da possib ili­
dade de um  con dicion am en to da existên cia in dividual e social pelas 
tecn ologias. Algu n s, basean do-se em  u m a represen tação qu e per­
mite separar  a tecn ologia com o tal de suas aplicações con cretas, 
m in im izam  esse con dicion am en to, ressaltan do que as tecn ologias 
estar iam  à d isposição de h om en s e m ulh eres, ten do estes que 
decidir , de acordo com  su a ética, sobre a m an eira pela qu al as 
utilizar. O utros, pelo con trár io, in sist irão sobre a m an eira pela qual 
as tecn ologias acarretariam  m ais do que um  con dicion am en to: elas 
determ in ariam  a própria vida. De acordo com  os prim eiros, haveria 
mil m an eiras de utilizar as cen trais n ucleares ou  a in form ática, 
en qu an to os segu n dos preten dem  que essas tecn ologias telecom an ­
dem  as estru turas das sociedades que as adotam . Para os pr im eiros, 
a tecn ologia pode ser  separada das estru turas sociais n as qu ais se 
in sere, en quan to, para os segu n dos, ela já veicula estru turas de 
sociedade.

E geralm en te adm it ido que u m a in teração en tre as técn icas e 
a ética das sociedades qu e as utilizam pode fazer com  qu e as tec­
n ologias m u dem  con cretam en te de u m  lugar  para outro. Falar  de
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um  determ in ism o total seria sem  dúvida abusivo. De m an eira con ­
creta, porém , as pessoas percebem  que têm  de se adaptar , de bom  
ou m au  grado, às tecn ologias, e que estas acabam  por  ditar  a m an ei­
ra pela qual elas devem  trabalh ar  e viver. Assim , qu an d o se in for­
matiza um a em presa, a operação n ão é apresen tada com o um a sim ­
ples possib ilidade para os t rabalh adores: mostra-se-lhes qu e eles 
têm  de se adaptar  às exigên cias das técn icas m odern as. D o m esm o 
m odo, se um  país adota a eletricidade n uclear, faz-se observar  que 
é preciso adaptar  em  con seqüên cia a sua polícia e o seu sistem a de 
seguran ça e de proteção, a fim de evitar as sabotagen s. Dian te disto, 
o d iscu rso que preten de separar  as tecn ologias de su as aplicações 
parece vazio, pois o d iscu rso con creto m ostra que é preciso adaptar  
o seu  m odo de vida con dicion ado à tecn ologia.

O  m esm o ocorre em relação ao con h ecim en to. A  adaptação de 
n ossos m odos de con h ecim en to à estru tura da ciên cia m odern a 
n ão é percebida com o u m a possib ilidade deixada à livre escolh a; 
ela é pelo con trár io apresen tada com o u m a n ecessidade con creta, 
caso se queira m an ter  o seu lugar  na sociedade. Felicitar-se pelos 
ben efícios vin dos desse espír ito cien tífico seria en gan ar-se, e n ão 
perceber que o que é pedido é um a adaptação a um  m odo particular 
de con h ecer  imposto pelo sistem a do saber  cien tífico e o  ab an d on o 
de ou tras m an eiras de saber . D a m esm a form a qu e para as tec­
n ologias m ateriais, isto n ão sign ifica que a ciên cia determ in e total­
m en te a liberdade de con h ecer, a pon to de eliminá-la, m as ela está 
sem  dúvida ligada a um a coerção. Isto é verdade n os países ociden ­
tais em  que esses saberes cien tíficos n asceram  e on de são co-natu- 
rais à cultura local; é ain da m ais exato n os países em  desen volvi­
m en to, on de a coerção vin da do exterior é m ais m an ifesta.

A vulgarização científica, 
efeito de vitrine ou poder?

Caso  se con sidere a ar t iculação en tre a polít ica e a ciên cia 
segu n do o m odelo pragm ático, o debate (os d iálogos e n egociações
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en tre os técn icos e os n ão-técn icos) é fun dam en tal. Ê n essa pers­
pectiva que a vulgarização cien tífica assu m e gran de im portân cia.

Há du as m an eiras de com preen der  a vulgarização cien tífica. De 
acordo com  um a, a vulgarização con siste em  um a operação de 
relações públicas da com u n idade cien tífica, que faz qu estão de 
m ostrar  ao “bom  povo” as m aravilh as qu e os cien tistas são capazes 
de produzir . U m  bom  n úm ero de t ran sm issões televisivas ou  
art igos de vulgarização possu em  esse objetivo. A fin alidade dessa 
vulgarização n ão é t ran sm it ir  um  verdadeiro con h ecim en to, já que 
ao final da t ran sm issão a ún ica coisa que se sabe com  certeza é que 
n ão se com preen de gran de coisa. Esse t ipo de vulgarização con fere 
um  certo “vern iz de saber”, m as, n a m edida m esm o em  que n ão 
con fere u m  con h ecim en to que perm ita agir, dá um  con h ecim en to 
factício; é um  saber  qu e n ão é, propriam en te falan do, n en h u m , já 
que n ão é poder .

N a segun da perspectiva, pelo con trár io, a vulgarização visa a 
con fer ir  às pessoas u m  certo poder . Esse t ipo de vulgarização 
fornece às pessoas u m  certo con h ecim en to, de m an eira que elas 
possam  dele se servir. Assim , h á com o d ifu n dir  u m a in form ação 
relativa às cen trais n ucleares a fim de perm it ir  à popu lação local 
escolh er  com  m elh ores fun dam en tos se ela qu er  ou n ão um a 
cen tral n ucelar. O u , por  outra, h á m eios de dar  aos pacien tes 
con h ecim en tos m édicos suficien tes para qu e eles possam  determ i­
n ar  se aceitam ou n ão determ in ado tratam en to. Pode-se tam bém  
produzir  um  cu rso sobre a eletr icidade qu e perm ita com preen der  
o fu n cion am en to de um  fusível. Esse t ipo de vulgarização cien tífica 
con fere um  verdadeiro con h ecim en to, n o sen t ido de que a repre­
sen tação d o m u n do por  ele forn ecida perm ite agir. Aju da tam bém  
os n ão-especialistas a n ão se sen tirem  in teiram en te à mercê dos 
especialistas.

Em  um a sociedade fortem en te baseada n a ciên cia e n a tecn o­
logia, a vulgarização cien tífica tem im plicações sociopolít icas bem  
im portan tes. Se  o con jun to da popu lação n ão com preen de n ada 
de ciência, ou  se perm an ece m uda de adm iração dian te das 
m aravilh as qu e podem  realizar os cien tistas, ela será pouco capaz
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de part icipar  dos debates relativos às decisões qu e lh es dizem  
respeito. Se, pelo con trár io, a vulgarização cien tífica der  às pessoas 
con h ecim en tos suficien tem en te prát icos para qu e elas possam  
pon derar  sobre as decisões com  m elh or  con h ecim en to de causa, 
ou  pelo m en os saber  em  qu e “especialista” eles podem  con fiar , 
essa vulgarização é um a t ran sm issão de poder .

A  vulgarização cien tífica é con st itu ída pr in cipalm en te por  
t raduções de represen tações. Com  freqüên cia, aqu ilo de que as 
pessoas n ecessitam  para part icipar  de m an eira sign ificativa n os 
debates ou n as decisões que lh es dizem respeito n ão é tan to de 
con h ecim en tos técn icos especializados. E in útil com preen der  a 
qu ím ica para com preen der  as van tagen s e in con ven ien tes das 
asp ir in as. E in útil con h ecer  a resistên cia d os m ater iais para saber  
utilizar um  m artelo. N ão  obstan te, con h ecer  certas propr iedades 
dos alim en tos pode perm it ir  que eles sejam  adqu ir idos de m an eira 
m ais satisfatória. O u  ain da, saber  as vu ln erabilidades à sabotagem  
das cen trais n ucleares pode perm itir  a u m a popu lação que decida 
com  m elh or  con h ecim en to de causa. Para ser  u m  indivíduo* 
au tôn om o e um  cidadão participativo em  u m a sociedade altam en te 
tecn icizada deve-se ser  cien tífica e tecn ologicam en te “alfabet izado” 
(cf. W aks, em  Fourez, 1986). Sem  certas represen tações que 
perm item  apreen der  o qu e está em  jogo n o d iscu r so dos especia­
listas, as pessoas arr iscam -se a se verem  tão in defesas qu an to os 
an alfabetos em  u m a sociedade on de rein a a escrita.

A  possib ilidade de vulgarizar os con h ecim en tos cien tíficos 
depen de tam bém  da estru tura destes. Para algun s, é fácil obter  
in form ações sim ples qu e con st ituam  u m  saber  operacion al útil. 
O u t ros, pelo con trár io, são est ru tu rados de m an eira tão com plexa 
qu e é qu ase im possível com preen dê-los se n ão se tem  n en h u m  
con h ecim en to prévio.

Se con siderarm os os paradigm as das gran des d iscip lin as t radi­
cion ais, con statam os que algun s se en con tram  em  con tato m ais 
direto do que ou tros com  a vida cotidian a. D esse m odo, a fisica 
com  a eletricidade, a óptica, a fisica estática, a d in âm ica estuda 
fen ôm en os que se pode en con trar  e ter de lidar  n a vida com u m .
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O  m esm o ocorre com  a biologia. Essas du as d iscip lin as utilizam 
u m  certo n úm ero de con ceitos básicos qu e são freqüen tes n a 
existên cia cot idian a. Em  con trapart ida, a qu ím ica possu i pou cos 
con ceitos básicos qu e sejam  operacion ais n a vida cotidian a. Q u al­
qu er  um  utiliza por  vezes em sua vida u m a alavan ca, con ser ta um  
fusível, d ifun de calor, cura u m a gripe, oxigen a-se etc.; bem  pou cos 
porém  efetuam  oxido-reduções. M esm o que o n osso  m u n d o seja 
m oldado pela qu ím ica in dustr ial, a qu ím ica é bem  m en os utilizada 
na vida cotidian a d o qu e a fisica, a biologia ou a m atem ática. 
Poderia ser  que essa característica da qu ím ica explicasse porqu e os 
qu ím icos parecem , às vezes, m ais do qu e ou tros, desin teressar-se 
das in terações en tre os seus con h ecim en tos e os problem as da 
sociedade?

Sem  em bargo, qu alqu er  que seja o paradigm a, escolh er  en tre 
um a vulgarização “efeito de vitr in e” ou  “t ran sm issão de poder  
social”, n ão se trata de um a escolh a cien tífica, m as de um a opção 
sociopolít ica, even tualm en te gu iada por  u m a ética. U m a escolh a 
en gen drará um a sociedade tecnocrática com  pouca liberdade, a 
outra perm itirá aos cidadãos tom ar decisões em  relação à sua 
vida in dividual e a sua existên cia coletiva. O  m ovim en to Science, 
Technology &  Society,1 (STS) part icularm en te ativo n o n orte da 
Eu ropa e n os países an glo-saxões, ten ta precisam en te prom over  
u m a art iculação fecun da desses três com pon en tes.

Resumo

O  con h ecim en to en gen d ra o  poder ; o  poder , a possib ilid ad e de d ecisão 
(recurso à polít ica e /o u  à ética).

D u p lo  sen t ido de “polít ica cien t ífica”: a) polít ica para as ciên cias (pon to 
de vista d os cien t istas e su bsíd io); b) polít ica pelas ciên cias (pon to d e vista 
d os polít icos e tecn ocracia).

1 Em  in glês n o or igin al. (N. T.).
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Modelos tecnocrático, decisionista e pragm ático-político 
de Haberm as:

1 tecnocrático: as ciên cias e técn icas (os especialistas) determ in am  as 
polít icas;
2 decisionista: o s con su m id ores determ in am  os fin s, os técn icos, os 
m eios;

3 pragmático-político: in terações e n egociações en tre “especialist as” e 
“n ão-especialistas”.

O  abuso de saber dos especialistas

Aqu eles qu e preten dem  determ inar as polít icas (ou as ét icas) graças às 
ciên cias e tecn ologias com etem  “ab u so de sab er”, ao ocu ltar  as decisões 
paradigm áticas.
M esm o in terd iscip lin ar , a tecn ocracia ten derá a fu n cion ar  com o u m  só 
parad igm a. Além  d isso , as n egociações sociopolít icas n ão serão est ran h as 
ao acordo con clu ído en tre os especialistas.

Distinguir entre os fin s e os meios, os valores e as técn icas?

In teresse d o  m odelo decision ista (possib ilidade de se recorrer  a com pe­
tên cias sem  lh es con fer ir  todo o  poder); su a deb ilidade: n egligen ciar  a 
in fluên cia d os m eios sob re os fin s e sobre a organ ização social.

Exem plo: program as de ensino

Q u e m atem ática en sin ar  n o secun dário.7 A  decisão cabe aos m atem áticos 
(en foqu e tecnocrático)? A  u m a equ ipe in terd iscip lin ar  de especialistas 
(idem )? A s n egociações sociopolít icas segu idas de u m  recu rso a m atem á­
t icos e pedagogos para a aplicação (en foqu e decision ista)? Negociação 
en tre os diferen tes t ipos de in ter locu tores (m odelo pragm ático)?

A tecnologia como política de sociedade

Cer tas situações postu lam  o  m odelo tecn ocrático, ou t ras n ão...
Q u an to  m ais com plexas são  as tecn ologias, m ais elas ficam  n as m ãos de 
especialistas. A s escolh as de tecn ologias são por tan to escolh as de socie­
dade. D aí o papel social da vu lgar ização cien tífica.
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A vulgarização cientifica, efeito de vitrine ou poder?

Im por tân cia da vu lgar ização n as n egociações en tre técn icos e não-tecni- 
cos. A  vulgarização-vitrin e dá apen as u m a ilu são de con h ecim en to, sem  
poder . A  vulgarização “cien t ífica” forn ece o m eio de u tilizar e de con trolar  
cer tos efeitos da técn ica. Ela é con st itu ída pr in cipalm en te por  “t radu ções” 
e por  represen tações qu e se abrem  para a existên cia e perm item  par t icipar  
n os debates sociopolít icos.

Palavras-chave

M odelo tecn ocrát ico/ m odelo d ecision ist a/  m odelo pragm át ico-polít ico/ 
polít ica cien t ífica (2 se n t id o s)/  vu lgar ização cien t ífica/  efeito de v it r in e /  
ST S /  tecn ocracia in t e rd iscip lin ar /  tecn ologias com o organ ização so c ia l/  
tom ador  de d e c isõ e s/  esp ecialist a/  t écn ico /  especialidade.





C A P ÍT U LO  10

IDEALISMO E HISTÓRIA HUMANA

Os enfoques idealista e histórico

Ao falarm os de ciên cia ou de ética, d ist in gu irem os du as 
atitudes. Um a, ch am ada idealista,1 caracteriza-se pela aceitação de 
n orm as un iversais e etern as que determ in am  de qu e m odo é c deve 
ser o real. A  outra, den om in ada histórica, vê n as con figurações 
assu m id as pela ciên cia e pela ética o resu ltado de um a evolução, 
que n ão obedece n ecessar iam en te a leis eternas.

Para os idealistas, a amizade, a justiça, o rigor, a saúde, a família, 
a ciên cia, a razão, o desen volvim en to, o  am or, a sexualidade etc. 
são idéias eternas das qu ais se aproxim arão, n a m edida do possível, 
as realidades con cretas qu e lh es cor respon dem  em  n ossa h istór ia. 
Assim , os idealistas ten derão a falar da “verdadeira” am izade, ou 
da “verdadeira” fam ília, su ben ten den do com  isto um a n orm a à

1 N este con texto, o term o será u tilizado d e m an eira técn ica; n ão cor respon de à acepção 
u su al d o  cot id ian o, em  qu e se fala de u m  idealista qu an d o  se  con sidera alguém  qu e 
é par t icu larm en te gen eroso.
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qual é preciso sem pre referir-se caso se fale de am izade ou  de 
fam ília. Para os “h istór icos”, pelo con trár io, essas n oções são 
represen tações que os h u m an os se deram  h istor icam en te, são 
resu ltado da h istór ia h u m an a e dest in ados a descrevê-la e perm it ir  
a su a con tin uação.

Dist in gu irem os desse m odo três term os, que utilizarem os com  
um a precisão técn ica: os de “n oção” , de “ idéia” e de “con ceito”. 
Essa dist in ção n ão é un iversal en tre os filósofos, m as parece-me 
útil para a exposição qu e se segue.

Noção, idéia, conceito

Para defin ir  a d ist in ção (eviden tem en te con ven cion al) en tre os 
term os de “n oção”, “idéia” e “con ceito”, darei pr im eiram en te três 
exem plos do fu n cion am en to desses term os. Assim , dir-se-á qu e se 
tem  u m a certa noção do qu e são o t rabalh o de can alização, a família 
e a física. Algu n s d irão tam bém  que, para ver se realm en te se am a, 
é preciso com parar  o seu com por tam en to com  a idéia do am or. E, 
en fim , em  todas as ciên cias, tan to n a psicologia com o n a física, 
utilizam-se conceitos em  sen t idos precisos e defin idos (com o os de 
inconsciente e de elétron).

Utilizarei portan to o term o de noção em  u m a acepção bastan te 
próxim a do sen tido com um , com o qualquer  um  diz: “Ten h o n oção 
de m atem ática”. En ten de-se por  isto que o sujeito possu i um  certo 
con h ecim en to, que ele sabe do que “se” fala, m esm o que o seu 
saber  n ão u lt rapasse a com preen são com um .

I Se  alguém  diz que com preen de a n oção de “fam ília”, ou  de 
“sapatar ia” , en tende-se por  isto, em  geral, que ele possu i u m a 
represen tação m ais ou m en os vaga da coisa, sem  querer  ir m ais 
lon ge. Nesta obra, falarei de n oção qu an d o n ão qu iser  precisar  se 
aqu ilo de que falo é in terpretado por  m eio de “idéias” ou de 
“con ceitos”. Assim , pode-se dizer que todos possu em  u m a n oção 
do qu e é um a m ulh er  ou  um h om em . Isto n ão im plica ain da
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n en h u m a teoria ou ideologia sobre o que ser ia a “fem in ilidade” ou 
a “m ascu lin idade”.

Utilizarei o term o idéia qu an d o se tratar de apresen tar  u m a 
n oção con siderada com o exist in do para todo o sem pre. Se, por  
exem plo, falo de “idéia” de sexualidade h u m an a, en tenderei que 
aqueles que se servem  do term o con sideram  qu e a sexualidade 
h u m an a é defin ida de m an eira un iversal ou eterna. D o m esm o 
m odo, alguém  poder ia falar, n esse sen tido, da idéia do am or. M as, 
de m an eira geral, n in guém  procurará fazer da n oção de “sapatar ia”

u  . 1 , .  >1um a ideia .

O  que caracteriza a utilização de “idéias” (n o sen t ido técn ico 
aqu i apresen tado, pois n a lin guagem  com u m  pode-se dizer: “T e ­
n h o um a certa idéia” n o m esm o sen t ido em qu e se fala aqu i 
“Ten h o um a certa n oção”) é o seu fu n cion am en to com o n orm a. 
Assim , qu an d o se diz que “isto n ão é um a verdadeira am izade”, a 
m aioria das pessoas referem-se a um a idéia de am izade, pois 
con sideram  que a am izade se en con tra defin ida de um a vez por  
todas.

Em  n ossa cultura ociden tal, a n oção de idéia ligou-se a um  m ito 
bem  con h ecido apresen tado por  Platão: o m ito da caverna. Platão 
com para o n osso m u n do à visão que teriam  dele pr ision eiros 
acorren tados em  u m a cavern a. Eles só podem  ver a parede em  
fren te a eles. Sobre essa parede aparecem , com o n um a projeção de 
um  teatro de som bras ch in ês, as som bras das pessoas e ob jetos 
que passam  en tre as su as costas e o fogo. O s pr ision eiros, ven do 
essas som bras e apen as elas, tom am -n as por  objetos reais. D o 
m esm o m odo, n ós só veríam os as som bras das idéias etern as.

Para Platão, o que existir ia etern am en te ser iam  as “idéias” (as 
do qu adrado, da just iça, da h u m an idade etc.), e elas estar iam  
en carn adas n os qu adrados, just iças e n os h u m an os qu e n ós vem os. 
Por m eio deles podem os adivin h ar  o que são as idéias etern as, m as 
con st ituem  apen as um  reflexo das m esm as. As idéias etern as 
in dicam  o que deveriam  ser  um  qu adrado “ideal”, um a just iça 
“ ideal” , um  h u m an o “ideal” .
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En fim , falarei de conceito qu an d o se tratar de precisar  um a 
n oção em um  determ in ado paradigm a (sem pre con ven cion al). 
A ssim , qu an do, em  um  dado âm bito teórico ou axiom ático, defin o 
o que é um  qu adrado, con stru o um  con ceito. A ssim  tam bém , os 
sociólogos form arão o “con ceito” de família; para tan to, aceitarão 
a abordagem  sociológica e, n esse con texto, poderão obter  u m a 
defin ição relativamente precisa. O u , ain da, em um a sociedade on de 
se calçam  sapatos, pode-se con stru ir  o con ceito de “sapatar ia"; isto 
ser ia feito m edian te um a convenção, na qual se decidirá se este 
con ceito recobre ou n ão a fabricação de galoch as. D e igual m odo, 
pode-se con stru ir  um  con ceito de “am or”. Para isto, será n ecessár io 
defin ir , em  um  âm bito preciso, o qu e se en ten de por  essa n oção.

| Q u e diferen ça h á en tre falar de con ceitos ou de idéias? Q u an d o 
se fala de idéias, su põe que, de um a vez por  todas, está defin ido 
etern am en te o que se com preen de por  essas n oções. Se con sidero 
a n oção de vida, preten der  que é um a idéia é o m esm o que afirm ar  
qu e essa n oção existe em um a espécie de “céu das idéias”; pelo 
con trár io, preten der  que é um  con ceito con siste em  rem eter ao 
processo h istór ico pelo qual, em  um a dada cultura, se criou um  
term o para d ist in gu ir  o que, desde en tão, se ch am ará de “vivo” e 
de “não-vivo”. E por  isso que, parafrasean do Tou rain e, pode-se 
dizer que falar de idéias é referir-se a u m a sociologia dos deuses, ou 
seja, a in stân cias legit im adoras etern as, que dirão o que são as 
coisas (Tourain e, 1975). Pelo con trár io, falar  de con ceitos é tornar- 
se con scien te de qu e eles podem  ser m odificados, um a vez que 
foram  con stru ídos.

Se, por  exem plo, m e refiro à idéia de “m ulh er” , p ressu pon h o 
u m a represen tação que m e diz o que é u m a m ulh er ; essa represen ­
tação ten de a se torn ar  n orm ativa e passa a in dicar  às m ulh eres de 
qu e m odo elas devem  agir. Se  digo que a n oção de “ m ulh er” é um  
con ceito, faço com  que se reflita sobre o fato de que a represen tação 
qu e tem os da m ulh er  liga-se à m an eira precisa pela qual u m a 
cultura se forjou esse con ceito. D esse m odo, pode-se falar do 
con ceito burguês da m ulh er , daquele existen te n a cultura d os 
Ban tos, e assim  por  dian te. N ão existe m ais u m a “idéia” eterna
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que deveria ser  o den om in ad or  com um ; pelo con trár io, a n oção 
de m ulh er  surge com o um a m an eira par t icular  de falar  de u m a 
dist in ção presen te em  um a determ in ada cultura.

D o pon to de vista cien tífico, se utilizo a n oção de “célu la” ou 
de “elétron ”, com o u m a idéia, isto sign ifica qu e con sidero que esse 
term o se refere a um a realidade defin ida de m an eira absolu ta, 
in depen den tem en te d os h u m an os que falam . Já  se me refiro a eles 
com o um  con ceito, isto sign ifica que aceito qu e essa represen tação 
só possu i sen t ido n o con texto em que ela se revela útil. D o m esm o 
m odo, o termo “Ter ra” é um a n oção que estará ligada ao paradigm a 
da geologia; porém , essa d isciplin a redefin irá para si um  con ceito 
de “Ter ra” (o m esm o vale para todos os “ob jetos” qu e são 
con siderados por  algu n s com o “defin in do” um a disciplin a).

Tom em os um  ou tro exem plo com  base n a n oção de “com a”. 
Ela é relativam en te clara: de acordo com  o Larousse, refere-se a 
u m a espécie de “son o profun do, depressão física próxim a da m orte 
cm  con seqüên cia de u m a doen ça ou ferim en to grave” . N ão  ob s­
tan te, essa n oção con tin ua sen do vaga; é por  esse m otivo, para criar 
u m a lin guagem  m ais operacion al, que os m édicos a redefin irão em  
u m  con ceito que fará referência a vár ias teorias. M uitos, n o 
en tan to, ao in terrogarem  um  m édico pergutan do-lh e “N a verdade, 
o que é o com a?”, su põem  que o “com a” existe com o tal, qu an d o, 
n a medicina, trato-se de um  conceito teórico dest in ado a exprimir-se 
de m an eira clara n os d iagn óst icos e em  bu scas de terapias. Alguém  
que visse n a n oção de “com a” um  con ceito colocaria ao m édico a 
seguin te questão: “Em  m edicin a, o que se en ten de exatam en te pelo 
con ceito de ‘com a’?”

Sucede o m esm o com  a palavra “saú de”. A  n oção é clara em  
n ossa cultura. Defin ir  o  seu con ceito exige toda u m a elaboração 
teórica. M uitos acreditam  que o con ceito de “boa saú de” possu i 
um a defin ição (um a idéia) eterna e ún ica, qu an d o, n a verdade, de 
acordo com  o con texto teórico ou paradigm ático n o qual ele é 
utilizado, pode rem eter a sign ificações bem  diversas.

E n o cam po da estatística, todavia, que o sign ificado da 
d ist in ção en tre u m a n oção e um  con ceito assu m e o m aior  relevo.
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Se, por  exem plo, quer-se produzir  estatíst icas sobre o n úm ero de 
desem pregados em  um a cidade, parte-se de um a n oção. Porém , 
desde que se qu er  com eçar  a ser  m ais preciso, é-se obr igado a 
defin ir , graças a lim a elaboração teórica, ela m esm a determ in ada 
pelo projeto que se possu i, um  con ceito de “desem pregado”. Neste 
caso, vê-se bem  com o o “projeto” in fluen ciará o esqu em a teórico 
qu e perm itirá defin ir  o con ceito. Era assim  que, n o sécu lo XIX, os 
con ceitos defin idores das estatíst icas de exportação de um  país 
eram  determ in ados pela n ecessidade de avaliar  o recebim en to dos 
direitos alfan degários. H oje as coisas são diferen tes. Daí provém , 
aliás, a dificu ldade de se utilizar a estatística fora dos projetos para 
a qu al foi elaborada: os “ob jetos” de que falam  n ão são fixos, já 
que depen dem  da defin ição dos con ceitos.

Q u an d o n ão se está aten to para a m an eira pela qu al as n oções 
são vagas, arrisca-se a se deparar  com  problem as proven ien tes da 
m á defin ição de con ceitos. Desse m odo, qu an d o se diz qu e a 
situação de relações técn ico-econôm icas de “estreita especialização” 
en tre o h om em  e a m ulh er  “n ão tem paralelo algum  n o m u n d o 
an im al” (cf. Leroi-Gourh an , 1970), é claro que ao que se visa com  
essa proposição só se susten ta se os con ceitos de “estreita especia­
lização”, de “paralelo” são bem  defin idos. Fora desse con texto, é 
óbvio que se pode con ceber  paralelos en tre as especializações 
h u m an as e an im ais.

N a perspectiva “idealista”, procura-se sem pre alcan çar  a idéia, 
tal com o existen te em  si m esm a; a ciên cia n ão escapa d isto. N a 
verdade, de um  pon to de vista h istórico, con sidera-se que a ciên cia 
con strói para si con ceitos úteis ten do em  vista determ in ados 
projetos, sem  procu rar  se aproxim ar  da n oção que, de m an eira 
absolu ta, se aproxim aria da “realidade em  si, tal com o expressa n as 
idéias”.

N ão  acreditar  n as idéias etern as n ão sign ifica que n ão se 
n ecessite precisar  aqu ilo de que se fala, ou  seja, con stru ir  con ceitos. 
Se  falo de pássaros, precisarei de u m a defin ição válida em  u m  
âm bito determ in ado (fala-se en tão de defin ição “pon tu al”); porém , 
será por  m eio de u m a defin ição prática que escolh erem os, de
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acordo com  n ossos projetos, efetuar ou n ão um a dist in ção en tre 
os “pássar os” e os “m orcegos”. A  dist in ção será or ien tada por  
aqu ilo que n os parece im portan te em  n osso  un iverso. Para o 
idealista, é “em  si” que a dist in ção deve ou n ão se efetuar.

Crítica do idealismo

N ão m e parece possível dem on strar  que n ão existem  idéias 
etern as. Afin al, poder ia h aver idéias do que ser iam  desde sem pre 
e para sem pre a fam ília, a just iça, o am or, o h om em , a m ulh er  etc. 
(sem elh an tes idéias poder iam  basear-se em  Deu s, n a Natureza etc. 
“d eu ses” n o sen t ido de Tourain e).

N ão obstan te, é difícil crer n a existên cia de tais idéias, n a 
m edida em  que se vê o m u n do e as in st ituições evoluir  h istor ica­
m en te e, por  ou tro lado, on de tudo parece in dicar  que as n oções 
de família, justiça, am or, h om em  e m ulh er  são m ais con dicion adas 
pela represen tação qu e u m a cultura e época determ in adas se fazem 
delas do qu e por  u m a idéia eterna. A  represen tação que fazem os 
do ser  h u m an o m ascu lin o é um  exem plo, por  estar  fortemen te 
con dicion ada por  n ossa cultura atual. Q u an d o se pen sa n os 
h om en s, m ulh eres, fam ílias, é difícil acreditar  que as represen ta­
ções qu e lh es são con cern en tes, tão diferen tes de acordo com  a 
cultura de qu e se fala, são todas expressões de u m a idéia eterna. 
Além  d isso, o m odo pelo qu al ten dem os, n o O ciden te, a hierar- 
qu izar  essas represen tações, preten den do que elas evoluam  n a 
direção das n ossas, qu e ser iam  a pon ta de lan ça do progresso, 
parece, h oje em  dia, cada vez m ais in gên uo. A fam ília n uclear  
ociden tal (papai, m am ãe, cr ian ças) ser ia, por  acaso, a m ais 
próxim a da idéia de fam ília? H á aí u m  etn ocen tr ism o qu e é difícil 
de aceitar.

Assu m irei aqu i a h ipótese de que todas as n ossas represen ta­
ções são con ceitos h istor icam en te con st ru ídos em  um  d ad o con ­
texto, e por tan to relativos a esse con texto e n ão absolu tos.



234 GÉRARD FOUREZ

Tudo se diluiria então no relativo?

Sem elh an te afirm ação do con dicion am en to h istór ico de n os­
sos con ceitos (observem os que falei de um  con dicion am en to e n ão, 
de u m a determ in ação à m an eira determ in ista!) acarreta em  algu n s 
u m  receio de fu n do afetivo. Se as n ossas represen tações são 
relativas, n ão h averia n ada absolu to? O  am or, a just iça, a am izade, 
e assim  por  dian te, ser iam  sem pre n oções relativas? N ão passa tudo 
a se dilu ir  n o relativo? Para respon der  a essas questões, é preciso 
ver que afirm ar o caráter relativo de algo n ão sign ifica de m odo 
algum  que se a con sidere com o sem  im portân cia. D ois exem plos 
podem  mostrá-lo.

A experiên cia am orosa m ostra que o “ relativo” pode ser  m uito 
im portan te. Com  efeito, o fato de qu e alguém  possa en con trar  
cen ten as, ou  m esm o m ilh ares, de parceiros com patíveis com  ele 
n ão su pr im e a im portân cia do am or. Am ar  alguém  é viver u m a 
experiên cia essen cialm en te relativa (poder-se-ia am ar  m uitas ou tras 
pessoas), m as é ju stam en te o fato de que se am a essa pessoa 
específica é que é im portan te. O  discu rso qu e preten desse con solar  
alguém  por  um  rom pim en to am oroso afirm an do qu e essa pessoa 
poder ia en con trar  cen ten as de ou tras m ulh eres (ou h om en s) soaria 
falso. E um  caso t ípico em que um a experiên cia relativa reveste-se 
de u m a im portân cia crucial. Isto m ostra que a con sciên cia da 
relatividade “n ão dilu i todo o relativo”. E o que expr im ia Sain t- 
Exupéry qu an d o fazia dizer o Pequen o Príncipe que o im portan te 
em  su a rosa n ão é que ela fosse absolu tam en te ún ica, m as o tem po 
qu e ele h avia p assad o em  fun ção dela.

U m  ou tro exem plo da im portân cia do relativo é o do crist ia­
n ism o. Ele se baseia sobre a fé de que é n a relatividade e n o con texto 
h istór ico de u m a época e de um a pessoa, Jesu s, que o Absolu to se 
m an ifesta. Con trar iam en te a ou tras cren ças religiosas, o cr ist ian is­
m o n ão se baseia sobre um  Deu s abstrato, m as sobre um  Deu s 
qu e se m an ifesta n a relatividade da h istória. O  cr ist ian ism o parece 
desde en tão com patível com  um  en con tro com  o Absolu to, qu e só
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se efetuaria em  exper iên cias sem pre relativas a u m  con texto h istó­
rico (ain da que algun s cristãos professem  um  crist ian ism o idealista, 
con sideran do qu e a “essên cia do cr ist ian ism o” pode ser  pen sada 
fora de toda relatividade h istórica).

A  escolh a en tre um a abordagem  h istór ica e um a idealista n ão 
é u m a sim ples escolh a asbtrata, sem  con seqü ên cias con cretas. Se 
se acredita, por  exem plo, qu e existe u m a idéia etern a de família, 
procura-se defen der  essa idéia con tra tudo e con tra todos. E 
freqüen te, aliás, que “idealistas” defen dam  represen tações h istor i­
cam en te con tin gen tes acreditan do defen der  idéias etern as.

Pode-se pergun tar , além  disso, se o idealism o n ão vai de 
en con tro a um a ten dên cia n ossa a “en garrafar  o real”, assegu ran ­
do-n os de que ele n ão sairá do lugar! M uitas pessoas têm dificul­
dade em  in vestir  em  algo relativo. E desse m odo qu e algun s 
parecem  ter n ecessidade de acreditar  que a pessoa que eles am am  
era, desde sem pre, a ún ica que eles podiam  am ar , e qu e ela lh es 
era dest in ada. A  su pressão do caráter  relativo de n ossas exper iên ­
cias garan tir-nos-ia, ao que parece, u m a espécie de seguran ça. 
Algu m as pessoas n ecessitam  saber  se o  que elas fazem está de 
acordo com  u m a m oral eterna, e supor tam  com  dificu ldade o 
própr io processo h istór ico, em  que n em  tudo está seguro de 
an tem ão. Pode-se pergun tar  se, para algun s, a n ecessidade de dizer 
que a ciên cia possu i um  m étodo un iversalm en te válido e absolu ta­
m en te correto n ão cor respon de a essa m esm a ten dên cia a en con ­
trar o absolu to em  qu alqu er  lugar. Algu n s dirão: “se se com eça a 
dizer qu e a ciên cia é relativa, on de irem os parar , n o relat ivism o”? 
E a eles que Prigogine &  Sten gers (1979) cen suravam  n ão poder  
dist in gu ir  en tre a relatividade da ciên cia e u m  relativism o desen ­
can tado.

De um  pon to de vista psican alít ico, podem os n os pergun tar  se
o desejo de um  un iversal absolu to em  n ossas n oções n ão se un e 
ao desejo de su pressão de toda ten são e, fin alm en te, a um  desejo 
de m orte. Aliás, de um  pon to de vista religioso, podem os n os 
pergun tar  se o desejo de poder  tocar em  um  absolu to n ão in cor­
porado em  um  con texto n ão se aproxim a daqu ilo que foi h istor i­
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cam en te ch am ado de “ idolatr ia”: o desejo de ver o absolu to em  
u m a im agem  relativa, recusan do a existên cia de um a distân cia 
radical en tre as im agen s e o absolu to.

Pode-se en fim  relacion ar  o debate en tre o idealism o e a 
abordagem  h istórica com  as “m etam orfoses d o Espír ito”, de Nietzs- 
ch e, por  um  lado, e a just ificação pela fé ou  as obras de São Paulo, 
por  outro. O  idealism o fornece com  efeito as in stân cias legitima- 
doras eternas das qu ais tem n ecessidade o espír ito-reban h o (“esprit- 
cham eau”) de Nietzsch e (1883-1953) para en con trar  aqu ilo que ele 
precisa fazer. A  abordagem  h istór ica, pelo con trár io, ten de a 
recon h ecer  que, n a h istór ia, escolhe-se sem  ter por  trás u m a 
legit im ação últim a, com o faz a crian ça, segu n do Nietzsch e. Já 
aqueles que crêem em  um a just ificação por  m eio das obras ten dem  
a bu scar  um a m oral absolu ta e idealista, en qu an to aqueles que 
acreditam  em um a just ificação pela con fian ça ou pela fé aceitam  
m ais facilm en te en con trar-se em  m eio à incerteza de u m a h istór ia 
que está sen do feita (cf. Fourez, 1986).

Uma teoria da construção dos conceitos 
do ponto de vista histórico

A  fim de com preen der  de qu e m odo as n oções e os con ceitos 
são con st ru ídos e de qu e m odo fun cion am , irem os adotar  dois 
en foqu es. Pelo pr im eiro, indicarei com o fun cion a cada con ceito, 
em  um  dado m om en to, com o sign o que remete a toda um a série 
de relatos que lh e con ferem  a su a sign ificação. Pelo segu n do, de 
qu e m od o os con ceitos são con stru ídos e evoluem  com o con se­
qü ên cia de m u dan ças da sociedade. N o  in ício desta seção, o que 
será dito pode se aplicar  tan to aos con ceitos com o às n oções; n o 
fin al, con tudo, o fu n cion am en to e a u tilidade da d ist in ção en tre 
n oção e con ceito serão postos em relevo.
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Os conceitos e os relatos

Partam os da existên cia, em  determ in ada cultura, de um  certo 
n úm ero de relatos. Assim , cor respon den do à n oção de am or, 
existem  h istór ias com um en te n arradas. D esde aquela da prostitu ta 
que procura en con trar  um  sen t ido para a vida até a biografia dos 
m íst icos. Esses relatos, eviden tem en te, são con dicion ados pela 
sociedade em qu e se situam . Permitem que os h om en s con tem  
tam bém  as suas h istór ias (vê-se isto ocorrer  com  os rom an ces: são 
in teressan tes porque, por  m eio das h istór ias que con tam , perm i­
tem a cada um  reen con trar  a sua própria) (Fourez, 1979b ; tam bém  
Kem p, 1987).

Para ver com o fun cion a o vín culo en tre os relatos e um  
con ceito, con siderem os um  adolescen te que com eça a viver um  
pr im eiro am or. An tes dessa experiên cia, os relatos de am or  n ão 
possu em  sign ificação para ele. São vazios de con teúdos con cretos, 
assim  com o o con ceito de am or  (é a época em  os adolescen tes 
geralm en te zom bam  dos irm ãos m ais velh os e de seus en con tros 
am orosos). O corre en tão que ele com eça a viver um a experiên cia 
sem  lhe aplicar  a n oção de am or. Diz ter von tade de en con trar  
determ in ada garota, julga-a in teligente, bon ita, en con tra-se “por  
acaso” perto dela, n o ôn ibu s, n a sala de au la etc. Vivem  um a certa 
relação, m as n ão a percebem  por  m eio d as categorias t ípicas das 
h istór ias de am or.

Depois, um  belo dia, algo pode vir  à ton a, e o jovem  dizer: 
“Estou  apaixon ad o.” Esse m om en to n ão assin ala um a m udan ça 
material daqu ilo que ele vive, m as a m an eira de lê-lo -  e portan to de 
vivê-lo -  se m odifica: ele lê agora a sua h istór ia com o um a h istór ia 
de am or. Por um  lado, ele lê o que ele vive por  m eio das h istór ias de 
am or  qu e ele ouviu  an tes; e, por  ou tro lado, essas h istór ias 
com eçam  a assum ir , para ele, n ovas sign ificações, pois ligam-se 
agora à sua própr ia experiên cia. Graças às ou tras h istór ias, o 
adolescen te se torn a capaz de expr im ir  a si m esm o e aos ou tros 
aqu ilo que ele vive. Graças a sua experiên cia, as h istór ias gan h am
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um  corpo e u m a con sistên cia que n ão apresen tavam  an tes. A  n oção 
de am or  com eça adqu ir ir  sen t ido para ele.

Se, agora, efetua-se um a certa seleção (sem pre con ven cion al) 
en tre os relatos, determ in an do qu ais serão aceitos com o h istór ias 
de am or  e qu ais n ão o serão, pode-se com eçar  a falar  de um  
con ceito: em  um  âm bito preciso, sabe-se a que se está referin do 
qu an d o se fala de am or. Pode-se dizer m esm o qu e o con ceito de 
am or  tira todo o seu sign ificado d o con jun to de relatos que lh e 

í cor respon de. Defin ir  um  con ceito é in dicar  qu ais são os relatos
1 qu e lh e cor respon derão (é isto o que fazem os b on s d icion ár ios 

qu an d o explicam  a sign ificação de um a palavra: in dicam  em  que 
t ipo de frase ela pode ser  em pregada!). O s relatos ligados ao 
con ceito fornecem  às pessoas as “palavras para expressar”, as 
palavras para falar sobre a sua própria experiên cia.
 ̂ Vistos dessa m an eira, os con ceitos são bastan te úteis, ain da 
iqu e se recon h eça o  seu caráter fun dam en talm en te con ven cion al. 
De um a cultura a outra, a existên cia será cortada segu n do ou tras 
regras, forn ecen do ou tros con ceitos e ou tras m an eiras de ler  a sua 
vida. E, n a m edida em  que se carecem  de relatos para falar  daqu ilo 
que se vive, faltam “palavras para dizer”, o que faz com  que n ão se 
p ossa com un icar  a sua experiên cia seja aos ou tros, seja, pr in cipal­
m en te, a si próprio. A  ausên cia, em  certas culturas, de n oções 
presen tes em  outras explica ao m esm o tem po a u t ilidade das 
n oções e o seu  caráter con ven cion al. Assim , sabe-se que certas 
t r ibos de ín d ios carecem  da n oção de “com eço”; n essas culturas, é 
possível falar  de sim ultan eidade, m as n ão de in ício. Pode-se 
con ceber  as dificu ldades que podem  ter determ in ados ín d ios para 
en trar  n os sistem as de plan ificação h abituais aos h om en s bran cos
(cf. Hall, 1959).

Pode-se apreciar  tam bém  a eficácia proven ien te da con strução 
de certos con ceitos con sideran do o t ipo de vida ético que se cria 
n a m edida em  que n ão se d ispõe de h istórias-t ipo para situações 
qu e se ju lga n orm al viver. H á u n s 40 an os, por  exem plo, n ão havia, 
em  n ossa civilização, relatos para falar sobre a am izade en tre um  
h om em  e um a m ulh er; ou  a relação era assim ilada a um  casal -
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casado ou  n ão ou  ela era con siderada com o essen cialm en te 
fun cion al. Por falta de relatos, era difícil às pessoas viver aqu ilo que 
h oje ch am ar íam os u m a am izade h om em -m ulh er; ela era im ediata­
m en te associada aos relatos existen tes. M esm o h oje, pode-se 
perceber a ausên cia de palavra para falar de um a pessoa com  a qual 
n ão se vive u m a relação de casal, m as que pode ser  m uito 
im portan te. O  jorn al Le Monde publicou , h á algum  tem po, um  
lon go art igo con sagrado à dificuldade de falar desses casais que n ão 
con st ituem  um  n o sen t ido própr io da palavra. De fato, ele m ostrou  
sim plesm en te o problem a que se coloca qu an d o n ão existe ain da 
um conceito: o d ia em  qu e se souber  com  m aior  ou m en or  precisão 
que t ipo de relatos se qu er  -  dad os os n ossos projetos -  selecion ar , 
para falar a respeito, n ascerão um  n ovo con ceito e um  n ovo n om e. 
E, ao m esm o tem po, um  n ovo discu rso ético formar-se-á. Para 
dizê-lo de ou tro m odo, u m a n ova m an eira de ver as coisas 
in troduzirá um  n ovo con ceito.

O  qu e é dito aqu i a respeito dos con ceitos da vida com um  ou 
das ciên cias h u m an as é aplicável tam bém  aos con ceitos das ciên cias 
n aturais. Falar  de átom o, ou  de elétron , ou de célula, ou  de 
h ereditar iedade etc. é selecion ar  ao m esm o tem po um a série de 
relatos que determ in am  a sua n oção; precisar  m ais que relatos 
podem  ser  reu n idos em  determ in ado con texto e em relação a 
projetos determ in ados sign ifica defin ir  u m  con ceito.

E desse m odo tam bém  qu e se determ in am  con ceitos tais com o 
“fazer fisica”, “fazer m atem ática” etc. Trata-se de h istór ias qu e 
n arram  m an eiras de agir. São  essas com u n idades cien tíficas, part i­
cularm en te, que decidirão sobre os lim ites aceitáveis para essas 
h istór ias e in troduzirão um a n orm atividade que cor respon derá aos 
con ceitos.

N a exposição desta teoria sobre os con ceitos defin idos por  
relatos, in troduzi a ch ave d a dist in ção feita an teriorm en te en tre 
n oções e con ceitos. O  qu e os distin gue n o con texto aqui defin ido 
é qu e falei de “n oção” qu an d o a con ven ção que a defin e perm an ece 
vaga e im plicitam en te ligada à vida cot idian a; pelo con trár io, 
qu an d o essa con ven ção é precisada em  u m a situação e em  um
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con texto determ in ados, falei de “con ceito”. Poder-se-ia dizer en tão 
qu e o que produz o con ceito é a n orm atividade da con ven ção 
part icular  da lin guagem . Percebe-se isto n os con ceitos cien tíficos 
em  qu e a n orm atividade é bem  clara... a pon to de ch egar  a justificar 
até o fracasso n os exam es...

Essa teoria da produ ção das n oções e con ceitos por  m eio de 
relatos perm ite com preen der  o que se passa em  u m  dado m om en to 
(de m an eira sin crôn ica). Perm an ece aberta porém  a qu estão de 
saber  por  que certos relatos surgem  em um a determ in ada época, e 
pr in cipalm en te por  que se reún em  em  u m  con jun to que acabará 
por  determ in ar  um a n oção e /ou  um  con ceito: é o que se ch am a 
de pon to de vista diacrôn ico.

A produção social dos conceitos na história

Q u an d o se trata de explicar  o n ascim en to h istór ico de n ovos 
relatos, de n ovas n oções, de n ovos con ceitos, de n ovas éticas, du as 
teorias se con fron tam . U m a -  tam bém  ch am ada idealista, m as com  
um a ligeira n uan ça em  relação à defin ição an ter ior  do term o -  
con sidera que as idéias con duzem  o m u n do. Desta perspectiva, 
n ovas n oções podem  surgir, seja pelo fato de que a lógica do m un do 
im plica que ch egam  n esse m om en to, seja por  que pen sadores as 
ten h am  im agin ado. En tretan to, dir-se-á que essas idéias são o 
resu ltado de um  processo in depen den te das con dições m ateriais, 
econ ôm icas, políticas, culturais etc.; em  sum a, com o declarava M ao 
T sé  Tu n g, que elas “caem  do céu ”.

A segu n da perspectiva con sidera que as n oções aparecem  
geralm en te n o m om en to em que um problem a de sociedade as 
torn a úteis. Assim , a n oção de polu ição n ão existirá em  um a tribo 
que vive em  um  am bien te puro, m as surgirá desde que su r jam  
problem as de “polu ição”.

D o m esm o m odo, a ética do trabalh o (ou seja, u m a valorização, 
do t rabalh o por  si m esm o, in depen den tem en te d o qu e ele produz) 
n ão em ergirá em  um a sociedade na qual quem  n ão t rabalh a ficaria
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im ediatam en te sem  alim en to. Ela surgiu pr in cipalm en te n a socie­
dade burguesa, qu an d o se estabeleceu um a distân cia en tre o traba­
lh o e as sat isfações dele decorren tes. Para colocar  de m an eira m ais 
clara, a ética do t rabalh o n ão deixa de estar  ligada ao fato de que 
era n ecessár io en corajar  para o t rabalh o aqueles que t in h am  m ais 
a im pressão de trabalh ar  para o seu patrão d o que para si m esm os.

Tam pou co se falará de casal e se valorizará tais relações a n ão 
ser  n as sociedades on de isto con st itua um  problem a. Pode-se 
relacion ar  m uitos d iscu r sos con tem porân eos a respeito dos casais, 
das relações con jugais, sobre a sat isfação afetiva e sobre a espir itua­
lidade do casam en to com  a crise vivida pelos casais, em  u m a 
sociedade on de a gran de fam ília tem m en os im portân cia do que 
n o passado.

Para dizê-lo ain da de outro m odo, e de m an eira h um oríst ica, 
só se fala dos ausen tes, ou  daqueles qu e con st ituem  um  problem a. 
Q u an d o surge u m a n oção, ela em geral se liga a um a “falta” que 
se qu er  preen ch er.

O  debate en tre as perspectivas h istór ica e idealista tem sido 
im portan te desde o sécu lo XIX, pelo fato de qu e M arx surgiu  com o 
o cam peão da perspectiva h istórica.

U m  certo m arxism o (do qual se pode duvidar  qu e seja exata­
men te o de Marx) preten deu que as n oções e con ceitos eram  apen as 
o resu ltado de um  determ in ism o h istór ico cuja chave ser iam  as leis 
da econ om ia. Den tro desta perspectiva extrema, todos os pen sa­
m en tos e ideologias ser iam  apen as um a espécie de superestru tu ra 
das estru turas econ ôm icas. Dada u m a situação econ ôm ica, seria 
possível “deduzir” de m an eira determ in ista as n oções própr ias a 
essa sociedade.

Essa visão extrem a é sem  dúvida o resu ltado da im portan te 
descober ta feita por  M arx (e ou tros de sua época): as m an eiras de 
pen sar  são con dicion adas pelas situações m ater iais e econ ôm icas. 
An tes, m uitos acreditavam  que a evolução das con cepções se fazia 
de m an eira paralela m as in depen den te da evolução material. A 
in tuição de M arx as via u n idas. Daí n asceu  a teoria das ideologias, 
que tenta, en tre ou tras coisas, en xergar os vín cu los en tre a p rod u ­
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ção de certas n oções, de certas n orm as, e m esm o da ciên cia, e o 
desen volvim en to econ ôm ico.

Essa in tu ição -  esse paradigm a, seria o  caso de dizer -  perm itiu  
com preen der  m uitas coisas; n ão é de se espan tar , portan to, que 
m u itos ten h am  sido ten tados -  com o ocorre cada vez qu e u m  
parad igm a cien tífico se revela eficaz -  a tudo reduzir a essa visão. 
A in d a m ais porqu e, em  últ im a in stân cia, o econ ôm ico determ in a 
tudo: a ideologia qu e n ão perm itir ia a um a sociedade produzir  o 
qu e é n ecessár io a su a sobrevivên cia logo desaparecer ia, já que 
todos m orrer iam !

H oje, praticam en te todos os sociólogos con sideram  qu e as 
ideologias são condicionadas pelas situações econ ôm icas e polít icas, 
m as sem  n ecessar iam en te preten der  qu e elas sejam  determ inadas 
por  estas últ im as. Admite-se, de m an eira geral, que as ideologias 
podem , por  sua vez, con dicion ar  o econ ôm ico e o polít ico. Haveria 
assim  relações “dialét icas” (de causalidade recíproca) en tre o ideo­
lógico, o polít ico e o  econ ôm ico. A m an eira pela qu al esses n íveis 
in teragem  é com plexa (Alth usser , 1966 e 1974). Ch am ar-se-ão de 
in stância econômica, in stância política e in stância ideológica a m aneira 
pela qual esses pólos da ativ idade h um an a se organizam  em nossa 
sociedade.

O  exem plo da escravatura e do m ovim en to ético que levou à 
sua abolição pode explicar  essas relações. A  escravatura, n o sul dos 
EUA, achava-se m an ifestam en te ligada ao m odo de produção das 
fazen das agrícolas (plantations). N o  n orte, qu e se in dustrializava, 
esse t ipo de relação social era m en os in teressan te. Por ou tro lado, 
a in dustrialização fez in clin ar  a balan ça do poder  polít ico do sul 
para o n orte. De m odo paralelo, certos m ovim en tos -  pen sem os 
n os quakers -  rejeitavam  a escravidão por  razões religiosas (m as 
talvez o fizessem  m ais facilmen te ain da, já que a região que 
h abitavam  -  o n orte dos Estados U n id os -  já fosse m ais dir igida 
para a produção in dustr ial do que para a agricultura!). Em  tudo 
isto, o econ ôm ico, o polít ico e o ideológico in teragiram  para a 
produ ção de um a n ova ética recusan do a escravidão. Cad a in stân ­
cia desem pen h ou  n ela um  papel.
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Adm ite-se con tudo, de m an eira geral, que certas sociedades 
podem  ser  est ru tu radas em  torn o de u m a “in stân cia dom in an te”, 
ou  seja, de um a d im en são m ais im portan te do que as ou tras. 
Assim , m u itos con sideram  que, em  n ossas sociedades, o econ ôm i­
co é a in stân cia dom in an te: é n esse n ível que se desen volvem  os 
papéis sociais essen ciais. N o  tem po de Luís XIV e n os tem pos 
feudais, a in stân cia dom in an te era sem  dúvida de natureza polít ica. 
N a Palestin a do tem po de Jesu s, ou  n o Tibete dos Dalai Lam as, 
era an tes a in stân cia ideológica, veiculada pelo religioso.

U m a vez aceito u m  vín culo en tre essas diferen tes in stân cias, 
torna-se cada vez m ais difícil acreditar  n o idealism o. Adm ite-se em  
geral um  certo con dicion am en to das ideologias por  ou tras in stân ­
cias. Porém , os m ecan ism os precisos pelo qu al se dá esse con di­
cion am en to n ão são tão claros.

Para falar a respeito utilizam-se “grades de leitura”, ou  seja, 
m an eiras de con ceber  os vín culos en tre as ideologias (ou as éticas) 
e a h istór ia. De m od o geral, n a base de cada um a d essas grades de 
leitura en con tra-se um a con sciên cia aguda de u m a con tradição 
social. Assim , a grade “econ ôm ica” parte da tom ada de con sciên cia 
da exploração; a grade “fem in ista” estrutura-se em  torn o do sexis- 
m o, isto é, em torn o das relações h om em -m ulh er  in egalitár ias; já 
a grade “ecológica” liga-se à dificuldade, para a n ossa geração, em  
con trolar  os sistem as tecn ológicos por  n ós produzidos.

A grade econômica

O  en foque econ ôm ico da con strução de n oções e da ética é 
sem  dúvida o m ais d ifu n dido. Provavelmen te, isto se deve ao fato 
de que a in stân cia econ ôm ica é dom in an te em  n ossa sociedade 
in dustr ial capitalista (seja ela capitalista liberal, com o n o O ciden te, 
ou capitalista de Estado, com o n os países com un istas). Baseia-se 
n os três con ceitos m en cion ados acim a: o econ ôm ico, o polít ico e
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o ideológico (para ver de que m odo a grade econ ôm ica pode se 
aplicar  à ciên cia, ver  em  especial Cor iat , 1976).

Ch am a-se de “econ ôm icas” as at ividades sociais ligadas à 
produção do que é con siderado n ecessár io à sociedade. Ch am a-se 
de “polít icas” aquelas ligadas à distr ibu ição do poder . En fim , 
ch am a-se de ideológicos os d iscu rsos qu e legit im am  as esferas do 
econ ôm ico ou do polít ico.

Esses três con ceitos podem  ser  explicados pelo exem plo da 
m icrossociedade con st itu ída por  algun s am igos que partem  ju n tos 
em  viagem . O  econ ôm ico será represen tado por  tudo qu e é 
n ecessár io para realizar a viagem : carro, provisões, alojam en to etc. 
O  polít ico surgirá qu an d o se tiver que tom ar  decisões: parar  para 
com er , abastecer  de com bustível, escolh er  o trajeto e assim  por  
dian te. O  ideológico situar-se-á em todos os d iscu rsos que se 
pron un ciar  para legitimar o m odo com o ocorrem  as coisas, dizen do 
por  exem plo que determ in ado sujeito merece m ais aten ção porque 
con h ece mecân ica, que outro pode decidir  sobre o cam in h o porque 
o carro lhe perten ce etc.

De acordo com  o esqu em a m arxista (que é sem  dúvida m uito 
esclarecedor, desde que n ão seja levado ao extremo, tudo reduzin do 
a ele), a organ ização econ ôm ica leva a “relações de prod u ção”. N o 
exem plo citado, poder-se-ia falar  das relações com  os m otor istas do 
carro, com  aqueles que sabem  ler os m apas etc. Em  n ossa socieda­
de, as relações de produção estão particularm en te ligadas à proprie­
dade e, u lt im am en te, à com petên cia. Essas relações de produção 
in duzem  as relações ao poder , relações polít icas. N o  exem plo, os 
qu e sabem  dirigir  ou o proprietário do carro podem  ter um  peso 
m aior  n as decisões. En fim , surgem  d iscu rsos ideológicos que 
legit im am  tudo isso. Dir-se-á por  exem plo qu e é “n orm al” qu e os 
m otor istas (ou o proprietár io do carro) ten h am  m ais poder  e assim  
por  dian te. Com  esses d iscu rsos ideológicos aparece u m a ética que 
represen ta as ações desejadas ou desejáveis n essa sociedade.

U m  esqu em a m arxista reducion ista preten deria que, em  n ossa 
sociedade, todas as repartições de poder  e todos os d iscu rsos ideo­
lógicos são absolu tam en te determ in ados pelo econ ôm ico. Con tu ­
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do, sem  aceitar esse t ipo de reducion ism o, pode-se en con trar  n esse 
esqu em a “econ ôm ico -  polít ico -  ideológico” um a ch ave in teres­
san te para com preen der  o n ascim en to h istór ico da ideologia e da 
ética. Sobretu do se se acrescen ta ao “econ ôm ico” a d im en são 
tecn ológica. As tecn ologias da con tracepção, por  exem plo, m odifi­
caram  as relações de poder  en tre as m ulh eres e os h om en s; 
seguiram -se a elas m odificações n os d iscu r sos éticos. Pode-se 
an alisar  do m esm o m odo o su rgim en to da ética do t rabalh o n a 
sociedade burguesa, a dos direitos do h om em  etc.

A  grade econ ôm ica é par t icularm en te apta -  e sabe-se qu e era 
um  dos projetos de M arx ao aprim orá-la -  a an alisar  a evolução da 
sociedade, n a m edida em  que esta se torn a in teligível qu an d o se 
leva em  con ta os con flitos sociais, em  part icular  aqueles ligados à 
exploração econ ôm ica. E desse m odo qu e u m a das m an eiras de 
an alisar  a evolução da tecn ologia in telectual con stituída pela ciên cia 
con siste em  relacioná-la a esses con flitos e em  part icular  à “lu ta de 
classes” em  sua expressão m ais com pleta. Essa perspectiva lan ça 
um a luz sobre o desen volvim en to das ciên cias e das técn icas: é sob  
a p ressão das n ecessidades econ ôm icas que elas evoluíram .

E difícil n ão sen tir  a força dessa grade an alít ica. Daí a con side­
rar  qu e tudo é “determ in ado” pelas m odificações “m ater iais” h á 
um  gran de passo, que só os m arxistas de t ipo “dogm át ico” 
u lt rapassam . Porém , os idealistas que preten dessem  que a ética n ão 
é in fluen ciada por  sem elh an tes evoluções h istór icas ser iam  um  
pouco in gên uos.

O s limites do m arxism o estreito provêm , sem  dúvida, de um  
con ceito de determ in ism o h erdado das ciên cias do século XIX. D o 
m esm o m odo qu e Laplace quer ia que tudo fosse determ in ado pela 
situação das par t ícu las, assim  algun s m arxistas gostar iam  qu e tudo 
fosse determ in ado pelo estado da econ om ia. H oje talvez, m en os 
ligados a represen tações determ in istas (pen sem os n as estru tu ras 
d issipat ivas n o cam po das ciên cias n aturais), estejam os m ais aptos 
a pen sar  p ressões de con dicion am en to n ão-determ in istas, deixan ­
d o lugar  a in terações sistêm icas m ais com plexas e a u m a m ult ipli­
cidade de trajetórias h istór icas possíveis.
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A grade feminista

D e algum as décadas para cá, surgiu um a n ova grade de an álise, 
com  a progressiva tom ada de con sciên cia d o  fato de que vivem os 
em  u m a sociedade patriarcal on de os h om en s e as m ulh eres têm  
papéis e poderes dist in tos. O  “sexism o” desem pen h a n essa an álise 
um  papel an álogo ao de exploração econ ôm ica n a grade econ ôm i­
ca. Caracteriza-se, em  n ossa sociedade pelo m en os, pela situação 
n a qu al os h om en s assu m em  as tarefas exteriores, ao passo qu e as 
m ulh eres perm an ecem  con fin adas aos papéis in tern os subaltern os 
de logíst ica (m an uten ção da casa).

Segue-se um a distr ibu ição do poder  em  que predom in a o 
m ascu lin o. Estruturam-se em  con seqüên cia m odos de pen sa­
m en to, ligados à evolução con creta d os h om en s e das m ulh eres. 
Em  n ossa sociedade patr iarcal, os h om en s ten dem  m ais a racioci­
n ar  de m an eira dedutiva, par t in do de pr in cípios gerais, qu aisqu er  
que sejam  as con seqü ên cias -  com o fazem em  geral pessoas em  
situação de dom ín io. As m ulh eres, com o fazem os gru pos dom i­
n ados, são m ais aten tas ao vivido, ao sofr im en to, às con tradições 
da existên cia. D u as éticas decorrerão daí, um a m on tada sobre 
pr in cípios, outra m ais aten ta ao part icular  e m ais d isposta a 
aban don ar  as deduções lógicas se os resu ltados parecem  aberran tes 
(Gilligan , 1986).

Essa predom in ân cia d o m odelo m ascu lin o perm ite com preen ­
der  algu m as situações de n ossa cultura. As questões da violên cia e 
da corr ida arm am en tista recebem, por  exem plo, graças à grade de 
an álise fem in ista, um a luz qu e n ão recebiam  pela grade econ ôm ica. 
O  en foqu e fem in ista perm ite apreen der  m elh or  a n ão-racionalida- 
de de n ossa sociedade racion al! Talvez seja o  caso de se refletir m ais 
sobre o  vín culo en tre o patr iarcado e a produ ção de um a sociedade 
gerida pela lógica da ciên cia e da tecn ologia! Podem os n os pergun ­
tar  tam bém  até que pon to a lógica da m atem ática e da ciên cia 
poder ia ser  a produção de u m a cultura patriarcal.
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A grade ecológica

Eu ten deria a in terpretar  as lin h as de força da ecologia dizen do 
que esse m ovim en to respon de à ruptu ra d os m eios de con trole da 
tecn ologia e a seu  gigan tism o (quer  se trate de tecn ologia in telectual 
ou  material) (cf. Fourez, 1983).

Para com preen der  essa grade, con siderem os o fen ôm en o da 
in versão da relação dos h u m an os com  os seus m eios de produção. 
Por alto, pode-se dizer que, h á dois sécu los, as ferram en tas eram  
perfeitam en te dom in adas pelos ar tesãos; d o m esm o m odo, os 
“sáb ios” da época dom in avam  os seus saberes.

N o  século XIX, n as m an ufaturas, os operár ios achavam-se su b ­
m etidos ao sistem a das m áqu in as; porém , n o m esm o m om en to, 
os patrões das fábr icas t in h am  ain da, em  relação a su as em presas, 
u m a relação sim ilar  à do ar tesão com  su a ferram en ta; dir igiam  as 
su as fábricas e t in h am  con sciên cia de fazê-lo (essa situação já era 
fato h á m ais tem po n a m arin h a: a t r ipu lação era con trolada pela 
tecnologia -  n o caso, o  navio - , m as o capitão utilizava o n avio com o 
um  artesão o seu in strumen to!). De m odo paralelo, qu an do se trata 
de tecnologias in telectuais, os chefes dos laboratórios os dirigiam, 
m as os cien tistas perdiam  cada vez mais o con trole de suas pesqu isas.

H oje, os adm in ist radores das gran des em presas têm cada vez 
m en os a im pressão de dom in ar  aqu ilo que adm in ist ram : declaram  
aliás qu e estão su bm et idos aos sistem as tecn ológico e econ ôm ico, 
d an d o estes a im pressão de que progr idem  por  si m esm os, gu iados 
un icam en te por  u m a lógica sistêm ica in tern a. O  sistem a de tecn o­
logia in telectual con st itu ído pela ciência segue um  processo sim ilar : 
a ciên cia progr ide por  su a própr ia lógica, cada vez m en os ligada 
aos projetos daqu eles qu e a praticam .

E desse m od o qu e se operou  um a in versão n a relação en tre os 
seres h u m an os e os m eios por  eles cr iados. Esses m eios, torn ados 
gigan tescos, n ão são m ais con trolados do que os passes de m ágica 
do apren diz de feiticeiro. Essa situação de n ão-con trole é tan to m ais 
paradoxal que a cultura bu rguesa que a produziu  se baseia em  u m a 
ideologia do con trole e da previsão.
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Pode-se con siderar  que o m ovim en to ecológico se fun da sobre 
u m a an álise que vê n essa in versão a pr in cipal con tradição da 
sociedade. Liga-se sem  dúvida ao im passe da sociedade bu rguesa 
q u an d o ela quer  con trolar  toda a existên cia por  m eio de seu  saber  
e de su as técn icas (M arcuse, 1968). O  im passe ficou bem  paten te 
n o p lan o in dividual e foi Freud quem  tirou as con seqü ên cias desse 
fato, r en u n cian do à von tade de con trolar  in teiram en te as pu lsões 
(Fourez, 1984). En tretan to, n o plan o da tecnologia, a questão ain da 
se coloca: pode-se criar tecn ologias que con trolar iam  as tecnologias? 
O  m ovim en to de “cechnology assessm ent”2 parece por  vezes su por  
isto possível, m as n ão é um a ilusão acreditar  qu e um a outra 
tecn ologia poder ia resolver o problem a en gen drado pelas tecn olo­
gias? (Pasadeos, em  Roqueplo, 1974, p .335-68; Fourez, 1974). N ão 
se ser ia fin alm en te levado a m odificar  a relação en tre os seres 
h u m an os e as tecn ologias por  eles con stru ídas? O  m ovim en to 
ecológico parece cam in h ar  n essa direção.

As grades complementares

A s grades econ ôm ica, fem in ista e ecológica podem  ser con si­
deradas com o olh ares que se com pletam  e parcialm en te se reco­
brem . Pode-se an alisar  por  m eio da grade econ ôm ica a relação 
h om em -m ulh er , assim  com o o surgim en to de tecn ologias gigan tes­
cas. A  grade fem in ista, porém , perm ite in terpretar  as relações de 
exploração econ ôm ica com o u m a violên cia ligada ao poder  m ascu ­
lin o do patr iarcado; e a relação com  as tecn ologias pode ser 
in terpretada da m esm a m an eira. En fim , a grade ecológica m ostra 
a lógica própria da econ om ia, pen sada com o sistem a au tôn om o, 
de m an eira in depen den te da exploração a ela associada; pode 
tam bém  pen sar  a relação h om em -m ulh er com o o en con tro de du as 
m an eiras de se situar  dian te do m eio am bien te e da Natureza.

2 Em  in glês n o or igin al: aproxim adam en te, “ taxação da tecn ologia” (N. T.).
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N ão se trata, portan to, de preten der  que u m a grade seja “a 
boa”. Cad a um a traz um  certo esclarecim en to sob  um  pon to de 
vista particular . O u t ras perspectivas poder iam  tam bém  ter um  
papel a desem pen h ar . Con tu d o, com  as três grades m en cion adas 
podem os “cobr ir” am plam en te a n ossa sociedade.

Resumo

Enfoques idealista ou histórico: Cr en ça em  n orm as u n iversais e etern as 
con cern en tes ao real, ou  visão de u m a con st r u ção evolutiva da ciên cia e 
d a ética.

Definições de: noção, idéia, conceito:

noção: acepção bem  próxim a d o  sen so com u m ; 
idéia: apresen tação de u m a n oção com o exist in do etern am en te; 
conceito: m an eira de defin ir  ou  con st ru ir  u m a n oção den t ro de um  
parad igm a ou  con texto preciso.
Cr ít ica do idealism o: crít ica prática, n ão “dem on strável” .
Tudo se dissolveria no relativo? Tem or  de fu n do afetivo d ian te d a afirm a­
ção d o con d icion am en to h istór ico de n o ssos con ceitos. En tretan to, 
“ relat ivo” n ão sign ifica “sem  im por tân cia” (cf. am or , religião). A  escolh a 
d o  en foqu e idealista acarreta u m  certo sectar ism o, com parável à idolat r ia. 
A  escolh a d o  en foqu e h istór ico in voca u m a con fian ça n o  relativo de u m a 
h istór ia qu e se faz h u m an am en te.

Um a teoria do enfoque histórico da construção de conceitos:

a) Conceitos e relatos: são  relatos com u n s em  u m a d ada sociedade qu e 
fazem  descobr ir  os con teú dos con cretos de n ossos con ceitos. Estes var iam  
de acordo com  as cu ltu ras e são  m al defin idos en qu an to  o  con ceito n ão 
seja “n om ead o”. O  con ceito produz a n orm at ividade d a con ven ção da 
lin guagem .

b) Produção social dos conceitos n a história:
• teoria idealista: a em ergên cia de n ovos con ceitos é im plicada pela lógica 

d o  m u n d o e pela in terven ção “ in depeden te” d os pen sad ores;
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• teor ia h istórico-social: o s n ovos con ceitos n ascem  de u m  n ovo prob le­
m a de sociedade (cf. M ar x e o  assim -ch am ado determ inism o h istór ico 
ligado à econ om ia). D ist in ção en tre “d eterm in ism o” e “con d icion a­
m en to” . In terações recíprocas en tre o ideológico, o  polít ico e o  
econ ôm ico. A s d iferen tes in stân cias d om in an tes de acord o com  as 
sociedades.

A  utilização de grades de leitura:

Grade econôm ica. Sem  dúvida, a m ais d ifu n d ida porqu e o  econ ôm ico é 
o  d om in an te  em  n ossa sociedade. De acordo com  o  esqu em a m arxista, 
a organ ização econ ôm ica in duz a relações de p rod u ção (ligadas à p ropr ie­
d ad e e à com petên cia), as qu ais con duzem  a relações de p od er  (o polít ico) 
e a d iscu r sos legit im an tes (o ideológico). N ota sob re os lim ites de um  
r ed u cion ism o estreito.
Grade fem in ista. O  sexism o desem pen h a u m  papel an álogo à exploração 
econ ôm ica n a grade econ ôm ica. A n alogia en tre as m u lh eres e os gru pos 
d om in ad os. Esclarecim en tos n o s d om ín ios da violên cia, d a guerra, da 
racion alidade.
Grade ecologista. Produz u m a an álise qu e vê n a in versão d a relação d os 
seres h u m an os com  os seu s m eios de p rodu ção a pr in cipal con tr ad ição 
de n ossa sociedade. Cf. a evolução da relação ar tesão/fer r am en ta, pa­
t r ão /m áq u in a, ad m in ist r ad ores/exigên cias técn icas.
Com plem en taridade das an álises. A s três grades especificadas se com ple­
tam , recobrem -se parcialm en te e d ão  con ta de gran de parte de n ossa 
sociedade.

Palavras-chave

Id e alism o /  en foqu e h ist ó r ico /  n o çã o /  id é ia /  con ce ito /  r e lat o /  grade 
econ ô m ica /  grade fem in ist a/  grade eco lógica/  se x ism o /  m etam orfoses 
d o  esp ír ito de N ie t zsch e/  ju st ificação pelas o b r a s/  ju st ificação pela 
co n fian ça/  redu cion ism o m ar xist a /  in stân cia econ ô m ica /  in stân cia po­
lít ica /  in stân cia id eo lógica/  relações de p r o d u ção /  relações p o lít icas/  
legit im ação id eo lógica/  sociedade pat r iar cal/  in versão d a relação aos 
m eios de p r o d u ção /  exploração.
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CIÊNCIA, VERDADE, IDEALISMO

A s perspectivas idealista e h istór ica da produção de n oções e 
con ceitos repercutirão n as represen tações a respeito da ciência. 
Neste capítulo, sin tetizarem os um a série de con clusões das an álises 
preceden tes.

Visão idealista da ciência

Para algun s, a ciên cia descobrir ia as leis etern as qu e organ izam  
o m u n do: as “leis im utáveis da Natureza”. O s con ceitos cien tíficos 
são, para essas pessoas, con ceitos efetivam en te “descober tos” , n a 
m edida em  que eles apen as at in gem  aqu ilo que desde sem pre 
estava presen te n a Natureza. Den tro desta perspectiva, os con ceitos 
cien tíficos n ão são con struções visan do a organ izar a n ossa visão do 
m u n do, m as reen con tram  u m a espécie de “realidade em  si” . Essa 
visão se con form a àqu ilo que Prigogine &  Sten gers ch am aram  de 
an tigo paradigm a da física, aquele para o qu al a ciên cia descobrir ia 
u m a verdade global da Natureza (Prigogine &  Sten gers, 1980).
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Visão histórica da ciência

A  essa visão idealista da ciência, podem -se op or  as an álises 
críticas do idealism o apresen tadas n o capítu lo an terior  e a própr ia 
prát ica cien tífica, Elas fazem com  qu e se torn e difícil acreditar  n o 
m odelo da ciência com o verdade global e eterna. Pode-se en tão 
apresen tar  um  m odelo h istór ico que veja a ciên cia com o feita pelos 
e para os seres h u m an os. A  ciên cia e cada disciplin a cien tífica 
p assam  a ser  con sideradas com o um a con strução h istór ica, con di­
cion ada por  um a época e por  projetos específicos. Elas su rgem  
precisam en te com o as tecn ologias in telectuais das qu ais se arm ou  
a bu rguesia qu an d o com eçou a olh ar  o  m u n d o de ou tro m odo, 
aquele do estran geiro que calcula, com o vim os acim a.

Segu n do esse m odelo, a atual divisão em  disciplin as científicas 
é vista com o razoável, m as n ão necessária, cada um a das disciplin as 
correspon den do a seu próprio desenvolvim en to h istórico, o qual é 
aliás con dicion ado pelo con texto e pelas pressões sociais que o 
acom pan h am . Q uan to aos conceitos científicos, que provêm m uitas 
vezes de n oções vagas ligadas à cultura (pen sem os n a n oção de áto­
mo, que se tom ou  o conceito do átomo), trata-se de con struções que 
ten dem  a colocar um a ordem  n a visão organ izacional que con s­
truím os do m un do (Stengers, 1987). E ain da aí, essa visão n ão é n e­
cessária, ain da que, evidentemente, os conceitos e teorias n ão sejam  
equivalen tes: quan do são relacionados com  projetos determ in ados, 
algun s são m ais eficazes do que outros (sem chegar a con siderar  con ­
ceitos elaborados com o o de elétron, pode-se ver qu e a n oção de “co­
m eço” é de en orm e eficácia para um a cultura que quer  plan ificar a 
sua existência; observem os todavia que ela é pouco operacion al para 
um a cultura que quer  apen as repetir o que o  passado lhe legou!).

A ciência como estrutura dissipativa

Den tro dessa perspectiva, a ciência pode ser  explicada pela 
n oção de “estru tura d issipat iva” tal com o form ulada p or  Prigogine
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n o cam po da fisica (c extrapolada para ou tras disciplin as; Prigogine 
Sten gers, 1980). Con sid er em os fen ôm en os com o um a tem pes­

tade, ou  um  furacão, ou  um a cidade: em  cada caso, surge u m a 
estru tura em  um a situação in stável, lon ge do equ ilíbr io estático, e 
surge u m a organ ização que se “alim en ta” da en ergia de seu 
con texto, tudo provocado por  um a per tu rbação m icroscópica que 
desen cadeia o processo.

D o m esm o m odo, pode-se represen tar  a ciência com o estrutura 
de con h ecim en to que se desen volveu em  determ in ado con texto, o 
qual perm itiu  o su rgim en to de m odos precisos de con h ecim en to, 
im portan tes em  relação a projetos precisos, con dicion ados m as n ão 
determ in ados pelo con texto h istór ico. A  m an eira pela qual essas 
estru turas se desen volveram  (a m an eira pela qual a fisica e a qu í­
m ica se dist in guem , por  exem plo) depen de sem  dúvida de pertur­
bações h istór icas qu e se pode con siderar  com o in fin itesim ais, m as 
qu e resultam  n os efeitos m acroscópicos qu e con h ecem os.

Ciências e teorias da verdade

N a ciên cia e n a vida com um , utiliza-se a n oção do verdadeiro. 
Porém , o que se qu er  dizer com  isto? O  term o pode sign ificar: 
“P ossu o um a in form ação prática que m e perm ite saber  com o agir” 
(com o qu an d o se diz “O  fogo é verde” , e é verdade). Por sin al, 
Ku h n  observou  (1972) que era possível con siderar  a ciên cia e seu 
desen volvim en to sem  jam ais utilizar o term o verdade; basta su b s­
t ituir a cada vez a frase “tal proposição é verdadeira” por  “ela é 
prática para os n ossos p rojetos”, ou  algo equivalen te. En tretan to, 
a utilização d o term o “verdadeiro” em ciên cia pode por  vezes ir 
bem  m ais lon ge, preten den do atin gir  u m a verdade absolu ta, coin ­
cidin do, por  exem plo, com  as “idéias” qu e determ in am  o m u n do.

Para a m aioria, a n oção espon tân ea d o “verdadeiro” jun ta-se a 
u m a velh a defin ição da Idade Média: “adequação entre a inteligência 
e o real”. N ão obstan te, u m a tal adequação pode ser  con cebida seja
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com o prática e ligada a n ossos projetos, seja pelo con trár io com o 
absolu ta! Para m u itos, existe u m a “coisa-em-si” , por  u m  lado, e 
u m a “represen tação n a in teligên cia”, por  ou tro; e diz-se qu e a 
represen tação é verdadeira qu an d o reflete a coisa-em-si. Trata-se de 
u m a visão da verdade em  que o sujeito, por  assim  dizer, gira em  
torn o da coisa, a qual se en con tra n o cen tro d o processo.

N o s capítu los preceden tes, vim os com o era possível efetuar, 
em um a tradição que se vin cula a Kan t, um a revolução copern ican a 
e con siderar  que o cen tro do con h ecim en to é o sujeito. Este ú lt im o 
con strói para si um a represen tação de sua ação possível daqu ilo 
que ele pode fazer. D esse pon to de vista, pode-se dizer que o objeto 
só possu i sen t ido n o con texto colocado pelo sujeito: trata-se de um a 
con strução ligada ao projeto dos sujeitos,

O  objeto, com o vim os, n ão é con tu do u m a con st ru ção pu ra­
m en te “subjet iva” in dividual, m as an tes u m a con strução social, 
con ven cion al (um a con strução puram en te subjetiva levaria sim ­
plesm en te o seu au tor  ao h ospício!). O s objetos n ão podem  ser  
con st ru ídos de qu alqu er  m odo: é preciso que eles sejam  con st ru í­
d os de tal m odo que os n ossos projetos possam  se realizar. Se, em  
m in h a represen tação, afirm o que o fogo é verde, qu an d o ele é 
verm elh o, ou  se dou  a m im  m esm o um a represen tação com  tan tas 
n u an ças de cor  que n ão posso me in ser ir  de m an eira adequ ada 
n esse projeto social que é o trân sito, n ão terei um  con h ecim en to 
adequado.

Pode-se propor  en tão um  con ceito de verdade m ais cen trado 
n o su jeito do que n o objeto: um  con h ecim en to é dito verdadeiro 
qu an d o perm ite realizar os projetos que se tem , e adaptar  os seus 
projetos ao qu e se pode. O  critcrio de verdade n ão ser ia u m a 
adequação às coisas tais com o são, m as u m a adequação com o “real 
de n ossa existência”. C om o propõe Tou lm in , o critério ú lt im o do 

 ̂verdadeiro seria a m an eira pela qual ele perm ite viver e se adaptar  
j(Jou lm in , 1973).

Den tro dessa perspectiva, a con stn ição do verdadeiro n ão seria 
um a espécie de cópia de idéias que seria preciso atin gir, m as um a 
con strução h u m an a (lem brem o-n os da n oção de estru tu ras dissi-



A CONSTRUÇÃO DA CIÊNCIA 255

parivas) est ru tu ran do o  m u n d o a fim  de que possam os n ele viver 
(Latour  <St W oolgar , 1979). A  con strução do verdadeiro parece 
en tão com o u m  projeto h istór ico aberto; é u m a con strução h u m a­
n a, ten do aliás um  caráter  estético, n a m edida em que o espír ito 
h u m an o n ele se en con tra (refiro-me aqu i a u m a n oção qu e con si­
dera o  estético com o a m an eira pela qu al o espír ito h u m an o se 
en con tra em  su a obra; deste pon to de vista, o prazer estético é o 
prazer de se en con trar  h u m an o n as expressões h u m an as).

Assim , pode-se falar  da con strução de verdades para a ação , ou 
seja, represen tações do que se poderá fazer (Blon del, 1893. Cf. 
tam bém  Merleau-Ponty, 1948; n otem os, de passagem , qu e a 
ciên cia, ao produzir  verdades para a ação, proporá represen tações 
das m an eiras pelas qu ais alguém  pode se en gajar  n a ação. Con t r i­
buirá por  m eio d isso  o que, n os capítu los seguin tes, ch am arem os 
de escolh as éticas). D esse  m odo, o saber  verdadeiro seria a in tro­
dução de um a certa organ ização, de u m a certa ordem  em  n ossa 
visão do m u n do, de m an eira a perm itir  que ten h am os u m a ação 
“orden ada”.

Esse caráter h istór ico n ão im plica qu e se possa con stru ir , de 
m an eira equivalen te, qu alqu er  verdade: sabem os que as represen ­
tações teóricas n ão são todas bem  sucedidas. N a con st ru ção 
h istór ica do verdadeiro, por  exem plo, en con tram os u m a d im en são 
que n ão dom in am os e n ão con segu im os sequer  descrevê-la in tei­
ram en te. Em  filosofia, design a-se por  m eio de diversos term os esse 
lim ite em  que o ser  h u m an o sen te qu e ele n ão é tudo. O  term o 
alteridade (do latim  alter, sign ifican do “o ou t ro”) in dica o en con tro 
de algo diferen te de n ós, algo irredutível a n ós. Fala-se tam bém  
dessa experiên cia com o a de u m a “con tin gên cia” do ser  h u m an o, 
que descobre n ão poder  dom in ar  tudo. So b  risco de círculo vicioso, 
n ão é possível falar  desse h orizon te da verdade em  term os de 
verdade (Ladrière, 1972, p.36-7): para falar  a respeito, é preciso 
utilizar u m a lin guagem  sim bólica e /o u  mítica. Con sidera-se, de 
m odo geral, que a experiên cia da alteridade está tam bém  em  relação 
com  a experiên cia religiosa, seja qu e a Alter idade ú lt im a seja 
fun dam en talm en te religiosa (Deus), seja que se con sidere que o
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d iscu rso religioso é um  discu rso qu e projeta n o tran scen den te a 
experiên cia h u m an a da alteridade.

H á en fim  um a ou tra con otação im portan te relativa ao “verda­
deiro”. Ela se cen tra sobre a coerência de n ossas represen tações. E 
em  torn o dela qu e se situa tam bém  o u so m ais com u m  da n oção 
de explicação. “Explicou-se” algo qu an d o se con segue ligar, em  um  
d iscu rso coeren te, a represen tação qu e se deu de um  fen ôm en o às 
represen tações que se possu i, e às qu ais se está apegado. N a 
m atem ática, é a esse aspecto de coerên cia n o in terior  de um  só 
sistem a -  ligado à “n ão-con tradição” -  que se refere em  geral a 
n oção de verdadeiro. Para as ou tras disciplin as, essa “verdade” n ão 
se liga n orm alm en te a um a sim ples coerên cia in tern a, m as a n oção 
de explicação pode m uitas vezes se reduzir a ela: con sidera-se ter 
explicado algo qu an d o se reestabeleceu um a coerên cia n as diversas 
represen tações qu e se tem  do m un do.

“Explica-se”, em  geral, estabelecen do um a tradução en tre dois 
n íveis de in terpretação. Assim , se vejo fum aça (pr im eiro n ível de 
in teligibilidade ou  de in terpretação do m un do), direi tê-la explicado 
se p osso relacioná-la a u m  ou tro nível de in terpretação, com o, por  
exem plo, “um  fogo arde n o jard im ”, ou  “part ícu las de cinzas se 
elevam n a atm osfera”. Do m esm o m odo, se se pôde “traduzir” um a 
doen ça em  term os de bacteriologia, fazendo-lhe cor respon der  um  
bacilo, dir-se-á que se “explicou” a doen ça; efetuou-se um a tradução 
en tre um  nível de com preen são ou de coerên cia (a sín drom e 
patológica) e um  ou tro (a presen ça de determ in ado m icróbio). 
En qu an to n ão se tiver estabelecido essa coerên cia con sidera-se 
certos fen ôm en os com o “in explicados”. A  explicação se liga por ­
tan to à possib ilidade de traduzir o d iscu rso de um  paradigm a em  
um  outro: por  exem plo, terei explicado porqu e um a lâm pada 
acen de (paradigm a da vida cotidian a) se con segu ir  ler  o m esm o 
fen ôm en o n o paradigm a da física da eletricidade. O  qu e im plica, 
aliás, a relatividade do con ceito de explicação: em  um  prim eiro 
con texto, pode-se con siderar  algo com o “explicado”, ao passo que 
em  um  segu n do será sem pre con siderado com o “ in explicado”: 
u m a lâm pada elétrica pode “explicar” a presen ça da lu m in osidade
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sem  qu e o caráter eletrom agn ético desta seja “explicado” e, pelo 
con trário, pode-se ter “explicado” um a luz em  um a teoria da difusão 
eletrom agn ética sem  tê-la “explicado”, n a m edida em  qu e a sua 
or igem  con tin ua descon h ecida. O  que se ch am ou  de projeto 
n ew ton ian o ou ein sten ian o da ciên cia (H olton , 1986) con siste n a 
busca de u m a represen tação global do m u n do in teiro que explicaria 
tu do de u m a vez só, ou  seja, forneceria, segu n do a expressão do 
físico M ax Planck, “o dom ín io in telectual com pleto do m u n d o das 
sen sações”.

Em  cada con cepção da “verdade”, aparece u m a certa n oção de 
alter idade. N a con cepção “reflexo”, trata-se de u m a referên cia ao 
qu e é percebido com o o “ou t ro”, o objeto. N a con cepção “ação” , 
o projeto é percebido com o outro em relação a su a represen tação. 
En fim , a visão ligada à explicação tam bém  con fere um  lugar  à 
alteridade, pelo fato de que jam ais se possu i um a visão totalm en te 
coeren te do m u n do (para u m a d iscu ssão d a n oção de verdade em  
ciên cia, cf. Sh aperee, 1984).

Reflexões sobre a “coisa-em-si”

Dian te da qu estão “O  n osso discu rso realm en te alcan ça as 
coisas tais com o são?”, podem os ficar in sat isfeitos com  u m a teoria 
d o  verdadeiro com o “verdade para a ação”. As an álises an teriores, 
porém , talvez n os ten h am  levado a duvidar  que h aja u m  sen t ido 
em  falar dos “objetos tais com o são, in depen den tem en te de n osso  
con h ecim en to”... Para en fren tar  esse paradoxo, pode ser  útil u m a 
vulgarização de algu m as proposições de Kan t  a respeito da “coisa- 
em-si”.

Kan t  dist in gue a “coisa-em-si” (que ele ch am a de noumenon) do 
“fen ôm en o”, ou “coisa fen om ên ica” (do grego: o que aparece), isto 
é, o que percebem os e com preen dem os. N o  cam po do con h eci­
m en to, n ão podem os perceber m ais do que o m u n do já estru turado 
por  n ossa sen sibilidade, n ossos con ceitos, n ossa cultura etc. Co lo ­
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cado de outro m odo, só vem os o m u n d o por  n osso  in term édio, e 
en tram os em  con tato un icam en te com  os “fen ôm en os” já estru tu ­
r ados em  n osso con h ecim en to. N esse  sen t ido, o  con h ecim en to da 
coisa-em-si escapa, segu n do Kan t, à razão (ain da qu e ele vá adian te, 
afirm an do que, em  n osso en gajam en to, deparam o-n os com  o real). 
E u m a d im en são daqu ilo que se ch am a agn ost icism o kan t ian o.

Existe, em  n ossa cultura ociden tal, u m  m ito que fala de 
m an eira reveladora sobre a “coisa-em-si” : é o m ito da “b u sca”. 
Con h ece-se a h istór ia d os cavaleiros da Távola Redon da, qu e vão 
em  bu sca d o San to Graal, procu ran do descobr ir , por  m eio de 
n u m erosos obstácu los, o  “graal”, ou  seja, um  cálice on de se teria 
gu ardado o san gue de Cr isto. A  n oção de verdade e da “coisa-em-si” 
é com  freqüên cia represen tada por  m eio deste m ito: os cien tistas 
ser iam  com o esses cavaleiros qu e su peram  todos os obstácu los 
ligados às aparên cias para ten tar  alcan çar  fin alm en te o  real em  si, 
a verdade ú lt im a d as coisas.

Talvez fosse m ais in teressan te d ever  n a n oção de “coisa-em-si” 
apen as u m a idéia regulativa, qu e fun cion a n o âm bito de um a visão 
teórica: pen sar  n a existên cia de um  átom o “em  si” pode ser  útil n a 
represen tação da fisica, m as só con h ecem os os con ceitos teóricos 
de átom os que n ós con st ru ím os. O  filósofo M aurice Blon del 
(1893) sugere qu e o problem a que con siste em  atr ibuir  dem asiada 
im por tân cia às “coisas tais com o são” ou à “coisa-em-si” provém  
do fato de que essa atitude ten de a privilegiar  sem pre u m a espécie 
de “real” qu e se ocultaria por  trás do fen ôm en o; assim , estar-se-ia 
apen as pr ivilegian do u m a n ova in terpretação do m u n do. Para 
Blon del, pelo con trár io, “o real” , se é qu e o term o possu i u m  
sen t ido, sign ifica o  con jun to daqu ilo que vivem os, o  con ju n to de 
n ossas represen tações e n ão um a realidade que estar ia com o que 
escon dida por  trás das aparên cias (os fen ôm en os). N ão seria o caso 
de se procurar , por  trás d os objetos fen om ên icos, coisas-em-si 
“m ais reais” do que as aparên cias. Para ele, o  real é o con ju n to da 
h istór ia da form a com o ela se apresen ta para n ós, de acordo com  
a m an eira pela qual a est ru tu ram os em  objetos. Assim , sob  u m a 
tal perspectiva, a visão qu e teria um  físico de um  fen ôm en o (com o
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o pôr-do-sol) n ão at in gir ia u m  aspecto m ais “p rofu n do” d o “real”: 
seria apen as u m a visão diferen te daquelas -  qu e tam pouco atin gem  
o “real” -  qu e o con tem plam  sem  acrescen tar  a tecn icidade de u m a 
discip lin a cien tífica. N ão h averia u m a “verdade” que ser ia m ais 
fun dam en tal do que ou tras, já qu e n os en con trar íam os sem pre 
dian te de u m a m ult iplicidade de in terpretações, todas válidas de 
acordo com  u m  determ in ado pon to de vista. A  qu estão d o fu n da­
m en to ú lt im o da ciên cia por  m eio de u m a verdade últ im a sim ples­
m en te n ão se colocar ia m ais (Ladrière, 1973). Em  ou tros term os, 
com o m ostrou  Cer teau  n a trilha de W ittgen stein  (de Cer teau , 
1980, p.45-53), a n ossa verdade situar-se-ia sem pre “den t ro”: 
“estam os su bm et idos, em bora n ão iden tificados, à lin guagem  
com u m , sem  possib ilidade de sobrevôo ou  totalização”.

Acreditar na ciência?

A s an álises críticas que revelam a relatividade d o d iscu r so 
cien tífico podem  abalar , em  algun s, a con fian ça e a cren ça que 
depositam  n a ciên cia. Existem  várias m an eiras de acreditar  n elas 
m as, em  cada u m a delas, a expressão “crer” aproxim a-se da n oção 
de u m a certa fé, de u m a certa con fian ça.

Algu n s acreditam  n a ciên cia com o em  u m a tecnologia intelec­
tual. Para eles, acreditar  n a ciência é acreditar  que ela pode resolver  
um  certo n úm ero de questões que lh e são colocadas. “Acreditar  n a 
ciên cia” cor respon de en tão à atitude de con fian ça que se pode ter 
em  um a tecnologia. D esse m odo, o piloto de u m  avião, ou  o general 
que con cebeu  u m  plan o de batalh a, ou  ain da o  especialista em  
in form ática qu e desen volveu  u m  program a podem  acreditar  res­
pectivam en te n esse avião, n esse p lan o ou  n esse program a. Esse 
t ipo de con fian ça sign ifica qu e eles estão persu ad idos de qu e essas 
tecn ologias lh es perm it irão realizar o que eles desejam . A ssim , 
pode-se acreditar  n a ciên cia do m esm o m odo que o sapateiro
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acredita em  sua arte: reconhece-se tudo o qu e ela pode fazer, m as 
sem  tran sform ar  isto em  algo absolu to.

Q u an d o se con fia n a ciên cia dessa m an eira, é-se levado à 
seguin te questão: O  qu e qu erem os ao elaborarm os represen tações 
d o  m un do? Isto remete à questão do sen t ido do en gajam en to 
h istór ico, sem  con tu do resolvê-la.

Algu m as pessoas, m esm o aquelas qu e n ão crêem  qu e a ciên cia 
seja m ais (o que já é bastan te) do que u m a tecn ologia in telectual 
bastan te eficaz, in vestem  qu ase tudo nela. D a m esm a form a que 
u m  piloto de um  avião ou  u m  técn ico em  in form ática podem  viver 
apen as para o  seu avião ou seu com pu tador , h á aqueles qu e 
in vestem  um  absolu to afetivo n a pesqu isa cien tífica, com o se só 
isso  con tasse. A  ciên cia, n esse caso, pode tom ar  o  lugar  de tu do o 
m ais. De m an eira m ais sim ples, pode-se querer  recusar  a su bm e­
tê-la a qu alqu er  exam e crítico, por  m edo de ver o  seu  “ídolo” 
desm oron ar , ou  pelo m en os perder  o seu valor  absolu to. Era essa 
m an eira de acreditar  n a ciên cia que O ppen h eim er  den un ciava, 
qu an d o falava do “deleite cien tífico” por  m eio d o qual certas 
p essoas ten dem  a se fiar  in teiram en te ao d in am ism o da ciên cia, 
sem  n en h u m  espír ito crítico (Salom on , 1970).

U m a outra m an eira de acreditar  n a ciên cia, em  geral ligada a 
u m a perspectiva idealista, con siste em  atr ibuir  um  valor  absolu to 
às verdades cien tíficas. Esse t ipo de crença pode respon der  tam bém  
à in quietude qu e sen tem  algun s dian te da relatividade de n ossa 
h istór ia: ten do dificu ldade em  viven ciar  um a h istór ia relativa, ou  
acreditar  que o absolu to pode se revelar n o relativo h istór ico, 
buscam  algo de sólido a que se segurar. M uitos, h oje em  dia, situam  
esse sólido n o cam po da ciên cia, pr in cipalm en te se um  agnosticis- 
m o religioso os tiver deixado órfãos do Absolu to.

Já  tivem os ocasião de n os pergun tarm os se essa fé absolu ta n a 
ciên cia n ão se un e àqu ilo qu e a religião ch am ou  de idolatr ia: em  
seu desejo de possu ir  o absolu to, algum as p essoas n ão descan sam  
en qu an to n ão o tiverem posto em  um a experiên cia, im portan te 
talvez, m as sem pre relativa. M uitos dizem, com  efeito, que “se n ão 
se acredita qu e a ciên cia n os dê u m a verdade etern a, en tão em  que
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se pode acreditar?”. A  resposta de que é possível con fiar  n o relativo 
e de que n ão é n ecessár io preten der  qu e algum a coisa seja absolu ta 
para con siderá-la im portan te n em  sem pre satisfaz aqueles qu e n ão 
descan sam  en qu an to n ão tiverem en con trado u m  “ídolo” , evitan ­
do-lhes o passo, de certo m odo “m ístico”, da con fian ça n o h istór ico 
relativo. Esse p asso  se assem elh a um  pou co à con fian ça d o am or, 
e é por  isto qu e é tão difícil para aqueles qu e querem  sem pre 
“rotular  as coisas” em  seus con ceitos.

A ciência como trabalho sobre os limites

Resta, por  fim, observar  que, n o plan o de fu n do da prática 
cien tífica, h á sem pre u m a ten dên cia a u lt rapassar  o  lugar  on de se 
está situado. A  ciên cia n ão é pu ram en te pragm ática, m as parece 
obedecer  a um a pu lsão de superação dian te d a alter idade do 
m u n do.

Den tro desta perspectiva, pode-se defin i-la com o um  trabalh o 
sobre os lim ites, u m a espécie de exuberân cia ou de dem ên cia do 
espír ito h u m an o (M or in , 1973), qu eren do superar-se o tem po 
todo, u m a “festa” cien tífica (Th ill, 1972) pela qual se u lt rapassa o 
lugar  em  que se está, ou  ain da o jogo d os possíveis (Fourez, 1974), 
em  qu e se brin ca de se represen tar  as ações possíveis, qu aisqu er  
qu e sejam  elas...

Fica, en tão, a qu estão de con h ecer o seu  sen tido. É aí que reside 
a qu estão ética que irem os agora ten tar  colocar.

Resumo

V isão idealista da ciência
D escober ta d as “leis im utáveis d a Natu reza”, da “realidade em  si” .

V isão h istórica da ciência
Cf. supra: con st ru ção h istór ica con d icion ada p or  u m a época e p rojetos 
específicos.
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Cf. a ciência como “estrutura dissipativa”.

Ciências e teorias da verdade
verdadeiro: detenção de uma verdade absoluta refletindo as coisas “em 
si”, ou possibilidade de agir prático ligado ao projeto dos sujeitos; 
verdade: construção humana que estrutura o mundo (aspecto de finali­
dade e de estética) que permite a ação, mas limitada pela alteridade 
(a reacionar a linguagem simbólica, mítica, e a expressão religiosa) e 
centrada sobre a coerência (noção de explicação).

Reflexões sobre a “coisa-em-si”
Cf. Kant e a distinção entre o fenômeno e o noumenon: o mito da busca. 
Posição de Blondel: conjunto daquilo sobre o que se age (e não a 
“realidade por trás das aparências”).

A creditar na ciência? Confiar nela?
como em uma tecnologia intelectual;
como em um conjunto de verdades absolutas;
como em um conjunto historicamente relativo e construído (como tal ou 
assimilado a um absoluto);
A “fé” na ciência remete à questão do engajamento e do projeto, mas 
não a resolve.

A ciência como trabalho sobre os limites 
Cf. alteridade, superação, festa, jogo 
remetimento à questão do sentido e da ética.

Palavras-chave

Explicação/ verdade prática/ verdade absolu ta/ coisa-em-si/ fen ôm en o/ 
“sujeito”da ciência/ confrontação com a alteridade/ coerência/ agnosti- 
cismo kan tian o/ verdade-reflexo/ verdade para a ação/ idéia regulativa/ 
acreditar na ciên cia/ festa cien tífica/ trabalho sobre os lim ites/ jogo dos 
possíveis/ demência humana.



C A P ÍT U LO  12

ÉTICA IDEALISTA E ÉTICA HISTÓRICA

Ética, moral, culpabilização1

Para m uitos, falar  de “ética” evoca códigos m orais, coisas a fazer 
ou  n ão fazer, e in duz com  freqüên cia a sen t im en tos de culpa. Para 
algu n s as questões “ét icas” ligam-se de m an eira qu ase inevitável à 
m oral afetiva e sexual. Neste capítulo, n ão gostar íam os de exam in ar  
a relação en tre a ciên cia e a ética em  um  sen t ido tão estreito.

D irem os qu e estam os lidan do com  u m a qu estão ética qu an d o, 
dian te de um a situação, pode-se ser  levado a colocar  a qu estão 
daqu ilo que é desejável. Para algun s, a qu estão colocar-se-á n os 
segu in tes term os: “O  que devo fazer?” ou , m ais sim plesm en te, “O  
qu e é que eu (n ós) qu ero (querem os) fazer?”. E isto saben do qu e 
o m u n d o será tal com o con st ru ído por  n ós. (Verem os qu e a 
reflexão polít ica seguirá e se qu est ion ará sobre os com prom issos

1 Este capitu lo ten ta, em  algu m as págin as, apresen tar  u m a visão  da ética. Para u m a 
apresen tação m ais detalh ada, ver  o  m eu  Choix éthiques et conditionnem ent social
1Escolh as éticas e condicionam ento social, Fourez, 1979b].
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qu e ju lgar  aceitáveis, e n egociará para ch egar  ao estabelecim en to 
de leis civis qu e serão im postas de m an eira coercitiva aos cidadãos; 
sen do essas leis con ven ções que, em  um a sociedade pluralista, n ão 
podem  abran ger  o con jun to das posições éticas de todos os 
cidadãos; cf. Ricoeur, 1985.)

D esse m odo, u m  professor  de m atem ática a qu em  se pedirá 
qu e en sin e em  um a escola técn ica e n ão em  u m a com um , a fim  de 
ben eficiar  com  su as capacidades pedagógicas alu n os m en os privi­
legiados, poderá se pergun tar: “O  que devo fazer?”, “O  qu e quero 
fazer?”. Igualm en te, alguém  qu e se pergun ta se irá fraudar  o 
im posto de ren da situa-se em  u m  debate ético. O u  ain da, aquele 
que quer  se posicion ar  dian te de m en talidades racistas; um  pesqu i­
sad or  pergun tan do-se se aplicará a sua experiên cia a em br iões 
h u m an os e assim  por  dian te.

Cad a sociedade desen volve códigos m orais, m as o debate ético 
é bem  m ais am plo do qu e esses códigos (Kuh n , 1987). Falarem os 
aqu i de ética ou  de m oral sem pre que se tratar  de d iscu ssões (por  
vezes puram en te in teriores) que se pode ter a respeito da m an eira 
adequ ada de agir. Verem os com o essas d iscu ssões se fazem den tro 
daqu ilo que eu ch am ar ia de paradigm as éticos qu e colocam  em  
jogo razões, valores, ideologias, represen tações daqu ilo que se quer  
para os seres h u m an os. A  própria m an eira pela qual apresen tarei 
o debate ético n ão é n eutra: reflete as m in h as escolh as éticas e 
ideológicas.

Ética idealista

Falarem os de u m a ética idealista qu an d o se su põe qu e a m oral 
decorre de u m a série de idéias etern as, qu e se torn am  u m a n orm a 
para a ação. A  m an eira pela qual se con strói o  raciocín io idealista 
n a m oral pode ser  ilustrado pelo exem plo qu e se segue: “A  idéia 
de ‘fam ília’ im plica u m a relação m on ogâm ica; por  con seguin te, 
para ter u m  com por tam en to ético é preciso guiar-se por  essa 
n orm a.” U m a m ult iplicidade de n orm as éticas poder iam  ser  assim
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propostas, todas deduzidas das idéias. A  idéia de sexualidade 
h u m an a determ in ará as n orm as n esse cam po. O  m esm o ocorrer ia 
com  a idéia de just iça. A  idéia de am izade forn ece as n orm as para 
as n ossas relações e assim  por  dian te.

Com  base n essa perspectiva, falar  de m oral é procurar  as idéias 
que form am  a base de n osso  m u n do, para delas deduzir  os valores 
e n orm as a serem  propostos aos seres h u m an os.

Supõe-se que essas idéias sejam  dadas. Em  geral, com pleta-se 
esse tipo de filosofia m oral design an do a in stância que “dá” essas 
idéias. N a prática, essas in stân cias com um en te são Deus, ou  a 
N atureza, ou a Razão, ou  a Ciência, ou qualquer  conceito equivalen te. 
Parafraseando a expressão de Tourain e (1975), pode-se dizer que se 
tem  n esse caso u m a espécie de “m oral d os d eu ses”, o qu e sign ifi­
caria que existem  in stân cias ú lt im as legit im an do a ética.

M uitas vezes, aqueles qu e propõem  um a m oral idealista reser­
vam  à ciên cia um  papel im portan te n a bu sca d essas idéias. Ela será 
in cu m bida (de m an eira neutra?) de en con trar  a n atureza das coisas 
ou  as idéias etern as. D esse m odo, pedir-se-á aos cien tistas que 
defin am  o qu e é a m orte, a sexualidade, a família, a fem in ilidade, 
a m ascu lin idade, a m astu rbação etc., a fim  de deduzir  as n orm as 
das idéias “descober tas”. As an álises an teriores m ostraram  a debi­
lidade de sem elh an te abordagem . Além  do m ais, desde o sécu lo 
XVIII, ap ós H u m e e o seu  Tratado sobre a N atureza H um an a, raros 
são os filósofos que aceitam  ain da qu e se possa, d o  qu e é, in ferir  
o qu e deve ser. C o m o  observa Kem p (1987, p .49), “a ciên cia n os 
cum ula de in form ações sobre o qu e podem os fazer ... m as n ão se 
segue daí que con vém  fazer, e m en os ain da que devem os fazer tudo 
o qu e en tra n o cam po de n ossas possib ilidades” (cf. tam bém  
M oore, 1903).

Um ponto de vista histórico sobre a ética

O  pon to de vista qu e irem os p ropor  agora pode ser  ch am ado 
de “h istór ico” por  dois m otivos. Por u m  lado, con siderarem os que
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o debate ético n ão fu n cion a em  torn o de idéias etern as, m as em  
torn o de con ceitos h istor icam en te con st ru ídos e, por  ou tro lado, 
qu e o  própr io debate evolui ao lon go d a h istór ia.

O  que é con siderado com o m oral em  u m a determ in ada época 
pode, m ais cedo ou  m ais tarde, ser  con siderado com o in adm issível 
d o  pon to de vista m oral. H ouve épocas e cu lturas em  qu e a 
poligam ia foi con siderada n orm al do  pon to de vista m oral e ou tras 
em  qu e n ão o  foi. D o m esm o m odo, n os Estados U n id os, h á dois 
sécu los, a m aioria con siderava a escravidão com o eticam en te 
aceitável; h á u m  século, pou cos susten tavam  ain da esse d iscu rso. 
Em  ou tro exem plo, h á n ão m uito tem po, con siderava-se qu e, para 
u m a m ulh er , u sar  calças era con trár io à decên cia; a op in ião m oral 
se m odificou  h oje sobre esse pon to. Poder íam os con t in u ar  esses 
exem plos ao in fin ito. E por  esse m otivo qu e é útil adotar  um  
“m od elo” da m an eira pela qual se processa em  geral o desen volvi­
m en to de u m  debate ético.

U m a reflexão ética par t icular  com eça n o  m om en to em  que 
algu n s estão im pression ados com  o sofrimento e gritos de dor (cf. 
Feuerbach , 1845) ou , em  ou tros term os, qu an d o n os en con tram os 
dian te d o “rosto” de u m  ou tro (Levin as, 1961). Tom an d o u m  
exem plo coletivo, foi n ecessár io qu e se ou vissem  os gritos de 
sofr im en to dos escravos n egros da Am ér ica para qu e u m a reflexão 
ética se in stau rasse a respeito. Dian te desse sofr im en to, algu m as 
p essoas tom aram  con sciên cia de sua liberdade e d isseram : “Quere­
mos realm ente fazer um  m undo como esse.7”. Daí su rgiu  u m  debate 
qu e colocou  em  qu estão as represen tações com u n s, m as por  vezes 
opostas, às qu ais se den om in am  valores.2

C om o exem plo de desper tar  de u m a ética in dividual ou  
in terpessoal, con siderem os a situação de u m  casal em  qu e u m  d os 
côn juges está de tal m od o en volvido com  su a profissão que 
ab an d on a o  ou tro; u m  debate ético poder ia ter in ício se o pr im eiro

2 Dizer  qu e  a reflexão ética se  in icia d ian te d o  sofr im en to n ão im plica q u e  este seja 
con sid erad o com o u m  valor  (com o q u an d o  se diz q u e  é preciso evitar  fazer ou t r a 
pessoa sofrer) m as com o u m a “alter idade" qu e desen cadeia a reflexão.
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se der  con ta de que o  ou tro sofre. An tes d isso, n os dois exem plos 
citados, h á boas ch an ces de que se con tin ue a agir, sem  se colocar  
questões e ju lgan d o tu do “n orm al”.

O  sofr im en to é, portan to, um  en con tro com  u m a alteridade; 
para a perspectiva h istór ica, é por  esse en raizam en to n a h istór ia 
em  qu e h om en s e m ulh eres sofrem  qu e o debate ético n ão pode 
se reduzir a pon tos de vista subjet ivos (é por  esse viés, d irão algun s, 
que se fun da a objetividade da m oral; n o debate ético, n ão se discu te 
in icialm ente a p ropósito de pr in cípios ou  valores, m as a respeito 
de p essoas qu e sofrem  -  m esm o que, para u m a d iscu ssão racion al, 
con struam -se valores). A s n ossas ações têm  e terão algo a ver  com  
esses sofr im en tos e esses gritos; o  debate ético colocará ao su jeito 
a seguin te questão: Q u e un iverso querem os con stru ir  dian te dessas 
situações? D esse  m odo, a ética parte sem pre de u m a con sciên cia 
d o  qu e sim bolicam en te den om in am os de m al, percebido de in ício 
com o u m a situação qu e provoca sofr im en to, e a respeito da qu al 
algum a coisa n os diz, em  n ós e a n ossa volta, “E n ecessár io?”.

N esse  sen tido, a m oral é objetiva, n ão porqu e ela teria pr in cí­
p ios etern os ou  valores isen tos de ideologia, m as porqu e as n ossas 
ações têm  resu ltados e efeitos objet ivos, n o sen t ido m ais h abitual 
da palavra. E a realidade d os resu ltados de n ossas ações sobre os 
h om en s e as m ulh eres qu e in dica que as m orais da in ten ção (ou 
som en te a “sin cer idade” daquele que age ser ia im portan te) são 
dem asiado estreitas (Fourez, 1979b , p.94-7). O  debate ético n ão se 
ocu pa apen as com  a sin cer idade das in ten ções, m as tam bém  com  
os efeitos con cretos qu e podem  ser  con statados e an alisados 
segu n do os m étodos h abituais da objetividade. Assim , qu aisqu er  
que sejam  as in ten ções (ou a sin ceridade) d o bêbado n o volan te, 
a su a ação tem  resu ltados objet ivos. O  m esm o ocorre em  todos os 
d om ín ios: objet ividade da educação, d os con flitos sociais, das 
guerras, d as liber tações etc. W eber , aliás, dist in guiu  essas du as 
at itudes, sem  dúvida com plem en tares: a m oral da con vicção e a 
m oral da r espon sabilidade. A  prim eira atr ibui m ais im por tân cia 
aos valores e pr in cípios, salvaguardas de n ossa ação; a segun da, 
aos resu ltados qu e se espera e qu e se assu m e (W eber, 1971).
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N ão  obstan te, h istor icam en te, os gr itos de sofr im en to são mal 
ar t icu lados. De fato, se alguém  m e esm aga o pé, é pouco provável 
qu e eu possa explicar  calm a e claram en te qu e t ipo de op ressão 
estou sofren do. E por  isto que são im portan tes as vozes proféticas, 
qu e irão art icular  os gritos e even tualm en te tran sform á-los em  
palavras audíveis.3 Essas vozes proféticas, ao falar  da in justiça e 
den unciá-la, in troduzem  um  novo debate ético. Pen sem os, por  
exem plo, n o papel de Sim on e de Beauvoir, ao articular u m a sé­
rie de sen t im en tos das m ulh eres relativos a sua situação de “se­
gu n do sexo”.

A ssim  foi a ação tradicion al dos profetas em  Israel e assim  
con tin u a sen do a d os profetas m odern os, sejam  estes os quakers 
den u n cian do a escravidão desde o  in ício do século XVIII, os 
pr im eiros objetores de con sciên cia, os pr im eiros ecologistas etc. 
Em  cada u m  desses casos, essas vozes irão ar t icular  o debate, criar 
n ovos con ceitos e in troduzir  um  diálogo cu jo objeto resume-se em  
pergun tar: “Que m undo é este que nós iremos -  de modo irreversível
-  construir por meio de nossas ações.7”.

A s vozes proféticas parecem  sem pre dizer ao povo, com o os 
an t igos profetas de Israel, “Vocês se preocu pam  com  u m a série de 
n orm as éticas, qu an d o n o m eio de vocês h á um  mal qu e vocês 
descon h ecem , que n ão querem  ou n ão podem  recon h ecer. O  m al 
ético que vocês den u n ciam  com o u m a falta n ão é o que im porta; 
prestem  m ais aten ção a esse mal que um a n ova con sciên cia 
den u n cia h oje com o m al. E isto qu e se torn ou , em  n ossos d ias,

3 N as t radições judaico-cristãs, u m  relato bíblico n ar ra isto m u ito bem : M oisés é 
alguém  que, graças a su a edu cação n a corte d o  Faraó, será capaz de dizer  tan to ao 
p ovo h ebreu  com o egípcio o  sofr im en to provocado pela escravidão d o  povo. A  Bíblia, 
aliás, descreve a situ ação com  bastan te sutileza: edu cado n a corte d o  Faraó, ele se 
to m a con scien te de qu e  fãz par te d o  povo ao  olh ar  o  sofr im en to de u m  h ebreu  
cast igado por  u m  egípcio. A o  in tervir , m ata esse egipcio e d epois tom a con sciên cia 
de su a situação; exila-se e, ao exper im en tar  em  su a p rópr ia pele o  qu e é a op r essão , 
tom a-se capaz de refletir  sob re a situação d o  povo. En tretan to, afastado deste por  su a 
edu cação, precisará da aju da d e  su a irm ã e de se  irm ão para falar  a lin guagem  d o  
povo. D epois d isto  con segu irá su scitar  n egociações com  o  Faraó.
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cen tral para o debate ét ico” (aos bran cos d os Estados U n id o s n o 
século passado, por  exem plo, vozes proféticas d isseram : “V ós vos 
preocupais com  u m a série de observações m orais e religiosas, m as 
existe um  pecado en tre vós qu e n ão ch am astes ain da por  seu 
verdadeiro n om e: a escravidão!”). Ao ar ticular  os gr itos de sofr i­
m en to, as vozes profét icas con stroem  n ovos valores, em  geral 
ligados a ou t ros m ais an t igos e m ais gerais.

Q u an d o, após ter, por  um  certo tem po, clam ado n o deserto, 
as vozes proféticas são en fim  ouvidas, pode-se con stru ir  u m  discu r ­
so ético qu ase sistem ático, colocan do às claras tudo o que está em  
jogo n a ação. Chegar-se-á desse m odo a dizer que a escravidão é 
in adm issível, qu e n ão é m oral ter relações pouco equalitár ias em  
u m  casal, seguir  u m a louca corr ida arm am en tista etc. Esses pr in cí­
pios, n orm as ou m áxim as n ão são d iscu r sos qu e caem  d o céu: 
resum em  o con sen so de u m a época e de um a cultura.4 O s “valores 
ét icos” desse m odo afirm ados fu n cion an do com o espécies de 
“depósitos de avaliações servin do de apoio a n ovas avaliações”(Ri- 
coeur, 1975; Kem p, 1987), facilitam o debate, perm it in do a 
in trodução de um a certa racion alidade n as d iscu ssões éticas.

U m a vez con stru ídos, esses pr in cípios e valores -  que resum em  
con sen sos sociais -  serão utilizados n o debate ético, n ão com o 
pon tos de par t ida absolu tos, m as com o or ien tações ( jalon s) em  
um a com un icação visan do sem pre determ in ar  qu e m u n d o quere­
m os con stru ir .

O  n ascim en to e desen volvim en to de um  debate ético n ão se 
ligam  todavia a valores e con siderações “pu ram en te” éticos. O u t ros 
fatores in tervém e são por  vezes dom in an tes. Se o norte dos Estados 
U n id o s se m ostrou  fortemen te an ti-escravagista em  m eados do

4 N este  sen rido, os p r in cíp ios éricos parecem  relativos. A lgu n s utilizam  con m d o 
m áxim as absoiucas tais com o: “N ão  tor tu rarás" ou  coisas d o  ripo. Essas m áxim as, 
m esm o qu e se apresen tem  com o absolu tas d o  pon to  de vista lin gü íst ico, possu em  
u m  sen t ido n a perspect iva h istór ica aqu i apresen tada. C o m  efeito, r epresen tam  u m  
lim ite im posto pela prática, u m a lin h a dem arcatór ia em  u m a situ ação precisa. U m a 
tal m áxim a n ão se dest in a a resolver  as situações con cretas prát icas, m as a est ru tu rar  
diferen ças (cf. Ben asayag, 1986; Fourez, 1979b).
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sécu lo XIX, com  toda probabilidade n ão se deveu un icam en te a 
preocupações altru ístas, m as tam bém  ao fato de qu e a escravidão 
se revelou in adaptada às in cipien tes estru turas in dustr iais (en quan ­
to con tin uava a cor respon der  às n ecessidades econ ôm icas d o  sul 
agrícola). O  debate ético está sem pre ligado às lu tas ideológicas em  
que se cruzam  in teresses diversos. Posições m orais freqüen tem en te 
recobrem  dom in ações ideológicas: dão aos gru pos sociais u m a 
im agem  de si própr ios que legitima as dom in ações (Fourez, 1979b).

Algu m as pessoas têm  a im pressão de que se adotarem  o pon to 
de vista h istór ico torna-se im possível falar  de qu alqu er  valor  
perm an en te n a h istór ia. Tocad os pela m an eira com o a abordagem  
h istór ica enfatiza a relatividade de toda reflexão, deduzem  qu e essa 
perspect iva im plica u m  total relativism o, ou  m esm o um  irraciona- 
lism o desen freado. N ão  é eviden tem en te n ada d isso. C om  efeito, 
m esm o recon h ecen do qu e os n ossos valores, com o toda a n ossa 
racion alidade, carregam  a m arca da h istór ia, pode existir  u m  
d iálogo -  de um a racion alidade a ser  defin ida -  en tre os pon tos de 
vista e as culturas.

Desse m odo, algu m as pessoas recon h ecem  que, n a reflexão 
m oral dos h om en s e das m ulh eres, em an a um a certa sabedor ia 
qu e m ostra algu m as con stân cias. Por m eio das flu tuações da 
h istór ia m uitas coisas perm an ecem . Pode-se, por  exem plo, ao 
m esm o tem po en fatizar o  caráter h istor icam en te m arcado das 
ideologias dos direitos do H om em  e recon h ecer os laços com  ou tras 
con clu sões éticas, em  ou tras culturas ou  ou tras racion alidades. 
A lgu m as corren tes filosóficas in sist irão sobre o fato de qu e refle­
xões éticas, em últ im a in stân cia n ão redutíveis en tre si, são an álogas 
e expr im em  u m a certa participação em  u m  d in am ism o h u m an o 
com u m . In diquei an ter iorm en te n esta obra de qu e m od o o con ­
ceito de “t radução” perm ite abordar  situações com o essas. Sistem as 
éticos cultural ou  filosoficam en te irredutíveis podem  ser “traduzi­
d o s” um  n o outro. Sem elh an tes traduções sem pre traem  um  pouco 
os pen sam en tos expressos, m as colocam  em  evidên cia qu e u m  
diálogo, im possível em  u m  certo nível de abstração teórica, pode 
realizar con cretam en te acordos profu n dos.
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N ão obstan te, se n os arr iscam os, com  base em  u m  lugar  
h istór ico particular , a falar de estru turas fu n dam en tais d o agir 
h u m an o, será sem pre preciso efetuar u m  trabalh o crítico: d esm as­
carar  aqu ilo que, n as represen tações, ten de de m an eira con creta a 
opr im ir  m ulh eres e h om en s. Eviden tem en te esse m esm o trabalh o 
crítico perm an ecerá m arcado por  sua par t icular idade...

O  que é uma decisão ética?

Se fôssem os idealistas, d ir íam os qu e u m a decisão põe em  jogo 
d im en sões éticas se ela coloca o m u n d o por  n ós con st ru ído em  
acordo com  as “ idéias” n orm ativas. Em  pr in cípio, qu an d o se é 
idealista, toda decisão é ética, já  que tu do será ou  n ão con form e a 
essas idéias (essas “idéias” poden do estar  ligadas à n atureza das 
coisas, ou  aos valores etern os, a D eu s etc.). N a prática, con tudo, 
tom am os con sciên cia de qu e h á u m a diferen ça en tre a decisão de 
com prar  um  carro e n ão um a m oto, e a decisão de m atar  ou  n ão 
alguém : as su as relações com  os valores n ão são as m esm as.

Se adotarm os u m  pon to de vista h istór ico, dir-se-á que u m a 
decisão é ética qu an d o, dian te d o debate ético (e, sem  dúvida, n o 
fin al das con tas, dian te do sofr im en to), assum e-se o r isco de agir  
em  u m a direção ou  ou tra e desse m odo com prom eter-se para o 
futuro.

Den tro da perspect iva idelista, a ação, segu n do a su a con for ­
m idade ou  n ão com  o m u n d o das idéias, será boa ou  m á. A  n orm a 
d a ação é exterior  a si m esm a: reside n as idéias. Já n a perspectiva 
h istór ica, dir-se-á qu e existe um a d im en são ética design an do o fato 
de escolh erm os, de m an eira irreversível, o m odo pelo qu al evoluirá 
o  m u n do. O  caráter  ético de u m a ação con siste en tão n o fato de 
que ela determ in a o  fu turo de m an eira irreversível: o m u n d o será 
aqu ilo que os n ossos atos fizerem. D esse pon to de vista, n ão se 
pode, n ão m ais do qu e n a perspectiva idealista, escapar  à d im en são 
ética: com  efeito, precisam os agir  (n ão decidir  já é um a decisão), e
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as n ossas ações m oldarão o futuro. Dian te do m u n d o por  n ós 
m oldado, assu m im os n ecessar iam en te as n ossas r espon sabilida­
des; aí se situa a d im en são ética in con torn ável de n ossa ação.

Em  um  caso con creto, as du as perspect ivas fu n cion am  com  
n uan ças diferen tes. Retom em os o caso de u m  professor  do en sin o 
secundário a quem  se propõe que aban don e o en sin o público para se 
con sagrar ao en sin o profissionalizante pois, com o lhe dizem, “preci­
sam-se de bon s professores com o você n o en sin o profissionalizante”.

Se ele pen sa de m an eira idealista, esse professor  perguntar-se-á 
qual é a boa decisão a ser  tom ada. E su porá que existe -  graças às 
in stân cias que fu n dam  a m oral -  u m a boa decisão; trata-se de 
encon trá-la. O  debate ético con sist irá em  procurá-la. A  n orm a da 
ação é en tão exterior  à liberdade. O bservem os que essa exteriori- 
dade favorece um a ten dên cia à culpabilização.

D e um  pon to de vista h istórico, n ão existe n o céu das idéias 
u m a resposta que é preciso en con trar . O  agen te h u m an o -  esse 
professor  -  en con tra-se em  sua situação (com  todos os sofr im en tos 
qu e podem  estar  a ela associados). E precisará decidir . O  futuro 
será determ in ado por  su a decisão. N a m edida em  que se percebe 
que a decisão pode m odificar  de m an eira sign ificativa a própria 
existên cia, a dos ou tros e d o m un do, fala-se de um a d im en são ética: 
o qu e se quer  criar  com o futuro? O  fato de que será n ecessár io 
escolh er, e que essa escolh a terá con seqü ên cias, apresen ta-se com o 
um  im perativo ético. Este, porém , n ão possu i um  con teúdo preciso; 
a ética surge en tão com o um a categoria que design a as ações 
vin cu ladas com  a m an eira irreversível pela qu al elas m oldarão o 
fu turo. N ão existe, para o professor  de qu e falam os, um a resposta 
escrita de an tem ão sobre o que ele precisa fazer; con tudo, se ele 
decidir  perm an ecer  n o en sin o geral, o m u n d o con tin uará assim ; 
se ele for para o “profission alizan te”, a su a ação tam bém  in fluen ­
ciará o futuro. E a questão ética pode ser assim  enunciada: “Diante 
da história e do m al que existe nela,5 o que eu quero (ou nós querem os)

5 Pela expressão “m al n a h istór ia”, design o essa situ ação h u m an a, ligada à ação d os 
seres h u m an os, e da qu al é difícil e talvez im possível determ in ar  a or igem  precisa,



A CONSTRUÇÃO DAS CIÊNCIAS 273

fazer (e onde arriscarem os o futuro)?”. N o  en gajam en to ético, ar r is­
cam os a n ossa existên cia e o sen tido qu e lh e at r ibu ím os. O  debate 
ético con sist irá em  u m a d iscu ssão de valores, procu ran do com ­
preen der  as su as im plicações, os que as defen dem  e os resu ltados 
da ação, para ch egar  à qu estão à qu al r espon derá o  ju lgam en to 
prát ico ético: E isto o qu e querem os? A m aneira pela qu al a ação 
determ inará o m undo a vir define a objetividade da ética.

Por esse cam in h o a ética se ach a subm etida àqu ilo qu e psicó­
logos e especialistas em  ética ch am aram  de Lei, a Lei da Ação. Q u er  
se queira ou n ão, as n ossas ações marcam-se de m an eira irreversível 
em  n ossa existên cia: con stru ím os o n osso  fu turo e é im possível 
fugir d isso. E por  isso m esm o qu e som os su jeitos h istór icos. A  Lei 
da Ação fun da o sujeito, obrigan do-o a se situar  e a se estru turar  
n a part icular idade de seu en gajam en to e dian te dos ou tros, n a 
h istór ia em  que ele se in sere e a qual ele estru tura. A  irreversibili- 
dade do agir  faz-nos sem pre lem brar  de que a h istór ia n ão term in a 
n un ca, e qu e ela é aberta; ela remete desse m odo ao que den om i­
n am os de Lei da Carên cia, ou  da Alter idade. Em  ou tros term os, 
jam ais dom in am os a n ossa ação; aceitan do-n os n a h istór ia, com  
todas as n ossas par t icu lar idades, n ós n os com prom etem os com  o 
n osso futuro.

O  pon to de vista aqu i apresen tado, e in sist in do sobre a escolh a 
irreversível n a h istór ia, pode n os aproxim ar  de um a leitura de Kan t  
(Fourez, 1979b , p .100) qu an do, apresen tan do a reflexão m oral, ele 
escrevia: “Pergun ta a ti m esm o se poderás con siderar  a ação que 
ten des em  vista com o um  objeto possível de teu querer  caso esse 
objeto possa fazer parte, segun do as leis da Natureza, de um  m u n do 
d o qual tu m esm o ser ias par te.” O u  ain da, “Age de m od o tal que 
a m áxim a de tua ação p ossa se torn ar, por  teu querer , u m a lei 
un iversal da Natu reza.” Em  ou tros term os, o que ele ch am a de 
im perativo categórico exprim ir ia que estam os colocados dian te de

m as qu e a m aior ia ten derá a ch am ar  de “ m al” e ten tará “ retificá-la” . A s figu ras d esse 
m al h istór ico são  m ú lt ip las: tor tu ras, explorações, d esigu aldades sociais, alien ações 
d iversas etc. N as t rad ições cr istãs ele foi sim bolizado n a dou tr in a d o  pecado or igin al.
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n osso  querer , que se in screve n o m u n do com  a im placável irrever- 
sib ilidade que o  sécu lo XVIII traduzia pelo term o: “leis un iversais 
da Natureza”(cf. Kan t , 1982).6

Uma moral do apelo e o debate ético

O  debate ético é u m a reflexão racion al e com un itár ia qu e se 
situa em  m eio a con siderações, relatos, e apelos m ú lt iplos (Fourez, 
1979b ; Kem p, 1987). N isto o caso do professor  ten do de escolh er  
en tre o en sin o geral e o profission alizan te é t ípico; h á u m a 
possib ilidade de se en gajar  n o en sin o profission alizan te e o con vi­
dam  para tal a fim  de m elh orar  a situação d os joven s qu e aí 
estu dam . N o  debate ético, pode-se con siderar  diversos t ipos de 
apelo (explícitos ou  im plícitos), m uitas m an eiras pelas qu ais se 
poder ia valorizar  o fu turo. Existem  apelos precisos (com o n o caso 
do professor  de m atem ática a qu em  se solicita algo, m as que su a 
fam ília tam bém  pede qu e esteja d ispon ível); existem  tam bém  
apelos m ais gerais qu e percorrem  o n osso passado. A  h istór ia pode 
ser  vista segu n do os apelos de Gan dh i, de Hitler, de Pin och et, de 
M art in  Ludier  Kin g, de Jesu s, de Buda, de São  Fran cisco de Assis, 
d os ecologistas, das fem in istas, dos pacifistas, dos econ om istas 
keyn esian os, d os m arxistas etc. Existem  apelos em  m itos, poem as, 
ideologias, con tos, rom an ces, valores, relatos profan os e religiosos. 
E sem pre dian te da h istór ia (e ao m al n ela presen te) e dos apelos 
qu e fazem parte do debate ético que n os en gajam os, por  n ossas 
escolh as, n a h istória.

Depois desse exem plo do professor  ten do de escolh er  en tre o 
en sin o geral e o  profission alizan te, poder íam os con siderar  o de um  
n orte-am erican o se pergun tan do, em  1860, se ele con tin uará a 
m an ter  escravos. De um  pon to de vista idealista, ele se pergun taria

6 Essa leitura de Kan t  n ão foi par t ilh ada por  todos os seu s com en tadores: em  seu  
pen sam en to, algun s ver iam  u m a m oral da in ten ção.
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se “ter escravos é um  m al”, e o debate ético se cen traria sobre a 
idéia dos direitos d o  H om em . E ele con siderar ia qu e h á um a 
resposta ún ica a ser  en con trada. Procurará even tualm en te deduzi-la 
de um a idéia do que é o ser  h u m an o. Em  u m a perspectiva h istórica, 
ele se pergun tará: “Será que eu desejo produzir  um  m u n d o on de 
eu teria, e on de h averia escravos?”. O  debate ético n o qu al ele se 
en gajará poderá utilizar tam bém  a n oção dos direitos do H om em , 
ou  ou tros valores, m as com o con ceitos, e n ão com o idéias. N a 
perspect iva h istór ica, os con ceitos servem  para esclarecer pon tu al­
m en te o qu e está en volvido na ação; n ão se pode deduzir , de 
m an eira absolu ta, n orm a algum a.

Pode-se estabelecer  facilm en te u m a correlação en tre a perspec­
tiva h istór ica e a “just ificação pela fé ou  pela con fian ça”, segu n do 
São Paulo, assim  com o com  a “crian ça”, segu n do as m etam orfoses 
do espír ito de Nietzsch e. Com  efeito, arr iscar  a sua ação e dizer: 
“Eis o que desejo” é con fiar . Aqu eles que vivem  em  u m a perspec­
tiva de “just ificação pelas ob r as” desejam  saber  o que eles “devem ” 
fazer; e a exter ior idade das n orm as idealistas n ão deixa de ter um a 
relação com  as in stân cias legit im an tes qu e regulam  a existên cia do 
“reban h o” de Nietzsch e.

Respon der  à qu estão “O  qu e eu quero?” im plica sem pre u m  
p asso em  direção ao descon h ecido, u m  p asso qu ase m íst ico, n a 
m edida em  que é sem pre a decisão de ir em  fren te para a con strução 
parcialm en te irreversível de n ossa h istória. E im possível escapar  à 
escolh a, e a m aioria dos “é preciso” ou “deve-se” colocados de 
m an eira absolu ta são apen as véus ideológicos para m ascarar  pro­
posições do t ipo “eu qu ero”, ou  “n ós qu erem os”.

Porém , os “é preciso” e os “deve-se” possu em  sen t ido qu an d o 
acom pan h ados da explicitação dos critérios, e portan to são relati­
vos. Assim , a proposição “é preciso respeitar a vida do feto h u m an o” 
pode m uitas vezes ser  u m a con versão de “Queremos respeitar  a vida 
do feto h u m an o”, ou  da proposição “Se consideram os o  em br ião 
h u m an o com o um a pessoa, e queremos respeitar  a vida de todo ser  
h u m an o, en tão é preciso respeitar  a vida de todo feto h u m an o”.



276 GÉRARD FOUREZ

Assim  ocu ltados por  trás dos “é preciso” e “deve-se” há, de m an eira 
geral, direta ou in diretam en te, os “qu erem os” ou  “eu qu ero”.

Em  pr in cípio, toda proposição do t ipo “é preciso fazer isto” 
pode ser  traduzida seja em  um a proposição descrit iva con dicion al 
(“se fizermos isto, en tão tal con seqü ên cia se segu irá”, ou  “se se 
qu er  defen der  tais valores ou  obter  tais objetos, tal t ipo de com por ­
tam en to é n ecessár io”), seja em um a proposição n orm ativa part i­
cular  (“eu quero (n ós querem os) que se faça isto”). A  proposição 
con dicion al “se isto, en tão tal con seqü ên cia” depen de de um a 
an álise por  m eio da qual se decide lim itar  a descr ição das con se­
qü ên cias àquelas qu e se m en cion a (ou que se percebe por  m eio de 
sua grade an alítica). A  proposição n orm ativa remete a qu em  coloca 
as n orm as. Porém , de qu alqu er  m odo, cada u m  depen de de u m a 
decisão (por  vezes explícita, por  vezes implícita).

Para Nietzsch e, evitar esses “eu qu ero” por  m edo de se en volver 
e refugiar-se n os “deve-se” ou “a ética diz qu e” é um a m oral de 
escravos qu e n ão ou sam  ser livres. Para H eidegger, é viver n o 
m u n d o da in auten ticidade, o m u n do do “se” im pessoal.7 H á 
cr istãos qu e pen sam  do m esm o m odo, em  um a lógica religiosa. 
Para eles, Jesu s teve tan ta con fian ça n essa Presen ça, qu e ele 
ch am ava de Pai, que ele n ão teve m edo de falar  com  au tor idade e 
de dizer “eu qu ero”; e, do m esm o m odo, depois dele, os cr istãos 
podem  viver com  u m a tal con fian ça que eles n ão ten h am  m ais 
m edo de fazer livrem en te a sua h istór ia, dizen do eles tam bém  “eis 
o qu e eu qu ero” .

Por m aior  que seja o  n úm ero de critérios que ten h am  sido 
elaborados n o debate ético, o en gajam en to d o s seres h u m an os em  
su a h istór ia acom pan h a-se sem pre de um  discu rso sim bólico que 
explicita o sen t ido de su as ações. O  discurso simbólico com põe-se 
de relatos que se pode subst itu ir  ao serem  n arrados. Referem-se 
em  última in stância àqu ilo em que se crê da vida. O  caso m ais típico 
de discu rso sim bólico é o discu rso religioso. Q u an do, por  exem plo,

7 Em  fran ccs, “le m on d e du  ‘o n ’”, equ ivalen te ao p ron om e “se ” com o ín dice de 
in determ in ação d o  su jeito. (N. T.).
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um  cristão diz que recebe a sua vida de u m  Deus-am or, tal com o 
revelado em  Jesu s Cr isto, ele fala para com un icar  u m a experiên cia 
de sen t ido. Existem  tam bém  lin guagen s sim bólicas que n ão se 
referem à religião. E o  caso qu an d o alguém  diz qu e a existên cia 
h u m an a se reduz ao m aterial, ou  qu an d o ou tro afirm a que o  seu 
sen t ido é o am or. O  d iscu rso sim bólico fala, en fim , sobre a fé qu e 
cada um  tem n a existên cia. N ão se pode reduzi-lo à ciên cia que n os 
perm ite dom in ar  as n ossas vidas, n em  aos critérios u tilizados n o 
debate ético. Refere-se sem pre aos gran des relatos m íticos e h istó­
r icos por  m eio d os qu ais pen sam os (“m ít ico” n ão sign ifica “vão”, 
ou  “len dár io”; esse term o se refere à m an eira pela qual n os com u ­
n icam os qu an d o ten tam os dizer aqu ilo que, em  n ossa experiên cia, 
n ão pode ser  m ais apreen dido por  term os claros e bem  defin idos).

Construção de uma ética ou de um paradigma ético

N a perspectiva de um a m oral n ão idealista, o debate ético sobre 
um a qu estão eviden tem en te n ão é eterno. Ele n asce em  u m a 
determ in ada época e se desen volve de um a m an eira qu e n ão era 
n ecessar iam en te a ún ica. D esse m odo, a ética d o t ran splan te de 
órgãos só se desen volveu  n o m om en to em  que o m esm o se torn ou  
tecn icam en te possível. As questões éticas relativas à escravidão só 
su rgiram  len tam en te por  m eio da h istór ia d o con tin en te am erica­
n o. Aqu elas relativas aos direitos da m ulh er  n a sociedade patriarcal 
têm um a h istór ia bastan te recente.

A  própr ia m an eira pela qual as questões são colocadas é 
resu ltado de u m a evolução, razoável sem  dúvida m as n ão n ecessá­
ria. Assim , n o que se refere ao t ran splan te de órgãos, as equ ipes 
dos qu e t rabalh am  n a área da saúde (m édicos, assisten tes sociais, 
en ferm eiros, técn icos etc.) ch egam  geralm en te a um a certa m an eira 
de abordar  a qu estão. O  debate assu m e u m a determ in ada form a, 
aqu ela que, de acordo com  o costum e, pareceu a u m a dada 
com u n idade m ais adequ ada para debater  de m an eira eficaz o que 
se deseja fazer a respeito.
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Pode-se com parar , en tão, o  debate ético com  os parad igm as 
cien tíficos: o debate ético e a racion alidade cien tífica elaboram -se 
em  tom o de u m a série de pressu postos, m an eiras de ver, argum en ­
tos, atores sociais e ten sões aceitos por  todos os qu e par t icipam  do 
debate. Assim  com o a racion alidade cien tífica se desen volve em  
torn o de parad igm as, a m oral se con strói em  torn o de paradigm as 
éticos, que con ferem  um a estru tura a sua racion alidade. Eles 
veiculam  e organ izam  as m an eiras de colocar  e avaliar  as questões 
que pareceram  m ais adequ adas às pessoas: os valores. O s parad ig­
m as éticos, assim  com o os paradigm as cien tíficos, ach am -se con di­
cion ados pelo m eio econ ôm ico, polít ico e cultural. Assim , a ética 
do com ércio será elaborada de m an eira diferen te por  ar istocratas, 
bu rgu eses ou  t rabalh adores m an uais. E a ética será pen sada de 
m an eira in teiram en te diferen te em  u m a sociedade com un itár ia ou 
em  u m a in dividualista.

D o m esm o m odo que, n a ciência, n o in terior  de u m a racion a­
lidade defin ida por  u m  paradigm a, falam-se de leis cien tíficas que 
resum em , por  vezes de u m a m an eira bem  in adequ ada, toda um a 
série de represen tações cien tíficas, do m esm o m odo, em  m oral, 
en un ciam -se “n orm as” ou “pr in cípios” que resum em  toda um a 
sabedor ia de vida, percebida por  m eio da h istór ia das com u n idades 
h u m an as que as adotaram . Aliás, ocorre por  vezes que certos 
valores ou pr in cípios éticos pareçam  tão im portan tes (com o o “n ão 
rou barás”) que as pessoas os con sideram  etern os, esquecen do-se 
de qu e resum em  um a percepção daqu ilo que o gru po con sidera 
desejável. Assim , diz-se que tal ou  tal ação é con trár ia à ética, com o 
se esta exist isse desde sem pre sob  esta m esm a form a; seria m ais 
preciso dizer qu e essa ação é con trária à determ inada m oral ou ética 
particular.

A  con strução de m orais, sistem as de valor, ideologias e n orm as 
é m uito im portan te porque, sem  elas, ser ia im possível ter debates 
coeren tes e seria n ecessár io recom eçar  a cada m om en to delibera­
ções qu e se torn ariam  dem asiado lon gas. Assim , todos con cordam  
com  o fato de que as n orm as da ética m édica qu e proíbem  operar  
u m a pessoa sem  o seu con sen tim en to são úteis. Isto n ão sign ifica
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qu e elas sejam  absolu tas. N ão são m ais absolu tas do qu e as “leis 
cien tíficas”. En tretan to, assim  com o as teorias cien tíficas n os 
forn ecem  represen tações daqu ilo que n os con sideram os capazes 
de realizar n o m u n d o, do m esm o m od o a m oral n os forn ece 
represen tações do qu e u m a com u n idade con sidera desejável de 
fazer em  sua h istór ia. O s paradigm as éticos perm item  com parar  
diferen tes abordagen s e expr im ir  os valores aos qu ais se referem  
diferen tes posições. E, assim  com o as teorias cien tíficas qu e deri­
vam  de diversos paradigm as, tam bém  as posições éticas n ão são 
facilm en te com en suráveis ou  discutíveis qu an d o n ão se referem 
aos m esm os paradigm as éticos.

Confrontações com os valores e as pessoas

M esm o en tre aqueles que con sideram  que os valores são 
produzidos h istor icam en te, podem -se dist in gu ir  du as at itudes éti­
cas, a pr im eira bastan te próxim a d o idealism o. Esta posição 
parece-me ter sido bem  exposta por  Koh lberg (1981), qu an d o 
afirm a que a pessoa m adura d o pon to de vista ético tom ará decisões 
com  total liberdade e respon sabilidade, em bora tom an do com o 
referên cia os valores m ais un iversais produzidos por  n ossa cultura. 
Sob  este en foque, é sem pre dian te dos valores, com o n oções gerais 
(qu ase com o “idéias”), que os h u m an os se decidem . A  segu n da 
posição in siste sobre o fato de que, afin al de con tas, n ão é por  
referên cia a valores que se decide -  m esm o que os valores sejam  
n ecessár ios ao debate e à reflexão ética. Em  últ im a in stân cia, sob  
esta perspectiva, é dian te das pessoas, de seu sofr im en to e cara a 
cara com  elas que decid im os.

Carol Gilligan  m ostrou  com o a lógica de Koh lberg refere-se a 
u m  en foque part icular : para ela, trata-se de u m a racion alidade 
alien ada, t ipicam en te m ascu lin a. Já  a segu n da perspectiva, m ais 
freqüen te n as m ulh eres, teria m ais presen te que, por  trás dos 
valores, existem  pessoas (cf. Fourez, 1979b).
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Moral cristã idealista e histórica

Poder íam os dizer que existem  du as im agen s de Deu s: um a, 
aqu ela que Nietzsch e con den ava, evoca u m  Deu s que qu er  servi­
dores ou escravos; outra evoca um  Deu s que con sidera os h u m an os 
com o seus am igos e parceiros, e os deseja livres, ao m esm o tem po 
em  qu e espera bastan te deles. Isto con duz a dois t ipos de m oral 
cristã, um a h istór ica e a outra idealista.

Para o cristão “idealista” , a base da m oral é a idéia do que ê um  
cristão. Essa idéia se su põe de an tem ão determ in ada, e o bom  
cristão ten tará se con form ar  a ela. O  cr ist ian ism o será visto en tão 
com o um a religião m oralizan te e D eu s com o o gu ardião dessa 
m oral.

O  cristão que possu i um a visão h istórica é alguém  que escolh eu 
levar em  con ta a esperan ça de Deus tal com o ela se revela em  Jesu s 
Cr isto  e con siderar , n a su a vida, o apelo ligado à prática de Jesus. 
N ão se trata tan to de im itar  Jesu s qu an to, assim  com o ele, 
en gajar-se n a h istór ia, dian te d o mal h istór ico. Desta perspectiva, 
o qu e é “ser  cr istão” n ão é determ in ado de an tem ão; cada cristão 
terá, com o Cr isto, de arr iscar  a sua existência. E, com o Jesu s, dian te 
de su a escolh a, terá a dizer: “Eis a m in h a vida, tal com o eu a levo 
h oje .” Jesu s a dedicava aos ou tros, em  um a escolh a precisa; o 
m esm o valerá para o cristão, m as ele terá de decidir-se a isso. A 
existên cia de Jesu s, portan to, para esse cristão, será u m a referên cia 
im portan te, um  apelo. Porém, para esta perspectiva ética, Deu s n ão 
está fora da h istór ia, im pon d o su as n orm as; ele com par t ilh a de 
n ossa h istór ia, arrisca-se Ele própr io, e con vida-n os a agir  com o 
Ele. Den tro desta visão ain da, a relação com  Deu s n ão é vivida 
tan to com o en tre o servidor  e o Sen h or , m as com o de am igo a 
Am igo: D eu s, em  Jesu s, in terpela os h u m an os e n os dá u m  
Im pu lso8 graças ao qu al cr iam os n ossa própr ia h istór ia.

8 Soufflé, n o or igin al: literalm en te, Sop r o  (N. T.).
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O bservem os tam bém  que, en tre os cristãos, algun s -  n a 
perspectiva de Koh lberg -  falarão de um a m oral con fron tada ao 
bem  e ao m al. O u t ros in sist irão em  u m a perspectiva segu n do a 
qual a decisão, em  últim a in stân cia, é tom ada dian te de um a pessoa 
h istór ica: bem  en carn ada em  Jesu s.

A indispensável análise no debate ético

Exam in an do-se o que se quer fazer, um  debate ético deve 
apoiar-se sobre u m a represen tação daqu ilo qu e é possível fazer, 
assim  com o sobre os m eios e fin s da ação possível. Em  ou tros 
term os, caso se queira refletir sobre o que se irá fazer, im porta 
an alisar  ser iam en te a situação, as su as cau sas e efeitos possíveis.

Em  n ossa cultura ociden tal, apren dem os a dist in guir  en tre a 
descr ição de um a situação e os ju ízos de valor  que se pode fazer a 
respeito. N ão obstan te, h á m uitos qu e só con seguem  falar  sobre 
u m a situação em  term os de valores. C aso  lh es seja colocada, por  
exem plo, u m a qu estão a respeito do abor to, estas pessoas r espon ­
derão que são “a favor” ou  “con tra” a descrim in alização do m esm o, 
sem  an alisar  em  qu e con siste o fen ôm en o de qu e falam . N o  plan o 
pessoal, m uitas pessoas têm dificuldade em  distin guir , n as relações 
afetivas, os sen t im en tos e as ações: n ão podem , por  exem plo, 
an alisar  com o se vive u m a relação extracon jugal, sem  im ediatam en ­
te profer ir  um  ju ízo de valor . O ra, é possível efetuar u m a an álise 
m ais aprofu n dada, e pergun tarm o-n os som en te depois d isso sobre 
o fato de saber  se é algo que gostar íam os ou  n ão de aprovar . 
Com preen der  n ão é n em  aprovar  n em  desaprovar  é an alisar .

Verem os n o próxim o capítu lo de que m od o a ciên cia pode 
trazer um a en orm e con tr ibu ição para a an álise das situações qu e 
se quer  discu t ir  do pon to de vista ético. Con tu d o, atualm en te, 
pode-se propor  u m a rápida grade an alít ica (Ch eza, 1980) que pode 
con tr ibu ir  para que se veja com  m ais clareza as qu estões éticas.
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Com o prim eira etapa, de acordo com  essa grade an alít ica, 
examinar-se-á a situação que se quer discutir da maneira com o ela se 
apresenta, espon taneamente. Depois, serão identificados os indivíduos 
e os grupos implicados. Em  seguida, estudar-se-ão as suas causas: todos 
os fatores que conduziram a história ao ponto em que se coloca o debate 
ético. Entre esses fatores distinguem-se em geral os fatores econômicos 
(todos aqueles ligados às questões de dinheiro ou à organização social 
que se constitui tendo em  vista a produção), os fatores tecnológicos (as 
exigências d as tecn ologias adotadas sobre a sociedade e os in diví­
du os), os fatores políticos n o sen tido m ais am plo da palavra (todas as 
relações de poder), os fatores culturais e ideológicos (todas as idéias e 
tradições que motivam e mobilizam as pessoas e legitimam as suas 
man eiras de agir), os fatores emocionais (ligados às relações in terpessoais 
ou  à h istória psicológica d os in divíduos). Paralelam en te a cada u m  
d esses fatores, n ós n os perguntaremos que interesses (econômicos, 
técnicos, de poder, ideológicos, emocionais) esse “am on toado” induz 
para os indivíduos e gru pos im plicados. O  exam e de todos esses 
elem en tos an teriores a u m a situação an alisada perm ite u m a com ­
preen são que evita que o debate ético se situe em  u m  terren o 
dem asiado abstrato. Assim , quan do se analisaram todos os interesses 
e fatores men cion ados a respeito de um a eventual decisão de fecha­
m ento de um a empresa, ou de um a in terrupção volun tár ia da 
gravidez, ou  de um  rou bo em  um a gran de loja, ou  de u m  
en gajam en to em um a profissão, tem-se, em  cada um  d os casos, 
um a represen tação da situação bem  diferen te da anterior.

N a seqüên cia, a an álise con tin ua pelo exam e d os possíveis 
cen ários do futuro: qu ais poder iam  ser  as con seqü ên cias, com o 
aval de um a eventual decisão? Q uais ser iam  os efeitos das diferen tes 
estratégias de ação dian te da situação? Com  qu em  se poder ia ser  
solidário e com  qu em  se en traria em  oposição? Ain da aqui, o  exam e 
dos possíveis cen ários projeta sobre aqu ilo qu e se pode fazer u m a 
luz in teiram en te diferen te d a que poder ia projetar  a abordagem  
espon tân ea.

E som en te após um a an álise desse tipo qu e o  debate ético 
propriam en te dito pode ocorrer . Q u e valores en con trarem os im ­
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plicados n essas situações e cen ários? Q u ais são aqueles qu e quere­
m os privilegiar  e por  quê? Q u ais são as situações que n ão deseja­
m os de m odo algum  e por  quê? Q u ais são as m an eiras de agir  que 
con sideram os sim pát icas e por  quê? O  debate em  torn o d essas 
questões pode esclarecer  a situação, a u m  pon to em  qu e aqueles 
que refletem desse m od o podem  com eçar  a decidir  e dizer: “Eis o 
que eu qu ero fazer, de m an eira irreversível, com  a m in h a vida.”

Debate ético e justiça

Em  toda sociedade, existem  im agen s ideológicas do qu e é 
con siderado com o “ju st o” e com o in justo. Assim , se tom o um a 
cerveja em  um  bar  e depois n ão posso pagá-la, alegan do qu e o  d on o 
d o bar  é m eu am igo, d irem os qu e isto n ão é “ju sto”. Exprim e-se 
com  isto que, em  n ossa cultura, h á um  gran de con sen so em  relação 
ao fato de que, em  tais circun stân cias, ten h o de pagar  o qu e devo. 
Dizer que algo é ju sto remete a um  con sen so existen te a respeito 
do assun to (em certo sen tido, h á um a sem elh an ça en tre o  con sen so 
qu e afirm a “o  que é ju sto” e aquele que afirm a os “fatos”). Pode-se 
con siderar  portan to que toda vida em  sociedade im plica certas 
n oções de “ju st iça”.

Falar  de just iça é situar-se dian te de u m a “alteridade”, já que 
n ão poderei determ in ar  sozin h o o que é con siderado com o ju sto; 
o ou tro e os ou tros estarão sem pre presen tes para me qu est ion ar . 
E por  isso qu e se pode con siderar  que a ordem da just iça é a ordem  
que respeita as diferenças entre os seres hum anos. Em  ou tros term os, 
a ordem  da ju st iça é aqu ela n a qual se m ede, se con ta, em  oposição 
à ordem  da doação e d o perdão, em  que se deixa por  um  m om en to 
de fazer con tas (Fourez, 1986, cap.19). Se devo pagar  o m eu copo 
de cerveja ao d on o d o bar, é porqu e ele é diferen te de m im , e 
porqu e n ão posso  decidir  por  ele sobre o qu e ele deseja. E claro 
que, se ele m e diz qu e é por  sua con ta, n ão ten h o m ais qu e pagar; 
ele tem o direito de m e dar; porém , eu n ão posso  decidir  que é a
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su a vez de pagar. D ir íam os.qu e “n ão seria ju sto” (é possível que, 
em  u m a outra cultura, ou em ou tras circun stân cias e segu n do 
ou t ros critérios, a respeito dos qu ais h ouvesse con sen so, o qu e se 
dir ia “ju sto” seria qu e m e dessem  a cerveja; por  exem plo, se eu 
t ivesse vin do ajudar-lh e e depois ele me trouxesse um  copo de 
cerveja seria geralm en te con siderado in justo que ele m e fizesse 
pagar  por  ela).

Den tro dessa perspectiva, d ir íam os que um  com por tam en to é 
in duzido pela just iça se ele visa a dar  a um  outro (aos ou tros) o que 
lh e (lh es) é devido, in depen den tem en te de m in h a boa von tade. A 
just iça reconhece direitos aos outros, independentemente de mim.

A  qu estão de saber  o que é devido a alguém  em  determ in ada 
circun stân cia -  o que são seus “direitos”-  é eviden tem en te delica­
da. Para “dizer” os direitos, será preciso que isto seja “dito” , m as 
por  u m a in stân cia qu e p ossa fazê-lo, sem  su pr im ir  a alter idade, ou 
seja, o respeito pelo outro. Algu m as pessoas, qu e possu em  u m a 
con cepção bastan te idealista da “ju st iça”, pen sam  qu e os direitos 
de cada pessoa são determ in ados de m an eira un iversal, in depen ­
den tem en te da h istór ia e das sociedades. O u t ros con sideram  que 
o que é “ju sto” depen de de con tin gên cias h istór icas.

A sociedade volta e m eia debate o que é “ju sto”. E um  debate 
ético, pois se discu te o que se quer  criar com o existên cia in dividual 
e coletiva: qu ais os direitos que se qu er  recon h ecer  a todo ser 
h u m an o, por  exem plo. N as sociedades estáticas, o “ju sto” e o 
“in ju sto” são percebidos com o determ in ados desde sem pre, ou  
qu ase. N as sociedades de m aior  m obilidade, pelo con trár io, o que 
é a just iça é bem  m en os claro. Assim , n os Estados U n id os, n o 
sécu lo XIX, n ão era fácil saber  se era “ju sto” ou  n ão possu ir  
escravos.

A  represen tação d o “ju sto” é de ordem  ideológica, n o sen t ido 
de que é um a represen tação qu e motiva e legitima. Ela variará de 
acordo com  as situações e liga-se a m an eiras de represen tar  os 
próp r ios in teresses e o s de ou tros. Con tu d o, n ão existe sociedade 
sem  um  certo n úm ero de represen tações relativas ao qu e é “ju sto”. 
A o determ in ar  o que se espera de cada um  para qu e n in guém  tenh a
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m uito a im pressão de alguém  pisar  sobre os seus pés, as represen­
tações da justiça são um  dos fundam entos da ordem social

E desse m odo que a n oção de just iça está sem pre ligada a u m a 
certa n oção de “bem  com u m ”, m as este pode ser  pen sad o pelo 
m en os de du as m an eiras. De acordo com  a pr im eira, bastan te 
idealista, o bem  com u m  existe, e é preciso ir ao seu en calço. De 
acordo com  a segun da, o con ceito design a o m ovim en to pelo qu al 
in divíduos ou gru pos podem  superar , em  determ in ados m om en ­
tos, os seus objet ivos e in teresses particulares para se ocu par  com  
os ou tros; con form e essa con cepção, n em  sequer  se cogita fazer 
u m a represen tação un iversal do bem  com um ! Ain da de acordo 
com  essa segu n da perspectiva, o “bem  com u m ” n ão pode determ i­
n ar  a lei, pois todas as represen tações qu e se adotam , sobre as 
m an eiras de su perar  o bem  privado perm an ecem  sem pre particu ­
lares aos in divíduos ou  gru pos sociais.

Algu m as sociedades, com o a n ossa, elaboraram  um  código 
ju r íd ico, ou  seja, u m a codificação relativam en te precisa do qu e se 
espera de cada um  para respeitar  os direitos de todos, assim  com o 
os procedim en tos a seguir  em  caso de litígio. Elas estabeleceram  
tam bém  um a força con siderada com o legítima, que p ossa fazer 
respeitar  esse direito. A  existên cia de sem elh an te direito tem , em  
prin cípio, a fin alidade de proteger os in divíduos da arbitrar iedade 
dos poderosos (Fourez, 1979b , cap.2). Porém , com o se ar t iculam  
o debate ético (ou a “m oral”) e o direito vigente?

Para algun s, existe (ou deve existir) u m a relação direta en tre a 
lei civil e a m oral. Segu n do essas con cepções, em geral aparen tadas 
a um a form a ou ou tra de idealism o, a just iça pode ser  praticam en te 
“deduzida” da m oral. E o que ocorre pr in cipalm en te com  as 
t radições do direito n atural (o jusnaturalismo), que relacion am  a 
m oral com  o direito. O  fun dam en to m oral do direito estar ia seja 
n a n atureza das coisas, seja em  um a im agem  qu e as p essoas se 
fazem do “bem  com u m ” para o con jun to da sociedade. Espera-se 
qu e a lei pu n a o rou bo, o assassin ato ou a in terrupção da gravidez, 
porqu e é “ ru im ”. Den tro desta perspectiva, as con den ações, em
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n om e d o direito, se fazem essen cialm en te porqu e alguém  teria 
com etido um  ato “m au ”.

Para ou tros, n ão é tão im portan te con siderar  o vín cu lo en tre 
o direito e a m oral. Esses ju r istas positivistas con sideram  o direito 
tal com o existe, sem  pergun tar-se sobre a su a origem . A  ún ica coisa 
que os in teressa é a sua lógica e a m an eira pela qual ele se aplica. 
C om  base n essa perspectiva, u m a con den ação n ão está ligada ao 
“m al”; con den a-se sim plesm en te porqu e alguém  violou  a lei. Essa 
m an eira de ver o direito liga-se à tom ada de con sciên cia de qu e 
aqueles que violam  a lei n em  sem pre são, de acordo com  o bom  
sen so, pessoas m ás; ou , em  todo caso, qu e elas n ão são n ecessa­
r iam en te m en os boas do que ou tras que n ão foram  pu n idas 
(alguém  qu e tiver rou bado m ilh ares de fran cos, por  exem plo, será 
com  certeza con den ado; é ele “pior” d o que o h om em  de n egócios 
que, em  plen a legalidade, ar ru in ou  dezen as de famílias?).

A  con cepção posit ivista d o direito recusa-se a “m oralizar” em  
torn o d as violações da lei. E o m otivo pelo qu al m u itos o vêem  
com o liberalizan te, pois con sideravam  in ju sto cu lpabilizar  as 
pessoas con den adas qu an d o, em  geral, elas n ão são “m en os 
b oas” d o que ou t ras pessoas. N o  fu n do, a con cepção posit ivista 
recusa-se a efetuar ju lgam en tos m orais sobre o  qu e é ju sto segu n do 
a lei; ela remete os in d ivídu os a sua próp r ia con sciên cia ou  aos 
gru pos com  os qu ais eles debatem  qu estões éticas. Esta con cepção 
se con ten ta em  dizer que, de acordo com  um  com prom isso social, 
a força pública atr ibu irá a cada um  o qu e lhe é determ in ado pelo 
direito.

Uma concepção política e positiva do direito

O u tros, en fim , possu em  u m a con cepção “polít ica e posit iva” 
d o  direito; eles querem  refletir ain da m ais sobre a sua origem  e a 
m an eira pela qual ele expr im e a busca de com prom isso com  os 
con flitos da sociedade. Para estes, a pluralidade das posições em
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u m  debate ético torn a vã a preten são de fu n dar  o  direito sobre a 
m oral -  a n ão ser  para um  certo n úm ero de casos sem  problem as, 
em  qu e o  con sen so é praticam en te un iversal. N ão  que, para eles, 
o direito n ão se refira o tem po todo à ética (as leis expr im em  o que 
se “qu er  fazer” em  u m a sociedade), m as as leis -  com  exceção de 
algun s casos n os qu ais existe um  con sen so social relativo à ética e 
aos in teresses -  represen tam  com prom issos dian te de diversos 
projetos m ais ou m en os em  oposição. O  caso da legislação relativa 
à in terrupção da gravidez é t ípico d isso: em  n ossa sociedade 
pluralista, n ão existe con sen so ético a respeito.

As leis qu e se votam  são portan to, em  essên cia, compromissos 
políticos, ligados a n egociações en tre visões e, even tualm en te, 
in teresses opostos. D e m odo geral, expr im em  as relações de força 
n a sociedade; por  alto, são as n orm as im postas pelos m ais fortes, 
m as sem pre m oderadas que eles tiveram que aceitar, dada a força 
relativa dos m ais fracos (essa situação é par t icularm en te visível n o 
estabelecim en to do direito do t rabalh o ou  d o direito de caça). Pode 
h aver en tão um a gran de distân cia en tre o direito e o  que certos 
gru pos sociais con siderar iam  ético.

O  direito (produzido em  geral por  m eio d os con flitos sociais) 
teria en tão u m  caráter con ven cion al e seria determ in ado pelas 
relações de força polít icas. Raram en te apen as remeteria a um  con ­
sen so ético. N ão obstan te, n ão faria sen t ido propor  um direito sem  
referir-se ao t ipo de m u n d o que se qu er  criar, ou seja, a um  debate 
ético. N o  caso em  qu e existe um  relativo con sen so social sobre o 
que é ju sto, tem-se a im pressão de qu e o direito se fun da sobre a 
m oral (assim , com o existe u m  con sen so ético sobre o fato de n ão 
m atar  os p rópr ios pais, e com o n in guém  quest ion ar ia u m a lei 
san cion an do sem elh an te ato, tende-se a dizer que tal lei se baseia 
sobre a m oral. D o m esm o m odo que se diz, qu an d o n ão h á 
con testação algum a, que a observação descreve os fatos, qu an d o 
existe con sen so diz-se qu e certas leis decorrem  da m oral). Em  
ou tros casos, a lei expr im e um  acordo bem  m ais frágil, seja qu e ele 
ten h a sido im posto pelos m ais fortes, seja que ele resulte de um  
com prom isso.
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O  direito n ão pode portan to ser  iden tificado à ética. N ão 
obstan te, o fato de que existe um  direito possu i um a sign ificação 
sim bólica im portan te. Ele in dica qu e n ão se qu er  viver as relações 
h u m an as baseado n o pu ro m odo das relações de força (ou da 
doação gratuita), m as qu e se aceita a m ediação de um a “lei” que 
atr ibui um  lugar  a cada um , ou  qu ase. Pela “lei” sign ificam os qu e 
jam ais estam os pu ra e sim plesm en te u m  dian te do outro, de 
m an eira dual, m as que h á sem pre um a alteridade, um  terceiro 
m em bro, a lei, que n os lem bra que qu erem os atr ibuir  um  valor  a 
cada in divíduo. Sem  dúvida, o h orror  qu e provoca, em  n ossa 
cultura, a escravidão ou  a tortura provém  do fato de que, n esses 
casos, o outro é apen as um  objeto dian te do don o ou do torturador, 
que n ão existe m ais lei n a gestão desse t ipo de relação en tre os 
h om en s (cf. Ben asayag, 1986).

Ch am a-se de dom ín io da política aquele lugar em qu e os 
com prom issos d o direito se n egociam . A  política é sem pre in spi­
rada por  posições éticas (cada parte represen ta para si o m u n do 
qu e deseja), m as n ão se pode con fu n d ir  os dois dom ín ios. Sem e­
lh an te con fu são correria o r isco de en gen drar  u m  totalitar ism o, 
isto é, u m a situação em  qu e um a parte con siderar ia legít im o im por  
a su a ética a todos. A  m oral é portan to a represen tação do fato de 
qu e se assum e o risco pessoal de querer  (de certo m odo, de m an eira 
in depen den te de ou t ros que podem  querer  outra coisa!), ao passo 
que a política é o lugar  dos com prom issos sem pre n ecessár ios (e, 
n o en tan to, qu an do se aceita um  com prom isso, assum e-se um  certo 
en gajam en to ético, pois se decide assu m ir  esse com prom isso, com  
as con seqü ên cias qu e ele irá provocar).

A  von tade de aceitar com prom issos polít icos testem un h a um a 
in spiração m oral característica de u m a ética e ideologia plu ralistas, 
qu e con sideram  o respeito aos ou tros e a su a liberdade de con s­
ciên cia pelo m en os tão im portan tes qu an to o  tr iun fo de n ossa 
con cepção ética. Pode ocorrer  que, em n om e de um a m oral em 
bu sca de acordos para salvar  um a estabilidade social, se aceitem 
com prom issos e leis con trár ias à represen tação qu e se tem  da 
m oral. E por  isso qu e m uitos in sistem  sobre o fato de que a m oral
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c o direito são d ist in tos. N ão obstan te, o  estabelecim en to de leis 
só pode ocorrer  n o in terior  de um  debate ético em  que cada pessoa 
recorre às ideologias para legit im ar a su a m an eira de ver, a sua 
m an eira de querer  con st ru ir  o m u n d o.9

Justiça e amor

Afirm ei an ter iorm en te qu e a n oção de just iça era um  con ceito 
ideológico ligado àqu ilo que se con sidera com o devido a cada 
pessoa -  aos direitos e deveres in depen den tem en te dos pon tos 
de vista subjet ivos (m as prop on d o acordos con ven cion ais). A  
just iça, n esse sen t ido, funda-se sobre as diferen ças en tre as pessoas 
e as partes. N a perspect iva da just iça, as diferen ças (e com  freqüên ­
cia as divergên cias) de in teresses são recon h ecidas.

Q u an d o se fala de am or, pelo con trár io, in siste-se m uito n o 
fato de querer  o bem  da pessoa que se am a. O  am or  n ão se basear ia 
sobre a diferen ça, m as sobre a com u n h ão. Con tu d o, a perspectiva 
da com u n h ão pode ser  am bígua. Se, com  efeito, qu ero a felicidade 
d o outro, este deseja a sua felicidade com o eu desejo? O  respeito 
pelo outro pede que, an tes de procu rar  a felicidade d o ou tro, eu 
recon h eça que ele pode ter um a op in ião diferen te de m im  a esse 
respeito. O  am or  qu e n ão com eça recon h ecen do a diferen ça do 
ou tro, ou  seja, a d im en são da justiça, é um  am or  que in vade, e é 
por  vezes oprim en te. Den om in a-se paternalism o a essa atitude que 
preten de torn ar  os ou t ros felizes sem  lh es deixar  dar  a su a op in ião 
e defen der  o qu e realm en te querem .

U m a tal relação en tre a just iça e o am or  é par t icularm en te 
im portan te n os gru pos e relações em  que se in siste sobre a 
com u n h ão, e em  especial n a família, n a am izade e n o am or . N o 
am or, recon h ecer  que o ou tro é diferen te, que ele n ão tem

9 Para um a d iscu ssão  da in teração en tre ética e política, ver  Ricoeur  (1985) e M ouffe
(1987).
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n ecessar iam en te os m esm os projetos e objet ivos qu e eu, e qu e ele 
pode ter in teresses ou desejos opostos, é dar  o seu lugar  à d im en são 
da justiça na relação. Pretender, pelo con trár io, que am bos form am  
apen as um  é su perd im en sion ar  essa relação, visan do a um a 
h arm on ia total, sem  con flito. In felizmen te, essa atitude con duz 
com  freqüên cia a con flitos tan to m ais pen osos que eles são 
percebidos com o fracassos e acabam  por  acarretar  um a culpabili- 
zação. O  qu e n ão é de surpreen der , pois ao preten der  se referir à 
com u n h ão total, corre-se o r isco de n ão ver qu e esta repousa sobre 
um a im agem  part icular  do “bem ” para am bos. Referir-se, pelo 
con trár io, à im agem  de um a n egociação con tín ua en tre parceiros 
realm en te diferen tes é permitir-se, talvez, u m a relação n a qual um  
e ou tro podem  reconhecer-se e amar-se n as diferen ças.

Ideologias da justiça

Q u an d o as pessoas falam  de just iça, referem-se n orm alm en te 
a um a represen tação ideológica do que é ju sto. Em  n ossa sociedade, 
as n oções de just iça podem  ser classificadas em  algu n s t ipos gerais. 
Exam in arem os de in ício os dois valores que se apresen tam  com  
m ais freqüên cia para “fu n dar” a n oção de just iça: a igualdade e a 
liberdade. Cor respon d em  respectivam en te às ideologias igualitárias 
e neoliberais. Verem os tam bém  que, n as perspect ivas igualitar istas 
pode-se con siderar  três t ipos de igualdade ou  de just iça: as justiças 
procedural, distributiva e substancial. A  m en ção desses diferen tes 
pon tos de vista perm it irá perceber  que, por  trás das n oções de 
ju st iça, diferen tes con cepções en tram  em  um  debate ideológico: 
um a n oção de just iça pode ocultar  um a outra!

A s ideologias liberais in sistem  sobre o respeito à liberdade. A  
su prem a in justiça, desse pon to de vista, e n ão respeitar  a liberdade 
de alguém . Dir-se-á, por  exem plo, que n ão é ju sto in stau rar  
regu lam en tos qu e n ão perm item  aos in divíduos progredir  den tro 
da em presa.
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A s ideologias de tipo social-dem ocrata, pelo con trár io, con side­
ram  qu e a suprem a in justiça é tolerar  en orm es desigualdades. Com  
base n essa perspectiva, declara-se in justo, por  exem plo, que h aja 
pessoas m orren do de fom e en quan to ou tras acum ulam  privilégios.

N a lin guagem  corren te, qu an d o se fala de justiça, faz-se refe­
rên cia em geral a u m a ou  outra dessas perspect ivas. Con tu d o, um a 
n ão con duz à outra, pelo con trário! Com  efeito, dar  sem  restr ições 
o p r im ado à liberdade é dar  a liberdade ao forte dian te d o fraco. 
Aliás, querer  a igualdade é em  geral lim itar  a liberdade d o  forte. 
Essas du as con cepções da just iça são portan to an tin ôm icas. E o 
que M on tesqu ieu  bem  expr im ia ao dizer que, en tre o forte e o 
fraco, a liberdade oprim e, ao passo que a lei libera. De m odo m ais 
trivial: se coloco um  lobo e um  cordeiro ju n tos e pr iorizo a 
liberdade, posso  esperar  ver o cordeiro com ido. Se qu iser  im pedir  
isso, o lobo se queixará de qu e se in frin ge a sua liberdade.

A s lutas sociais ligadas à in dustr ialização m ostraram  a ten são 
existen te en tre esses dois pon tos de vista: a in sistên cia sobre a 
liberdade d os patrões lh es perm itirá opr im ir  os t rabalh adores, e os 
regulam en tos que defen dem  estes d im in u em  a liberdade dos 
patrões. U m a gran de in sistên cia sobre a liberdade pode levar a 
um a sociedade on de rein a a lei da selva, en qu an to u m a in sistên cia 
sobre a igualdade pode produzir , levada ao extremo, um a sociedade 
bastan te burocrática.

Q u an d o se fala de just iça em um a perspectiva igualitária, 
existem  ain da diversas m an eiras de com preen dê-la. Fala-se de 
justiça procedural qu an d o todos en fren tam  os m esm os procedim en ­
tos. Isto ocorre, por  exem plo, qu an d o todos têm as m esm as 
qu estões a respon der  n os exam es, ou  os m esm os procedim en tos 
para obter  um  em prego (n ada de “p istolões”!). A “just iça procedu- 
ral” favorece o forte, n a m edida em  que, sem  u m a correção, o forte 
prevalecerá.

A just iça distributiva quer  estabelecer um  corretivo para esse 
t ipo de desigualdade, visan do a um a igualdade de resu ltados, e n ão 
som en te a procedim en tos. Pode-se querer  corrigir, por  exem plo, 
por  m eio de processos de redistr ibu ição fiscal, as gran des desigu al­
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dad es de ren da. Em  ou tro exem plo, n o sistem a escolar  o sistem a 
procedural cuidaria para que a escola fosse a m esm a para todos, 
en quan to um a perspectiva de justiça distr ibutiva ten taria dar  um a 
aju da diferen ciada aos alun os social, fam iliar  ou in telectualm en te 
m en os dotados, a fim de d im in u ir  as desigu aldades n o en sin o. 
Ain da neste caso, o que pode parecer “ju sto” de um  pon to de vista 
pode n ão sê-lo de um  outro.

En fim , ch am a-se de justiça substancial u m a perspectiva que 
su põe um a “ordem  do m u n d o”, u m a sociedade on de seria bom  
viver e que con sidera que, n a m edida em  que n os aproxim am os 
d essa ordem , tem os um a sociedade justa.

Moral individual e moral estrutural

Con form e n os situam os com o um  in divíduo sozin h o dian te 
de sua ação ou com o um a coletividade dian te de seu futuro, existem  
du as m an eiras de en carar  o  debate ético (Fourez, 1979b). Q u an d o 
n os con sideram os sós, a questão que pr im eiram en te se coloca é: 
“Aceitan do com o pressu posto o estado atual de n ossa sociedade, 
com o irei agir?” . E, por  exem plo, a qu estão que se coloca um  
in divíduo que se pergun ta se irá ou  n ão utilizar drogas. Porém , 
existe um a outra qu estão dian te da droga: “D ad o qu e a droga é um  
problem a de n ossa sociedade, que estratégia podem os ter em  vista 
para con stru ir  o m u n d o que querem os, e n o qual um  n úm ero 
m en or  de pessoas se destrua pela droga?”.

A diferen ça en tre as abordagen s in dividual e estru tural pode 
aparecer  em um a cidade on de existe um  problem a de estacion a­
m en to. O  in divíduo buscará um a solução aceitável para o seu 
problem a, sem  buscar  n ecessar iam en te m odificar  as cau sas deste. 
O  problem a estrutural residirá sem  dúvida n o fato de que o in te­
resse de cada um  cria um a situação coletiva em  que n in guém  m ais 
pode estacion ar  o seu carro. Para resolvê-lo será preciso an alisar as 
cau sas estru turais do m esm o e depois ten tar  solucion á-lo.
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Pode-se levar em  con ta as du as abordagen s para en fren tar  os 
rou bos com etidos n as gran des lojas de depar tam en to (ou a “pira­
tar ia” dos livros por  fotocopiadoras!). U m  debate ético in dividual 
exam in ará o que os in divíduos querem  assu m ir  em relação a essa 
questão. U m  en foqu e estrutural procurará ver de que m odo agir 
sobre as con dições coletivas para qu e m en os pessoas sejam  levadas 
a rou bar  n as gran des lojas, ou  qu e se ten h a m en os in teresse em 
“piratear” os livros. A s du as abordagen s são com plem en tares. 
Im porta saber  o qu e se faz n as situações existen tes, m as tam bém  
im porta exam in ar  com o elim in ar  as cau sas do problem a.

O  debate ético, n o p lan o estrutural, busca saber  com o os 
in divíduos podem  se associar , organizar-se e un ir  as suas estratégias 
a fim de m odificar  os sistem as que en gen dram  os problem as.

Cer tos problem as n ão se deixam  abordar  sen ão por  um  
en foqu e estrutural: o en foqu e in dividual m uitas vezes só con segue 
piorar  a situação e provocar  culpabilizações in úteis e apat ia. Se h á, 
por  exem plo, um a cen ten a de pessoas em  um  laboratór io e 
cin qüen ta m icroscópios apen as, de n ada adian ta qu e cada u m  se 
esforce para con segu ir  um  m icroscópio para si. Sem pre alguém  vai 
ficar sem . U m  en foque estrutural con sist ir ia em  esforçar-se para 
que cin qüen ta estudan tes façam outra coisa en qu an to os ou tros 
utilizam os aparelh os. Pen sem os tam bém  n os en garrafam en tos que 
que os m otoristas têm  de en fren tar  ao se dir igirem  para os bair ros 
ao final do t rabalh o, ou  n o problem a do desem prego em  um a 
sociedade em  crise. U m  en foque in dividual pode ser útil, m as sem  
solu ção estrutural o problem a geral perm an ecerá.

Algu n s problem as estru turais são eviden tem en te m ais com pli­
cados: pen sem os n o desem prego, n o subdesen volvim en to, na 
corr ida arm am en tista, n a len tidão burocrática, n as fraudes fiscais 
etc. A abordagem  dessas questões pede sem pre um a an álise que 
tente descobr ir  as cau sas dos fen ôm en os e ver com o se pode 
con ceber  estratégias correlatas. Para tal an álise, um  en foqu e cien ­
tífico (de ciên cias n atu rais ou ciên cias h u m an as) pode ser  bem  útil. 
Será im portan te, todavia, caso se queira ser  eficaz, qu e as ações dos 
in divíduos dian te d essas questões in spirem -se em  u m a visão “es­
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tratégica” do problem a, ou  seja, em  um a m an eira de con seguir , 
u tilizan do as forças coletivas, resolvê-los a lon go prazo.

Resumo

Ética idealista: deriva dc idéias eternas tornando-se normas para a ação 
(mas originando-se de instâncias diversas).

Ética h istórica: constata que o debate ético funciona e evolui em torno 
de conceitos construídos.

Etapas do debate ético:
• tomada de consciência do sofrimento;
• vozes proféticas solitárias;
• estabelecimento de um consenso sobre “novos” princípios éticos.

N.B.: “Objetividade”: elementos exteriores à ética (situação econômica, 
por exemplo).

Decisão ética: decisão que comporta um elemento “moral”, seja de um  
ponto de vista idealista, seja de um ponto de vista histórico.
Na perspectiva idealista, o critério ético é buscado no mundo das idéias. 
Na perspectiva histórica, o critério ético será a escolha (arriscada) que 
marcará de maneira irremediável o futuro.

A  m oral dos apelos pode ser concebida como idealista ou histórica. A 
perspectiva histórica está em correlação com a “justificação pela fé” em 
São Paulo, e a “criança”, em Nietzsche. A perspectiva idealista está em 
correlação com a justificação pelas obras (São Paulo) e o espírito- 
“rebanho” (Nietzsche).

O discurso sim bólico tentando dizer o sentido.

Construções e paradigm as éticos:
M oral cristã. Idéia do que é um cristão: idealismo anti-histórico. Apelo 
ligado à prática de Jesus: Deus na História.

A n álise e debate ético:
Debate ético, ju st iça e política. O  conceito de justiça se situa diante de uma 
alteridade e é ideológico em uma dada sociedade. Em caso de debate, 
regula-se o conflito por meio de leis. As leis e o direito não se baseiam
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sempre sobre um consenso ético, mas exprimem em geral compromissos 
provenientes de relações de força. E no domínio da política que se 
negociam os compromissos.

Just iça e am or e sua dialética. O  amor que não começa pela justiça é 
oprimente. Noção de paternalismo.

Ideologias da justiça:
• Primado da liberdade ou da igualdade? Liberalismo ou social-demo- 

cracia?;
• justiça procedural: favorece o forte;
• justiça distributiva: quer eliminar as desigualdades e opõe-se por vezes 

à justiça procedural;
• justiça substancial: supõe uma “ordem do m undo” onde seria bom  

viver;
• moral individual e moral estmtural.

Palavras-chave

Debate ét ico/ debate político/ ética idealista/ vozes proféticas/ princípios 
éticos/ mal h istórico/ com prom isso/ decisão ética/ apelos ét icos/ ética 
da convicção/ ética da responsabilidade/ moral da in tenção/ paradigma 
ético/ moral cristã idealista/ moral cristã h istórica/ just iça/ comporta­
mento ju sto/ alteridade ética/objetividade da ação/ máximas absolutas/ 
moral individual/ moral estrutural/ direito n atural/ jusn aturalism o/ 
juristas positivistas/ leis civis/ concepção política do direito/ bem 
com um /ideologia neoliberal/ ideologia social-democrata/ justiça proce­
du ral/ justiça distributiva/justiça substan cial/ paternalismo.
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C A P ÍT U LO  13

COMO ARTICULAR CIÊNCIA E ÉTICA?

Articulação da reflexão ética 
e dos resultados científicos

Para tratar desse assu n to, con servarem os em  m en te o exem plo 
de algum as qu estões padrão: “Pode a ciên cia n os dizer qu an d o, n o 
processo de crescim en to de um  feto, estam os dian te de u m a pessoa 
h um an a?” e “Pode a ciência n os dizer que política seguir em  matéria 
de corr ida arm am en tista?” e ain da “Deve-se ou n ão con st ru ir  
cen trais n ucleares?”.

Diante da ética e da política, 
os limites dos paradigmas

Q u an d o a ciên cia exam in a um a questão, ela se baseia n os 
p ressu postos de seu paradigm a. Desse m odo, a biologia, ao estudar  
os em br iões, utilizará os p ressu postos qu e a fun dam : ela con side­
rará os n íveis m icroscópicos da bioqu ím ica e da célula e depois
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colocar-se-á questões d o pon to de vista d os órgãos, am plian do o 
estu do ao in troduzir  u m a n oção biopsicológica do in divíduo. 
Dian te da corr ida arm am en tista, as ciên cias físicas e polít icas 
tam bém  utilizarão os seus p ressu postos; assim , a precisão de um  
m íssil será con siderada de acordo com  critérios válidos em  labora­
tór io, m as qu e n ão podem  ser  extrapolados para um a situação de 
pân ico geral; e a ciência política partirá de um  con ceito de “racio­
n alidade” dos com por tam en tos que está lon ge de fu n cion ar  em  
todas as circun stân cias.

O  con ceito de “r isco aceitável” utilizado para exam in ar  a 
corr ida arm am en tista ou a in stalação de cen trais n ucleares n ão é 
levado em  con sideração por  um  físico; e, se os econ om istas e 
especialistas em  polít ica podem  utilizá-lo, é som en te após tê-lo 
redefinido em  seu m odelo de racion alidade. O  con ceito de “perso­
n alidade h u m an a”, tal com o pen sado n os debates éticos, tam pouco 
faz parte do paradigm a da biologia. De m odo geral, pode-se dizer 
que os con ceitos cien tíficos ven tilados n os debates éticos ou po­
líticos ligam-se sem pre a um a racion alidade particular, determ in ada 
por  u m  paradigm a e, portan to, por  p ressu postos part iculares.

Con sid er an d o en tão o problem a do feto h u m an o, con clu ím os 
qu e o con ceito de “pessoa h u m an a” n ão é um  con ceito biológico. 
A in da que os b iólogos utilizem esta n oção, ela será determ in ada 
pelo paradigm a dessa disciplin a. Se, por  exem plo, um  biólogo 
defin e um  ser h u m an o com o um  ser  que teria o pat r im ôn io 
gen ético h u m an o, a defin ição tem um  valor  circular  som en te: ela 
in dica que, n o âm bito de seu trabalh o, os b iólogos defin irão o ser  
h u m an o dessa m an eira. Esta defin ição, aliás, só faz sen t ido em  um  
projeto que privilegie a estru tura genética.

D o m esm o m odo, se um  en gen h eiro de um a cen tral n uclear  
utiliza o con ceito de “segu ran ça”, trata-se de um  con ceito traduzido 
em  seu paradigm a, ou seja, em  term os de probabilidade de 
explosões, ou  de escape, ou de fusão de reator etc. Con tu d o, o 
paradigm a n o qual o en gen h eiro se baseia n ão leva em  con ta o 
sistem a de polícia qu e seria n ecessár io para defen der  a cen tral 
con tra sabotadores, n em  o estilo de vida social que se seguiria.
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O s especialistas em  arm am en tos qu e calculam  os r iscos da 
d issu asão n uclear devem , para tan to, n egligen ciar  algu n s elem en ­
tos. Poderão, por  exem plo, descon siderar  o peso da corr ida arma- 
m en tista sobre o desen volvim en to do Terceiro M u n do, ou os 
efeitos a lon go prazo, sobre gerações in teiras, do fato de viver n o 
“equ ilíbr io d o ter ror”.

Talvez, sugerirão algun s, um a abordagem  in terdisciplin ar  per­
m itisse elim in ar  esses lim ites das an álises por  dem ais en cerradas 
em  u m a d isciplin a. As práticas in terdisciplin ares são úteis para 
d im in u ir  os in con ven ien tes dos lim ites de um  paradigm a determi- 
n ado.Vim os porém  que um a reun ião de um  certo n úm ero de 
especialistas pode n a m elh or  das h ipóteses criar  um a n ova especia­
lidade e n ão um  pon to de vista un iversal. A in terdisciplin ar idade, 
por  útil que pareça ser  n o exam e de questões éticas ou polít icas, 
n ão opera u m a m u dan ça qualitativa: os resu ltados de um  trabalh o 
in terdisciplin ar  perm an ecem  m arcados pela dosagem  paradigm áti­
ca resultan te da n egociação -  sociopolít ica -  dos especialistas.

Em  ou tros term os, reen con tram os aqu i, sob  outra form a, a 
d ist in ção en tre o que se diz “ser” e o qu e se diz que “deve ser” . A  
ciên cia n ão pode dar  um a resposta às questões éticas. N o  caso 
preciso do feto, por  exem plo, “biologicam en te falan do, é im possí­
vel dar  u m a in dicação precisa qu an to ao com eço da existên cia; 
depen d e d o qu e ch am am os de vida h u m an a propr iam en te 
d ita”(Kem p, 1987, p .55).

As contribuições das análises 
especializadas na escolha da liberdade

N os debates ét icos, a ciên cia pode apresen tar  elem en tos de 
in terpretação “especializada” que podem  testar a coerên cia de u m a 
certa visão. Se, por  exem plo, alguém  defin e a person alidade 
h u m an a com o u m  óvulo fecun dado, as in form ações cien tíficas 
in dican do que é sem pre possível que, em u m  per íodo de vários 
dias, determ in ado óvulo se divida para “dar” gêm eos e, portan to,
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segu n do o sen so com u m , du as person alidades h u m an as, m ostram  
a dificu ldade em con ciliar  sem elh an te defin ição com  o sen so 
com u m .1 D o m esm o m odo, os en gen h eiros, os físicos e os m édicos 
podem  forn ecer in dicações sobre os dan os que se deve esperar  de 
u m a guerra n uclear. En fim , os econ om istas podem  forn ecer in for­
m ações preciosas sobre os efeitos (escomptés) de u m a produção 
m aior  ou m en or  de en ergia elétrica. Tod as essas in form ações 
podem  ser esclarecedoras qu an d o se precisa tom ar  decisões polít i­
cas ou éticas. N ão som en te podem  ser esclarecedoras, com o é difícil 
con ceber  h oje em  dia um  debate ético que não se baseie em  
resu ltados cien tíficos e isto sob  pen a de produzir  um  debate ético 
que n ão leve em con ta as con seqüên cias efetivas das escolh as feitas.

A  ciên cia perm ite portan to an alisar  m elh or  os efeitos e a 
coerên cia de um a determ in ada abordagem . Tratam -se de reduções 
m etodológicas extrem am en te úteis. Dian te das questões éticas 
relativas à con tracepção, por  exem plo, a psicologia, a b iologia e a 
sociologia trarão elem en tos de an álise con cern en tes aos resu ltados 
das d iversas prát icas. N o  caso da corr ida arm am en tista, a física, a 
econ om ia e a ciên cia política podem  m ostrar  com o ela se processa 
e qu ais os seus efeitos.

En tretan to, o qu e a ciên cia n ão pode forn ecer  jam ais é a 
resposta à questão ética: “Q uerem os assu m ir  tal decisão?”. Assim , 
em  relação à “defin ição” de um a pessoa h um an a, a questão con siste 
em  pergun tar: “Q u erem os aceitar tal ou  tal t ipo de critérios para 
decidir  recon h ecer u m a pessoa h u m an a, com  o con ju n to de

1 Para um a an álise m in u ciosa da qu estão: “O  feto é u m a pessoa h u m an a”, ilu st r an do 
bem  as d ificu ldades de ar t icu lação en tre a visão filosófica e a cien tífica, ver  M alh crbe 
(1985) ou  Kem p (1987). C aso  se qu est ion e o  lim ite en t re o  "an im al” e o “h u m an o” , 
o livro de Vercors (1952), Les cinim aio: dénaturés [Os an im ais àesn aturados] focaliza 
claram en te a in teração en tre a ciên cia e  as decisões ét icas qu an d o  da escolh a de 
cr itér ios para decid ir  sob re o  qu e se con siderará com o espécie h u m an a. Exem plifica 
con sid eran d o com o a ju st iça in glesa faria para determ in ar  se u m  an t ropóide é um  
ser  h u m an o. In d ica as con tr ibu ições d as d iferen tes d iscip lin as. M ost r a porém  qu e, 
afin al, é n ecessár io escolh er  u m  critér io, e qu e essa escolh a n ão é determ inada por  
u m a an álise cien tifica.
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direitos que recon h ecem os com o n ossos sem elh an tes?”. O u , ain da, 
n o caso da corr ida arm am en tista, “Q u erem os este m u n do on de é 
criada um a sociedade de tal t ipo, com  esse t ipo de corr ida arm a­
m en tista e todas as su as con seqü ên cias?”. Tam bém  em  relação à 
con strução de cen trais n ucleares, “Q u erem os investir  n esse t ipo de 
tecn ologia com  todas as suas im plicações?”. A  an álise cien tífica 
pode con tr ibu ir  para esclarecer as im plicações das escolh as, m as 
n ão pode jam ais respon der  à questão: “E isto o qu e eu (n ós) qu ero 
(querem os)?”.

Essas análises (científicas ou de situação) são essenciais para 
“esclarecer” as escolh as. Sem  elas, lançamo-nos n o puro descon h e­
cido. Para exam in ar de m odo lúcido a ética da con tracepção é 
necessário possu ir  an álises psicológicas, sociológicas e biológicas (e 
outras mais, sem  dúvida, seguin do outros paradigm as ou grades 
analíticas) que perm itam  conhecer a escolh a que se irá fazer. Con tu ­
do, n en h um a dessas an álises fornece um a resposta à questão ética.

Além  das an álises, diversos apelos éticos in tervém tam bém  na 
abordagem  das decisões éticas. E o caso d o debate ético con cern en ­
te à parceria h om em -m ulh er, em que existem  “apelos” que sugerem  
que seria “b om ” (chouette) ter tal ou tal t ipo de relação (em n ossa 
cultura, por  exem plo, existem  apelos con vidan do a su perar  as 
relações h om em -m ulh er  tais com o defin idas pela sociedade patriar­
cal, a fim de prom over  um a parceria m ais igualitária). Ain da aqui, 
esses “apelos” apresen tam  possib ilidades às escolh as livres dos 
seres h u m an os. Aqu eles qu e vêem  a ética de m an eira h istór ica 
recon h ecerão a diversidade desses apelos, ao passo que aqueles que 
defen dem  um a ética idealista ten derão a dizer que as “b oas” 
escolh as foram  determ in adas de an tem ão pelos “d eu ses”, in stân ­
cias exteriores à liberdade h u m an a (cf. Tou rain e, 1975). As deci­
sões éticas e polít icas são adotadas com o con seqüên cia de um  
debate (im plícito ou  explícito), em que in tervirão an álises e apelos 
éticos. Tais decisões são relativas à h istór ia, às an álises pelo viés 
dos paradigm as e das grades de leitura e aos apelos éticos pelo 
viés dos in divíduos ou grupos que os expressaram . Apelam  ao 
debate ético e aos valores, m as, en fim , são tom adas de m an eira
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a-racional, por  m eio de u m  salto qu ase m ístico n o descon h ecido 
(cf. Fourez, 1979b , cap.5 e 11).

N en h u m a dessas escolh as é, con tudo, indiferente pois, afin al, 
n ós n os torn am os aqu ilo que fazem os de n ossa h istór ia. Voltam os 
a en con trar  aí o que assin alei an teriorm en te com o a objet ividade 
da ação m oral qu e con strói o que som os.

Se, em  teoria, podem os dist in guir  decisão ética e an álise 
cien tífica, na prática elas se en con tram  em geral m istu radas. Assim , 
a b iologia veicula em  seu paradigm a toda um a série de idéias sobre 
o que é a saúde, o ser  h u m an o, a sexualidade etc., m as é m uito 
difícil apresen tar  um  curso sobre a sexualidade h u m an a sem  
m istu rar  elem en tos de an álises e escolh as relativas a n osso m odo 
de vida. N ão obstan te, pode ser  im portan te d o pon to de vista 
m etodológico colocar  em  evidência a ruptura en tre os elem en tos 
de an álise cien tífica e as decisões éticas de viver de tal ou  tal m odo. 
A  an álise procura ver de qu e se trata e qu ais as su as im plicações, 
ao p asso  qu e a decisão respon de ao problem a: “O  que qu erem os 
fazer de n ossa h istór ia?”. M esm o que a an álise con ten h a sem pre 
elem en tos éticos (relativos ao que n ós aceitam os con siderar!), a 
d ist in ção pode ser ú til.2

Um exemplo: a psicologia e a ética 
nas relações afetivas

A  m an eira pela qu al se cruzam os d iscu r sos da psicologia e da 
ética a respeito de n ossas decisões pode aju dar  a esclarecer  as 
in terações en tre ciên cia e ética.

2 M u itos tem dificu ldade em  urilizar essa d ist in ção en t re ju ízo descrit ivo e  n orm ativo, 
ain da m ais porqu e certos con ceitos são  u tilizados lin gü ist icam en te com o descrit ivos, 
q u an d o  são  n a verdade ju ízos de valor . A ssim , a p r oposição  “ isto é um a ch an tagem ” 
parece descrit iva, m as se com por ta com o u m a d ecisão relativa a valores. Algu m as 
p essoas abordam  as situ ações com  categorias m orais de bem  e m al, de preferên cia a 
categor ias descrit ivas.
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A  psicologia procu ra torn ar  com preen síveis os n o sso s com ­
por tam en tos in d ivid u ais. Se  algu ém  exper im en ta u m  p r ofu n d o 
sen t im en to de ód io  por  seu s pais, o p sicólogo n ão se pergu n tará 
se isto é bom  ou  m au , m as “por  qu ê?”. A  psicologia -  e em  
par t icu lar  a p sican álise  -  ten tará explicar  com o algu ém  pode 
exper im en tar  um  tal sen t im en to. N o  en tan to, o p sicó logo n ão 
dará u m a aprovação (ou desaprovação) m oral a alguém  qu e od eia 
os seu s pais ou -  o qu e é diferen te -  a alguém  que qu er  fazer com  
qu e eles sofram . Ele dirá, em  geral, qu e n ão é m ais o seu  papel 
com o psicólogo; com o tal, ele an alisa o qu e acon tece e n ão ju lga.

Todavia, o psicólogo dará m uitas vezes um  p asso a m ais. D irá
-  un in do-se, aliás, a an t iqü íssim as tradições m orais -  que existe 
um a diferen ça en tre sen tir  algo e deixar  agir  cegam en te a pu lsão 
ligada a esse sen tim en to. O  psicólogo, por  exem plo, an alisará de 
m odo seren o o que pode sen tir  um  h om em  qu e tem von tade de 
estuprar  um a m ulh er; e o m oralista o acom pan h ará n esse terren o. 
Porém , se esse h om em  quer  passar  ao ato, o psicólogo, de m an eira 
geral, dirá que a sua tarefa con tin ua a ser  com preen der  o “por  qu ê”, 
deixan do que o m oralista reflita sobre a questão “E isto m oralm en te 
adm issível?”, E, para o m oralista, existe um a en orm e diferen ça 
en tre “sen tir  ód io por  seus pais” e “agir  visan do a destru ir  os seus 
pais”. A prim eira atitude é da ordem  dos sen t im en tos, en qu an to 
que a segun da é d a ordem  das decisões das qu ais se pode ser  
respon sável.

O  que a psicologia m odern a -  e as diversas ciên cias -  n os 
en sin ou  foi a refletir sobre a questão: “O  qu e acon tece?”, an tes de 
colocar  a ou tra qu estão, “E isto bom ?”. U m a educação m oral 
falseada leva com  efeito certas pessoas a evitar a pr im eira questão. 
Por exem plo, ao serem  pergun tadas sobre “o que pen sa você sobre 
o abor to n a Bélgica?”, algum as pessoas respon derão rapidam en te: 
“Sou  con tra”, ou  “Sou  a favor” (em geral, con fun dem  a qu estão 
do abor to e a sua crim in alização). Con tu d o, as ciên cias h u m an as 
n os en sin aram  a p assar  por  um a prim eira etapa de an álise an tes 
de abordar  o  ân gu lo ético. Elas pergun tar iam , por  exem plo, “O
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que acon tece com  um a m ulh er  que decide in terrom per a gravi­
dez?”, “Q u e repercussões isto terá sobre a sua m an eira de ver a 
sim bologia da vida?”, “Com o essa con sideração de um a in terrup­
ção da gravidez se situa em seu futuro pessoal?”, “Em  que classes 
sociais e dian te de qu e t ipos de dificu ldades a questão do abor to 
se coloca?”, “Em  que con texto a questão da descr im in alização do 
abor to se coloca?”.

A  reflexão m oral n ão coloca as m esm as questões qu e a 
psicologia. Ela se pergun ta n ão sobre o qu e acon tece, m as sobre o 
qu e se con sidera desejável. “O  que devo fazer?”, ou  “O  qu e é qu e 
‘eu’ (ou ‘n ós’) qu ero (querem os) fazer?”, e isto com  con sciên cia de 
qu e o m u n do será tal qual n ós o con stru irm os.

E im portan te, portan to, que n ão se con fu n da m oral e psicolo­
gia. Se, por  exem plo, um  psicólogo diz que, em  certos casos, um a 
experiên cia de adultério pode ter com o resu ltado torn ar  a relação 
con jugal m ais sólida, ele n ão en un ciou  um  juízo ético sobre a 
questão. Se um a tradição ética afirm a que n ão se pode ter relações 
sexuais an tes do casam en to, ela n ão d isse n ada sobre as con seqüên ­
cias psicológicas qu e pode ter, em  um a dada sociedade, sem elh an te 
ju ízo moral.

N ão têm os resu ltados da psicologia in fluên cia algum a sobre 
a reflexão moral? D e m odo algum . Façam os um a com paração. Se 
a biologia m e en sin a que, despejan do determ in ado t ipo de dejetos 
em  um  rio, matarei um a boa parte dos peixes, sem elh an te resultado 
cien tífico suscitará um a reflexão ética (a qual, lem brem os, coloca-se 
a questão: “O  que con sideram os com o um a ação ‘b oa’?”). D o m es­
m o m odo, se a psicologia m ostra que dizer aos joven s que eles n ão 
deveriam  jam ais ter devan eios sexuais é per igoso por  poder  p o ­
ten cialm en te criar  “com plexados”, faz parte da reflexão ética.

A psicologia ajuda a reflexão m oral, na m edida em  que perm ite 
apreen der  m elh or  os efeitos de algun s de n ossos com por tam en tos. 
Ela con tr ibu i para a com preen são do que é “am ar” os ou tros, e 
m elh or  discern ir  o  qu e é “‘m al’ am ar”. O  progresso da psicologia
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n os en sin ou , por  exem plo, com o se pode, ten tan do sin ceram en te 
am ar  o seu parceiro, envolver-se em  um a relação qu e se qu er  total­
m en te fu sion al e qu e n ão pode, a lon go prazo, provocar  sen ão 
sofr im en to e fracassos. A  psicologia m ostrou , assim , as am bigü i­
dades de certos d iscu r sos de m oralistas que con vidavam  os 
côn juges a form arem  u m  todo in diviso, deixan do de lado o fato 
de qu e, para am ar , é preciso perm an ecer  dois. Poder íam os 
m ult iplicar  os exem plos em  qu e os con h ecim en tos psicológicos 
perm item  descobr ir  o qu e con st itu i um  obstácu lo à realização de 
um  ideal m oral sad io.

Pode-se descon fiar  um  pouco da m an eira pela qu al algum as 
pessoas apresen tam  u m a psicologia vulgarizada com o um a espécie 
de n orm a m oral. Tom am  um a represen tação do que é um  “ser  
h u m an o desen volvido” ou  “um  casal bem  equ ilibrado” e con side­
ram  qu e é um a n orm a a ser  seguida. D esse m odo, vêem-se m uitas 
p essoas ten tarem  ser  “desen volvidas”... e destruirem -se n essa b u s­
ca. Igualm en te, qu an tos casais n ão fracassam  justam en te por  terem 
adotado com o n orm a u m a im agem  de u m  “bom  casal perfeitam en ­
te bem -sucedido”?

A  visão da ética aqu i apresen tada con duz a um  debate n o qual 
se discu tem  m od os de vida qu e se con sidera “válidos”, os resu lta­
dos cien tíficos au xilian do a ver m ais claram en te as con seqü ên cias 
de n ossas escolh as. Todavia, tende-se m uitas vezes a evitar que se 
pon h a em evidên cia algu m as escolh as éticas (com  toda a solidão 
qu e com portam ), preten den do que é a ciên cia que determ in a o 
com por tam en to a escolh er  (atitude tecnocrática), ou qu e existam  
n orm as éticas dad as de u m a vez por  todas e qu e resolvam  todas as 
qu estões (atitude idealista). A ética -  e, mutatis m utandis, pode-se 
dizer o m esm o da polít ica -  que apresen to aqui supõe que, n o final 
de tudo, é o ser  h u m an o quem  decide. C aso  se acredite em  Deu s, 
pode-se dizer que essa liberdade é o Seu  dom . De qu alqu er  m odo, 
ela parece ser  um a parte do m istér io h u m an o n o qual som os 
con fron tados à n ossa h istór ia, ao m al, ao sofr im en to, m as tam bém  
ao rosto d o O utro, à con fian ça e à esperan ça.
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Resumo

Exemplos iniciais: quando o feto pode ser considerado uma pessoa? Que 
política seguir na corrida armamentista? São necessárias mais centrais 
nucelares? ;
As ciências utilizam necessaViamente os pressupostos de seus para­
digmas.
O  conceito de pessoa humana não é um conceito biológico; e o conceito 
de “segurança” não é um conceito concernente a uma disciplina precisa; 
e o de “necessidade em energia” não se deve nem à arte do engenheiro 
nem à da ciência econômica.
Contudo, a ciência pode apresentar elementos parciais (pontuais) poden ­
do testar a coerência de uma certa visão e afinar certas análises. 
Entretanto, a ciência não pode jamais responder à questão ética: “Que­
remos nós assumir tal decisão?”
As escolhas serão antes favorecidas por apelos éticos ou pela crença de 
que as “boas” escolhas são pré-determinadas pelos “deuses”.
Na prática, decisão ética e análise científica geralmente se confundem. E 
portanto praticamente impossível dar um curso de ciência sem iniciar 
um debate ético.
Freqüentemente se manifestam resistências -  seja na afirmação de que 
as ciências determinam as escolhas -  seja na de que normas éticas 
“eternas” resolvem todas as questões.
Exemplo da psicologia e da ética.
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